
 

 

  



 

 

 

 

 

 

Saúde do Trabalhador 

Políticas, Intervenções e Pesquisa 

1ª EDIÇÃO 

 

 

 

 

 

Organizadores 

Roberta Da Silva 
Márcia Astrês Fernandes 
Guilherme Barroso L. De Freitas 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2021 

  



 

 
 

2021 by Editora Pasteur 

Copyright © Editora Pasteur 

As redações e informações dos capítulos são de responsabilidade dos autores 

 

 

Editor Chefe:  

 

Dr Guilherme Barroso Langoni de Freitas 

 

 

 

Corpo Editorial: 

 

 

Dr. Alaércio Aparecido de Oliveira Dr Guilherme Barroso L de Freitas 

Dra. Aldenora Maria X Rodrigues Dra. Hanan Khaled Sleiman 

Bruna Milla Kaminski MSc. Juliane Cristina de A Paganini 

Dr. Daniel Brustolin Ludwig Dr. Lucas Villas Boas Hoelz  

Dr. Durinézio José de Almeida MSc. Lyslian Joelma Alves Moreira 

Dr. Everton Dias D’Andréa Dra. Márcia Astrês Fernandes 

Dr. Fábio Solon Tajra Dr. Otávio Luiz Gusso Maioli  

Francisco Tiago dos S Silva Júnior Dr. Paulo Alex Bezerra Sales 

Dra. Gabriela Dantas Carvalho MSc. Raul Sousa Andreza 

Dr. Geison Eduardo Cambri Dra. Teresa Leal 

MSc. Guilherme Augusto G. Martins  

  

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(Editora Pasteur, PR, Brasil) 

 

  

 

 

 

 

 

FR862c   FREITAS, Guilherme Barroso Langoni de.  

Saúde do Trabalhador - Políticas, Intervenções e Pesquisa/ 

Guilherme Barroso Langoni de Freitas- 1 ed. - Irati: Pasteur, 2021. 
                    1 livro digital; 352 p.; il. 

 

Modo de acesso: Internet 

https://doi.org/10.29327/541408  

ISBN: 978-65-86700-52-7  

1. Medicina 2. Saúde Pública 3. Ciências da Saúde  

I. Título. 

 
CDD 610 

                                                                  .CDU 601/618 

 
 
 



 

 
 

Prefácio 

 

O trabalho sempre ocupou lugar de destaque na vida do ser humano, seja como fonte de 

subsistência, meio de (re)inserção social ou direito social fundamental. Ao longo dos anos tem 

sofrido contínuas e significativas transformações em seu formato, organização e exigências, o 

que demanda novas competências dos trabalhadores e trabalhadoras. 

Essa cadeia de mudanças ocorridas nas condições de trabalho acaba por impactar a vida 

e a saúde dos trabalhadores que, por vezes, vivenciam no labor a satisfação e o prazer e, em 

outras, experienciam o sofrimento e o mal-estar. Nota-se, por conseguinte, que nas últimas 

décadas do século XX houve modificações no perfil de morbidade dos agravos à saúde 

relacionados ao trabalho. Nessa perspectiva, se insere a Saúde do Trabalhador como a área da 

Saúde Pública que se ocupa da compreessão dessa relação entre trabalho e adoecimento, bem 

como estuda meios para o estabelecimento de um ambiente mais saudável e seguro para todos 

aqueles inseridos no mercado de trabalho, seja formal ou informal, incluindo o domiciliar e 

familiar. Destaca-se ainda que, dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

estabelecidos pela Organização das Nações Unidas almeja-se alcançar o pleno emprego e o 

trabalho decente para todas as mulheres e homens até 2030. 

A propósito disso, a Organização Pan-Americana da Saúde recomenda dentre as 

prioridades para pesquisas na América Latina, a subcategoria Saúde Ocupacional, como algo 

que carece de investigação, a citar a análise da prevalência e incidência das doenças e acidentes 

ocupacionais, dentre outros problemas relacionados.  

 Desejamos aos leitores e leitoras uma proveitosa leitura e esperamos que esse e-book 

incite o interesse por novas pesquisas e intervenções no campo da saúde e segurança do trabalho. 

  

Dra. Márcia Astrês Fernandes 

 
Pós-doutora pelo Departamento de Enfermagem Psiquiátrica e Ciências Humanas da Escola de 

Enfermagem de Ribeirão Preto-EERP da Universidade de São Paulo-USP.  

 Enfermeira do Trabalho. Professora Associada da Universidade Federal do Piauí. 

Membro do corpo editorial da Editora Pasteur.
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CAPÍTULO 01  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

1. INTRODUÇÃO 

 

A osteoartrose (OA) ou osteoartrite ou 

doença articular degenerativa (DAD) é 

caracterizada pela degeneração progressiva da 

cartilagem nas articulações sinoviais, está entre 

a mais comum das patologias articulares na 

população. Vale ressaltar que a OA é 

considerada como uma condição degenerativa 

da articulação, devido a consequências naturais 

do processo de envelhecimento (KUMAR & 

ABBAS & FAUSTO, 2010). Essa doença 

articular acomete milhões de pessoas no 

mundo, sendo uma causa de afastamento do 

trabalho, ademais por sobrecarregar o serviço 

público de saúde pelas internações e cirurgias 

reparadoras. A OA afeta aproximadamente 

10% da população acima de 60 anos e 3,5% da 

população em geral (DOHERTY, 2019). 

Essa patologia pode ser dividida de duas 

formas principais: a primária, que também pode 

ser nomeada de idiopática - caracterizada por 

manifestar um fator causal reconhecido e afetar 

articulações típicas e indivíduos com mais de 

50 anos; a secundária se apresenta como 

consequência de a degeneração articular, como 

traumatismo intra-articular prévio – ela atinge 

pacientes jovens e articulações atípicas 

(DOHERTY, 2019). 

Em relação a doença ocupacional / profissi-

onal consiste no exercício do trabalhador em 

uma determinada função que estejam 

diretamente associadas à profissão. Ademais, 

são conhecidas como “idiopatias”, “ergopa-

tias”, “tecnopatias” ou “doenças profissionais 

típicas”, ou seja, são produzidas pelo exercício 

profissional característico de determinada 

atividade. Tais doenças são originadas por 

micro traumas que rotineiramente acometem as 

defesas orgânicas e que, por efeito cumulativo, 

acabam por vencê-las, deflagrando o processo 

mórbido (MONTEIRO & BERTAGNI, 2000). 

Com base nessas informações, a OA é a 

doença reumática mais frequente, repre-

sentando a primeira causa de dor crônica, 

comum no trabalho e invalidez.  De acordo com 

pesquisas realizadas pela Organização Mundial 

da Saúde, essa doença é a responsável por 7,5% 

de todos os afastamentos, a segunda doença 

entre as que justificam o auxílio-inicial, a 

segunda também em relação ao auxílio-doença 

(em prorrogação) com 10,5%, a quarta a 

determinar aposentadoria (6,2%) e uma das 

causas da aposentadoria precoce. Vale ressaltar 

que no exercício do trabalho, o estresse e a 

tensão liberam adrenalina, que desgasta e corrói 

o organismo, sobretudo ossos e músculos 

(FERNANDES, 2007).  

Diante dos riscos, é importante que a 

empresa tenha cautela com a promoção da 

saúde no ambiente de trabalho e o bem-estar de 

seus colaboradores. O Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional — PCMSO —, 

conforme é descrito na NR-7 do Ministério do 

Trabalho, prevê, por exemplo, políticas de 

conscientização quanto ao uso dos 

equipamentos de proteção considerando o nível 

de risco do trabalho (CONVERT, 2019). Além 

disso, se faz necessário um responsável na 

empresa realizando um acompanhamento 

frequente e fiscalizando os trabalhadores no 

exercício de suas funções, cuidando para que 

não se envolvam em acidentes. Por fim, 

recomenda-se disponibilizar suporte àquelas 

pessoas que já passaram por problemas dessa 

natureza na empresa. Apoio psicológico e 

terapia ocupacional podem minimizar os danos 

e ajudar os colaboradores, melhorando sua 

autoestima (CONVERT, 2019). 

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
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O presente estudo, objetiva ressaltar a 

importância do conhecimento dos aspectos 

conceituais, epidemiológicos, explicações 

fisiopatológicas e formas mais gerais dessa 

patologia, além de evidenciar os danos à saúde 

desses indivíduos. 

 

2. MÉTODO 

 

A presente proposta é uma revisão narrativa 

da literatura com intuito de identificar e 

explicar do conceito ao diagnóstico da OA. Os 

materiais levantados foram aqueles que versam 

sobre o assunto em estudo e foram selecionados 

nas bases de artigos que foram encontrados em 

revistas nacionais e internacionais e outras 

publicações que abordam o assunto. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A presente revisão de literatura aponta que, 

a OA é uma das patologias com vários fatores 

associados, sendo preocupante em qualquer 

momento da vida.  Com bases nos dados 

coletados foi possível deslumbrar um cenário 

onde essa doença atua, e avaliar seus efeitos no 

âmbito clínico, social e profissional. 

 

3.1. Fatores de risco 

A OA apresentas alguns fatores de riscos 

que são idade, obesidade, traumas, fatores 

genéticos, algumas atividades ocupacionais, 

atividade física excessiva e alteração da 

morfologia articular (KUMAR & ABBAS & 

FAUSTO, 2010).  

Em relação a idade, destaca-se a redução da 

massa óssea, incongruência articular, diminui-

ção da espessura da cartilagem e do volume do 

colágeno, diminuição da vascularização do 

osso subcondral e da sua capacidade reparativa, 

elevando a suscetibilidade de lesões.  Já a 

obesidade possui função na gênese da OA 

relacionada às articulações de carga – joelho e 

quadril. Além disso, outras condições como 

síndrome metabólica e diabetes mellitus 

contribuem para a manifestação da doença 

(KUMAR & ABBAS & FAUSTO, 2010; 

BRASIL, 2012). 

Os traumas desencadeiam alterações na 

congruência e estabilidade articular, 

contribuindo o desenvolvimento dessa doença. 

Com base nisso, atividades esportivas e 

profissionais que tem sobrecarga nas 

articulações possuem maior risco de 

desenvolver a osteoartrose (KUMAR & 

ABBAS & FAUSTO, 2010). 

Vale observar que os fatores de risco não 

são independentes, interagem entre si e, por 

isso, analisados de forma integrada. Além de 

envolverem aspectos biomecânicos, cognitivos, 

sensoriais, afetivos e de organização do 

trabalho. Como exemplo, carga de trabalho e 

intervalos para descanso podem controlar 

fatores de risco de frequência e intensidade 

(BRASIL, 2012). 

 

3.2. Doença Ocupacional ou Profissional 

As Lesões por Esforços Repetitivos (LER) 

e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao 

Trabalho (DORT) são descritos como um 

fenômeno relacionado ao trabalho 

(KUORINKA & FORCIER, 1995). Eles são 

danos desencadeados pela utilização excessiva, 

atribuída ao sistema músculo esquelético, e da 

falta de tempo para recuperação. Existem vários 

sintomas que se manifestam isolados ou 

associados, com aparecimento insidioso, 

destacando a dor, parestesia, sensação de peso 

e fadiga.  
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No Brasil, a elevada incidência de 

LER/DORT – onde agrupa a doença articular 

degenerativa, osteoartrose - pode ser observado 

nas estatísticas do INSS de concessão de 

benefícios por doenças profissionais. Segundo 

os dados disponíveis, mais de 80% dos 

diagnósticos resultaram em concessão de 

auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez 

pela Previdência Social em 1998. A 

compreensão dos mecanismos fisiopatológicos 

dessa doença articular é importante para 

orientar as condutas terapêuticas e os 

procedimentos de prevenção e vigilância em 

saúde dos trabalhadores (BRASIL, 1998). 

Por fim, a avaliação das consequências da 

doença existente e a evolução do paciente, 

mesmo com queixas após a consolidação das 

lesões, acaba por representar um desafio, 

especialmente pela decisão sobre a capacidade 

do mesmo voltar à atividade que exercia ou 

readaptado para o trabalho (BRASIL, 2012). 

 

3.3. Sintomas 

Os principais sintomas da OA abrangem: 

dor, rigidez articular e limitação dos 

movimentos – sendo a dor mais frequente do 

tipo ritmo mecânico, ou seja, que agrava ao 

longo do dia, com os movimentos e que 

melhora em repouso. Entretanto, apesar da 

baixa frequência, as queixas álgicas também 

podem ocorrer durante a noite. A dor pode ser 

acompanhada de rigidez matinal, mas, ao 

contrário das doenças reumáticas inflamatórias, 

esta é de curta duração - inferior a trinta 

minutos. A manifestação precoce de limitação 

de movimentos pode aparecer e atrapalhar 

gestos simples e as atividades de vida diária. O 

derrame articular, comumente em diminuta 

quantidade, ocorre sobretudo nas articulações 

submetidas ao uso excessivo. A atrofia 

muscular pode acontecer por desuso de uma 

articulação devido a dor crônica, o que também 

contribui para o agravamento da artrose 

(Manual Informativo para o Doente com 

Osteoartrose, 2016). 

 

3.4. Diagnóstico 

O diagnóstico da OA é atribuído ao médico, 

apesar da etapa do estabelecimento da relação 

de causa-agravamento entre o trabalho e o 

quadro clínico ser multidisciplinar. Ademais, o 

diagnóstico clínico da OA é marcado pela 

presença de sintomas típicos, no exame físico e 

nos meios complementares de diagnóstico, por 

imagem e laboratoriais. A história clínica 

detalhada do doente é de suma importância, 

visto que pode estar relacionada com doenças 

de infância, traumatismos, atividades físicas, 

entre outros fatores.  

Já no exame físico da articulação pode 

demonstrar diminuição da mobilidade articular, 

dor à mobilização, crepitações e algumas vezes 

derrame articular, com elevado volume. 

Referente aos meios complementares de 

diagnóstico laboratoriais, proporcionam um 

diagnóstico diferencial com outras doenças que 

predispõem ao desenvolvimento de OA. Logo, 

os exames por imagem, como a radiografia, 

possibilitam visualizar alterações articulares 

características desta doença, contribuindo para 

o diagnóstico e também para monitorização da 

evolução ao longo do tempo (DOHERTY, 

2019; Manual Informativo para o Doente com 

Osteoartrose, 2016). 

 

3.5. Tratamento  

O tratamento assim como no diagnóstico 

não é de exclusividade médica, é recomendável 

a participação de outros profissionais da saúde, 

tais como fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, 
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enfermeiro, assistente social, psicólogo, 

profissional de terapias complementares, 

terapeuta corporal com domínio de técnicas 

diversificadas para conseguir a efetividade no 

tratamento.   

Referente terapia medicamentosa deve ser 

prescrita de modo cauteloso. A orientação dos 

pacientes quanto à forma correta de utilização e 

o que esperar deles é fundamental. Além disso, 

é essencial analisar o tempo de tratamento, 

devido ao alto custo das medicações. Os 

medicamentos analgésicos e anti-inflamatórios 

são benéficos no combate a fase aguda e 

inflamação, porém, a utilização isolada não 

possui efeitos para o combate da dor crônica. 

Ainda pode ser necessário a associação dos 

psicotrópicos (antidepressivos tricíclicos e 

fenotiazínicos), que causam efeito analgésico e 

ansiolítico, estabilizando o humor e 

promovendo alteração na simbologia da dor.  

 A fisioterapia é primordial para o 

tratamento dos pacientes com LER/DORT – 

especialmente a OA, tendo como objetivos 

principais: alívio de dor, relaxamento muscular 

e prevenção de deformidades, proporcionando 

uma melhora da capacidade funcional. Logo, a 

presença ativa do fisioterapeuta é fundamental 

para uma avaliação contínua e para mudanças 

de técnicas ao longo do tratamento.  

Referente a terapia ocupacional se 

apresentou útil na conquista da autonomia dos 

pacientes adoecidos por LER/DORT. Essa 

terapia se caracteriza por envolver avaliação, 

indicação e confecção de órtese de 

posicionamento para prevenção de 

deformidades. Vale destacar as terapias 

complementares como acupuntura, do-in, 

shiatsu, entre outras que vem integrando no 

tratamento. Já os procedimentos cirúrgicos 

direcionados a esses casos não se mostram 

muito eficazes, visto que frequentemente os 

pacientes com história relativamente longa, 

submetidos a procedimentos cirúrgicos, 

evoluem para dor crônica de difícil controle.  

Logo, os estudos que evidenciaram o 

tratamento não farmacológico nesta doença se 

mostraram primordial nos resultados a médio e 

longo prazo.  Além da prática de exercício 

físico que fortalece os músculos periarticulares, 

elevando a amplitude do movimento, reduzindo 

o atrito entre os ossos, e, por consequência, 

alívio da dor e diminuição da inflamação.  Os 

órteses são dispositivos que possibilitam 

corrigir o desvio estrutural articular e facilitar a 

função. O calor úmido reduz o espasmo 

muscular, tendo o cuidado de proteger a pele, 

evitando causar queimaduras locais pelo 

contato direto. Recomenda-se a aplicação 

várias vezes ao dia por períodos de 10 minutos 

e com intervalo mínimo de 2 horas (Manual 

Informativo para o Doente com Osteoartrose, 

2016). 

Em resumo, é importante seguir uma 

alimentação saudável, para prevenção de 

patologias concomitantes. No caso de as 

articulações de carga estarem afetadas, perder 

peso é essencial. Mesmo perdas de pouco peso 

são suficientes para diminuição da dor (Manual 

Informativo para o Doente com Osteoartrose, 

2016). 

 

3.6. Prognóstico 

O prognóstico da OA é variável, e pode 

apresentar a doença de formas assintomáticas a 

graves e incapacitantes. A visto que muitos são 

os fatores que podem influenciar na 

manifestação e na evolução da OA, como idade 

em que surgiram os primeiros sintomas, sexo, 

etnia, história de trauma, infeções e 

classificação da doença - forma primária ou 
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secundária - como também nas formas 

avançadas. Com isso, ela pode causar 

incapacidades com limitação para as atividades 

de vida diária (Manual Informativo para o 

Doente com Osteoartrose, 2016). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

A OA, doença articular degenerativa, 

artrose ou osteoartrose é a doença reumática 

mais presente entre indivíduos com mais de 60 

anos de idade. Acreditava-se tratar de uma 

doença progressiva, de evolução arrastada, sem 

perspectivas de tratamento, encarada por 

muitos como natural do processo de 

envelhecimento. No entanto, atualmente, é 

descrita como uma enfermidade de curso 

evolutivo modificável, tanto em relação ao 

tratamento sintomático imediato, quanto ao seu 

prognóstico.  

É uma das causas mais frequentes de dor do 

sistema musculoesquelético e de incapacidade 

para o trabalho no Brasil e no mundo. É uma 

patologia dolorosa das articulações desenca-

deada por insuficiência da cartilagem, 

decorrente de um desequilíbrio entre a 

formação e a destruição dos seus principais 

elementos, relacionada a várias condições, 

como sobrecarga mecânica, alterações 

bioquímicas da cartilagem e membrana sinovial 

e fatores genéticos. É importante relembrar que 

é uma doença crônica, multifatorial, que 

ocasiona uma incapacidade funcional 

progressiva. Recomenda-se um tratamento 

multidisciplinar que proporciona a melhora 

funcional, mecânica e clínica. 

Vale destacar que é uma doença muito 

comum e quando não tratada adequadamente 

pode levar a incapacidade física, quedas e 

imobilização devido ao quadro característico e 

a redução da força muscular, tornando-se assim 

um grave problema de saúde pública. O 

tratamento deve começar o quanto antes para se 

alcançar os melhores resultados. O alívio da dor 

pode ser obtido através de exercícios de 

alongamento, de postura, fortalecimento 

muscular, fisioterapia, analgésicos e anti-

inflamatórios. Além de existirem casos em que 

é necessário injetar medicamentos diretamente 

nas articulações. Por fim, há outros em que é 

preciso realizar cirurgias para a implantação de 

próteses articulares no intuito de melhorar a 

movimentação e aliviar a dor.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O trabalho em altura é definido de acordo 

com a Norma Regulamentadora nº 35 (NR35), 

como qualquer trabalho executado com 

diferença de nível superior a dois metros da 

superfície de referência e no qual haja risco de 

queda. Dentre os trabalhadores que 

desempenham esse trabalho estão: instalador 

hidráulico, eletricista, servente de obras, 

pedreiro, serralheiro entre outros. No Brasil, de 

acordo com o Ministério do Trabalho e 

Emprego, 40% dos acidentes de trabalho estão 

relacionados a quedas de funcionários em altura 

(BRASIL, 2013). 

Diversas condições físicas, clínicas e 

psíquicas podem levar a acidentes durante as 

atividades elaboradas pelo trabalhador, 

prejudicando o desempenho funcional do 

trabalhador ou até mesmo causando o mal 

súbito. O mal súbito pode ser caracterizado pela 

perda da estabilidade hemodinâmica e/ou 

neurológica de um indivíduo, podendo ser 

causado por desmaios, hipoglicemia, convulsão 

e entre outros sintomas incapacitantes 

(BRASIL, 2013). 

A diabetes mellitus (DM) descreve-se como 

uma desordem metabólica de múltipla 

etiologia, caracterizada por hiperglicemia 

crônica, decorrente de defeitos na secreção e / 

ou ação da insulina, resultando em alterações de 

níveis glicêmicos sintomáticas.  A hipoglicemia 

é o efeito adverso mais comum no tratamento 

do DM, com alterações de equilíbrio, 

coordenação, visão e nível de consciência 

alterados, ocasionando quedas e ferimentos 

(ADA, 2019). 

Os sintomas de hipoglicemia podem variar 

de pessoa para pessoa, é importante que cada 

paciente saiba reconhecer os mais frequentes. 

Entre os sintomas mais frequentes estão, 

ansiedade, vasoconstrição com palidez, 

sudorese fria, tremores ou sensação de tremor 

interior. Cefaleia, tontura, parestesias, alteração 

de visão (turvação), lentificação do raciocínio, 

alteração de memória, humor e de 

comportamento também podem ser observados 

(SBD, 2019). 

Neste contexto, o estudo tem como objetivo 

descrever, a partir da leitura científica, a 

eficácia da solicitação isolada do exame de 

glicemia em jejum em trabalhadores que atuam 

em altura para prevenção de mal súbito, 

refletindo na avaliação de aptidão desse 

profissional. 

 

2. MÉTODO 

 

O presente trabalho trata-se de um estudo de 

abordagem qualitativa, realizado a partir de 

uma revisão narrativa da literatura, através de 

pesquisa bibliográfica de trabalhos que versem 

sobre alterações na glicemia e o trabalho em 

altura.  

Foi realizado um levantamento bibliográ-

fico de artigos científicos de 2015 a 2020, 

utilizando como fontes nas bibliotecas 

eletrônicas SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), Portal de Periódicos Capes, 

Ebsco, Scholar (Google Acadêmico). Para 

obtenção dos artigos envolvidos no 

levantamento do trabalho, foram considerados 

os descritores reconhecidos pelo DeCS 

(Descritores em Ciências da Saúde): glicemia e 

altura, e as palavras-chave: diabetes, mal súbito 

e trabalho em altura. Foram associados entre si 

pelo operador booleano AND. A busca dos 
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artigos aconteceu entre os meses de janeiro e 

agosto de 2020. 

Foram selecionados artigos com base na 

data de publicação e na análise de seus títulos e 

resumos, buscando o texto completo. A data de 

publicação e a análise de seus títulos e resumos 

foram utilizados para critério de seleção. Os 

artigos que não apresentava dados relevantes a 

respeito do tema abordado forma excluídos, 

assim como revisões integrativas, sistemáticas, 

bibliométricas, artigos duplicados nas bases de 

dados, comentários e opiniões também não 

foram utilizados para o trabalho. 

Um total de 35 estudos foram encontrados 

no período definido na pesquisa, foram 

excluídos 20, pois apresentavam duplicidade 

entre as bases. Os 15 trabalhos restantes foram 

lidos e identificados aqueles que possuíam 

temática condizente com o assunto proposto, 

apresentando texto completo. Dessa forma, 

foram excluídos 11 artigos, restando 4 os quais 

foram incluídos no presente estudo. Visando 

ampliar a análise, foram realizadas buscas 

manuais nas referências bibliográficas dos 

artigos incluídos.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A DM é descrita como uma desordem 

metabólica de múltipla etiologia, caracterizado 

por hiperglicemia crônica decorrente de 

defeitos na secreção e/ou ação da insulina, 

resultando em alterações glicêmicas significa-

tivas que podem evoluir com sintomas agudas e 

complicações crônicas (SBD, 2019). 

 A hipoglicemia é o efeito adverso mais 

comum no tratamento de diabetes com insulina 

e sulfoniluréias. Segundo o autor Gerbo et al. 

(2019) outros fatores que podem contribuir para 

episódios de hipoglicemia (valores de glicemia 

<70 mg/dL) são horários de refeição 

inconsistentes, longo tempo de doença, idade 

maior que 55 anos e uso de álcool. 

A Associação Americana de Diabetes - 

ADA (2019) alerta sobre os riscos da 

hiperglicemia que se não diagnosticada ou 

controlada pode precipitar condições com risco 

de vida que requerem cuidados médicos 

imediatos como a cetoacidose diabética e o 

estado hiperosmolar hiperglicêmico. 

De acordo com Hayashide (2017) as 

complicações da diabetes como sintomas de 

hipoglicemia e hiperglicemia (alteração de 

equilíbrio, visão borrada, nível de consciência 

alterada) podem ser responsáveis por quedas. 

Assim, se justifica a atenção médica com essa 

comorbidades tanto para controle, como para 

rastreio nas consultas de admissão dos 

trabalhadores que irão exercer atividades em 

altura, favorecendo assim a prevenção de 

acidentes graves e contribuindo para segurança 

ocupacional. 

Em termos de riscos, a probabilidade de 

ocorrência de um evento hipoglicêmico entre os 

trabalhadores em altura com DM1 é obtido pela 

frequência de episódios glicêmicos por ano. De 

acordo com os autores Hayashide e Buschinelli 

(2017) a cada 1.000 indivíduos da população 

em geral a serem admitidos no trabalho, a 

probabilidade de ocorrência de hipoglicemia 

seria de 6,4 episódios por ano. No caso da DM2 

com tratamento com sulfoniluréia, a 

probabilidade de ocorrência de um evento 

hipoglicêmico será de 1,08 episódios de 

hipoglicemia por 1.000 indivíduos por ano. 

Desta forma, podemos observar que no 

paciente acometido de DM1 ou DM2 para 

execução do trabalho em altura, deverá ser feita 
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uma abordagem de modo a controlar o risco de 

ocorrência de acidentes provocados por 

eventuais eventos hipoglicêmicos visando 

diminuir o risco de queda e acidentes fatais. 

De acordo com Hayashide (2017), há uma 

prática comum entre os profissionais de 

medicina ocupacional na solicitação de 

glicemia em jejum para detectar alterações 

glicêmicas e definir aptidão para o trabalho em 

altura. Porém sem uma avaliação clínica e 

laboratorial embasada no conhecimento da 

patologia, o exame torna-se inconclusivo para 

tal finalidade. 

Para pacientes com diabetes já 

diagnosticada, a hemoglobina glicada pode ser 

usada como ferramenta na avaliação do 

controle glicêmico. Para adultos jovens valores 

abaixo de 7% são considerados uma das 

principais metas no controle do diabetes 

indicando baixa probabilidade de complicações 

crônica. O valor desse exame fornece 

informações sobre controle glicêmico médio no 

período de 90 a 120 dias antes da data do 

exame, sendo valioso para uma avaliação da 

aptidão ao trabalho em altura do paciente 

diabético, tendo em vista que a glicemia de 

jejum reflete apenas o valor momentâneo do 

nível de glicose sanguínea (ADA, 2019).  

Nesse contexto, ressalta-se a importância da 

anamnese ocupacional na identificação de 

fatores que podem alertar para indícios de 

descompensação glicêmicas ou de outra 

patologia de base. De acordo com Hayashide e 

Buschinelli (2017) saber quais medicações são 

utilizadas, comorbidades associadas, sintoma-

tologia de alterações glicêmicas são úteis para 

avaliar a aptidão do trabalhador que exerce 

atividade em altura.  

A partir dos dados coletados na história 

clínica do trabalhador, o médico do trabalho, 

seguindo a NR 35, tem a função de solicitar 

exames laboratoriais de uma maneira mais 

abrangente, possibilitando avaliar a capacidade 

do paciente em exercer aquela função sem 

trazer risco para o mesmo.  

Posteriormente ao exame admissional dos 

trabalhadores que são diagnosticados com DM 

é necessário que o trabalhador seja encami-

nhado para um especialista para que seja 

acompanhado e o tratamento seja feito de forma 

completa. Nos casos de uso de insulina ou 

sulfoniluréia, o médico do trabalho deverá 

possuir conhecimento técnico para que tenha o 

seguimento clínico desses pacientes através das 

consultas ocupacionais (LOW et al., 2019).  

O autor Gerbo et al. (2019) traz a discussão 

sobre a população americana, como a maior 

parte da sua força de trabalho, são pessoas com 

diabetes, existem proteções legais para esses 

trabalhadores. Muitos trabalham sem que seus 

empregadores tenham conhecimento do diag-

nóstico, embora seja provável que alguns 

empregadores temam contratar tais indivíduos, 

entretanto existem medidas para permitir que os 

candidatos a emprego possuam oportunidades 

iguais de emprego. 

Algumas dessas medidas citadas pelo o 

autor Gerbo et al (2019), são: pausas para 

comer ou beber, tomar medicamentos ou testar 

os níveis de glicose no sangue, local privado 

para testar os níveis de glicose no sangue ou 

para administrar injeções de insulina; local de 

armazenamento de insulina e suprimentos 

relacionados, se o ambiente de trabalho impedir 

o transporte desses suprimentos consigo; local 

para descansar até que os níveis de glicose no 

sangue se normalizem.  
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Dessa forma, os trabalhadores com compli-

cações diabéticas ou com diabetes de controle 

mais difícil podem ser mais bem atendidos, em 

comum acordo com o empregador, escolhendo 

ou sendo designados a empregos com menos 

demandas físicas ou riscos.   

O autor Torimoto et al. (2018) mostra 

resultados positivos na monitorização da 

glicemia para alcançar bons índices de controle 

glicêmico, livre de hipoglicemia. São 

necessárias abordagens que não apenas 

diminuam o nível de glicose sanguínea, mas 

também minimizem as flutuações do nível de 

glicose no sangue e no fluido intersticial. O 

autor relaciona baixa média de níveis de 

glicemia (< 152mg/dL) e a grande flutuação da 

glicose no sangue a propensão a desenvolver 

hipoglicemia, sugerindo assim a avaliação 

dessas duas variáveis no acompanhamento do 

paciente diabético. 

Embora a hipoglicemia continue a ser uma 

preocupação para a segurança no local de 

trabalho, o autor Gerbo et al. (2019) discute 

sobre uma avaliação individualizada da aptidão 

para as tarefas de trabalho, devendo assim 

reduzir significativamente o risco e melhorar a 

segurança no local de trabalho. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Alterações glicêmicas são responsáveis por 

diversas complicações crônicas, porém são as 

complicações agudas que possui maior 

importância no contexto ocupacional de 

trabalho em altura. A NR 35 é clara ao 

estabelecer a obrigatoriedade da investigação 

de patologias que estão relacionados com mal 

súbito. Devido à enorme prevalência da 

diabetes, essa se torna obrigatória para 

investigação clínica e laboral na avaliação do 

profissional que irá atuar em altura. 

A glicemia em jejum é um importante 

aliado no rastreio de novos pacientes 

diabéticos. Porém, deve ser ressaltado que em 

pacientes já diagnosticados diabéticos, apenas a 

avaliação laboratorial da glicemia em jejum não 

é suficiente para ser utilizada como critério para 

aptidão em altura, pois é válido também saber o 

controle glicêmico a longo prazo por meio da 

hemoglobina glicada. 

Assim, no contexto laboral, além da 

avaliação clínica, presente em todos os exames 

de aptidão ao trabalho, a avaliação laboratorial 

com glicemia de jejum e hemoglobina glicada 

em pacientes diabéticos se torna mais completa 

na avaliação do paciente que irá exercer 

trabalho em altura, visando assim, prevenir mal 

súbito.  

A monitorização contínua da glicemia no 

local de trabalho pode ser uma importante ação 

para prever quais pacientes estão mais 

propensos a desenvolver um quadro de 

descompensação glicêmica durante a atividade 

laboral, causando sintomas que colocam em 

risco a segurança do trabalho. 

Diversos fatores como o uso incorreto de 

medicações, situações estressantes, dieta 

desregulada, uso de bebida alcoólica cursam 

com alterações glicêmicas. Episódios de 

descompensação glicêmica detectados com 

frequência através do glicosímetro no local de 

trabalho podem ser utilizados como ferramenta 

junto com a avaliação clínica do trabalhador 

para vetar o trabalho em altura e alertar sobre o 

controle da diabetes nesses pacientes. 

Com a enorme prevalência da doença no 

Brasil e no mundo torna-se imperativo que a 

empresas adotem estratégias para acolher esses 
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funcionários e assim contribuir para o bem-

estar desses pacientes no ambiente laboral 

através de medidas que ajudam no controle 

glicêmico. Para trabalhadores que exercem 

atividades em altura a avalição clínica - 

laboratorial deve ser feita de forma mais 

criteriosa tendo em vista os riscos que estão 

sujeitos durante a atividade.  

Apesar da relevância e prevalência da 

diabetes mellitus a nível mundial, poucos 

estudos sobre o tema de mal súbito associado às 

alterações glicêmicos relacionado ao trabalho 

em altura foram encontrados na literatura, o que 

abre espaço para novas pesquisas sobre o 

assunto.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A asma é uma doença inflamatória crônica 

das vias aéreas, com diferentes formas de 

apresentação. Sua causa exata ainda não é 

conhecida, mas acredita-se que é causada por 

um conjunto de fatores genéticos e ambientais. 

A asma é caracterizada principalmente pela 

história de sintomas respiratórios, tais como 

sibilos, dispneia, opressão torácica retroesternal 

e tosse, os quais variam com o tempo e na 

intensidade, sendo estes dependentes da 

variação do fluxo aéreo. Há uma grande 

associação da asma com a exposição à poeira, 

fumaça e diferentes cheiros no ambiente de 

trabalho, tanto em pacientes com diagnóstico 

prévio de asma como naqueles sem diagnóstico 

definido. A asma desencadeada no ambiente de 

trabalho ou após à exposição ao trabalho, é a 

chamada asma ocupacional (AO). É 

reconhecida como a doença pulmonar mais 

comum causada por agentes relacionados a um 

ambiente de trabalho específico. O objetivo do 

estudo em questão foi compreender os aspectos 

gerais da AO, bem como sua prevalência no 

ambiente de trabalho (PIZZICHINI, et al., 

2020). 

 

2. MÉTODO 

 

Para realização desse estudo foram feitas 

pesquisas baseadas na literatura de materiais 

como artigos científicos e publicações do Jornal 

Brasileiro de Pneumologia, como as 

Recomendações para o Manejo da Asma 

(2020). Adicionalmente, foi realizada uma 

revisão bibliográfica na base de dados 

“PubMed”, por meio da utilização de palavras 

chave “ambiente de trabalho” e “asma 

ocupacional” encontrando um total de 27 

artigos. Como forma de promover seleção das 

publicações, utilizou-se o filtro de intervalo de 

anos entre 2000 e 2021. Por fim, foram 

selecionados 19 artigos para a confecção desse 

capítulo.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Epidemiologia  

A asma é uma patologia muito comum, que 

pode se desenvolver a qualquer momento 

durante a vida. Um estudo da Organização 

Mundial da Saúde com adultos de 18 a 45 anos 

indicou que 23% dos brasileiros tiveram 

sintomas de asma no último ano. No entanto, 

apenas 12% da amostra tinham diagnóstico 

prévio de asma (TO T, et al., 2012). A 

prevalência mundial da asma vem aumentando 

desde a década de 1970. Durante as últimas 

décadas, os maiores aumentos ocorreram em 

países que adotaram um estilo de vida mais 

“industrializado”. Os dados epidemiológicos 

sugerem que viver em um ambiente rural está 

relacionado com um risco muito menor de 

desenvolver asma, independente de outros 

fatores. Essa diferença pode estar relacionada 

com uma maior exposição à diversos patógenos 

ambientais em uma fase precoce da vida 

(PIZZICHINI, et al., 2020).  

Apesar da distribuição mundial da asma, 

alguns países são mais afetados do que outros. 

Se enquadram nessa categoria os países em 

desenvolvimento. No Brasil, a asma é um grave 

problema de saúde pública que provoca um 

número muito alto de internações anuais e cerca 

de 2.500 óbitos/ano, evitáveis em sua maioria 

(PIZZICHINI, et al., 2020). 

A AO é responsável por 5% a 10% de todos 

os casos de asma em adultos, o que demonstra 
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sua importância como problema de saúde 

pública, devendo ser de fácil conhecimento 

médico (KOGEVINAS M. et al., 1999) 

 

3.2 Definição e Classificação  

A asma relacionada ao trabalho é um grupo 

de patologias onde estão inseridas a AO e a 

asma agravada pelo trabalho. A AO é uma 

doença ocupacional propriamente dita, e a asma 

agravada pelo trabalho é uma doença 

relacionada ao mesmo (FERNANDES, et al., 

2006). A definição de AO é "obstrução 

reversível ao fluxo aéreo e/ou hiperreatividade 

brônquica devida a causas e condições 

atribuíveis a um determinado ambiente de 

trabalho e não a estímulos externos". A asma 

agravada pelo trabalho ou pelas condições de 

trabalho compreende a asma previamente 

existente, assintomática ou não, que se agravou 

devido a uma exposição ocupacional a agentes 

químicos ou físicos, presentes no ambiente de 

trabalho (BERNSTEIN, et al., 1993). 

A asma relacionada ao trabalho pode ser 

classificada de acordo com o período de início 

dos sintomas, em duas categorias. A primeira 

categoria, chamada de “com latência” ou 

imunológica, caracteriza-se pela asma 

relacionada ao trabalho após um período de 

latência, onde um mecanismo imunológico 

mediado por IgE é documentado e também a 

AO induzida por agentes ocupacionais 

específicos, onde ainda não foi identificado um 

mecanismo imunológico. A segunda categoria 

chamada de “sem latência” ou não 

imunológica, engloba a asma induzida por 

irritantes, também conhecida como Síndrome 

da Disfunção Reativa das Vias Aéreas, 

caracterizada por sintomas que podem ocorrer 

após uma ou mais exposições a um agente 

irritante específico (FERNANDES, et al., 

2006). 

Na Tabela 3.1, estão listados os agentes 

mais comuns causadores de asma relacionada 

ao trabalho e o tipo de função profissional 

associada. 

 

Tabela 3.1 Agentes mais comuns causadores de asma relacionada ao trabalho e o tipo de função 

profissional associada 

Agentes Causadores      Função Profissional  

Alérgenos derivados de animais  Trabalhadores da indústria de alimentos. 

Látex  Trabalhadores da área da saúde. 

Poeira de madeira  Trabalhadores carpinteiros e lenhadores. 

Tintas e Corantes Trabalhadores da indústria têxtil e de plástico. 

Formaldeído  
Cabeleireiras, trabalhadores da área hospitalar, 

plásticos, calçados, borracha e químicos.  

Fonte: FERNANDES, et al., 2006 
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3.3. Fatores de Risco  

O aparecimento da asma relacionada ao 

trabalho na população depende de diversos 

fatores, como a genética, o perfil socioeco-

nômico regional, o número de indivíduos 

expostos ao agente sensibilizante e o grau da 

exposição. A exposição é o fator mais 

importante na determinação da patologia. 

Quanto maior for o grau de exposição, maior 

será o aparecimento da doença. A duração dessa 

exposição não é importante, basta que o 

paciente susceptível seja exposto ao agente 

irritante (MALO, L. et al., 1992). 

Os fatores de risco para desenvolver asma 

parecem divergir nas diferentes regiões do 

Brasil. Um exemplo disso é o Sul do país, onde 

patologias como helmintíase e bronquiolite 

viral prevalecem como desencadeantes da 

asma. Entretanto, a atopia, observada como 

precursora de asma em outras regiões do país, 

parece estar relacionada à formas mais graves e 

crônicas. É notório também que sintomas 

semelhantes à rinite precendendo os sintomas 

de asma são geralmente encontrados nessa 

população.  

Outro fator observado é que as condições 

socioeconômicas e a área onde vivem os 

pacientes podem influenciar as manifestações 

da doença, como por exemplo morar em áreas 

urbanas, comparado à pacientes que moram em 

zona rural. Nesse caso, pacientes que moram 

em centros urbanos têm mais sintomas de asma 

(PIZZICHINI, et al., 2020). 

 

3.4. História Clínica e Ocupacional  

O reconhecimento da asma brônquica é o 

primeiro requisito para o diagnóstico. Para a 

caracterização da asma pode-se utilizar de 

perguntas abertas sobre os sintomas, assim 

como questionários estruturados de asma, como 

o módulo de asma do International Study of 

Asthma and Allergies in Childhood. A 

confirmação diagnóstica deve ser feita com a 

demonstração de resposta positiva ao 

broncodilatador na espirometria, e/ou variabili-

dade do pico de fluxo igual ou maior que 20% 

no período analisado e/ou um teste de 

provocação brônquica inespecífico positivo 

(SOLE, et al., 1998). 

A relação entre a exposição ao agente 

irritante e o aparecimento de sintomas deve ser 

caracterizada. O broncoespasmo pode ser 

imediato, ao final da jornada de trabalho, ou 

noturno. Pode haver uma combinação de 

sintomas imediatos e tardios, sendo que eles 

possuem uma relação direta com o patógeno 

envolvido. O questionamento sobre sintomas 

durante os fins de semana, férias e períodos de 

tempo fora da jornada de trabalho é de grande 

importância para análise do quadro. O período 

de recuperação funcional e clínica também 

guarda relação com o mecanismo patogênico 

envolvido (MALO, L. et al., 1991). 

O histórico de funções de trabalho do 

paciente é uma das partes principais para o 

estabelecimento da origem dos sintomas de 

asma. Conhecendo esse histórico, podemos 

relacionar os sintomas à uma causa. Entende-se 

por histórico de funções de trabalho um relato 

detalhado das atividades profissionais do 

paciente, como local onde o trabalho é 

realizado, função específica, produtos com os 

quais teve contato e carga horária. Também 

devem ser pesquisadas as atividades realizadas 

fora do ambiente de trabalho, associando-se a 

presença ou não de sintomas. O médico deve 

estar preparado para realizar essa pesquisa 

(BERNSTEIN L. et al., 1993). 
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3.5. Tratamento e Prognóstico  

O tratamento medicamentoso da asma 

relacionada ao trabalho segue os mesmos 

princípios do tratamento da asma, devendo ser 

orientado e acompanhado por especialistas. A 

maioria dos indivíduos sintomáticos não se 

recuperam totalmente, mesmo após o 

afastamento do agente causal, e desenvolvem 

uma incapacidade permanente para o trabalho 

que desempenhavam (LEMIERE, et al. 1996). 

Uma vez sensibilizados, a maioria dos 

pacientes tende a reagir a concentrações baixas 

do agente sensibilizante, o que dificulta a 

permanência e atuação no ambiente de trabalho. 

O desemprego e a incapacidade de conseguir 

outro posto de trabalho afeta severamente os 

pacientes asmáticos ocupacionais. Se o 

diagnóstico não for reconhecido como um 

problema ocupacional, a situação financeira 

fica ainda mais difícil. Além dos sintomas 

físicos da patologia, aparecem as dificuldades 

socioeconômicas (VILA-RIGAT, et al., 2015). 

 A retirada do ambiente de trabalho onde 

ocorreu a possível exposição é o procedimento 

ideal para o tratamento dos indivíduos com 

asma ocupacional (FERNANDES, et al., 2006). 

Quando o afastamento não é possível, a opção 

é tentar diminuir a exposição do paciente ao 

agente irritante. O uso de EPIs pode ajudar. 

Além disso, o trabalhador deve ser orientado a 

manter o acompanhamento médico especial-

zado.  A duração da exposição é um fator 

determinante para o prognóstico e sintomas 

futuros. Portanto, o diagnóstico precoce e a 

retirada da exposição são a principal medida 

para uma boa recuperação clínica 

(VANDENPLAS, et al., 1997).  

 

4. CONCLUSÃO 

 

A AO é uma importante patologia no 

cenário nacional, sendo uma demanda cada vez 

mais presente na rede de saúde. O médico 

generalista deve estar preparado para 

reconhecer e realizar uma investigação inicial 

do caso. Podemos concluir que, nos últimos 

anos, o acesso ao diagnóstico e tratamento da 

asma ocupacional têm melhorado, decorrente 

de uma maior orientação dos profissionais de 

saúde sobre a patologia. Devemos ainda, 

ressaltar a importância do encaminhamento do 

paciente à serviços especializados para uma 

profunda investigação clínica, que mesmo não 

sendo complexa, exige a experiência do 

especialista. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os riscos ocupacionais são aqueles 

presentes no ambiente de trabalho ou 

originados a partir do exercício profissional, 

sendo alvo de interesse científico a partir dos 

aspectos de prevenção, saúde e qualidade de 

vida no trabalho. 

Dentre as principais ocupações que 

emanam riscos relacionados, estão os profissi-

onais de saúde, cujo alvo de adoecimento está 

voltado aos riscos ocupacionais do tipo 

biológicos. Neste contexto, há destaque para a 

contaminação com secreções e fluidos 

corpóreos (TEIXEIRA & FERREIRA, 2012). 

O risco de infecções biológicos em locais de 

assistência à saúde, se tornou problema de 

saúde importante, por implicar no aumento da 

resistência aos antimicrobianos, além de custos 

altos para os pacientes e suas famílias (LOCKS 

et al., 2011). 

Os riscos biológicos, segundo as Normas 

Reguladoras (NR’s) 9 e 32 para a saúde e 

segurança no trabalho, são os agentes nos 

ambientes de trabalho capazes de provocar 

danos à saúde do trabalhador, devido seu 

caráter, concentração ou intensidade e tempo de 

exposição. Os tipos de danos causados são: 

infecções (microbactérias, parasitoses, intoxi-

cação, venenos de cobras); alergias (pólen, 

fungos, fezes de ácaros); doenças autoimunes; 

carcinogênicos, dentre outros (BRASIL, 2019a, 

2019b). 

Visando inibir a disseminações dessas 

infecções, é recomendada, principalmente, a 

higienização das mãos. Assim, todos os profis-

sionais de saúde devem desenvolver a prática 

enquanto hábito, em especial, aqueles que têm 

contato com pacientes direta ou indiretamente 

ou que manipulam material estéril e 

contaminado (BRASIL, 2010). 

Em relação às medidas de biossegurança 

que podem ser adotadas, conforme Teixeira & 

Ferreira (2012), estão a atenção no manuseio de 

equipamentos perfuro cortantes, o correto 

descarte e a adesão aos Equipamentos de 

Proteção Individual (óculos, luvas, máscaras, 

capotes, etc.). Outrossim, o aperfeiçoamento da 

equipe e adequação da estrutura física do 

ambiente estariam envolvidos nesse processo. 

A adoção de medidas de Precaução Padrão 

consiste em estratégia de proteção dos 

profissionais e usuários, também, incluem a 

higienização das mãos como uma medida 

importante no controle das infecções. O 

fornecimento de EPI para o profissional é 

garantido por lei no Brasil, responsabilizando o 

empregador na instrução e fiscalização do seu 

uso (REZENDE et al., 2012). 

Dentre os cenários de prevalência de riscos 

biológicos estão os ambientes relativos a 

Estratégia Saúde da Família (ESF), na Atenção 

Básica. Estre programa conta com equipe 

multiprofissional, inclusive a equipe de enfer-

magem que executa atividades com neces-

sidade de contato físico com o usuário do 

serviço. O cuidado prestado expõe estes 

profissionais não somente a agentes biológicos, 

mas também, a diversos riscos químicos, 

ergonômicos, dentre outros (RODRIGUES et 

al., 2012). 

Diga-se que, o trabalhador que atua na ESF, 

por mais que tenha um bom direcionamento em 

relação às normas de precaução padrão e 

condições favoráveis para realizar seu trabalho, 

ainda pratica suas funções de forma insegura. 

Fator resultante do alto desgaste laboral, que em 
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conjunto com grandes demandas no 

atendimento, contribuem para incidência de 

acidentes (REZENDE, 2011). 

Destaque-se que, em função da ênfase dada 

aos acidentes relacionados ao ambiente 

hospitalar, é necessário se estudar as atividades 

realizadas nas Unidades Básicas de Saúde, que 

constituam fatores de risco à saúde do 

trabalhador, e levantar questões sobre a 

estrutura oferecida aos profissionais e a adesão 

aos EPI’s. A partir desta dinâmica emerge a 

inquietação: Como se apresenta o conheci-

mento dos profissionais de enfermagem da ESF 

quanto ao risco ocupacional biológico nas 

Unidades Básicas de Saúde? 

Na estimativa de atender ao 

questionamento, o objetivo desse estudo foi 

analisar o conhecimento dos profissionais de 

enfermagem da ESF quanto ao risco 

ocupacional biológico nas Unidades Básicas de 

Saúde. 

 

2. MÉTODO 

 

Estudo descritivo, exploratório com aborda-

gem qualitativa dos dados. A pesquisa foi 

desenvolvida em cinco Unidades Básicas de 

Saúde, que funcionam na zona urbana do 

município de Belém (Pará), e vinculadas à 

Secretaria Municipal de Belém, sendo a coleta 

de dados realizada no período de novembro a 

dezembro de 2016. 

Os participantes do estudo incluíram 

membros das equipes de enfermagem, dos 

quais: onze enfermeiros e nove técnicos de 

enfermagem que atuam na ESF nas Unidades 

Básicas de Saúde, com pelo menos, um ano de 

atuação profissional e que aceitaram participar 

voluntariamente do estudo, assinando o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Os critérios de exclusão foram outros 

ofícios profissionais, ou aqueles que 

apresentassem conflitos de interesses junto aos 

objetivos do estudo. 

Neste sentido, demandou-se questionar 

enfermeiros (as) e técnicos (as) de enfermagem 

sobre os riscos biológicos na ESF. Os 

procedimentos adotados foram: uma análise 

interpretativa e discussão dos resultados, com 

autores estudiosos do assunto atinente aos 

dados obtidos.  

Os dados foram colhidos por meio de 

roteiro de entrevista semiestruturado elabo-

rados pelos autores, de forma presencial, nas 

Unidades Básicas de Saúde, com cada um dos 

participantes no horário e local conveniente 

para cada um deles, de maneira a não interferir 

em sua rotina de trabalho. 

A análise e tratamento dos dados foram 

operadas a partir do exame minucioso das 

respostas ao roteiro de entrevistas. Para 

embasar a técnica de exame dos dados foi usada 

a análise de conteúdo sob a ótica de Bardin 

(2006): 1) pré-análise; 2) exploração do 

material; e 3) tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação. 

O presente estudo possui consentimento 

ético da secretaria de saúde do estado de Belém, 

da secretária de educação permanente em saúde 

do município e do Comitê de Ética em Pesquisa 

do Centro Universitário Uninovafapi, com o 

número de aprovação de CAEE Nº 1.611.259.  

Os participantes foram orientados quanto 

aos objetivos e métodos da pesquisa, assinaram 

o termo de consentimento livre e esclarecido. 

Este estudo obedece ainda a resolução nº 
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466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que 

trata de pesquisas envolvendo seres humanos. 

O entrevistado ficou à vontade para não 

responder a alguma pergunta, em caso de 

constrangimento e/ou desconforto. As 

entrevistas foram realizadas em salas fechadas 

e identificadas por letra e número, sendo “E” 

para a categoria 1: enfermeiro; e “TE” para a 

categoria 2: técnico de enfermagem. Os 

benefícios irão surgir via divulgação científica 

dos resultados desse estudo. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Por intermédio da análise do referencial 

teórico, foi plausível identificar e balizar os 

temas concernentes aos riscos biológicos aos 

quais a enfermagem está exposta, e sugerir a 

implantação de medidas de promoção, 

prevenção e combate que devem ser aplicadas, 

objetivando minimizar esses fatores, deman-

dando um modo de retrair à conjuntura desses 

riscos, cujos, provocam danos à saúde e ao 

desenvolvimento profissional dos trabalhadores 

de enfermagem.  

Quando questionados se consideram seus 

conhecimentos sobre riscos biológicos 

suficientes para uma assistência segura os 

profissionais destacaram afirmativa e desafios 

enfrentados na formação profissional: 

 

Esse conhecimento demanda da minha parte, o uso da prevenção 

permanente por meio de muita prudência e equilíbrio quando estou 

realizando serviços (E4).  

Sempre uso de cautela e busco constante atualização sobre o 

assunto, a fim de identificar as prevenções necessárias, visando 

desempenhar de maneira condizente, a minha função, pois, devo 

conhecer a fundo o que faço (E8). 

Posso conhecimento suficiente para desenvolver minhas práticas, já 

que durante meu curso, recebi informações importantes a respeito 

desse tema, por isso, a partir desses conhecimentos, tomo sempre os 

cuidados necessários quando estou atendendo o usuário (TE19). 

 Estou sempre com algumas dúvidas devido às poucas orientações 

recebidas durante meu curso e as vezes tenho que perguntar para 

pessoas com experiência sobre o assunto (TE17).  

Aprendi pouca coisa sobre o assunto quando estudei, mas vou 

trabalhando baseado em algumas instruções (TE21).  

 

No que é atinente à questão de a equipe de 

enfermagem possuir suficiente conhecimento 

sobre riscos biológicos, os entrevistados das 

duas categorias demonstram variações nas 

respostas. Houve aqueles com conhecimento a 

respeito dos riscos biológicos, e outros 

referiram falhas na educação para a formação e 

permanente no ambiente de trabalho. 

Em verdade, a falta de consciência inerente 

ao constante risco biológico presente no 
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decorrer da prática profissional, significa, 

predispor-se a ele. Neste sentido, a 

desconstrução dessa percepção deve ser mais 

bem elaborada, com vistas a que a alienação no 

processo de trabalho e nos exercícios de risco 

biológico.  

Os profissionais que atuam na ESF estão em 

constante exposição a microrganismos 

causadores de doenças infectocontagiosas que 

ingressam por essa porta de entrada até mesmo 

sem diagnóstico. Percebe-se, pelo elevado 

número de acidentes de trabalho e pelos fatores 

dificultadores e estressantes, que a saúde desses 

cuidadores está em risco (CHIODI & 

MARZIALE, 2006). 

Em relação a exposição aos riscos 

biológicos na ESF, os participantes relataram os 

principais focos presentes no contexto de 

trabalho: 

 

Os riscos biológicos que mais me vejo passível de ser acometido 

são aqueles produzidos pelos agentes biológicos que podem 

causar danos à saúde como bactérias, fungos (E1). 

 No meu ambiente de trabalho, especialmente nos serviços de 

saúde que atendo, temo sofrer danos causados por agentes que 

transmitem as mais diversas doenças, nesse caso, as oriundas 

das bactérias dos fungos vírus, entre outros (E5).  

Em geral me sinto em constante exposição às bactérias fungos 

e parasitas, isso porque atendo a uma comunidade muito pobre, 

e, sem recursos de saneamento básico (E11).  

A preocupação com os riscos biológicos é frequente 

principalmente quando estou atendendo usuários com algum 

tipo de bactéria ou fungo (TE14). 

 No atendimento que faço tenho a preocupação de me precaver 

contra as bactérias e os parasitas (TE13).  

Tomo bastante cuidado com objetos perfuro cortantes, 

principalmente, com as agulhas e bisturis, tenho medo das 

bactérias e dos vírus que podem me contaminar (TE20). 

 

Quanto aos riscos biológicos que a equipe 

de enfermagem considera estarem expostos, 

houve consonância, com destaque para 

exemplos como bactérias, fungos, vírus e 

parasitas. As funções desenvolvidas pelos 

profissionais da atenção primária à saúde 

também se desdobram em riscos. Um estudo de 

revisão acerca dos riscos ocupacionais para 

trabalhadores da ESF, constataram que o 

trabalho desses profissionais está envolto em 

diversos fatores de risco ocupacional, sendo o 

risco biológico aquele com maior destaque 

entre os estudos analisados e, considerado 

como frequente fator de periculosidade e 

insalubridade nesse ambiente de trabalho 

(CIRELLI et al., 2007). 

Os riscos biológicos são decorrentes da 

existência de diversos agentes capazes de 
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provocar danos à saúde humana, podendo 

causar infecções, efeitos tóxicos, efeitos 

alergênicos, doenças autoimunes e a formação 

de neoplasias e malformações (BRASIL, 

2019b). 

Neste sentido, as pesquisas realizadas nas 

unidades da ESF, indicam que o uso da seringa, 

o manuseio frequente de agulhas e seu 

reencape, recipientes inadequados para 

descarte, a falta de capacitação dos 

profissionais, sobrecarga de trabalho, cansaço, 

baixa qualidade dos materiais, desconhe-

cimento dos profissionais sobre os riscos, 

desconsideração das precauções padrão 

recomendadas, desatenção, pressa, cansaço, 

perda de habilidade com o uso de luvas, não 

concordância com a precaução, situações 

imprevistas e usuários de baixo risco eviden-

ciam que os profissionais envolvidos se 

expuseram ao risco de contaminação pelos mais 

diversos agentes biológicos (REZENDE, 

2011). 

Sobre os métodos preventivos contra riscos 

biológicos que utilizam durante as visitas 

domiciliares, os profissionais destacaram o uso 

dos EPIs e o manuseio adequado de 

instrumentos e insumos biológicos:

 

Procuro sempre lembrar as regras dadas em meu curso que 

atentavam para a necessidade constante do uso do EPI, assim 

como, o manuseio cuidadoso dos instrumentos (E5).  

Uso os equipamentos necessários no exercício da minha função, 

procurando seguir as instruções recebidas durante o curso 

(E7).  

Uso os equipamentos de maneira correta tomando cuidado com 

os instrumentos e me protegendo dos riscos (E9).  

Ajo conforme o que me foi ensinado, trabalhando de modo 

correto como com os equipamentos que o serviço exige (TE15).  

Trabalho com os equipamentos que o serviço exige, seguindo as 

instruções padrões (TE16).  

Procuro trabalhar centrado na execução da minha prática 

lembrando do que me foi dito durante meu estágio e uso os 

equipamentos conforme a prática solicitada (TE18). 

 

No que concerne às prevenções que a 

equipe de enfermagem utiliza durante a visita 

domiciliar no trabalho da ESF, os entrevistados 

das duas categorias demonstram uma pequena 

variação nas respostas. Os enfermeiros 

referiram tomar as prevenções necessárias 

empregando os equipamentos adequados, 

enquanto os técnicos recorreram sobre a 

obediência aos padrões estabelecidos e 

ensinado nos cursos. 

Contudo, a precariedade das condições de 

trabalho é um fato concreto no contexto da 

prática diária da equipe de enfermagem da ESF, 

e, está intrinsecamente atrelada, a recursos 

físicos e materiais não condizentes e a 

vulnerabilidade do vínculo trabalhista, fator 
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que o sujeita a riscos biológicos no contato com 

doenças contagiosas, na manipulação de 

materiais perfuro cortantes, contato com 

secreções associados ao uso ou não de 

Equipamentos de Proteção Individual (CHIODI 

& MARZIALE, 2006). 

Nessa acepção, torna-se imprescindível que 

o enfermeiro tenha um ambiente laboral que 

favoreça a sua saúde, com estrutura e mobiliário 

apropriados, EPI’s disponíveis em quantidade e 

qualidade suficientes, convívio harmonioso 

entre equipe e usuários, a fim de que possa ser 

este profissional motivado e estimulado a 

produzir eficaz e eficientemente, o cuidado 

integral aos usuários. 

Em relação à necessidade de educação 

continuada quanto a prevenção de infecções, 

obteve-se os depoimentos que versaram sobre a 

necessidade de educação permanente no 

serviço, por meio de palestras e treinamentos 

acessíveis, com a devida atualização em boas 

práticas de saúde: 

 

Considero de fundamental importância que haja um permanente 

processo de disseminação de informações sobre os riscos 

biológicos e as prevenções contra doenças (E2).  

Cursos, palestras, seminários devem fazer parte do cotidiano na 

nossa profissão, pois, os processos infecciosos oriundos dos riscos 

biológicos são constantes (E3).  

É claro que percebo, já que pratico uma atividade que necessita de 

informações atualizadas sobre os riscos biológicos que corro (E7).  

Certamente, pois aprendi no meu estágio que a cada momento 

surgem novas tecnologias, por isso, é básico estar se atualizando 

sobre os riscos biológicos (TE12).  

Sou ligado nas formas de conhecer os riscos biológicos, e acho bom 

fazer cursos palestras e seminários para esse aprendizado (TE13).  

Considero relevante haver esse tipo de evento para melhorar nosso 

conhecimento sobre os riscos biológicos e prevenção (TE15). 

 

Quando a questão é imanente à 

percepção da necessidade de cursos, palestras 

seminários para o aprofundamento das 

informações acerca dos riscos biológicos e 

prevenção de infecções, os dizeres dos entre-

vistados das duas Categorias são sincrônicas ao 

reportarem ser imprescindível a permanente 

busca por informações atualizadas, que 

possibilitem a prevenção de infecções e um 

combate efetivo aos riscos biológicos, por parte 

desses profissionais. 

Os riscos biológicos existentes no ambiente 

laboral são concretos, desse modo, é importante 

uma maior abrangência na aquisição de 

informações dos profissionais de saúde em 

geral, sobre a aplicabilidade da NR-32. A 

norma se insere nos preceitos da legislação 

brasileira, de maneira específica e orientada 

para a segurança e saúde do trabalhador, 

gerando, dessa forma, a retração, ao máximo, 

dos acidentes ocupacionais, relacionados aos 

riscos biológicos e desenvolvendo a prevenção 
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de infecções (BRASIL, 2019b). Em relação à 

análise de riscos, esta deve ser orientada por 

parâmetros que dizem respeito, não só ao 

agente biológico manipulado, mas também, ao 

tipo de procedimento realizado, e, ao próprio 

trabalhador. Também, devem-se considerar as 

várias dimensões que envolvem a questão, 

sejam elas relativas a procedimentos (boas 

práticas padrão e especial), a infraestrutura 

(desenho, instalações físicas e equipamentos de 

proteção) e a qualificação de recursos humanos 

(ARRUDA et al., 2010). 

Em vista dessas inferências, torna-se 

imprescindível expandir paulatina, gradativa e 

progressivamente, o conhecimento dos profis-

sionais da enfermagem, sobre o que é referente 

aos riscos biológicos e, as maneiras de se 

prevenir contra as infecções, as quais estão 

sempre expostos em seus labores cotidianos. 

Sobre as ocorrências de acidente de 

trabalho, os entrevistados das duas Categorias 

apresentaram discursos distintos, sendo os 

eventos mais apontados pelos técnicos de 

enfermagem:

 

Nunca houve ocorrência de acidente de trabalho comigo (E2).  

Não me lembro de nenhum acidente no meu atendimento (E3).  

Tomo cuidado para que não haja contratempo no atendimento 

(E8).  

Sim, foi na sala de imunização ao jogar a seringa no descartex 

que estava muito cheio (TE12).  

Sim, na sala de vacina devido a agitação de uma criança 

(TE21). 

 

O ambiente de trabalho hospitalar é tido 

como um de alta periculosidade em relação a 

aquisição dos mais variados tipos de doenças, 

por congregar pacientes portadores de inúmeras 

enfermidades infectocontagiosas, e, tornar 

viável, uma diversidade de procedimentos que 

proporcionam riscos de acidentes e malefícios 

para os profissionais da saúde.  

Essa conjuntura hospitalar torna-se 

evidente perante a provisão de cuidado básico 

de saúde a um enorme contingente de pessoas, 

e devido a existência de vários ambientes que 

se materializam como centros de ensino e 

pesquisa. Em decorrência, surgem riscos 

potenciais de acidentes, a que estão sujeitos os 

profissionais que labutam nesses ambientes, 

segundo as atividades que desenvolvem e o seu 

local de trabalho. 

Considera-se acidente de trabalho quando 

existe uma colisão repentina e involuntária 

entre pessoa e objeto, a qual ocasiona danos 

corporais (lesões, morte) e/ou danos materiais. 

Por ser repentino, o acidente se diferencia da 

doença ocupacional adquirida em longo prazo 

(SANTOS & NEVES, 2015). 

Assim, para prevenir acidentes hospitalares, 

devem-se envidar esforços concentrados tanto 

na supressão dos perigos e dos riscos, vedando 

inter-relação entre pessoas e riscos como, 

orientações e fornecimento de EPI’s. Adotando 

essas medidas, fica viável a aquisição de 

melhores resultados na prevenção de acidentes 

do trabalho e de doenças ocupacionais, sendo 

bastante referida a higienização das mãos, 

relataram: 
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Para diminuir o risco de contaminação, evitar infecção cruzada 

e prevenção de doenças e transmissão de agentes 

contaminantes (E4).  

Principal ação para prevenir infecção, além de me proteger 

contra possíveis doenças, protege também os pacientes, 

considerando que as mãos são veículos de contaminação (E8).  

Prevenção de doenças e contaminação por bactérias, é 

importante pela biossegurança (E11).  

Evitar o transporte de microrganismos para os pacientes. 

Prevenir infecções cruzadas além de evitar contaminação e 

transmissão das doenças (TE12). 

 Primeiro por mim e pelo paciente, tem muitos com problemas 

de pele Fundamental para evitar contaminação de 

microrganismo (TE16).  

Prevenir a propagação das infecções relacionadas a 

assistência. Evitar o transporte de microrganismos para os 

pacientes (TE19). 

 

A higienização das mãos é considerada 

como o ato isolado mais relevante no controle 

de infecções em serviços de saúde. Porém, 

existe uma real e grande defasagem na adesão 

por parte dos profissionais de saúde a esta 

prática, fato atestado no decurso do tempo, 

ensejando a produção de estudos sobre o caso 

em inúmeros países. A cadeia de transmissão de 

doenças resulta de vários fatores, como por 

exemplo, através dos trabalhadores de saúde 

que podem transmitir agentes patógenos aos 

pacientes de forma direta ou indireta 

(OLIVEIRA & SANTOS, 2010). 

Dessa forma, a higienização por intermédio, 

por exemplo, da utilização simples de água e 

sabão pode retrair a população microbiana 

presente nas mãos e, na maioria das vezes, 

interromper essa cadeia de disseminação de 

doenças. 

Deve ser ressaltado que, apesar da aplicação 

de produtos antissépticos, principalmente de 

agentes com base alcoólica poder diminuir, em 

maior monta, os riscos de transmissão, por 

estimular a diminuição microbiana ou por 

beneficiar uma elevação na constância de 

higienização das mãos, pode acarretar, em 

razão dessa assiduidade e do tipo de substância 

usada, efeitos deletérios à pele e a expansão da 

liberação de microrganismos no ambiente.  

A Enfermagem evidencia um trabalho 

profissional específico, e, pressupõe uma gama 

distinta de processos dinâmicos e inter-

relacionados, visando sua execução, ou seja, 

aponta a aplicação de certo método ou maneira 

de realizar (Sistematização da Assistência de 

Enfermagem), embasado em um preceito de 

valores e crenças morais e no conhecimento 

técnico-científico da área. 

Diga-se que esse trabalho sofre divergência 

no âmbito da Enfermagem, no que é inerente à 

noção do significado e sua adoção deliberada na 

prática profissional, mesmo que hoje esteja 
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absorvendo as aceleradas mudanças, 

principalmente, na área da tecnologia. 

Nesse caso, inserindo a tecnologia no 

âmbito da Enfermagem, como a utilização do 

conhecimento para a produção de bens e 

serviços dela, há a obtenção de uma ferramenta 

técnica, para beneficiar e evidenciar o cuidado, 

ou uma forma metodológica a fim de discernir 

as necessidades de saúde individuais e coletivas 

indicando quando será preciso a intervenção do 

profissional (GARCIA & NÓBREGA, 2009). 

Para produzir esse conhecimento visando 

uma continuidade profícua à formação 

profissional, se deve atentar para a necessidade 

de se alcançar habilidades e capacidades 

cognitivas, psicomotoras e afetivas, que 

contribuam para identificar o fenômeno 

analisado, e, a sua acepção, as ponderações que 

são realizadas e os padrões para sua execução, 

e as ações essenciais e alternativas que o evento 

demanda, visando a obtenção de certa 

resultante. 

Os componentes inseridos no bojo da 

prática profissional (diagnósticos, intervenções 

e resultados de enfermagem) beneficiam o 

progresso em andamento, de sistemas de 

classificação de conceitos que constam do 

código profissional da área, instrumentos 

tecnológicos a serem utilizados. Trata-se da 

técnica de julgar clinicamente, as necessidades 

individuais e coletivas e, terapeuticamente, a 

falta de cuidado, na intervenção de enfermagem 

e no registro da prática de trabalho (GARCIA 

& NÓBREGA, 2009). 

Essas são as formas concretas, para que a 

formação profissional possa estar fundamen-

tada nas teorias, cujas resultam em 

conhecimentos visando uma enfermagem que 

consiga prevenir e combater eficaz, eficiente e 

efetivamente, os riscos biológicos. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Os profissionais de enfermagem que 

laboram no âmbito da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), em Unidades Básicas de Saúde, 

possuem as informações essenciais, a respeito 

dos riscos biológicos, para a condizente prática 

de suas atividades, fato comprovado pelos 

resultados da pesquisa realizada. 

Os profissionais de enfermagem estão 

expostos aos riscos ocupacionais que existem 

no ambiente de trabalho, os quais em grande 

parte, imperceptíveis ao olhar do trabalhador. 

As mudanças ocorridas na modernidade, a 

globalização das doenças, das práticas em 

saúde e dos hábitos de vida, exige que cada 

profissional se atualize constantemente, para 

que possa, efetivamente, atuar em um projeto 

que envolva uma equipe como no caso da ESF. 

Contudo, é fundamental a efetivação de 

estratégias que acarretem uma educação 

permanente, via programas de treinamento, 

palestras, cursos e desenvolvimento pessoal, 

com a implantação de medidas que contribuam 

de maneira efetiva, para a proteção condizente 

e imprescindível aos que atuam na área de 

enfermagem, que nesse caso específico é 

concernente a Estratégia Saúde da Família, 

proporcionando um ambiente de trabalho 

adequado e com segurança, a todos os 

partícipes dele. 

Entende-se a questão de que os riscos 

biológicos acarretam males, que atingem de 

modo direto à saúde do trabalhador da equipe 

de enfermagem. Por fim, chama-se a atenção 

para a importância das metodologias de ensino 
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no curso de enfermagem, seja no nível técnico, 

seja no nível superior, que contribuam 

efetivamente com o embasamento teórico sobre 

esses riscos, para que os profissionais que 

atuem na ESF possuam lidar com as medidas de 

prevenção na sua prática laboral cotidiana.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A enfermagem é uma profissão 

fundamentada na ética, nos valores e no 

compromisso, sendo caracterizada pela 

assistência contínua e pela proximidade nas 

relações com pacientes, familiares e equipe de 

saúde. É uma categoria expressiva no país: 

2.220.885 entre profissionais com nível 

superior, técnicos e auxiliares; 59% trabalham 

no setor público, 31,6% no setor privado, 

15,4% no setor filantrópico. Nesse contexto, os 

enfermeiros têm sido apontados como os 

principais responsáveis pela coordenação de 

equipes de saúde, assumindo a linha de frente 

por desenvolver atividades assistenciais, 

administrativas e educativas, fundamentais à 

consolidação e ao fortalecimento do Sistema 

Único de Saúde – SUS (SILVA et al., 2020; 

CASSIANI; LIRA NETO, 2018). 

Diante dessa realidade na prática 

assistencial, a Atenção Primária à Saúde (APS) 

é apresentada como porta de entrada dos 

usuários e torna-se o eixo estruturante do SUS, 

pois realiza a coordenação das Redes de 

Atenção à Saúde (RAS). No Brasil, a Estratégia 

Saúde da Família (ESF) traduz o modelo de 

APS, tendo como eixo central a unidade 

familiar e como lócus operacional, a esfera 

comunitária (CAÇADOR; RAMOS; BRITO, 

2016). 

Entretanto, vivencia-se um momento de 

intenso desafio sob o ponto de vista de saúde, o 

atual surto da doença COVID-19. Subitamente 

as rotinas dos serviços de saúde se 

transformaram, com unidades de tratamento 

intensivo superlotadas, pacientes graves, 

equipamentos em quantidades insuficientes, 

vidas que se perdem; e no caso dos enfermeiros, 

jornadas exaustivas, muitas vezes ultrapassan-

do limites humanos, como o cansaço, as 

necessidades fisiológicas, emocionais e, 

sobretudo, da sua segurança ocupacional. No 

Brasil, o Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) já recebeu quase 3,6 mil denúncias de 

falta, escassez ou má qualidade dos 

equipamentos de proteção individual como 

máscaras, luvas e aventais, os quais são 

divulgados pelas mídias, aumentando a 

preocupação da população e dos profissionais 

da enfermagem (OLIVEIRA, 2020). 

Nesse cenário, os enfermeiros enfrentam 

dilemas éticos peculiares que interferem 

diretamente na qualidade da assistência e 

envolvem um pluralismo de valores éticos dos 

profissionais e de quem é assistido e, 

consequentemente, podem contribuir para um 

maior risco de eventos geradores do desgaste 

psíquico, entre eles, o distresse moral 

(OLIVEIRA et al., 2017). 

O distresse moral é um desequilíbrio 

psicológico comum na prática clínica do 

enfermeiro, visto que o cuidado é para a 

enfermagem a essência de suas práticas 

(MONTEIRO et al., 2016). Ocorre quando o 

enfermeiro se sente impedido de agir conforme 

seus conhecimentos ou aquilo que considera 

eticamente correto, havendo uma dissonância 

cognitivo-emocional (RAMOS et al., 2017). A 

pouca visibilidade desse aspecto implica sua 

pouca valorização nas políticas públicas. 

Assim, o fato de os enfermeiros vivenciarem o 

distresse moral em seu cotidiano de trabalho 

gera consequências pessoais e profissionais, 

com repercussões biopsicossociais, cognitivas e 

comportamentais (SILVINO et al., 2016). 

Portanto, estudos que abordam intervenções de 
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educação em saúde para o trabalhador de 

enfermagem, respaldados em evidências 

cientificas, são relevantes e podem subsidiar 

práticas de promoção e prevenção em 

enfermagem, melhorando a qualidade da 

assistência nos serviços de saúde.  

Corroborando o exposto, a busca pelo 

processo educativo que acompanhe os 

profissionais de enfermagem e promova 

melhorias no ambiente de trabalho e na 

qualidade do cuidado é uma constante em 

políticas públicas, como a Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(BRASIL, 2012) e a Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde – PNEPS 

(BRASIL, 2004). Ademais, a enfermagem tem 

utilizado recursos tecnológicos, como 

softwares, podcasts em atividades de educação 

em saúde (PARENT et al., 2016). À vista disso, 

os podcasts configuram-se como tecnologias 

digitais inovadoras e necessárias, frente ao 

cenário epidemiológico da COVID-19, pois 

oferecem comodidade e benefício no acesso ao 

conhecimento, viabilizam a disseminação da 

informação, facilitam a compreensão e 

ampliam as facetas da educação formal. 

Mediante o exposto, o objetivo deste estudo 

foi construir e validar um podcast sobre o 

distresse moral em enfermeiros da APS. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo metodológico de 

construção do podcast e validação de seu 

conteúdo, funcionalidade e aparência. A 

construção do podcast ocorreu no período de 

janeiro a maio de 2020, em ambiente virtual e 

foi norteada pelo referencial teórico do design 

instrucional contextualizado e suas fases - 

análise, desenho, desenvolvimento, implemen-

tação e avaliação. A validação do podcast 

ocorreu em ambiente virtual, no período de 

maio a junho de 2020. A construção e validação 

do podcast seguiram os seguintes passos: 

elaboração do projeto, busca na literatura, 

escolha do conteúdo e avaliação do material.  

Para a construção do podcast, estabeleceu-

se a necessidade da realização das etapas de 

pré-produção, produção e pós-produção 

(FILATRO, 2015). A pré-produção possuiu 

quatro componentes. O primeiro foi a sinopse 

com informações referentes ao conceito de 

distresse moral; causas do distresse moral; 

consequências do distresse moral; estratégias 

de como lidar com o distresse moral; e práticas 

para ajudar a prevenir o distresse moral e 

melhorar a qualidade do cuidado de 

enfermagem na APS. O segundo componente 

foi o argumento, onde se optou pela construção 

de uma tecnologia com animações digitais.  O 

terceiro componente foi o roteiro, que serviu de 

guia para a produção do podcast. O quarto 

componente foi o storyboard, uma roteirização 

gráfica da sequência visual das ações contidas 

no roteiro.  

Após a conclusão da pré-produção do 

podcast, foi realizada a etapa de desenvolvi-

mento/produção. O primeiro passo foi encami-

nhar o roteiro para a gravação do off (voz seca). 

Após a gravação do áudio, o arquivo passou 

pelo processo de edição, onde foram feitos 

cortes precisos e adição do fundo musical. Com 

a locução pronta, iniciou-se a demonstração 

quadro a quadro de toda a estrutura do videocast 

em forma de storyboard (telas estáticas). A 

criação das ilustrações foi realizada por um 

designer profissional. Na fase de implemen-

tação, o layout produzido foi submetido à 
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pesquisadora para apreciação e aprovação. Na 

etapa de avaliação foram realizadas algumas 

correções de conteúdo, imagens e estética.  

Em seguida, o produto virtual foi 

encaminhado para avaliação por juízes 

especialistas na área de enfermagem, com título 

mínimo de mestre, mediante análise de 

currículos submetidos à Plataforma Lattes. A 

amostra foi calculada a partir da fórmula: 

n=Zα2.P(1-P)/e2. Foi obtido o valor de 22 (vinte 

dois) participantes para integrarem o corpo de 

juízes. O critério de inclusão foi possuir 

experiência assistencial ou docente/pesquisa 

com a temática; e como critério de exclusão, o 

preenchimento incompleto do instrumento de 

coleta de dados. Aos que aceitaram participar 

do estudo foi enviado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o 

formulário para levantamento do perfil dos 

juízes e o instrumento de validação de conteúdo 

educacional, com 22 (vinte duas) questões, 

acerca do conteúdo, funcionalidade e aparência 

do podcast. Os instrumentos e o podcast foram 

enviados por meio do Google Docs.  

Os dados referentes às apreciações dos 

juízes foram exportados para o software 

Statistical Package for the Social Science 

(SPSS) versão 20.0. Para análise dos dados foi 

calculado o Índice de Validade de Conteúdo 

(IVC): Item-Level Content Validity Index (I-

CVI) e o Scale-Level Content Validity Index (S-

CVI). Destaca-se que a proporção mínima de 

concordância para que o item fosse considerado 

válido foi de 80%. Foi utilizado, ainda, o teste 

binomial, com nível de significância de 5%.  

O estudo atendeu a Resolução 466/12 e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 

sob o parecer nº 3.734.434. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A versão validada do podcast, foi 

construída em formato videocast, armazenado 

em arquivo MP4, composto por áudio, legenda, 

ilustração e animação, com duração de 5 (cinco) 

minutos e 57 (cinquenta e sete) segundos. O 

videocast foi finalizado trazendo a reflexão de 

que o distresse moral está relacionado ao 

entorno da situação de trabalho, ou seja, não se 

limita as ações individuais, mas às necessidades 

da equipe de saúde, instituição e usuários para 

a manutenção e melhoria da qualidade do 

cuidado na APS. 

Tal reflexão teve a finalidade de estimular a 

autoconfiança do enfermeiro para adotar 

recursos de enfrentamento positivos, através do 

diálogo, questionamentos e, discussões entre 

equipe de saúde, gestão e usuários e, abandonar 

os recursos de enfrentamento negativos, 

quando levam o profissional a aceitar e se 

conformar com a realidade. A versão completa 

e em alta resolução do videocast encontra-se 

disponível gratuitamente na plataforma 

youtube, no endereço: https://www.youtube 

.com/watch?v=VZoqkZMWF-U 

A validação do podcast foi realizada por 22 

(vinte dois) juízes, enfermeiros, de diferentes 

estados: Piauí, Rio Grande do Sul, Rio Grande 

do Norte, Maranhão, São Paulo, Bahia, Paraná, 

Rio de Janeiro, Ceará, Santa Catarina e Distrito 

Federal. Destes, 16 (dezesseis) possuíam 

experiência docente e 6 (seis) possuíam 

experiência assistencial na Atenção Primária.  

Os juízes participavam de grupos de 

pesquisa, nas seguintes temáticas: saúde 

coletiva; ética e bioética; trabalho em saúde; 

educação profissional; saúde mental; boas 
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práticas de enfermagem; educação em saúde; 

planejamento e gestão; prática profissional de 

enfermagem e cuidados domiciliares; conflitos 

e dilemas éticos vivenciados por enfermeiro. 

Em relação à titulação, 17 (dezessete) eram 

doutores em Enfermagem e 5 (cinco) eram 

mestres. No tocante à produção científica, todos 

já haviam publicado artigos em periódicos 

relacionados à enfermagem.  

Todos os itens foram avaliados com 

concordância superior a 80%, com destaque 

para os itens referentes ao conteúdo do podcast 

atender uma situação de educação em saúde; 

mostrar-se de forma clara, objetiva e com uma 

linguagem compatível com um material 

educacional, aspectos importantes sobre a 

saúde do trabalhador de enfermagem, que 

obtiveram a concordância de 100%.  

Os itens que receberam menor índice de 

aprovação foram referentes ao conteúdo do 

podcast ser coerente com uma prática 

educacional em saúde e a duração do podcast 

ser satisfatória para fornecer informações sobre 

o distresse moral, com I-CVI de 0,86%, 

indicando que o conteúdo era claro e objetivo, 

porém estava muito curto e com poucas 

informações para uma temática tão pertinente.  

Com valores de IVC estatisticamente 

superiores a 80% e pela não significância do 

teste binomial, o podcast foi considerado 

válido. O IVC global atingiu 0,95, o que 

confirmou a validação de conteúdo, 

funcionalidade e aparência. A concordância, 

quanto a validação do podcast encontra-se 

apresentada na Tabela 5.1.   

O distresse moral tem chamado atenção no 

campo da ética em enfermagem, principal-

mente no atual contexto da pandemia COVID-

19, o que, segundo a literatura, tem relação com 

os crescentes desafios da prática profissional, 

relacionados, entre outros, com o acelerado 

desenvolvimento tecnológico e com a tensão 

financeira global, associada às suas 

consequências para as organizações de saúde.  

Durante o período pandêmico, verificou-se 

que os profissionais que atuam na linha de 

frente enfrentam questões éticas e buscam por 

conhecimentos em documentos e cursos 

ofertados pelo Ministério da Saúde, 

Universidades Federais e Privadas, Sociedades 

Científicas. Para isso, a formação qualificada de 

enfermagem é destaque:  investir nesses 

profissionais contribuirá não apenas para saúde, 

mas também para a educação, trabalho e 

crescimento econômico (SCHAEFER; 

ZOBOLI; VIEIRA, 2018). Nesse cenário, 

estudos que promovem a disseminação de 

informações com o intuito de identificar e 

enfrentar os desafios e dilemas éticos que 

norteiam a prática do enfermeiro podem 

representar um esforço considerável no 

caminho para a busca da qualidade e da 

satisfação laboral no cuidado de enfermagem.  

Destaca-se que o momento pandêmico 

reforçou a necessidade do cuidado de 

enfermagem robusto, qualificado e seguro 

mediante fundamental qualificação profissio-

nal, sendo necessário ressignificar as ações de 

atenção à saúde do trabalhador de enfermagem, 

respeitando a pluralidade e vislumbrando tanto 

o presente quanto os cenários futuros.  

Nesse ínterim, as intervenções junto aos 

profissionais de saúde podem ocorrer em 

plataformas online, realizados por meios de 

tecnologia da informação e da comunicação, 

incluindo os podcasts (HAMMERSCHMIDT; 

SANTANA, 2020; SCHMIDT et al., 2020). 

Logo, é notória a relevância da existência de 
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uma tecnologia audiovisual, informativa, 

construída e validada, que possa ser utilizada na 

promoção da saúde do trabalhador e da 

trabalhadora de enfermagem acerca do distresse 

moral na APS.  

No tocante a validação do podcast, ressalta-

se algumas dificuldades de se obter a 

participação dos especialistas da área 

assistencial da APS, visto que os enfermeiros 

habilitados para esta função são profissionais 

demasiadamente atarefados, com tempo 

escasso, por assumirem a linha de frente no 

combate à COVID-19. 

Salienta-se que a participação de juízes de 

diferentes áreas de atuação tornou-se um 

aspecto favorável ao estudo, pois permitiu aliar 

diversos saberes especializados na temática 

abordada. Recrutar profissionais expertises de 

diferentes áreas assegura maior acurácia a 

seleção e avaliação de materiais educativos, 

além de valorizar as opiniões e diferentes 

enfoques sobre o mesmo tema (RODRIGUES 

et al., 2020). A multidisciplinaridade dos 

especialistas, com experiência em ensino, 

pesquisa e assistência foi essencial para o 

enriquecimento do processo de validação do 

podcast. 

Pequenos ajustes solicitados foram 

acatados, tais como, a reformulação de frases 

para tornar o conteúdo mais científico para 

profissionais da saúde. Tal achado corrobora 

com estudo brasileiro acerca da construção de 

uma hipermídia educativa sobre a assistência de 

enfermagem ao parto, ao enfatizar que, no 

processo de comunicação escrita ou audiovi-

sual, a elaboração textual deve estar adequada 

ao nível educacional e cultural do indivíduo a 

ser beneficiado pela tecnologia educacional 

construída (OLIVEIRA et al., 2019).

 

Tabela 5.1 Validação de conteúdo, funcionalidade e aparência dos itens do podcast. Teresina, Piauí, 

Brasil, 2020 

 

  Itens  n (%) I- CVI*  p** 

Conteúdo     

1. O conteúdo do podcast atende uma possível situação de 

educação em saúde.  
 22 (100,0) 1 1 

2. O conteúdo do podcast é coerente com uma prática educacional 

em saúde.  
 19 (86,4) 0,86 0,86 

3. O conteúdo é relevante para a educação em saúde do trabalhador 

de enfermagem.  
 21 (95,5) 0,95 0,95 

4. O podcast mostra aspectos importantes sobre a saúde do 

trabalhador de enfermagem. 
 22 (100,0) 1 1 

5. O podcast consegue transmitir uma informação educacional em 

saúde para o trabalhador em enfermagem.  
 21 (95,5) 0,95 0,95 

6. O podcast é esclarecedor sobre o Distresse Moral.   21 (95,5) 0,95 0,95 

7. O conteúdo do podcast é claro e objetivo.   22 (100,0) 1 1 
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Funcionalidade     

8. O podcast é fácil de ser acessado.  19 (86,4) 0,86 0,86 

9. A abertura do podcast chama a atenção de quem está ouvindo e 

indica sobre o conteúdo do material. 
 20 (90,9) 0,90 0,90 

10. A linguagem utilizada no podcast está compatível com um 

material educacional.  
 22 (100,0) 1 1 

11. O podcast é adequado para a difusão de conteúdo educacional 

em saúde. 
 21 (95,5) 0,95 0,95 

12. O tempo do podcast é coerente.   20 (90,9) 0,90 0,90 

Aparência     

13. O título do podcast chama a atenção do ouvinte.  21 (95,5) 0,95 0,95 

14. O título do podcast é coerente com o conteúdo.  21 (95,5) 0,95 0,95 

15. A duração do podcast é satisfatória para fornecer 

conhecimentos sobre o Distresse Moral.  
 19 (86,4) 0,86 0,86 

16. O conteúdo e a história apresentados no podcast incentiva a 

conhecer/entender sobre o Distresse Moral.  
 21 (95,5) 0,95 0,95 

17. As cenas do podcast são simples e claras e abordam o 

conhecimento sobre o Distresse Moral.  
 22 (100,0) 1 1 

18. Existe lógica na sequência da narrativa do podcast.  22 (100,0) 1 1 

19. O ouvinte é incentivado a prosseguir a audição do conteúdo do 

podcast até o final.  
 22 (100,0) 1 1 

20. A formulação dos diálogos no podcast é atrativa e não 

cansativa.  
 21 (95,5) 0,95 0,95 

21. Os efeitos sonoros e o tipo de locução do podcast facilitam o 

entendimento do conteúdo.  
 22 (100,0) 1 1 

22. A trilha/efeitos sonoros do podcast auxiliou no entendimento 

do Distresse Moral.  
 21 (95,5) 0,95 0,95 

Nota: * Item-level Content Validity Index; **Teste binomial. 

Houve unanimidade em relação ao texto ser 

compreensivo, possuir sequência lógica, e ser 

formulado de forma atrativa, clara e objetiva. 

Dentre os aspectos necessários à linguagem de 

um bom material educativo, destacam-se 

objetividade e clareza. Frases longas e 

detalhadas podem propiciar dispersão e tornar a 

leitura cansativa, assim como um instrumento 

extenso pode comprometer a disposição para 

respondê-lo. A ambiguidade causada pelo uso 

de termos vagos representa outro problema 

potencial relacionado com a linguagem, 

podendo resultar em respostas inadequadas e 

imprecisas (LEITE et al., 2018).   

Achados semelhantes foram encontrados 

em pesquisa oriunda de Nova York, acerca do 

desenvolvimento e avaliação preliminar de um 

vídeo educacional online sobre sequenciamento 
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de genoma completo para participantes da 

pesquisa, pacientes e públicos em geral 

(SANDERSON et al., 2016). Entretanto, tais 

achados contrastam com estudo da Alemanha, 

cujos resultados mostraram que os materiais 

educativos sobre oftalmologia, de 32 hospitais, 

não eram compreendidos pela população para a 

qual eles eram disponibilizados (HEIM et al., 

2017). A discordância dos resultados obtidos 

nos estudos de âmbito internacional revela que 

ao considerar a construção de materiais 

educativos para o profissional da saúde é 

necessário contemplar os termos específicos da 

área da saúde e, ponderar a linguagem utilizada 

para que a disposição das tecnologias 

educativas não se torne inviável e não haja 

desperdício de insumos humanos e materiais, 

bem como distribuição de tecnologias pouco 

compreensíveis ou confusas. 

Houve considerações em relação à 

aparência, um juiz sugeriu a modificação de 

algumas imagens utilizadas, de forma a utilizar 

ilustrações mais ligadas ao contexto da APS. 

Corroborando com o exposto, ressalta-se que as 

ilustrações produzidas, devem alcançar alto 

nível de atenção e interesse pela leitura, além de 

complementar a informação do texto. Desse 

modo, os profissionais de saúde devem estar 

atentos e críticos a produção e a validação desse 

tipo de recurso, para evitar que a informação se 

perca, quando veiculada em formato 

inadequado e incompatível com o contexto e as 

necessidades do leitor (WILD et al., 2019). 

Destaca-se que as ilustrações fixam mais a 

atenção e propiciam riqueza de detalhes ao 

material educativo, complementando a 

finalidade do texto. Quando as figuras 

representam cada detalhe discutido no texto, 

exemplificam e aproximam o leitor da 

informação a ser apreendida, potencializando a 

memória ao associar um fato à imagem 

correspondente (FREITAS et al., 2019). Tal 

sugestão foi muito importante para a elaboração 

da versão final do podcast, haja vista que a 

relevância e adequação de tecnologias 

educativas, com imagens apropriadas, são 

necessárias para que o material disponibilizado 

não comprometa o contexto referido e 

consequentemente, a veracidade das informa-

ções. Acredita-se que imagens de fácil 

compreensão e que retratem o cenário 

vivenciado pelo leitor, além de prenderem a sua 

atenção, podem auxiliar na mudança de 

comportamento e tomada de decisão em saúde. 

No item funcionalidade, destaca-se a 

relevância do podcast possuir facilidade no 

acesso, linguagem compatível com um material 

educacional, apresentação simples das 

informações e tempo de duração coerente. 

Salienta-se que a adequação de ferramentas 

educativas e de tamanhos apropriados colabora 

nos processos de validação, de forma que o 

material disponibilizado não seja curto a ponto 

de comprometer a qualidade das informações e 

nem longo a ponto de se tornar cansativo.  

Ademais, é importante a verificação quanto 

às informações se encontrarem corretas e 

relevantes, para que não sejam disseminadas 

informações equivocadas e/ou desatualizadas, o 

que, no contexto da saúde, podem oferecer risco 

ao leitor (CARVALHO et al., 2019). As 

observações e sugestões registradas pelos juízes 

foram acatadas e contribuíram para reformular 

informações e rever algumas ilustrações, sendo 

essenciais para melhorar a qualidade do 

material educativo. Portanto, as tecnologias 

educativas desenvolvidas na perspectiva de 

serem utilizadas por trabalhadores da saúde, 
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devem ser devidamente validadas, para que 

possam cumprir seu papel educacional e 

informativo, sendo fundamental a contribuição 

dos especialistas. Logo, a expertise profissional 

aliada à formação acadêmica e à prática docente 

dos juízes conferiu maior credibilidade a essa 

nova ferramenta tecnológica. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

O podcast construído foi considerado 

válido quanto ao conteúdo, funcionalidade e 

aparência, o que conferiu maior credibilidade a 

essa nova ferramenta tecnológica. Tal recurso 

tecnológico visa estimular a autoconfiança do 

trabalhador para adotar recursos de enfren-

tamento positivos contra o distresse moral por 

meio do diálogo, questionamentos e, discussões 

entre equipe de saúde, gestão e usuários. 

Poderá, ainda, contribuir para a tomada de 

decisão do enfermeiro nas questões que 

envolvem a ética, o exercício profissional e os 

conflitos vivenciados na APS e promover 

impactos positivos em suas práticas diárias no 

contexto da Estratégia Saúde da Família.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Policia Militar (PM) do Brasil possui 

inúmeras obrigações frente a população 

brasileira, destacado-se, prioritariamente, a 

prevenção da ordem pública, das quais abrange 

todas as unidades federativas. Nesse contexto, 

o serviço militar tem como sua organização e 

comandos supervisionados e orientados pelo 

comandante-geral de cada Estado. Sendo assim, 

para que o pleno exercício da profissão ocorra 

de forma segura e adequada, os provedores da 

ordem pública necessitam do acompanhamento 

direto pelos profissionais da saúde mental, tais 

como: psicólogos e psiquiatras, já que se 

submetem diariamente à situações de risco 

iminente à vida, como por exemplo, o confronto 

com poderosas facções criminosas que afetam 

a saúde física e mental do profissional militar. 

Em decorrência da responsabilidade e 

sobrecarga das funções relativas do cargo, o PM 

está sujeito à situações de desgaste físico que, 

geralmente, decorrem dos traumatismos e 

ferimentos por conflitos criminosos, podendo 

até mesmo afetar diretamente na saúde mental.  

Com relação ao desgaste mental, este ocorre 

devido a exaustão psíquica, que desencadeia em 

estresse crônico, podendo evoluir para 

distúrbios do sono e consequentemente a 

síndrome de burnout, impedindo a 

produtividade profissional do militar, podendo 

desencadear em depressão e, em casos graves, 

no suicídio.  

A síndrome de burnout consistem em uma 

doença crônica, desenvolvida pela exposição 

prolongada a fatores estressantes no ambiente 

de trabalho, em que o indivíduo apresenta como 

principais sintomas a fadiga; dores musculares; 

cefaleia; irritabilidade e desmotivação. Além 

disso, quando não disgnosticada com 

antecedência é responsável pelo surgimento de 

outras doenças, como a ansiedade, depressão e 

o distúrbio do sono, que acarreta em alteração 

do ciclo vigília-sono  

O ciclo vigília-sono é regulado através dos 

neurotransmissores cerebrais e dos ritmos 

biológicos intrínsecos de natureza periódica, 

denominado de ritmo circadiano, que consiste, 

basicamente, nos processos fisiológicos 

realizados pelo organismo humano no perído de 

24 horas, tendo como foco a liberação de 

hormônios que atuam na regulação do sono, 

como a melatonina e o cortisol. Ademais, esses 

ritmos circadianos podem sofrer influência da 

idade e do meio externo, tendo a luz artificial 

nortuna como fator redutor da liberação da 

melatonina, interferindo diretamente na 

qualidade do sono e aumentando a prevalência 

de distúrbios do sono, que, consequentemente, 

afetam as funções cognitivas. 

Sendo assim, em decorrência do mau 

prognóstico da síndrome de burnout, houve um 

aumento na incidência dos distúrbios do sono, 

desencadeando insônia e/ou sonolência diária, 

implicando na concentração dos policiais 

militares, o que afeta diretamente na capacidade 

do exercício da profissão. (CHAVES; 

SHIMIZU, 2018) 

Outrossim, como foi anteriomente citado, o 

suicido é uma das rotas que o PM, em estado 

grave da Síndrome de Burnout, somado à 

depressão, se submete como forma de 

“solução”. Esta ação refere-se à atos praticados 

em si próprio, em estado consciente de sua ação 

e resultado, objetivando-se a própria morte. 

 Dessarte, (PEREIRA; MADRUGA; 

KAWAHALA., 2020), relata que “Na Polícia 

Militar de São Paulo, a taxa de suicídio entre os 

policiais é 5,7 vezes maior que a população do 



 

46 
 

 

CAPÍTULO 06  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

estado de São Paulo e 6,5 vezes maior que a 

média da população brasileira. Um estudo 

avaliou a incidência e o perfil sociodemográfico 

de suicídios de policiais militares do Rio 

Grande do Sul ocorridos entre 2006 e 2016. A 

análise das 31.110 causas-morte indicou que 

morreram mais policiais militares por suicídio 

(n = 43) que por mortes relacionadas ao 

trabalho (n = 16)”. Por conseguinte, o suicídio 

tem como um dos alvos principais os policiais 

militares. 

Diante desse cenário, as condições de 

trabalho e o estresse ocupacional causam 

desmotivação e falta de dedicação pelo ofício, 

ampliando-se com a desvalorização da 

remuneração da profissão, o que impossibilita 

as relações interpessoais, pois, sem 

remuneração de seu mérito, descanso e saúde 

adequada o PM encontra-se impossibilitados de 

usufruir os seus direitos como cidadãos 

brasileiro, já que, consoante do artigo 6, 

Capítulo II dos Direitos Sociais, da 

Constituição Federal do Brasil. "São direitos 

sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados”. 

Sendo assim, correlacionar as dificuldades 

submetidas pelo policial militar brasileiro com 

a síndrome de burnout e outros distúrbios 

psíquicos, consistem no objetivo desse 

trabalho. 

 

2. MÉTODO 

 

Este trabalho consiste em uma revisão de 

literatura, realizada através da base de dados da 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO) e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), dos quais foram 

utilizando os descritores “saúde mental”, 

“síndrome de burnout” e “policial militar”. 

Dentre os dez artigos selecionados, exclusiva-

mente cinco enquadram-se nos critérios de 

seleção, apresentados na íntegra de língua 

inglesa e portuguesa, publicado a partir do ano 

de 2018. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Diante das literaturas, o trabalho do policial 

militar possui correlação direta com a saúde, 

pois a cobrança imposta pela sociedade, por 

uma postura exemplar, expõe o policial militar 

às pressões internas e externas de tensão, 

podendo levar a exaustão e ao adoecimento 

físico e psíquico. 

Além disso, (PELEGRINE et al., 2018), 

relata que “a percepção de estresse em policiais 

tem sido apontada como superior quando 

comparada à de outras categorias profissionais, 

não somente pelo elevado risco, inerente à 

profissão, mas também pelas funções relativas 

ao cargo, pela sobrecarga de trabalho e pelas 

relações organizacionais das instituições 

(relações interpessoais, hierarquia e disciplina 

rígida, falta de reconhecimento e valorização 

financeira)”. Sendo assim, quando o PM não 

busca ajuda e tratamento, o quê ocorre na 

maioria dos casos, a doença agravam-se para 

um estado crônico, como a síndrome de burnout 

e o distúrbio do sono.  

Foi identificado que a Síndrome de Burnout 

ocorre especificamente em pessoas altamente 

motivadas, que reagem ao estresse do trabalho 

exacerbado. Com isto, os policiais militares 

estão entre os profissionais que mais sofrem de 

estresse, pois estão constantemente expostos a 
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situações adversas, de periculosidade, 

arriscando suas vidas e, frequentemente, sendo 

obrigados a intervir em diversas condições 

desfavoráveis, com momentos de muita tensão 

e complexidade, colocando sua vida em risco. 

Isso cria uma condição propícia ao surgimento 

de doenças relacionadas às questões 

psicológicas. Dessa forma, faz-se importante a 

análise dos estados emocionais propiciados 

pelo trabalho policial, tendo o estresse como 

agente desviante, incapacitante e complicador 

desta atividade. (LIMA et al., 2018). 

Consoante (CHAVES; SHIMIZU), “a 

privação do sono, em caráter recorrente, pode 

desencadear a diminuição da capacidade mental 

e o cansaço físico, fatores que contribuem com 

o isolamento, a dificuldade de participação em 

eventos sociais e o aumento do nível de 

estresse”. Portanto, é de extrema importância 

que o policial militar tenha conhecimento da 

sua situação de saúde e seja introduzido como 

um usuário da unidade básica de saúde (UBS), 

que necessita de um projeto terapêutico 

singular (PTS), estabelecido por uma equipe 

interdisciplinar, que vise melhorar sua relação 

de saúde com o meio profissional e social. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Em síntese, a síndrome de burnout 

desencadeia diversas outras enfermidades que 

podem levar o policial militar ao suicídio. 

Sendo assim, foi relatado o processo saúde e 

doença que os PMs enfrentam em sua rotina, e 

a importância do acompanhamento desses 

profissionais pelos provedores da saúde 

pública, com o intuito de estabelecer saúde 

mental e física ao trabalhador. 

Portanto, é apresentado em ambas as 

literaturas utilizadas a necessidade do 

acompanhamento aos policiais militares do 

Brasil pela equipe multidisciplinar da UBS. 

Devendo, portanto, os profissionais de saúde 

desenvolverem um PTS, objetivando-se 

prevenir, acompanhar e tratar os PMs que estão 

susceptíveis a síndrome de burnout, distúrbios 

do sono, estresse, depressão, suicídio e outros 

riscos prevalentes desta profissão.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Por razões comerciais e também 

desinteresses, e pensando na economia, os 

empresários talvez não se esforçam para obter, 

uma força de trabalho mais segura, salubre e 

favorável possível. Focar no conceito mais 

amplo de bem-estar, do trabalhador, até porque 

a saúde do trabalhador no Brasil é resultado de 

um legado que foi acrescido no campo da Saúde 

Coletiva, enraizado na Medicina Social com 

forte influência dos trabalhadores italianos. 

Sendo assim, é do entendimento de todos 

que o ofício vem trazer o compromisso quando 

do apoio e da promoção da saúde. Mas por 

outro lado ameaça à saúde com ferimentos, 

doenças e pode levar a óbito.  

Na verdade, a saúde do trabalhador é um 

assunto complicado porque depende de boa 

vontade política e o entendimento da sociedade 

como um todo. Um ambiente de trabalho seguro 

necessita tanto dos empregadores, quanto dos 

trabalhadores e daqueles que os representam em 

todos os níveis de trabalho. O entendimento 

junto com a colaboração de todos, é possível a 

implementação de políticas saudáveis para a 

promoção da saúde do trabalhador, assim 

como, qualidade de vida no trabalho. 

O objetivo dessa pesquisa foi uma 

atualização sobre os direitos e deveres do 

trabalhador. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de janeiro mês de início e término, 

meados de maio) por meio de pesquisas nas 

bases de dados: ex. PubMed e Medline. Foram 

utilizados os descritores: Saúde do 

trabalhador; Saúde ocupacional; Acidentes de 

trabalho  

Desta busca foram encontrados 35 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção revisão bibliográfica nas bases de dados 

banco de teses, dissertações, trabalhos de 

conclusão de curso, livros, artigos, e manuais 

disponibilizados na internet. Identificados 35 

estudos entre manuais, Leis, Portarias e artigos, 

que abordavam de alguma maneira a saúde do 

trabalhador. Após os critérios de seleção 

restaram 25 estudos que foram submetidos à 

leitura minuciosa para a coleta de dados. 

Quanto aos critérios de inclusão optou-se por 

temáticas propostas para essa pesquisa. Os 

critérios de exclusão foram artigos duplicados, 

e disponibilizados na forma de resumo que não 

abordava diretamente a proposta estudada e 

também não atendiam aos demais critérios de 

inclusão. Os resultados foram apresentados de 

forma descritiva 

Conforme Marziale e Dantas, (2011), a 

palavra trabalho tem muitos significados e, 

embora pareça compreensível como uma das 

formas elementares de ação dos homens, seu 

conteúdo oscila entre esforço, dor, luta diária, 

satisfação e orgulho do que se realiza. 

 

2.1. Saúde do trabalhador  

 

 

 

 

“A Panamerica Health Organizations, PAHO, (2009) define a 

saúde do trabalhador como a “promoção e manutenção do mais alto grau de 

bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores em todas as ocupações, 



 

51 
 

 

CAPÍTULO 07  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

evitando afastamentos da saúde, controlando os riscos e a adaptação do 

trabalho às pessoas, e as pessoas para seus empregos ". 

 

De acordo com McLellan, (2017), os 

primeiros médicos, incluindo os autores do 

Papiro Cirúrgico Edwin Smith (1600 a.C), 

Hipócrates (cerca de 400 a.C) e Bernardino 

Ramazzini (1700 d.C), documentaram a relação 

entre saúde e trabalho. Inúmeros estudos 

publicados ao longo dos séculos desde então 

descreveram e confirmaram as ligações 

inextrincáveis entre a saúde das pessoas e suas 

situações de trabalho.  

Continuando fundado em 14 de agosto de 

1980, o Departamento Intersindical de Estudos 

e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de 

Trabalho (DIESAT) é um instrumento de ação 

sindical, traz uma dimensão conceitual da 

relação trabalho e saúde que perpassa 

diretamente pelas expressões da questão social, 

no conflito de classes entre o capital versus 

trabalho, ou seja, é um campo de disputas 

contra hegemônico, uma vez que questiona o 

modelo de desenvolvimento econômico e o 

projeto de sociedade capitalista.  

Para tanto, considera a participação ativa 

dos trabalhadores e sindicatos em oposição à 

visão empresarial dos principais fatores de 

acidentes e doenças do trabalho. DIESAT 

produziu a primeira revista junto ao movimento 

sindical, à revista “Trabalho & Saúde” que traz 

artigos de profissionais e informações e já passa 

de 40 edições. Destacamos também o vídeo “O 

pó nosso de cada dia”, primeiro material 

levantado sobre a silicose em trabalhadores de 

indústrias de cerâmicas, e, em 1989 o livro: 

“Insalubridade: morte lenta no trabalho” 

(DIESAT, 2020). 

Com esse entendimento o termo saúde do 

trabalhador refere-se a um campo do saber que 

visa compreender as relações entre o trabalho e 

o processo saúde/doença. Nesta acepção, 

considera a saúde e a doença como processos 

dinâmicos, estreitamente articulados com os 

modos de desenvolvimento produtivo da 

humanidade em determinado momento 

histórico. Parte do princípio de que a forma de 

inserção dos homens, mulheres e crianças nos 

espaços de trabalho contribui decisivamente 

para formas específicas de adoecer e morrer. O 

fundamento de suas ações é a articulação 

multiprofissional, interdisciplinar e 

intersetorial (BRASIL, 2002).  

 

2.2. Saúde ocupacional 

De acordo com Sacramento (2002), saúde 

ocupacional é o seguimento da saúde pública, 

que tem por objetivo a segurança e higiene do 

trabalho, bem como a saúde do trabalhador. 

Entendemos que a saúde ocupacional tem 

seu marco histórico desde 1633, com o 

nascimento em Capri na Itália, de Bernardino 

Ramazzini historiador, poeta filósofo, clínico 

erudito epidemiológico, médico, 

meteorologista e especialista em saúde pública, 

onde aos 67 anos, no ano de 1700, publica o 

trabalho que lhe valeu o título de “Pai da 

Medicina do Trabalho”, até porque nesta obra 

são descritas observações clínicas próprias e 

riscos específicos de diferentes profissões 

(SACRAMENTO, 2002). 

  Nesse contexto a Revolução Industrial 

ocorrida na Inglaterra levou o trabalhador a se 

submeter a precárias condições de trabalho, 
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jornadas extensas, acidentes de trabalho, 

submissão ao trabalho insalubre e perigoso. 

Neste contexto, a presença da figura do médico 

no interior da fábrica se apresenta como um 

meio principalmente de possibilitar a 

recuperação do trabalhador o mais rápido 

possível para o retorno ao trabalho, num 

momento em que a força de trabalho era 

necessária à industrialização.  

Desta forma o surgimento da medicina do 

trabalho, centrada na atuação médica se 

mantém até os dias atuais, dentro de um 

enfoque biologicista e individual, buscando a 

causa das doenças e acidentes de trabalho com 

uma abordagem uni causal (OLIVEIRA, 2001). 

Dando continuidade com a revolução, deu-

se o uso de máquinas, a necessidade de mão de 

obra, homens, mulheres crianças e idosos, um 

verdadeiro êxodo rural, criando relações 

competitivas entre capital e trabalho em regime 

de semiescravidão, onde foram deflagrados 

movimentos trabalhistas e reivindicações. 

 

2.3. Princípios e Políticas 

A Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora- PNST, Portaria 

Gabinete do Ministro/MS nº 1.823, (Brasil, 

(2012), são definidos os princípios, as diretrizes 

e as estratégias nas três esferas de gestão do 

SUS – federal, estadual e municipal, para o 

desenvolvimento das ações de atenção integral 

à saúde do trabalhador, com ênfase na 

vigilância, visando à promoção e a proteção da 

saúde dos trabalhadores e a redução da 

morbimortalidade decorrente dos modelos de 

desenvolvimento e dos processos produtivos, 

sendo este, o seu objetivo. Capitulo I: Dos 

princípios e das diretrizes:

 

Art. 5º A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora observará os seguintes princípios e diretrizes: 
I - universalidade; 

II - integralidade; 

III - participação da comunidade, dos trabalhadores e do 
controle social; 

IV - descentralização; 

V - hierarquização; 
VI - equidade; e 

VII - precaução 

 

2.4. A Organização Internacional do 

Trabalho - OIT 

A Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) é a agência das Nações Unidas que tem 

por missão promover oportunidades para que 

homens e mulheres possam ter acesso a um 

trabalho decente e produtivo, em condições de 

liberdade, equidade, segurança e dignidade. Foi 

fundada em 1919 para perseguir uma visão 

baseada na premissa de que a paz universal 

duradoura pode ser estabelecida somente se for 

baseada na justiça social. Com o mandato de 

regular o trabalho mundialmente, tornou-se a 

primeira agência especializada da ONU em 

1946 (OIT, 2020). 

Diante disso, o conceito de trabalho decente 

foi formalizado pela OIT em 1999, sendo 

considerada condição fundamental para a 

superação da pobreza, a redução das desigual-

dades sociais, a garantia da governabilidade 
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democrática e o desenvolvimento sustentável. 

É também ponto de convergência dos quatro 

objetivos estratégicos da organização: o 

respeito aos direitos no trabalho, a promoção do 

emprego produtivo e de qualidade, a extensão 

da proteção social e o fortalecimento do diálogo 

social (OIT, 2020). 

Nessa percepção atualmente, a agenda de 

trabalho decente da OIT ajuda a avançar rumo 

à conquista de condições econômicas e de 

trabalho que ofereçam a todos os trabalhadores, 

empregadores e governos uma participação na 

paz duradoura, na prosperidade e no progresso 

duradouro. 

Objetivos estratégicos da Agenda de 

Trabalho Decente da OIT: 

✔ Definir e promover normas, princípios e 

direitos fundamentais no trabalho; 

✔ Criar maiores oportunidades de emprego e 

renda decentes para homens e mulheres; 

✔ Melhorar a cobertura e a eficácia da 

proteção social para todos; 

✔ Fortalecer o tripartismo e o diálogo social. 

 

2.5. Participação do Estado e da 

Sociedade 

Mudar o panorama atual relativo ás 

condições de segurança e saúde do trabalhador 

brasileiro não é só um desafio de governo, mas 

da sociedade de uma forma geral, exigindo o 

envolvimento dos trabalhadores e empresários. 

A melhoria nas condições do ambiente e do 

exercício do trabalho tem como objetivos 

principais, diminuir o custo social com os 

acidentes de trabalho, valorizar a autoestima e 

proporcionar a melhoria contínua da qualidade 

de vida dos trabalhadores.  

No que se refere a evolução social nas 

relações de trabalho, não deve ser vista pelo 

Estado, como mais um programa de governo, e 

sim, como um objetivo nacional constante 

associando o desenvolvimento às melhorias nas 

condições de vida da sociedade. Este 

compromisso nacional exige o exercício da 

cidadania, pois cabe a cada um de nós, agentes 

potenciais de transformação, governo, 

empregador ou trabalhador, contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida e a formação de 

uma sociedade mais sadia e produtiva 

(ARAÚJO, 2020). 

 

2.6. Segurança da Saúde no Local de 

Trabalho – Qualidade de vida 

O trabalho faz parte da vida de muitas 

pessoas, e a maior parte do tempo, as pessoas 

estão trabalhando. Portanto ficar em casa para 

desfrutar do aconchego familiar, é muito difícil. 

Por isso, encontrar a mobilidade entre o pessoal 

e o profissional torna-se imprescindível. O 

profissional necessita conhecer seus direitos, o 

significado de qualidade de vida para poder 

expressar seu grau de contentamento. Sendo 

assim, entende-se que qualidade de vida no 

trabalho pode ser expressa e definida como o 

nível de entusiasmo relacionado às atividades 

praticadas no universo do trabalho, pois a 

percepção de que está em segurança, promove 

o crescimento profissional e o bem-estar dos 

funcionários.  

É necessário evidenciar que de acordo com 

a Organização Mundial da Saúde, qualidade de 

vida é “a percepção do indivíduo de sua 

inserção na vida, no contexto da cultura e 

sistemas de valores nos quais ele vive e em 

relação aos seus objetivos, expectativas, 

padrões e preocupações”. Envolve o bem-estar 

espiritual, físico, mental, psicológico e 

emocional, além de relacionamentos sociais, 
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como família e amigos e, também, saúde, 

educação, habitação saneamento básico e 

outras circunstâncias da vida (OMS, 2013). 

São cinco passos para qualidade de vida: 

✔ Passo 1 

Adote hábitos saudáveis: alimente-se de 

maneira saudável; não fume; evite café e 

bebidas alcoólicas em excesso; não dirija após 

ingerir bebida alcoólica; procure dormir 8 horas 

diárias; faça atividades esportivas e de lazer 

regularmente; resolva problemas de forma 

racional, encarando-os positivamente; 

administre seu tempo realizando uma atividade 

de cada vez; cultive o bom humor. 

✔ Passo 2 

Trabalho: programa e tire férias anuais; não 

leve serviço para casa; mantenha o ambiente de 

trabalho limpo, iluminado, ventilado, sem 

cigarros, poluição ou barulho excessivo; em 

momentos de tensão faça um relaxamento com 

respiração lenta e pausada. 

✔ Passo 3 

Esporte e lazer: faça 30 minutos diários de 

atividade física, de forma contínua; suba e 

desça escadas em vez de usar elevador; nos 

momentos livres faça caminhada, pratique 

esportes, dance; escute música; faça passeios ao 

ar livre; saia com amigos e família; reserve um 

tempo só para você. 

✔ Passo 4 

Cuidado com o sol. Use chapéu. Evitar 

exposição prolongada 

✔ Passo 5 

Alimentação. Frutas e legumes. Beber pelo 

menos 2 litros de água diariamente. 

Continuando qualidade de vida sempre foi 

um objetivo de preocupação da raça humana. 

Os ensinamentos de Euclides (300 a.C) de 

Alexandria sobre os princípios da geometria 

serviram de inspiração para melhorar o método 

de trabalho dos agricultores à margem do Rio 

Nilo, assim como a Lei das Alavancas, de 

Arquimedes, formulada em 287 (a.C) 

contribuiu para diminuir o esforço físico dos 

trabalhadores (MARZIALE e DANTAS, 

2011). 

Nesse contexto a determinação dessa 

qualidade de vida é multidimensional e envolve 

diferentes domínios de acordo com Whoqol, 

(1998). 

✔ Psicológico (aprendizado, memória e 

concentração); 

✔ Independência (mobilidade, atividades da 

vida cotidiana e capacidade de trabalho); 

✔ Físico (dor, fadiga e repouso); 

✔ Relação social com o meio ambiente 

(segurança física, proteção, recursos 

financeiros, poluição, ruído e transporte). 

Portanto o ser humano está sempre 

experimentando níveis de satisfação 

sucessivamente e essas teorias foram 

distribuídas em cinco níveis, como as 

necessidades básicas, as fisiológicas, as 

necessidades de segurança, as necessidades 

sociais, necessidades de autorrealização, e as 

necessidades do ego, a autoestima (MASLOW 

1954). 

 

2.7. Ergonomia /Fisiologia do trabalho 

Acredita-se que o trabalho estativo provoca 

o cansaço maior e bem mais rápido que uma 

forma dinâmica de trabalhar. E necessário que 

essa constatação que pode ser comprovada a 

qualquer momento seja um fato a ser consi-

derado quando da organização dos processos 

industriais e sempre com a participação direta 

do homem. 
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Nesta situação o trabalho estático é aquele 

que para manter determinada posição exige 

contratação contínua dos músculos. Exemplos 

são os músculos dorsais e das pernas para 

manter a posição de pé e músculos dos ombros 

e pés para manter a cabeça inclinada para frente 

(IIDA, 2002).  

Pensando dessa maneira, há duas formas de 

esforço muscular conforme a fisiologia do 

trabalho, o primeiro é trabalho rítmico de 

contração-tensionamento e extensão-afrouxa-

mento (trabalho muscular dinâmico) e o 

trabalho postural onde trabalha com um estado 

de concentração prolongada da musculatura, 

manutenção da postura (trabalho muscular 

estático). O trabalho dinâmico pode ser 

definido como o produto do encurtamento dos 

músculos e a força desenvolvida (altura que é 

levantada x peso = trabalho), já o estático como 

sendo um estado de alta tensão, produzindo 

uma força durante longo tempo 

(GRANDJEAN, 1998). 

Partindo dessa ideia, tornam-se 

imprescindíveis ações para solucionar a 

ergonomia no local de trabalho, pois se sabe de 

cargas estáticas onde os fatores deverão ser 

avaliados constantemente visualizando os 

riscos de um desenvolvimento de doenças 

distúrbios osteomusculares relacionados ao 

trabalho (DORT). O importante é o nível 

ergonômico com eficácia garantida até porque 

conhecemos os réus nesses casos, a falta de 

movimento e o sedentarismo excessivo.

 

Figura 7.1 Ergonomia 

 

Fonte:https://www.ergoswiss.com/fileadmin/Downloads/Downloads/Ergonomie_Broschuere/Ergonomic_Workplace

_Design_Ergoswiss_2018_05.pdf. Imagem obtida no mês de maio de 2021. 

 

Por outro lado, o profissional arquiteto tem 

uma grande tarefa quando analisar o ambiente, 

já que existe a necessidade de conforto para 

todos, sem necessidade de trocar de posição 

constantemente para enxergar o outro quando 

reunião de pares, até porque desviabiliza a 

procura outros espaços para manterem seus 

compromissos agendados. 

  

https://www.ergoswiss.com/fileadmin/Downloads/Downloads/Ergonomie_Broschuere/Ergonomic_Workplace_Design_Ergoswiss_2018_05.pdf
https://www.ergoswiss.com/fileadmin/Downloads/Downloads/Ergonomie_Broschuere/Ergonomic_Workplace_Design_Ergoswiss_2018_05.pdf
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2.8. Doenças ocupacionais/Doença 

profissional/Toxicologia ocupacional  

Doença profissional é a doença produzida 

por determinadas atividades no exercício do 

trabalho. Doença do trabalho é aquela adquirida 

ou desencadeada em função de condições em 

que o trabalho se desenvolve está relacionada 

diretamente. Toxicologia ocupacional é a 

ciência que estuda as ações e efeitos tóxicos no 

organismo produzido por determinado agente 

no local de trabalho, e esses agentes são 

facilmente encontrados no ambiente de trabalho 

como: físicos, biológicos, químicos 

(SACRAMENTO, 2002). 

Logo após essa exposição, as doenças 

musculoesqueléticas (MSDs) afetam os 

músculos, nervos, vasos sanguíneos, 

ligamentos e tendões. Trabalhadores em muitas 

indústrias e ocupações diferentes podem ser 

expostos a fatores de risco no trabalho, como 

levantar itens pesados, dobrar, alcançar acima 

da cabeça, empurrar e puxar cargas pesadas, 

trabalhar em posturas corporais inadequadas e 

executar tarefas iguais ou semelhantes 

repetidamente. A exposição a esses fatores de 

risco conhecidos para MSDs aumenta o risco de 

lesões do trabalhador (OSHA, 2020). 

Tendo em vista essa afirmação, os 

empregadores são responsáveis por fornecer 

um local de trabalho seguro e saudável para 

seus trabalhadores. No local de trabalho, o 

número e a gravidade dos MSDs resultantes de 

esforço físico excessivo e seus custos 

associados podem ser reduzidos substancial-

mente pela aplicação de princípios 

ergonômicos. A implementação de um 

processo ergonômico é eficaz na redução do 

risco de desenvolvimento de MSDs em setores 

de alto risco tão diversos como construção, 

processamento de alimentos, combate a 

incêndios, trabalhos de escritório, saúde, 

transporte e armazenamento (OSHA, 2020). 

2.9. As principais doenças do trabalho 

Asma Ocupacional – Adquirida por meio 

da inalação de poeira de materiais como 

algodão, linha, borracha, couro, sílica, madeira 

vermelha etc. Os trabalhadores de fábricas, 

madeireiras, plantações de algodão e tecelagens 

apresentam sintomas como falta de ar, tosse, 

aperto e chiado no peito e tosse noturna. 

Dermatoses ocupacionais – Causadas por 

contato com agentes biológicos, físicos e 

químicos, principalmente. Os sintomas são 

alteração da pele e mucosas. Os trabalhadores 

em fábricas químicas são os mais prejudicados 

com ela. 

Lesão por esforço repetitivo (LER) e 

distúrbios osteomusculares relacionados ao 

trabalho (DORT) - decorrente de problemas 

com o local de trabalho e com os movimentos 

repetitivos. Os empregados dos setores 

industriais podem ser prejudicados com esta 

doença. 

Perda auditiva induzida pelo ruído 

(PAIR) – Diminui gradativamente a audição 

dos trabalhadores por exposição continuada a 

níveis muito elevados de ruído. Metalúrgicos 

sofrem com este problema. 

Pneumoconioses – Doenças pulmonares 

ocasionadas pela inalação de poeiras químicas 

como da sílica e dos asbestos, que causam 

silicose e asbestose. Químicos, trabalhadores da 

construção civil e mineradores podem sofrer 

com estes problemas. 

Distúrbios mentais – Mais difíceis de 

detectar e principalmente relacionar ao 

trabalho, podem ter ligação com diversas 

circunstâncias e grau de desenvolvimento, 
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principalmente operadores de telemarketing e 

bancários (ARAÚJO, 2020). 

 

2.10. Trabalhando sem condições. 

Presenteísmo e Absenteísmo 

Presenteísmo é a impossibilidade de se 

produzir o que se deveria, ou o que seria sua 

capacidade por problemas de saúde que não 

levam o trabalhador a se ausentar do posto de 

trabalho Fonseca, (2009). Uma queda de 

produção por menor que seja pode produzir um 

resultado ineficiente para toda a equipe de 

trabalho, já que o indivíduo se encontra no 

ambiente laboral sem produzir o suficiente, e 

essa situação vem ocorrendo nas empresas 

(MOURA, e SILVA 2013). 

É necessário evidenciar que estar presente 

no local de trabalho não configura atitude 

laboral, já que a grande preocupação dos 

trabalhadores é garantir o sustento da família 

tolerando o sofrimento em vez de arriscar seu 

emprego. 

Para rever o presenteísmo também é 

considerado como resultante dos reajustes e 

reestruturações nas organizações, a partir da 

década de 1990, decorrentes das altas taxas de 

desemprego, de reestruturação nos setores 

públicos e privados e redução do número de 

funcionários no setor público, cenário que 

causou instabilidade no emprego e aumento de 

contratos temporários, além de redução de 

custos e dos benefícios oferecidos pelas 

empresas (SANDI, 2006). 

Devido a importância desse raciocínio, 

queremos ressaltar que muitas vezes, 

decorrente do estresse, das prolongadas 

jornadas de trabalho, e por vezes o 

autoritarismo, o presenteísmo não é 

diagnosticado, e somente uma pequena parcela 

busca auxílio. 

Visto por outra ótica, o absenteísmo é uma 

combinação de vários fatores. Trata-se de uma 

palavra de origem francesa “absentéisme”, 

significando falta ao trabalho por inúmeros 

motivos, sejam eles propositais ou por circuns-

tâncias alheias à vontade do trabalhador 

(SOUZA, 2006).  

Sendo assim a falta de um colaborador pode 

apresentar alguns transtornos à empresa, desde 

os custos, até o deslocamento de outro até as 

atividades do ausente, o que pode desorganizar 

questões processuais, gerando sobrecarga e 

muitas vezes insatisfação (PEREIRA e 

PEREIRA, 2019). 

 

2.11. Normas regulamentadoras 

As Normas Regulamentadoras, também 

chamadas de NR foram publicadas pelo 

Ministério do Trabalho através da Portaria 

3.214/79 para estabelecer os requisitos técnicos 

e legais sobre os aspectos mínimos de 

Segurança e Saúde Ocupacional (SSO). 

Atualmente existem 37 NRs. Lembramos ao 

leitor que a elaboração e modificação das NRs 

é um processo dinâmico necessitando um 

acompanhamento através da internet, devido às 

atualizações no site do Ministério do Trabalho.  

Com esse entendimento, as NRs são 

elaboradas e modificadas por uma comissão 

tripartite composta por representantes do 

governo, empregadores e empregados. As NRs 

são elaboradas e modificadas por meio de 

Portarias expedidas pelo MTE. Nada nas NRs 

“cai em desuso” sem que exista uma Portaria 

identificando a modificação pretendida 

(ARAÚJO, 2020). 
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As NRs foram criadas na Portaria 3.214 de 

08 de junho de 1.978, a partir da Lei n° 6.514 

de 1.977, que alterou o Capítulo V, Título II da 

CLT. 

Para que servem as normas 

regulamentadoras? 

As Normas Regulamentadoras definem os 

requisitos técnicos de segurança e saúde que 

devem ser adotados em todos os ambientes e 

atividades profissionais, promovendo a 

segurança e saúde ocupacional, prevenindo 

danos e acidentes. 

 

2.12. Uso dos equipamentos de proteção 

individual – EPI   

Todo dispositivo de uso individual, de 

fabricação nacional ou estrangeira, destinado a 

proteger à saúde e a integridade física do 

trabalhador. 

Quem deve fornecer o EPI e em que 

condições? 

A empresa é obrigada a fornecer aos 

empregados, gratuitamente, o EPI adequado ao 

risco e em perfeito estado de conservação e 

funcionamento (ARAÚJO, 2020). 

 

2.13. Programas de Saúde e Segurança 

do Trabalho 

⮚ PCMSO - Programa de Controle Médico e 

Saúde Ocupacional.  

⮚ PPRA -   Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais.  

⮚ PCA -  Programa de Conservação Auditiva.  

⮚ PCMAT - Programa de Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho.  

⮚ PPR -   Programa de Proteção Respiratória.  

⮚ PGR -  Programa de de Riscos. 

 

2.14. Comissão interna de prevenção de 

acidentes de trabalho - CIPA 

A Comissão Interna de Acidentes do 

Trabalho (CIPA) surgiu a partir da Revolução 

Industrial na Inglaterra, segunda metade do 

século XVIII, em decorrência da chegada das 

máquinas nas empresas e do aumento do 

número de acidentes e lesões, bem como da 

necessidade de um grupo que pudesse 

apresentar sugestões para corrigir possíveis 

riscos de acidentes no trabalho. 

 Vale lembrar que no Brasil, a CIPA nasceu 

em 1944, mais precisamente no dia 10 de 

novembro, durante o governo Getúlio Vargas. 

Coube a ela dar os primeiros passos para a 

implantação da segurança do trabalho no Brasil. 

Em empresas estrangeiras que prestavam 

serviço no Brasil já existiam CIPA como as de 

geração e distribuição de energia elétrica, Light 

and Power, em São Paulo e no Rio de Janeiro, 

e então, adotando esse modelo nasceu a CIPA 

no Brasil. Em 1953, a Portaria Nº 155, que 

regulamentou as CIPA de fato. O objetivo das 

ações da CIPA é “observar e relatar as 

condições de risco no ambiente de trabalho e 

solicitar medidas para reduzir até eliminar os 

riscos existentes e/ou neutralizar os mesmos”. 

Portanto sua missão é preservar a saúde e 

integridade física dos trabalhadores. 

Desta forma seu papel mais importante é o 

de estabelecer uma relação de diálogo e 

conscientização entre os integrantes da 

empresa, ela deve ser a ponte que liga direção e 

empregados. E de forma criativa e participativa 

deve opinar na forma como os trabalhos são 

realizados, objetivando sempre melhorar as 

condições de trabalho, visando à humanização 

do trabalho e consequente melhoria nas 

condições de trabalho (CIPA, 2014). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Encontram-se na literatura vários conceitos, 

discussões, a respeito da saúde do trabalhador. 

Há concepções mais restritas que abordam 

apenas aspectos da saúde e da doença. 

Conforme a *Declaração de Luxemburgo de 

1997, quanto à promoção da saúde onde se lê: 

são os esforços combinados de empregadores, 

empregados e sociedade para melhorar a saúde 

e o bem-estar dos trabalhadores no ambiente 

laboral. Nesse caso uma melhora na 

organização do trabalho, um incentivo ao 

“cuidar-se”, já que saúde e bem-estar podem ser 

um equilíbrio dinâmico para a produtividade. A 

Declaração do Luxemburgo sobre a Promoção 

da Saúde no Local de Trabalho na União 

Europeia,1997. 

*https://www.ensp.unl.pt/luis.graca/textos32.h

tml. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

O assunto não se esgota nessa pesquisa. Os 

riscos são diários e os cuidados com a saúde 

dessa população deverão ser constantes, já que 

deveriam ser pesquisados, todos os acidentes e 

incidentes com o trabalhador, onde tudo 

começou, na verdade a raiz do problema, com 

medidas mais preventivas no local de trabalho, 

exames de espirometria periódicas para avaliar 

função pulmonar, principalmente trabalhadores 

de indústrias têxteis, atenção aos funcionários 

com doenças crônicas,   com vistas à promoção 

da saúde, prevenção de agravos e qualidade de 

vida do  trabalhador. 

Não se pretende ditar regras ou deveres, só 

explicitar uma frase simples que pode abrir 

mentes e corações. “Não basta saber ler que Eva 

viu a uva”. É preciso compreender qual a 

posição que Eva ocupa no seu contexto social, 

quem trabalha para produzir a uva e quem lucra 

com esse trabalho (FREIRE, 1991). 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Lidar com questões de proteção é 

extremamente desafiador, porque a proteção 

nem sempre é o instinto humano original. Daí 

resultam-se tantos problemas sociais. Para os 

trabalhadores da saúde, há certa urgência em se 

debater a importância e a usabilidade dos 

equipamentos de proteção individual (EPI) e 

dos equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

pelo fato de se configurar nessa função como 

viés de perigo a saúde do profissional e/ou do 

paciente. Sua finalidade é proteger o 

funcionário para que possa ser estendido ao 

paciente ou ao material que ele deseja evitar 

contaminação, pois seu uso está intimamente 

relacionado à atividade realizada e 

desenvolvida pelo profissional (ROCHA, 

MARZIALE, ROBAZZI, 2004). 

Quaisquer atividades profissionais exerci-

das no âmbito hospitalar são consideradas de 

risco e expõem a vida dos trabalhadores devido 

a diversas doenças ocupacionais e incidentes 

que possam ser gerados no trabalho. As 

infecções hospitalares, atualmente conhecidas 

como infecções associadas à saúde (IRAS), são 

caracterizadas por quaisquer infecções 

adquiridas pelo paciente após a admissão, 

durante a hospitalização ou após a alta 

hospitalar em 72 horas, podendo ocorrer em 

condições sistêmicas ou localizadas. A 

disseminação de patógenos infecciosos 

intensificou as críticas ao modelo de saúde 

empregado, porque essa transmitância de 

agentes ocorre repetidamente, afetando tanto os 

países em desenvolvimento quanto os 

desenvolvidos. De acordo com a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

nos Estados Unidos e na Europa a taxa média 

de contaminações hospitalares é de 10%, 

enquanto no Brasil a taxa gira em torno de 15% 

(CAPELLETTI & MORAES, 2016). 

A forma de propagação da infecção 

depende de vários fatores ambientais, e 

procedimentos de controle específicos envol-

vendo materiais, superfícies, equipamentos, 

entre outros que podem ser usados para reduzir 

a infecção e evitar altos níveis de contaminação. 

A CCIH (Comissão de Controle de Infecção 

Hospitalar) foi criada em 1960, mas no Brasil, 

o Ministério da Saúde a supervisionou em 1982, 

mas foi somente em 1997 que a Lei Federal nº 

9.431 foi formalmente promulgada para obrigar 

os hospitais a manter um plano de assistência 

com medidas preventivas e corretivas 

relacionadas à disseminação de patógenos 

(PADOVEZE & FORTALEZA, 2014). 

Atualmente, a biossegurança passou a ser o 

foco da comunidade científica brasileira, 

principalmente após o início da infecção pelo 

coronavírus (COVID-19). No campo da saúde, 

a biossegurança inclui a utilização de práticas 

seguras e de aparelhamentos de proteção 

adequados, que podem reduzir muito o risco de 

imprevistos no ambiente de trabalho. Também 

é necessário sensibilizar os profissionais, pois 

de nada adianta usar equipamento de proteção 

individual (EPI) de boa qualidade e não adotar 

procedimentos preventivos. É necessário 

compreender a ocorrência de acidentes de 

trabalho como infecção cruzada e as atitudes e 

comportamentos adotados pelos profissionais 

de saúde na prática para melhorar a qualidade 

da assistência prestada. (SALOMÃO, 2018). É 

importante ressaltar que o EPI não pode 

prevenir acidentes, pois o perigo ainda existe, 

portanto, somente o uso do EPI pode reduzir a 
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possibilidade de danos, minimizando as 

consequências de um acidente de trabalho 

(WHO, 2020b). 

As precauções padrão (MPP) são 

consideradas uma medida eficaz para reduzir o 

risco de exposição de profissionais de área da 

saúde. As precauções padrão incluem a 

utilização de equipamento de proteção 

individual e coletiva (CORDEIRO, et al., 

2016). Entende-se por EPI (equipamento de 

proteção individual) todo o equipamento, bem 

como qualquer complemento ou acessório, 

destinado a ser utilizado pelo trabalhador para 

se proteger dos riscos, para a sua segurança e 

para a sua saúde” (Decreto-Lei nº 348/93, de 1 

de outubro, art. 3º). A usabilidade do EPI é uma 

proteção ativa e, em comparação com a passiva, 

requer uma modificação duradoura do 

comportamento individual, razão pela qual é 

considerada a estratégia de prevenção de menor 

sucesso até hoje. A proteção passiva (proteção 

coletiva) garante proteção relativamente auto-

mática, enquanto a proteção ativa requer ações 

separadas, repetidas e contínuas (HUANG, et 

al., 2020). 

A monitorização contínua das práticas de 

saúde deve enfocar no custo e na qualidade da 

segurança do paciente. O emprego de 

indicadores clínicos tem sido definido como a 

medição quantitativa contínua ou periódica de 

variáveis, características ou atributos de um 

determinado processo ou sistema, e tem se 

tornado uma ferramenta útil para avaliação dos 

serviços da área da saúde. Embora a legislação 

nacional recomende o estabelecimento de um 

plano de controle de infecção hospitalar 

(PCIH), ainda existem deficiências na 

avaliação, qualidade e identificação do mesmo 

(MENEGUETI, et al., 2015).  

Todo profissional deve adotar medidas de 

segurança. Os profissionais que atuam em 

qualquer setor de trabalho voltado a prestar 

assistência à comunidade, seja no setor da 

assistência à saúde, no atendimento domiciliar 

de pacientes ou no ambiente hospitalar, estão 

expostos aos riscos de suas atividades laborais, 

com foco e atenção aos riscos que envolvem 

procedimentos de liberação de materiais 

biológicos e aerossóis (NEGRINHO, et al., 

2017; REZENDE, et al., 2016). 

O objetivo deste estudo foi averiguar por 

meio de uma revisão a tendência da utilização 

de equipamentos de proteção individual e 

coletiva pelos trabalhadores da saúde, e o 

conhecimento dos mesmo sobre a importância 

desta prática no espaço de trabalho. 

 

2. MÉTODO 

 

Refere-se a um estudo de revisão integrativa 

que inclui uma análise extensa da literatura, 

facilita a discussão de métodos e resultados de 

pesquisa e reflexões sobre realizações de 

pesquisas futuras. O objetivo deste tipo de 

pesquisa é organizar a coleta e implementação 

de resultados de pesquisa para um determinado 

tipo de tópico, com a finalidade de melhorar de 

forma colaborativa o tópico a ser estudado 

(MENDES, SILVEIRA, & GALVÃO, 2008). 

Esta pesquisa foi efetuada no período de 

março e abril, por meio das bases eletrônicas, 

Mediacal Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE), Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), através do portal da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Menegueti%20MG%5BAuthor%5D&amp;cauthor=true&amp;cauthor_uid=25806637
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Quanto aos descritores da pesquisa foram 

empregadas as palavras selecionadas mediante 

a consulta aos descritores em ciências da saúde 

(DeCS): equipamentos de proteção; equipa-

mentos de proteção individual; equipamentos 

de proteção coletiva; trabalhador da saúde. 

Baseado nesses descritores associando-os com 

os operadores booleanos AND e OR foram 

identificadas 116 publicações. 

Isto posto, para filtrar os estudos de grande 

valor para o desenvolver desta pesquisa os 

critérios usados para inclusão foram baseados 

na busca de artigos completos publicados nos 

últimos dez anos, assunto principal “Uso de 

equipamento de proteção individual e proteção 

coletiva em profissionais da área da saúde” e 

considerados relevante para o estudo. Os 

critérios de exclusão foram para as revisões, 

teses, dissertações, artigos não completos e 

duplicados, além dos materiais que não traziam 

informações oportunas para o estudo e que não 

condiz com a temática. Em meio a estas 

publicações selecionou-se 25 artigos que 

estavam de acordo com os critérios para 

inclusão no estudo.  

Através da busca bibliográfica nas bases de 

dados foram elencados 116 artigos que 

contemplavam o tema principal do estudo e ao 

filtrar pelos critérios de inclusão e exclusão, 

selecionaram-se 25 artigos dentre eles para a 

realização, análise e discussão deste estudo. A 

avaliação final dos 25 artigos escolhidos incidiu 

na leitura e releitura de cada estudo na integra, 

em seguida os dados coletados foram tabelados 

(Tabela 8.1 e 8.2) de acordo com sua 

relevância. Os estudos incluídos na revisão 

foram analisados de forma organizada em 

relação aos objetivos, materiais e métodos 

propostos, facilitando a análise e o 

conhecimento pré-existente sobre o tema 

procurado. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Conforme os resultados da pesquisa nos 25 

artigos encontrados utilizando as normas 

citadas, a fim de obter a relevância principal 

para a pesquisa, 8 artigos transversais foram 

selecionados para explanação de seus 

resultados através de exposição utilizando as 

duas tabelas abaixo, sendo os demais artigos 

todos relacionados a introdução e discussão dos 

resultados. 

A Tabela 8.1 destaca o conhecimento do 

título, exposição do autor e onde eles estão 

localizados. 

A Tabela 8.2 revelam de forma prática e 

objetiva as principais informações sobre o uso 

de equipamentos de proteção individual (EPI) e 

de proteção coletiva (EPC), bem como a 

conscientização de sua importância entre os 

trabalhadores da saúde, além de trazer 

informações de controle e saúde.  

Os artigos foram organizados mediante sua 

atualidade, os mais recentes ficaram nas 

primeiras colocações nas tabelas, esta 

distribuição está de 2020 a 2013. 

A Tabela 8.1 mostra os títulos e a base a 

qual se encontra os artigos, que são 

considerados apenas uma vez de acordo a 

primeira visita na base de acesso. Já a Tabela 

8.2 é voltada a descrever os artigos 

selecionados.
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Tabela 8.1 Título, autores e bases de localização dos artigos 

Autor/Ano Título Base Científica 

SARAIVA et al., / 2020 Impacto da pandemia pelo COVID-19 na provisão de equipamentos de proteção individual SciELO 

GARCEZ et al., / 2019 Uso de EPI’s pelos profissionais de saúde da atenção básica de um município de Goiás. LILACS 

OLIVEIRA et al., / 2018 
Uso de equipamentos de proteção individual por cirurgiões dentistas em unidades básicas 

de saúde. 
SciELO 

OLIVEIRA; PAULA / 2017 A percepção dos profissionais de saúde em relação à higienização das mãos LILACS 

NOUETCHOGNOU; JEMEA; 

MBANYA / 2016 

Exposição acidental ao sangue e aos fluidos corporais entre os profissionais de saúde em um 

hospital de referência dos camarões. 
MEDLINE 

STANGANELLI et al., / 2015 
A utilização de equipamentos de proteção individual entre trabalhadores de enfermagem de 

um hospital público. 
SciELO 

FERREIRA et al., / 2014 
Avaliação de critérios nacionais de infecção relacionada à saúde para vigilância 

epidemiológica em neonatologia. 
SciELO 

LA-ROTTA et al., / 2013 
Avaliação do nível de conhecimento e conformidades com as precações padronizadas e o 

padrão de segurança (NR-32) entre médicos de um hospital público, Brasil. 
SciELO 

Fonte: Pesquisadores Responsáveis (2021).
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Tabela 8.2 Descrição dos artigos selecionados 

 
 

Autor/Ano Objetivo Metodologia Resultados 

SARAIVA et al., / 2020 

Diante da nova pandemia de 

coronavírus, investigar o uso de 

equipamentos de proteção 

individual (EPI) e suprimentos 

pelos principais profissionais de 

saúde. 

Estudo observacional, tipo transversal, realizado em 

secretaria de saúde em município do nordeste 

brasileiro, por meio da análise de relatórios de 

consumo de EPIs pelos profissionais da Atenção 

Primária no período de outubro de 2019 a março de 

2020. 

Após janeiro de 2020 houve aumento no consumo 

dos suprimentos destinados à paramentação das 41 

ESF. Os insumos mais afetados são itens como 

máscaras cirúrgicas e álcool 70%. Há uma tendência 

direta no consumo de máscaras cirúrgicas, o que pode 

levar à escassez de EPI e à possibilidade de colapso 

na prestação do serviço público. 

GARCEZ et al., / 2019 

Compreender o pensamento dos 
profissionais goianos, que 

trabalham na atenção básica sobre 

o uso dos equipamentos de 

proteção individual, com ênfase 

nos técnicos de enfermagem e 

enfermeiros dos postos de saúde. 

Foi elaborado um questionário para esses 

profissionais, refletindo parte do retorno do 

questionário entregue, embora isso não prejudique a 

pesquisa esperada por se tratar de uma pesquisa por 

amostragem. 

Observou-se que, em comparação com o pessoal 

recém-contratado, por conta da jornada de trabalho 
mais longa os profissionais mais experientes prestam 

menos atenção ao uso de equipamentos de proteção 

individual. Quando questionados sobre os motivos 

refletidos na operação, essas observações são porque 

o equipamento vai causar desconforto em alguns 

casos. Além da falta desses recursos no ambiente de 

trabalho, o equipamento será utilizado e retirado de 

forma repetida. 

OLIVEIRA et al., / 2018 

Avaliar a adesão do cirurgião-
dentista da unidade básica de 

saúde (UBS) ao uso e 

disponibilidade dos EPIs na 

região Norte de Juazeiro - CE. 

Pesquisa de observação transversal, direcionado a 

32 dentistas. Os dados da coleta foram por meio de 

questionários. 

A maioria dos sujeitos participantes afirmou usar 

todos os equipamentos de proteção individual 

recomendados para procedimentos clínicos, dos quais 

3 (9,4%) não usavam óculos e 4 (12,5%) não usavam 
chapéu. Durante a operação cirúrgica, 30 pares 

(93,8%) de máscaras, 29 pares (90,6%) de óculos, 27 

pares (84,4%) de gorros, 12 pares (37,5%) de luvas 

estéreis foram usados e apenas 6 pares (18,8 %) 

foram usados avental esterilizado. Dezenove 

entrevistados (59,40%) relataram que a UBS para a 

qual trabalham não possui EPIs suficientes. 

OLIVEIRA; PAULA / 

2017 

Validar aspectos relacionados à 

percepção dos profissionais de 

Com coleta de dados de um questionário adaptado 

da Organização Mundial da Saúde, o questionário é 

O tipo de HM relatado pelos profissionais que teve 

maior frequência de execução independente do tempo 
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saúde sobre a higienização das 

mãos (HM) no pronto-socorro. 

direcionado a 30 profissionais de saúde, 

envolvendo características sociodemográficas, 

dados relacionados ao trabalho e informações 

relacionadas à higienização das mãos e usabilidade 

dos equipamentos de trabalho. 

de atendimento, foi o método simples de lavar com 

água e sabão os locais necessários, e depois usar 

álcool para desinfecção e fricção. 

NOUETCHOGNOU; 
JEMEA; MBANYA / 

2016 

Determinar a frequência e o 

gerenciamento pós-exposição da 

equipe médica do Hospital 
Universitário de Yaounde que 

acidentalmente entrou em contato 

com sangue e fluidos corporais. 

Por meio de um questionário, foram realizadas 30 
perguntas fechadas e abertas para 150 equipes 

médicas. 

Como as luvas não foram usadas durante a exposição, 

acidentes como ferimentos ocorreram com agulhas, e 
máscaras ou óculos não foram usados nos processos 

de maior risco, logo o contato com sangue acidental 

ocorreu em uma escala global. 

STANGANELLI et al., / 

2015 

Identificar o uso de equipamento 

de proteção individual pelos 

cuidadores de enfermagem 

durante a exposição a fluidos 

biológicos. 

A coleta de dados foi realizada por meio de técnicas 

de observação não participativa da equipe de 

enfermagem no processo de enfermagem. A lista de 

verificação preparada com antecedência com 

equipamentos de proteção individual necessários é 

utilizada para cada processo realizado no 

departamento previamente estabelecido. 

Dentre os 201 procedimentos observados no centro 

cirúrgico, centro de materiais e esterilização, primeira 

e segunda unidades de terapia intensiva e pronto-

socorro, os enfermeiros investigados não utilizaram 

todos os EPIs necessários para a correta realização 

dos procedimentos, conforme legislação brasileira 

sugeri. 

FERREIRA et al., / 2014 

Analisar os padrões aplicáveis dos 

Padrões Nacionais para Infecções 

Relacionadas à Assistência à 
Saúde (IRAS) em enfermarias 

neonatais e compare-os com os 

padrões propostos pela National 

Health Care Safety Network 

(NHSN). 

Prontuário de 882 neonatos, para analisar quais 

tiveram ao menos uma infecção hospitalar. 

Como os dados laboratoriais estão vinculados aos 

dados clínicos propostos pela ANVISA, a utilização 
de padrões nacionais de vigilância epidemiológica de 

IRAS nesses departamentos fornece uma ferramenta 

para auxiliar na notificação de infecções. 

LA-ROTTA et al., / 

2013 

Avaliar o conhecimento do NR-

32, biossegurança e as precauções 

padrão pelos médicos no 

HCUFMG. 

Coleta de dados por meio de entrevistas e/ou 

questionários semiestruturados, que abrangem 

conhecimento padrão, biossegurança e 

cumprimento das precauções padrão. 

Por fim, foram avaliados 208 profissionais. Há muito 

pouco conhecimento sobre a NR-32, e a 

biossegurança ainda é suficiente, mas é moderada de 

acordo com o preço padrão. 
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Conforme respaldado no trabalho de 

FIGUEIREDO (2013), a alta incidência de 

infecções hospitalares e acidentes de trabalho é 

em grande parte afetada pelo uso indevido e/ou 

não uso de equipamentos necessários para 

garantir a segurança de pacientes e profissionais 

de saúde. Esse fato também se deve ao 

desconhecimento dos riscos e perigos, e pela 

falta de cursos profissionais de conhecimento 

sobre as medidas a serem tomadas. O 

cumprimento das medidas preventivas é 

fundamental e deve ser observado e colocado 

em prática no ambiente hospitalar. 

DELAGE e SILVA (2011) enfatizam a 

importância de reconhecer a gravidade das 

infecções hospitalares, pois elas têm grande 

impacto na morbimortalidade e no aumento dos 

custos hospitalares, devendo ser tomada uma 

forma resolutiva e eficaz de identificá-las e 

evitá-las.  

O Plano de Controle de Infecção Hospitalar 

(PCIH) é uma forma de ação que visa 

minimizar a incidência de infecções 

hospitalares. Dentro da PCIH existe a Comissão 

de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), que 

é uma estrutura de fomento à atuação. Uma de 

suas ações é a qualificação e treinamento de 

funcionários de instituições de saúde, pois sabe-

se que as instituições hospitalares raramente 

estimulam o desenvolvimento de ações 

permanentes e treinamentos em medidas de 

controle e prevenção, logo a instalação deste 

setor é primordial no ambiente de trabalho. 

Conforme afirmado no artigo de SOUZA 

(2011), a prevenção de infecções hospitalares e 

o uso de equipamentos pessoais (EPIs) ainda 

são um importante desafio para os profissionais 

de saúde, reafirmando que as instituições de 

saúde devem adotar medidas preventivas 

habituais e adotar padrão preventivo de controle 

de infecções, definido como um conjunto de 

medidas utilizadas no cuidado de todos os 

pacientes, independentemente do seu estado, e 

no manuseio de equipamentos ou itens 

contaminados.  

O grupo de EPIs inclui máscaras, óculos, 

protetores faciais, luvas e aventais, que devem 

ser utilizados na higienização das mãos. Em 

pesquisa realizada por REZENDE (2012), com 

uma equipe de enfermagem, pode-se constatar 

que, em comparação com os EPIs mais 

utilizados, a taxa de utilização de luvas varia. 

Por outro lado, os óculos são os menos 

utilizados ou não utilizados, e os jalecos possui 

um índice de adesão mediano. Evidenciando, 

portanto, que o uso indevido ou não uso dessas 

medidas pode levar a uma maior taxa de 

infecção. 

A maioria das pesquisas atuais, constatam 

que a adesão das equipes avaliadas em relação 

ao padrão de proteção não atinge o nível ideal 

recomendado. Embora haja conhecimento 

teórico, existem algumas necessidades a serem 

aprimoradas, ou seja, refere-se a colocar esse 

conhecimento em prática. Como ressaltado por 

ARNALDO (2015), que em sua pesquisa 

destaca que em todos os programas voltados à 

prevenção e controle de infecções relacionadas 

a assistência à saúde, a capacitação dos 

profissionais de saúde em controle de infecção 

e higiene é fundamental, focando em abranger 

informações sobre o uso correto de 

equipamentos e promover um entendimento 

mais amplo entre os profissionais para melhorar 

a sua segurança, da equipe e a do paciente. 

Portanto, o monitoramento das atividades 

de controle de infecção nos serviços de saúde 

pode fornecer uma avaliação global da 
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assistência prestada, tornando-se uma 

ferramenta poderosa para um amplo trabalho 

conjunto envolvendo o Ministério da Saúde 

Pública, órgãos de saúde e cidadãos. O trabalho 

em saúde requisita não só de profissionais 

qualificados, com conhecimentos científicos 

para cuidar das necessidades das pessoas na 

área da saúde, mais também da disponibilidade 

de instrumentos de trabalho de qualidade e 

condições adequadas para a implementação de 

medidas de segurança. A aplicação de normas 

de segurança é de fundamental importância, 

dependendo da existência e execução das 

políticas e regulamentações que orientam a 

prestação da assistência segura, conhecimentos 

sobre a biossegurança, disponibilidade de 

infraestrutura, políticas institucionais e 

equipamentos de proteção individual (EPI) e 

coletivos (EPC) (RIBEIRO, 2016).  

 

4. CONCLUSÃO 

 

Com base na coleta de dados, este estudo 

determinou que devido à carência de modos de 

proteção padronizadas, os trabalhadores da 

saúde em sua maior parte desconhecem ao que 

se refere às capacitações de medidas de controle 

e prevenção, estabelecendo assim, que a 

usabilidade dos equipamentos de proteção 

individual e coletiva pelos profissionais da área 

de saúde ainda deixa muito a desejar, devido à 

falta de aceitação, uso e capacitação sobre sua 

importância no ambiente de trabalho. 

A sobrecarga de trabalho, somada à 

ausência de capacitação desses trabalhadores da 

saúde, acaba prejudicando a compreensão do 

uso dos EPIs versus sua necessidade. Nesse 

sentido, é importante aprofundar as discussões 

sobre políticas voltadas à melhoria das 

condições de trabalho e treiná-los incansavel-

mente para que percebam a notoriedade do uso 

dessas ferramentas no dia a dia até que se 

tornem comportamentos naturais, reduzindo 

assim os riscos à saúde dos mesmos e de 

terceiros envolvidos em sua organização de 

trabalho.  

Esta pesquisa atende aos objetivos do 

estudo, mas é difícil encontrar artigos sobre 

equipamentos de proteção coletiva voltados a 

saúde do trabalhador. Desta forma, esta 

pesquisa incentiva novos estudos a partir dos 

dados que obteve.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A capacitação dos níveis de liderança é um fator 

chave para o engajamento dos funcionários, 

visto que, conviver com líderes pelos quais se 

tem admiração gera motivação no trabalho. 

Assim, cabe aos gestores conduzir os 

relacionamentos profissionais (BRUM, 2017). 

Contudo, há uma tendência nas organi-

zações em reter informações nos níveis de 

gerência, não as passando para seus subordi-

nados por acreditar que assim, compartilhariam 

o seu poder com eles. Esta atitude estrangula os 

processos de trabalho. Outra armadilha são os 

rumores que correm pela rede informal e podem 

desestabilizar climas internos e, em casos mais 

graves, extrapolar extra muro das organizações 

(TORQUATO, 2015). 

Em consonância com Yanaze (2017), 

quando a empresa, ao não se posicionar 

firmemente sobre assuntos que afetam seus 

colaboradores ou não os informa em tempo 

hábil, abre espaço para rumores que se 

espalham rapidamente. Tal fato decorre da 

comunicação ineficiente, a causa de grande 

parte dos problemas que uma empresa enfrenta. 

Torquato (2015) avança na questão dos 

fluxos informais, apontando a tendência dos 

funcionários dos níveis de base em desenvolver 

um canal de comunicação independente 

(horizontal), por meio de contatos interpes-

soais. Essas redes informais têm o poder de 

instaurar focos de tensão e alterar comporta-

mentos normativos, principalmente em 

momentos de crise.  

Neste sentido, a comunicação enquanto 

processo é o que dá vida à empresa, que se 

desenvolve e sobrevive através do sistema de 

comunicação que cria e mantém (TOR-

QUATO, 2015). Para Kunsch (2016), não é 

suficiente definir a comunicação meramente 

como um instrumento de divulgação ou 

transmissão de informações, mas como um 

processo social básico e presente. Assim, deve 

ser percebida com um poder transversal que 

perpassa todo o sistema social, incluindo as 

organizações. 

A comunicação é um instrumento 

formidável das organizações, capaz de alterar 

rotinas e o clima ambiental e organizacional, 

pois, enquanto processo, pode transferir ideias 

entre os interlocutores gerar influências. Em 

sua plenitude exerce poder expressivo, que se 

configura em poderes remunerativos, normati-

vos e coercitivos. O engajamento, a concordân-

cia e os níveis de motivação dependem desse 

sistema (TORQUATO, 2015). 

Ademais, a cultura organizacional 

influencia as pessoas e precisa ser efetivamente 

comunicada, entretanto, é um processo longo e 

contínuo. Para ter empregados engajados, uma 

empresa deve comunicar sua cultura de forma 

sistêmica, diversificada e criativa. O 

Endomarketing emerge como um instrumento 

que pode e deve estar presente, reforçando a 

importância das pessoas, a marca e o propósito 

da empresa. Visto que, as mensagens emitidas, 

os rituais e experiências precisam ser úteis e 

fazer sentido para os funcionários, a fim de que 

transformem os estímulos em envolvimento 

(BRUM, 2017). 

Ações isoladas de comunicação de 

marketing ou relações-públicas são insuficien-

tes para fazer frente aos mercados competitivos 

e estabelecer relacionamentos com os públicos 

dos diversos segmentos. Visto que, estão cada 

vez mais exigentes e buscam por responsa-

bilidade social e ambiental, transparência e 
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ética (KUNSCH, 2016). Neste contexto, a 

comunicação passa a ser uma ferramenta 

estratégica e deve ser vista de modo 

interdisciplinar, ajudando as organizações a 

valorizar as pessoas e a cumprir sua missão, 

atingir os objetivos globais e contribuir para o 

estabelecimento de seus valores.  

Kunsch (2016) defende a necessidade de 

abandonar fragmentações e adotar uma 

perspectiva integrada de comunicação, substi-

tuindo a perspectiva linear e instrumental da 

comunicação, por uma visão mais complexa e 

abrangente, sendo percebida de uma forma 

mais ampla e holística. A comunicação organi-

zacional integrada engloba as comunicações 

institucional, mercadológica, interna e adminis-

trativa, que ocorrem com base em objetivos e 

propósitos previamente estabelecidos. Porter 

(1998) complementa enfatizando que, a 

sociedade atual é baseada em sistemas de 

informação, sendo uma vantagem competitiva. 

As empresas com melhores sistemas de 

comunicação conseguem analisar o mercado 

com maior facilidade e desenvolvem melhor 

seus planejamentos.  

Neste sentido, o presente trabalho se propôs 

a investigar o relacionamento entre gestores e 

liderados e de como esta interação influência no 

engajamento dos funcionários. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, 

realizada em março de 2018. Para Gil (2002), 

este método objetiva levantar opiniões, atitudes 

e crenças de uma população ou descobrir a 

existência de associação entre as variáveis 

analisadas.  

O estudo atendeu aos critérios éticos 

estabelecidos na Resolução n° 510/2006, que 

dispõe sobre a utilização de dados obtidos 

diretamente dos participantes, de forma 

anônima (BRASIL, 2006).  

 

2.1. Cenário e amostra 

O estudo foi realizado em uma indústria 

localizada no município de Campo Alegre, 

estado de Santa Catarina. O quadro de 

funcionários era composto por 12 gestores e 70 

trabalhadores da equipe operacional. 

O objeto de estudo se concentrou em dois 

grupos, cuja amostra foi: Grupo A (gestores, 

coordenadores e supervisores) e Grupo B 

(trabalhadores da equipe operacional. Não 

houve nenhuma identificação do participante, 

exceto pela distinção por cargo (gestor/líder ou 

trabalhador/liderado), a fim de alocá-lo no 

grupo específico.  

A coleta de dados ocorreu por meio de um 

questionário impresso, composto por 14 per-

guntas fechadas, entregue a cada participante de 

ambos os grupos. O questionário envolveu 

perguntas sobre o relacionamento entre lidera-

dos e gestores; o acesso às informações e a 

comunicação interna.  

A estratégia de separação em dois grupos 

objetivou confrontar as respostas e analisá-las 

pelo método comparativo. Segundo Gil (2010), 

tal método investiga indivíduos, classes 

fenômenos ou fatos, a fim de ressaltar as 

discrepâncias.  

Os dados obtidos foram tabulados no 

software Microsoft Excel ® e avaliadas através 

da Escala de Likert, entre (0) e (5), sendo (0) 

péssimo e (5) excelente. Tal escala mede 

quantitativamente e permite extrair percepções 

qualitativas (BERTRAM, 2007).  
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A análise dos dados fez a comparação entre 

médias para estabelecer relações e construir a 

discussão. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O retorno dos questionários foi de 100% no 

Grupo A (12 respondentes) e 70,10% no grupo 

B (50 respondentes), correspondendo a 75,6% 

do quadro total de funcionários. 

A Figura 9.1 mostra o resultado do grau de 

clareza que o participante tem sobre as tarefas 

diárias de sua competência. 

 

 

Figura 9.1 Grau de clareza sobre as tarefas de trabalho diárias 

 

Observou-se que 1,96% da amostra do 

Grupo B (trabalhadores operacionais) avaliou a 

clareza sobre o próprio trabalho como: “bom; 

muito bom ou excelente”, enquanto 4% 

consideraram como “ruim”. No Grupo A 

(gestores), as avaliações foram: “bom; muito 

bom ou excelente”. Percebeu-se que as repostas 

dos dois grupos são semelhantes, entretanto, a 

existência de 4% dos trabalhadores que 

responderam não terem clareza sobre as 

próprias tarefas diárias representa riscos para a 

empresa e para o trabalhador em si. 

A clareza sobre as tarefas diárias é um dado 

que permite avaliar a comunicação estabelecida 

entre o gestor e o liderado. Para Torquato 

(2015), existe uma inabilidade dos líderes em 

orientar os funcionários sobre quais são suas 

tarefas e o que espera deles. 

A relação de trabalho entre gestores e 

liderados foi avaliada por 8% dos trabalhadores 

operacionais (Grupo B) como “ruim ou muito 

ruim” e 92% como: “bom; muito bom ou 

excelente”, entretanto, no Grupo A (gestores), a 

relação de trabalho foi avaliada como: “bom; 

muito bom ou excelente” por 100% do grupo 

(Figura 9.2). 
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Figura 9.2 Relação de trabalho entre gestores e liderados 

 

Os resultados da Figura 9.2 apontam para 

um cenário discrepante, pois 8% do Grupo B 

indicam uma diferença de percepção entre 

liderança e equipe, a qual se configurou 

negativa de modo expressivo. Para Brum 

(2017), os gestores devem ser 

responsabilizados por conduzir e gerir os 

relacionamentos profissionais. As Figuras 9.3 

e 9.4 apresentam os resultados da avaliação dos 

fluxos de comunicação interna. 
 

Figura 9.3 Comunicação interna (no próprio setor) 

 

 

 

 

Constatou-se que no Grupo B 

(trabalhadores operacionais), 24% dos 

entrevistados avaliaram os fluxos de 

comunicação do próprio setor como: “ruim ou 

muito ruim”. Em relação à comunicação entre 

os setores, 26% também a considerou como: 

“ruim ou muito ruim”.  
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Figura 9.4 Comunicação interna (entre os setores) 

 

 
No Grupo A (gestores), 100% dos 

entrevistados avaliaram os fluxos de 

comunicação dentro e fora do setor como: 

“bom; muito bom ou excelente”.  

Neste sentido, constatou-se uma grande e 

importante divergência, podendo-se inferir que 

há um certo distanciamento da realidade por 

parte dos gestores. Afinal, ficou evidente que 

para uma parcela dos trabalhadores 

operacionais, a forma como a comunicação 

interna se estabelece não é satisfatória e efetiva. 

Esta situação pode gerar frustração entre as 

equipes e diminuir o nível de engajamento dos 

trabalhadores, devendo ser corrigida pelos 

gestores, que são os responsáveis pela 

manutenção das relações e processos.  

O fluxo de informações dentro da empresa 

é uma das peças de grande valor para a 

competitividade no mercado, pois envolve as 

esferas de fornecimento de produtos e serviços, 

bem como a produtividade da equipe. 

A ineficiência dos fluxos de comunicação, 

em consonância com Brum (2017), acaba sendo 

preenchida pela comunicação informal, 

fazendo com que a empresa e sua imagem se 

tornem as mais afetadas. Isso decorre pelo fato 

de que, todo e qualquer fator negativo passa a 

ser atribuído à empresa e, externamente, reflete 

no impacto da opinião disseminada a seu 

respeito.  

Frente ao exposto, Torquato (2015) 

complementa que, a formação de fluxos 

informais tem o poder de instaurar focos de 

tensão entre os trabalhadores e alterar 

comportamentos normativos, principalmente 

em momentos de crise. Ademais, há uma 

tendência nas organizações em reter 

informações nos níveis de gerência, o que 

corrobora para este cenário truncado, 

comprometendo a qualidade e a segurança dos 

processos.  

Quando questionado sobre o grau de 

informação que o Grupo B (trabalhadores 

operacionais) tem sobre o que acontece na 

empresa, 24% consideraram como: “ruim ou 

muito ruim”. No Grupo A (gestores), 8,33% dos 

participantes avaliaram como “muito ruim” 

(Figura 9.5). 
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Figura 9.5 Grau de informação que os funcionários têm sobre o que acontece na empresa 

 

 
 

Outra armadilha, segundo Torquato (2015), 

são os rumores que correm pela rede informal e 

que podem desestabilizar climas internos e, em 

casos mais graves, para fora das organizações.  

Uma das explicações para a falta de 

informações sobre o que acontece na empresa 

pode estar pautada na falta de ferramentas e 

meios para o repasse de informações de modo 

uniformizado. Visto que, 16,66% dos gestores 

participantes deste estudo avaliaram a 

disponibilização de ferramentas como “ruim 

(Figura 9.6).
 

Figura 9.6 Disponibilização de ferramentas e meios para repassar as informações 

 
 

Nesse sentido, é importante que a estratégia 

de comunicação da empresa não deixe dúvidas, 

disponibilizando informações completas de 

forma contínua e suficiente. 

Afinal, a falta de identificação com os 

propósitos da empresa por parte dos trabalha-

dores pode influenciar negativamente na sua 

motivação. Ademais, muitas pessoas desconhe-

cem o motivo pelo qual a empresa em que 

trabalham existe e atua. Isso sem dúvidas 

impacta no nível de entrega que estas pessoas 

dão ao seu trabalho (BRUM, 2017).  
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Em relação à percepção dos trabalhadores 

operacionais acerca do impacto do próprio 

trabalho sobre os resultados da empresa, 4% 

dos participantes do Grupo B (trabalhadores 

operacionais) avaliaram como “muito ruim ou 

ruim. Ao verificar a percepção dos gestores 

(Grupo A) acerca de como seus liderados 

percebiam o impacto do trabalho, por eles 

realizados, sobre os resultados da empresa, 

100% dos gestores avaliaram como “bom; 

muito bom e excelente (Figura 9.7).

 

Figura 9.7 Grau de impacto que o trabalho tem no resultado da empresa sob a ótica dos 

trabalhadores operacionais 
 

 
O resultado apresentado sugere que há uma 

discrepância entre a opinião dos gestores e de 

uma parcela dos trabalhadores operacionais.  

Conforme a Figura 9.8, no grupo A 

(gestores), 8,33% avaliaram que o acesso às 

informações necessárias para o desempenho 

das atividades de seus funcionários é “ruim”. 

Na opinião dos trabalhadores operacionais 

(Grupo B), 16% avaliaram como “ruim ou 

muito ruim”. Tais evidências ressaltam a neces-

sidade de melhorar o canal de comunicação 

interna entre gestor e liderado, bem como 

realizar feedbacks assertivos, a fim de valorizar, 

desenvolver e aprimorar habilidades no traba-

lhador. O que certamente irá refletir na sua 

motivação e engajamento no trabalho, bem 

como nas interações estabelecidas com os 

demais indivíduos do trabalho, especialmente 

com as lideranças. 

Em relação ao conhecimento dos trabalha-

dores operacionais acerca dos produtos feitos 

pela empresa (Figura 9.9) e seus diferenciais 

no mercado competitivo (Figura 9.10), 8,33% 

dos gestores (Grupo A) afirmaram que seus 

liderados não conhecem os produtos que a 

empresa produz. Na perspectiva dos próprios 

trabalhadores operacionais (Grupo B), 8% 

responderam que desconhecem os produtos. 
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Figura 9.8 Acesso às informações para o desempenho das atividades realizadas pelo trabalhador 

operacional 

 

 
 

Figura 9.9 Conhecimento dos trabalhadores operacionais acerca dos produtos que a empresa produz  

 
 

Figura 9.10 Conhecimento dos trabalhadores sobre os diferenciais de mercado da empresa 
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Constatou-se que 14% dos trabalhadores 

operacionais (Grupo B) desconhecem os 

diferenciais competitivos de mercado da 

empresa, avaliando o grau de conhecimento 

como “ruim e muito ruim. Em relação ao Grupo 

A, 91,67% dos gestores avaliaram seu grau de 

conhecimento sobre os diferenciais competiti-

vos como “bom; muito bom e excelente”. 

Contudo, 8,33% dos gestores (Grupo A) 

afirmaram que o conhecimento da equipe sobre 

as vantagens competitivas da empresa é “ruim”, 

dados evidenciados na Figura 9.10.  

Notou-se que ambos os grupos reconhecem 

o desconhecimento, por parte dos trabalhadores 

operacionais, dos produtos que a empresa 

produz. Contudo, foi acentuada a discrepância 

entre os grupos no que tange o conhecimento 

sobre os diferenciais competitivos da empresa. 

A Figura 9.11 representa o conhecimento 

dos trabalhadores operacionais acerca dos 

objetivos e metas da empresa para o ano 

corrente. No Grupo B (trabalhadores operaci-

onais), 22% avaliaram como “ruim e muito 

ruim”. Entre os gestores (Grupo A), 8,33% 

afirmaram que o conhecimento da equipe sobre 

os objetivos e metas da empresa é “ruim”. Tal 

condição se mostra como uma oportunidade de 

melhoria nos canais de comunicação (meios) e 

da forma como as informações são repassadas 

ou não, aos trabalhadores.
 

Figura 9.11 Conhecimento sobre as metas da empresa 
 

 
 

O estudo apontou que uma parcela 

significativa dos trabalhadores operacionais 

(liderados) desconhecem a missão, as metas, os 

produtos e diferenciais de mercado da empresa 

em que trabalha. Sem dúvidas, este cenário 

impacta no nível de entrega e comprome-

timento para o trabalho, no alcance das metas e 

na comunicação. Para Brum (2017), a falta de 

identificação com os propósitos da empresa, 

por parte dos trabalhadores, representa des-

motivação.  

Ainda com base nas repostas coletadas 

observou-se que 100% dos trabalhadores que 

responderam que tem um relacionamento muito 

ruim com seu chefe, avaliaram o próprio enga-

jamento como ruim. Inclusive, 100% daqueles 

que avaliaram seu engajamento como “ruim ou 

muito ruim” desconheciam os objetivos e metas 

da empresa para o ano corrente, sugerindo 
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distanciamento de sua liderança, falha na 

comunicação, desmotivação para o trabalho e 

prejuízos para a empresa. 

O aumento do desempenho tem relação 

direta com a satisfação e bem-estar no trabalho. 

Promovendo a maior produção de maneira mais 

efetiva, resultando em oportunidades de desen-

volvimento, remuneração e qualidade no ambi-

ente de trabalho e relacionamento com colegas 

e gestores (BRUM, 2017). Para Kotler (2000), 

empresas que desejam estimular o trabalho em 

equipe entre os departamentos, incorporam o 

marketing interno, com o intuito de contratar e 

motivar os trabalhadores. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

O entrosamento entre gestores e trabalha-

dores (líderes e liderados) é de extrema impor-

tância para o alcance dos resultados planejados 

pela empresa. A capacitação dos gestores é um 

fator decisivo para alcançar tais resultados. De 

modo que, as lideranças devem desenvolver e 

aprimorar habilidades indispensáveis para 

coordenar as equipes, planejar, cumprir prazos 

e metas e resolver conflitos. 

Os resultados desta pesquisa indicam 

caminhos para melhorar obstáculos como os 

ruídos e falhas de comunicação, muito presen-

tes e impactantes para a sobrevivência da em-

presa. Possibilitou compreender que a empresa 

deve trabalhar meios de entregar informações 

básicas sobre os objetivos da empresa e o que 

se espera do trabalhador neste processo.  

Sugere-se a capacitação contínua das lide-

ranças em aspectos voltados para a inteligência 

emocional no trabalho, criando momentos de 

troca de experiências e informações que 

promovam o entrosamento entre o gestor e o 

liderado. Em complemento, espera-se que os 

gestores invistam em formas de comunicação 

mais assertivas, com linguagem clara, direta e 

suficiente para que os processos possam ser 

desempenhados com segurança e excelência. 

Inclusive, para que a informação que se deseja 

passar não seja interpretada de forma equivo-

cada, alinhando a equipe com os objetivos e 

metas propostos.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Com o surgimento da pandemia da COVID-

19, enfermidade desencadeada pelo vírus 

SARS-CoV-2, a população mundial entrou em 

estado de colapso, pois, além da doença ser 

altamente letal sua disseminação é signifi-

cativamente acelerada. Sendo assim, milhares 

de pessoas foram gravemente afetadas pela 

doença, apresentando diversos sinais e 

sintomas, que, na maioria dos casos, evoluiu 

para um estado mais grave, levando o indivíduo 

à óbito.  

Com isto, no Brasil, no dia 26 de fevereiro 

de 2020, foi notificado o primeiro caso de 

COVID-19, quando um homem regressado da 

Itália testou positivo. No entanto, foi estimado 

que a transmissão viral já estivesse ocorrendo 

desde o dia 4 de fevereiro no país (HORTA, 

2021). 

Em decorrência da propagação e gravidade 

gerada pela doença, os profissionais da linha de 

frente encontram-se em estado crítico de saúde, 

já que possuem contato direto com o vírus e o 

Programa Nacional de Imunização (PNI), 

gerenciado por cada Estado, ainda não 

contemplou todos os profissionais de saúde 

com a segunda dose do imunizante, tornando-

os susceptíveis à infecção. Ademais, em 

decorrência da escassez dos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), como por exemplo: 

máscara facial; luvas; touca; óculos; propés; 

protetor ocular; avental cirúrgico (imagem 

10.1), os profissionais tornaram-se cada vez 

mais expostos ao vírus. 

 

Imagem 10.1 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

 

Fonte: BSPOT, 2020. 

 

Portanto, além do risco biológico que tais 

profissionais estão submetidos, é de extrema 

importância a avaliação da saúde mental, pois, 

a população depende deste grupo trabalhista 

para obter tratamento médico. Desta forma, em 

decorrência da sobrecarga de trabalho e das 

condições inadequadas de repouso, os médicos, 

enfermeiros e fisioterapeutas estão expostos a 

desenvolverem crises de ansiedade. 
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Os indivíduos que apresentam crises de 

ansiedade possuem diversos sintomas físicos e 

psíquicos; como por exemplo: insônia; 

irritação; tensão; perda da concentração; dor de 

cabeça; e inquietação, interferindo diretamente 

no pleno exercício da profissão. 

 

1.1 Rede Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Trabalhador 

A Rede Nacional de Atenção à Saúde do 

Trabalhador (Renast), foi criada través da 

Portaria no 1.679/GM, em 2002, afim de 

proporcionar ações voltadas à saúde do 

trabalhador. Tais ações ocorrem de forma 

articuladas às demais redes do Sistema Único 

de Saúde (SUS) (BRASIL, 2008). 

Além disso, a Renast consiste em uma rede 

nacional, responsável por obter informações e 

realizar práticas na área da saúde, tendo como 

foco vigiar, prevenir e promover a saúde a 

equipe trabalhista. Com isto, tal rede deve 

integrar os serviços do SUS, instituída pela 

Portaria no 2.728 de 11 de novembro de 2009. 

Essa integração ocorre por meio dos Centros de 

Referência em Saúde do Trabalhador 

(CEREST). Portanto, todas as ações devem 

estar articuladas entre o Ministério da Saúde 

(MS), a Secretaria de Saúde de cada estado 

brasileiro e os municípios que o compõem 

(BRASIL,2008). 

Este trabalho tem como objetivo relatar, 

através da revisão o desenvolvimento das crises 

de ansiedade pelos profissionais da área da 

saúde durante o período de pandemia desenca-

deado pelo novo coronavírus. 

 

2. MÉTODO 

 

Este trabalho consiste em uma revisão de 

literatura, realizada através da base de dados da 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO) e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), dos quais foram 

utilizando os descritores “COVID-19”, “profis-

sionais de saúde” e “ansiedade”. Foram sele-

cionados dez artigos, dos quais, apenas quatro 

enquadravam-se nos critérios de seleção, sendo 

ambos de língua inglesa e portuguesa e 

publicados a partir de 2019. 

Ademais, foram utilizados dados do projeto 

TelePSI, disponibilizados através do site do 

Ministério da Saúde. Tais informações do 

projeto foram publicadas em 2020. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O Governo Federal, por meio do Ministério 

da Saúde, disponibilizou o projeto TelePSI, 

serviço de suporte psicológico por meio de uma 

central de atendimento. 

O canal é destinado a todos os profissionais 

das 14 categorias da saúde que atuam nos 

atendimentos relacionados à COVID-19 e que 

sintam a necessidade de suporte neste 

momento, como médicos, enfermeiros, técnicos 

de enfermagem, fisioterapeutas, fonoaudió-

logos, nutricionistas, biomédicos e farmacêu-

ticos (Ministério da Saúde, 2020). 

Segundo os dados preliminares disponibili-

zados pela pesquisa, entre os três distúrbios 

analisados – ansiedade, depressão e insônia - a 

ansiedade é a que mais afeta os trabalhadores da 

saúde. Tal fator decorre devido ao medo que 

esses profissionais têm de contaminar seus 

familiares que habitam a mesma residência. 

Com isto, as informações adquiridas apontam 

que 25% dos médicos residentes que 

responderam à pesquisa afirmaram já ter 

cogitado trocar de especialidade devido à 
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pandemia. Além disso, 91,7% relataram não ter 

esperança de que a situação de saúde melhore 

no próximo mês. Aliás, dos 718 profissionais 

atendidos, 58% apresentam sintomas de 

ansiedade grave, 20% sintomas de irritabilidade 

grave e 12% sintomas depressivos graves. 

Além disso, 38,2% são profissionais que 

trabalham na Atenção Primária à Saúde e 

25,3% em hospitais com área dedicada à 

COVID-19 (Ministério da Saúde, 2020). 

Entre os sintomas de ansiedade, os mais 

detectados foram: incapacidade de relaxar; 

medo de que aconteça o pior e nervosismo, 

constatados de forma moderada em 41,7%. Já 

os principais sintomas de depressão detectados 

foram: cansaço; dificuldade para se concentrar; 

pouco interesse e sensação de mal estar. 

Ademais, 83,3% afirmaram que a qualidade 

geral do sono está significativamente prejudi-

cada e 75% apresentam sonolência diurna, 

interferindo suas atividades profissionais 

(Ministério da Saúde, 2020). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Diante da situação de pandemia pelo novo 

coronavírus, os profissionais da linha de frente 

tornaram-se susceptíveis a adquirirem a doença 

e desenvolverem crises de ansiedade e até 

mesmo depressão, em decorrência de vários 

fatores associados a disseminação viral, como 

por exemplo a escassez de EPIs, o contato 

direto com paciente infectados e devido à 

ausência da segunda dose do imunizante contra 

a COVID-19. Portanto, conforme os dados do 

projeto TelePSI, os profissionais da área da 

saúde foram gravemente afetados pelas crises 

de ansiedade, gerando desgaste físico e 

emocional, o que atingiu diretamente no pleno 

exercício da profissão. 

A equipe de saúde apresentara elevada 

prevalência de ansiedade durante o período de 

pandemia causado pela COVID-19, indepen-

dentemente do setor de atuação do profissional 

e da qualidade metodológica dos estudos. Com 

isto, os dados apresentados sugerem maior 

incidência entre os profissionais do sexo 

feminino, enfermeiros, que atuam na linha de 

frente, infectados pelo SARS-CoV-2 e que 

apresentavam doenças crônicas (SILVA, 

2021). 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A pandemia da COVID-19 assolou os 

sistemas de saúde, escolas fechadas e imergiu 

as diversas nações em uma crise econômica. 

Parecia que 2020 fosse um ano difícil, 2021 

parece ser mais difícil ainda com a origem de 

algumas variantes da síndrome respiratória 

aguda grave coronavírus 2 (SARS-CoV-2). A 

competição para vacinar os países necessitará 

contestar o desenvolvimento contínuo do vírus 

para resistir dos mecanismos instruídos pelas 

vacinas (FONTANET, 2021). 

2020 viu o progresso e ensaios exitosos de 

vacinas contra a COVID-19 inclusos em 

períodos até tempos atrás impossíveis. Duas 

vacinas de mRNA COVID-19 deram os iniciais 

frutos, com eficácia chocante (94–95%) 

(BADEN, et al., 2021, POLACK, et al., 2020). 

Seguintes vacinas da COVID-19 estudadas 

ainda em andamento que utilizam partículas de 

subunidade, vetores virais, ou vírus inativados 

apresentem condições relativamente em grau 

inferior de eficácia, com avaliações de 70% 

para ChAdOx1 nCoV-19 (VOYSEY et al., 

2020) e 92% para Gam-COVID-Vac (Sputnik 

V) (LOGUNOV et al., 2021). 

Diante do exposto e da alta relevância da 

temática que trazem alusão sobre “Reper-

cussões psicológicas nos profissionais de saúde 

frente a pandemia do novo coronavírus” faz-se 

necessário o aprofundamento intenso de novos 

estudos que tragam essa discussão para tais 

questionamentos uma vez que essa pandemia 

trouxe inúmeras consequências não só 

orçamentária aos sistemas de saúde, mas 

também para toda a população em um contexto 

amplo.   

Cujo objetivo foi averiguar as diversas 

repercussões psicológicas dos profissionais 

diante de uma das maiores pandemias da 

história da humanidade, através de uma revisão 

bibliográfica, na busca de novas reflexões 

através do acompanhamento da disseminação 

da COVID-19. 

 

2. MÉTODO 

 

Este estudo tratou-se de uma revisão 

bibliográfica narrativa utilizando artigos 

selecionados datados dos últimos 5 anos 

(janeiro de 2017 a fevereiro de 2021), 

encontrados nas bases de dados Google 

acadêmico, Literatura da América Latina e 

Caribe – LILACS e Biblioteca Cochrane no 

sítio da Biblioteca Virtual em Saúde - 

BIREME, Scientifc Eletronic Library Online – 

SciELO, foram consultados também 

dissertações e teses.  

Foram utilizadas na pesquisa, por meio de 

análise de publicações científicas, associações 

contemplando o tema “Repercussões Psicoló-

gicas nos Profissionais de Saúde Frente a 

Pandemia Do Novo Coronavírus”. As palavras-

chave utilizadas foram Pandemia, COVID-19, 

repercussões psicológicas na pandemia, vacina 

na pandemia nas línguas português, inglês e 

espanhol. Os critérios de inclusão incluíram ser 

artigo científico com disponibilidade do texto 

na íntegra, publicação em periódico revisado 

por pares, ano de publicação (2017 a 2021). 

Todos os tipos de pesquisa foram considerados 

(revisão, estudos experimentais e estudos de 

caso). 

Apesar das investigações existentes sobre o 

tema: repercussões psicológicas nos profis-

sionais de saúde frente a pandemia do novo 
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coronavírus, compreende-se a necessidade de 

realização de mais pesquisas sobre a temática, 

para se ter uma melhor e real dimensão desse 

processo frente a pandemia nos profissionais da 

linha de frente. Assim a realização desse estudo 

será uma ferramenta fundamental para 

amplificação de pesquisas acerca do tema, o 

que poderá trazer informações cruciais e 

enriquecer a compreensão desse novo inimigo 

da saúde mundial, bem como poderá ser 

utilizado como fonte para novas pesquisas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Aspectos Atuais do Novo 

Coronavírus 

O patógeno vinculado ao Coronavírus 

Disease-19 (COVID-19) foi comunicado 

inicialmente em dezembro de 2019, em uma 

comunidade com ligações intimas a um 

comércio de frutos do mar em Wuhan, no sul da 

China. Em seguida, a quantidade de pessoas 

contaminados multiplicou consideravelmente 

neste continente (SCHMIDT et al., 2020). 

A epidemia de pessoas contaminadas com 

infecção respiratória baixa e espantosas na 

China em uma maior extensão metropolitana na 

província de Hubei, também foi anunciada pela 

primeira vez ao Escritório da OMS na China. 

Estudos divulgados são capazes de localizar os 

primeiros infectados, infectos com sintoma-

tologia até o início de dezembro de 2019. 

Naquele momento não obteve sucesso na 

identificação o atuante causativo, esses iniciais 

casos (n = 29) ficaram rotulados como "pneu-

monia de etiologia desconhecida". O Centro 

Chinês para Controle e Prevenção de Doenças 

(CDC) e os CDCs organizações formaram um 

esquema intenso de verificação de endemias. A 

origem desta doença foi concedida a um vírus 

novo referente à família dos coronavírus (CoV) 

(CASCELLA et al., 2021).  

Em 11 de fevereiro de 2020, o Diretor-Geral 

da OMS, Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus, 

divulgou que a doença motivada por este novo 

CoV era um "COVID-19", que é a abreviação 

para "doença coronavírus 2019". Nos termi-

nantes vinte anos, duas epidemias aditivas de 

CoVs sucederam. O SARS-CoV gerou uma 

epidemia em gigantesca proporção originando-

se na China e abarcando duas dezenas de nações 

em cerca de 8.000 casos e 800 mortes (taxa de 

letalidade de 9,6%) (AZHAR, 2019) e o 

MERS-CoV que deu início na Arábia Saudita e 

tem próximo de 2.500 casos e 800 mortes (taxa 

de letalidade de 35%) e até o presente 

ocasionam casos pontuais (PERMAN et al., 

2009). 

Esse novo vírus é altamente transmissível e 

se alastrou velozmente por todo o mundo. Em 

uma convenção em 30 de janeiro de 2020, tendo 

como base, o Regulamento Sanitário 

Internacional (RSI, 2005), a pandemia foi 

afirmada pela OMS como Emergência de Saúde 

Pública de Precaução Internacional (PHEIC), 

logo se propagou para 18 países, desses quatro 

países descrevendo propagação para humanos. 

Um feito inédito sobreveio em 26 de fevereiro 

de 2020, com o apontamento do primeiro caso 

do vírus, não importado da China, na nação 

americana (EUA) (CASCELLA et al., 2021). 

O primordial episódio de COVID-19 

descrito no continente americano, no Estado de 

Washington, nos EUA foi em 19 de janeiro de 

2020, e, posteriormente com cinco dias, 

verificou o primário caso no continente 

europeu, nomeadamente, na França, em 

Bordeaux. Em 26 de fevereiro, o Ministério da 
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Saúde (MS) brasileiro divulgou o primeiro caso 

de COVID-19 na cidade de São Paulo. Tão 

somente em 11 de março de 2020, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) 

confessou a situação como uma pandemia. Já 

em 16 de abril de 2020, a extensão de pessoas 

infectadas por todo o mundo extrapolava os 

dois milhões, e o número de mortes 

ultrapassava 130 mil. Ainda nesse mesmo 

momento, o Brasil já computava com 30.425 

casos confirmados e 1.924 mortes (SCHMIDT 

et al., 2020). 

Supõe-se que algumas medidas possam 

“achatar a curva” de contaminados, ao 

beneficiarem um inferior pico de casos, 

diminuindo as possibilidades de que a 

disposição de respiradores, leitos hospitalares e 

outros suplementos seja escasso mediante a 

ampliação inesperada de solicitações, o que tem 

ligação direta com o alto índice de mortalidade 

(DUARTE, 2021). 

A potencialidade desse vírus na 

disseminação e a gigantesca possibilidade de 

um surto em todos os continentes constitui um 

grave ímpeto para a saúde pública. Relacionado 

ao COVID-19, a OMS agravou a iminência à 

epidemia de CoV ao nível "muito elevado", em 

28 de fevereiro de 2020. Em 11 de março, com 

o número de pessoas infectadas pela COVID-

19 exterior da China cresceu 13 vezes e o 

número de nações comprometidas triplicou 

com um número superior de 118.000 casos em 

114 nações e excedentes de 4.000 mortes, a 

OMS assumiu o COVID-19 como uma 

pandemia (PEREIRRA, 2021). 

Esse vírus detém um espectro clínico 

extenso, tendo possibilidade de variações de um 

aspecto gripal, abrangendo febre, tosse, e 

mesmo uma pneumonia poderosa, levando 

inclusive a morte. As tristes resultâncias 

clínicas estão agregadas às pessoas com idades 

mais avançadas e que detém doenças de base 

como diabetes, doenças cardiovasculares e 

respiratórias crônicas e câncer (SCHMIDT et 

al., 2020; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2020). 

 

3.2. Dificuldades dos Sistemas de Saúde 

ao Enfrentamento da COVID-19 

O relevante apontador de ocorrências que 

necessitam suporte hospitalar, abrangendo 

cuidados em unidades de terapia intensiva 

(UTIs), como também a carência de métodos 

farmacológicas efetivos e que tenham seguran-

ça, assim como vacinas ou medicamentos, 

apresentam uma geração de inquietações a 

respeito à falência dos sistemas de saúde em 

diversos continentes. Logo depois, a OMS 

apresentou adequações primordiais de 

afastamento social e de limpeza das mãos como 

um meio eficaz para diminuir as repercussões 

da pandemia (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DA SAÚDE, 2020).  

Determinadas ações em respeito do 

ocorrido já era alvo de debates pelo MS, 

embora o inicial infectado de COVID-19 

possuir confirmação no Brasil no fim de 

fevereiro, entretanto as amplas intervenções 

tiveram início logo no lançamento da campanha 

publicitária de precaução ao Coronavírus 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

Essa situação mostra provocações à 

vigilância epidemiológica e aos planejamentos 

de políticas públicas, levando em consideração 

as adequações que diminuem as disparidades ao 

acesso dos sistemas de saúde e às circunstâncias 

fundamentais para o autocuidado. Levando em 

consideração, a atenção da conduta do surto nas 
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diversas localidades é primordial para a 

modernização das medidas de combate dessa 

situação crítica global e seus impactos em 

condição local (RIBEIRO et al., 2020). 

De acordo com a OMS, o fundamental 

objetivo dos serviços de saúde ocupacional é 

embasado na oferta de estruturas laborais que 

certifiquem o alto grau de qualidade de vida no 

trabalho, que defenda a saúde dos traba-

lhadores, estimule o bem-estar físico, social e 

mental, evitando e policiando os acidentes e as 

patologias através da diminuição das situações 

de risco. A mencionada função não tem 

limitações em zelar das circunstâncias corporal 

do servidor, em razão de se envolver da questão 

psicológica, uma vez que os patrões oferecem 

um estimulo às melhorias do trabalhador e à 

preservação da sua habilidade no trabalho 

(JACKSON et al., 2020). 

A gigante capacidade de contaminação 

acarretou com que inúmeros profissionais de 

saúde em todo o mundo ficassem infectados, 

em razão da exposição do cotidiano hospitalar. 

No Brasil, a condição não é distinta e o 

diagnóstico de contaminados entre profissi-

onais se estabelece como uma das grandes 

aflições do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(SOUZA, 2020). 

Modernos serviços foram inaugurados no 

país, como os centros de campanha, agregando 

a possibilidade de atendimento do SUS. Dessa 

maneira, vários gestores necessitaram de 

investimentos na admissão emergencial de 

profissionais da saúde para abranger uma 

demanda considerável instalada em amplas 

regiões dos sistemas de saúde (DUARTE, 

2021). 

De maneira abrangente, foram operados 

pelo governo federal três tipos de táticas para a 

adaptação dos âmbitos hospitalares do 

atendimento da intervenção perante a 

pandemia: 1) a abertura leitos novos do setor 

privativo; 2) a estruturação de hospitais de 

campanha; e 3) a conservação de leitos já 

instalados, dedicando-os o cuidado a 

contaminados da COVID-19. Nesse último 

âmbito, compreendem-se as reativações de 

leitos de hospitais públicos, antigamente 

inoperantes (COELHO, 2021). 

A busca pelo enaltecimento dos 

profissionais da saúde e a aflição com o meio 

contaminado resultou com que trabalhadores 

além de médicos (que tradicionalmente já 

detém perceptibilidade entre a sociedade) 

alcançasse melhor prestígio, como podemos 

citar os fisioterapeutas, enfermeiros e técnicos 

de enfermagem (LORENZINI, 2021) 

Os ajustes da demanda dos hospitais para o 

combate da pandemia de COVID-19 vêm se 

embasando grosseiramente em um dos 

obstáculos dos administradores do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e do setor privativo. As 

particularidades clínicas e da difusão das 

infecções pelo novo coronavírus, com sua veloz 

disseminação nas imensas comunidades 

populacionais, e grande número de infectados 

que necessitam da intervenção terciária 

descobriram aqui no Brasil um complexo 

hospitalar com explícitos problemas estruturais 

(COELHO, 2021). 

Em virtude que a pandemia tem a 

possibilidade de observação em muitas nações 

previamente de sua instalação ao Brasil, o 

estudo dos acontecimentos trouxe possibi-

lidades que o país no esforço de uma 

estruturação mais adequada para a abrangência 

desse caso. O acolhimento hospitalar foi uma 

questão significativa de aproximadamente uma 

https://conceito.de/social
https://conceito.de/risco
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totalidade de planejamentos no controle 

preparados pelos estados e municípios 

(BRASIL, 2020).  

Determinados deles fizeram uso de 

inovadores artifícios de obrigação de leito de 

terapia intensiva ou gerais, tendo em base de 

referências que conduziram em apreciação os 

complexos hospitalares presente, probabilida-

des de ocorrência da doença, apontamento 

notável de urgências de internação fundamen-

tado no conhecimento de outras nações, para 

criar presunções da carência de leitos em 

peculiares cenários. Isso viabilizou que os 

gestores tivessem possibilidades de ajustar suas 

potencialidades disponíveis para combater a 

pandemia (COELHO, 2021). 

 

3.3. Repercussões Psicológicas dos 

Profissionais de Saúde. 

O empenho em ambiente de uma pandemia 

necessita dos profissionais e dos servidores 

uma estruturação sólida com capacidade de 

intervir e monitorizar os objetivos de ações e 

conhecimentos, deixando que estes tenham 

possibilidade de vivenciar essa crise de saúde 

da forma mais viável possível. Na ala de frente 

na guerra ao COVID-19, os profissionais dos 

países envolvidos repartem-se em turnos 

fatigantes, puxados de plantões, agindo nas 

intervenções de pacientes mais complicados, 

como também na vigilância em saúde (CHOI et 

al., 2020).  

A exibição dos trabalhadores de saúde na 

assistência clara aos infectados com a ação viral 

tem interferência na sua saúde mental, 

atingindo na rotina de trabalho e até mesmo de 

forma pessoal na vida desses trabalhadores. 

Levando em consideração, uma pesquisa 

realizada na China com 1.257 profissionais de 

saúde (médicos e enfermeiros), em 34 hospitais 

que cuidarão de contaminados com COVID-19, 

demonstra que uma porcentagem notória desses 

trabalhadores descreveu alguma sintomatologia 

ligadas com angústia (71,5%), ansiedade 

(44,6%), depressão (50,4%), insônia (34,0%). 

Os indícios estiveram mais significativos em 

mulheres, enfermeiras, que permaneciam intei-

ramente ligações nos diagnósticos, interven-

ções ou manuseio de pessoas com dúvida ou 

ratificação do vírus (LAI et al., 2020). 

Nesse pensamento, as pessoas da linha de 

frente, atuam com cargas exaustivas, se expõem 

com as secreções dos contaminados e sem 

dúvida é a classe que diariamente que mais 

passa período fazendo companhia de indivíduos 

hospitalizados pela doença. Além disto, 

encaram a insuficiência de fornecimentos de 

proteção individual (EPIs), suportam a morte a 

todo momento e, no momento que voltam para 

suas residências, lidam com o afastamento 

social e o medo de transmitir para seus entes 

queridos. Por conseguinte, interroga-se: Como 

se encontra a saúde mental dessas pessoas na 

conjuntura da pandemia por COVID-19? 

(DUARTE, 2021). 

O cenário atual propiciou que os servidores 

e serviços de saúde se restabelecessem, 

constituindo uma necessidade de reestruturação 

das suas rotinas no âmbito hospitalar. Esses se 

remodelaram dando prioridade às intervenções 

de emergência e urgência, e adiando atendi-

mentos e/ou processos eletivos, objetivando, 

assim, os cuidados e os artifícios com 

disponibilidade para o combate ao Coronavírus 

(JACKSON et al., 2020).  

Os iniciais trabalhadores participantes no 

enfretamento da COVID-19 foram os 

profissionais da saúde de Wuhan, que 
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evidenciaram um desempenho no trabalho com 

elevado linha de infecção, meios de proteção 

inadequada, demasia no trabalho, preconceito, 

ausência da proximidade com os familiares e 

demasia no enfrentamento de uma 

disseminação em proporcionalidade assusta-

dora (TORALES et al., 2020). Essas condições, 

vividas em outras nações, originaram várias 

situações dos trabalhadores da saúde e 

resultaram diferentes contextos elaborais a fim 

de que as condições brasileiras fossem vistas de 

um modo diferente (DUARTE, 2021). 

Com isso a modificação do dia-a-dia, 

constituíram consideradas e significativos 

transtornos psicológicos, não somente em 

pacientes com circunstâncias já pré-instaladas, 

e além disso em pessoas que jamais exibiram 

condições de impactos psicológicos anteceden-

tes (RAONY et al., 2020). Além do mais, com 

as alterações infligidas pelo distanciamento 

social, a sociedade decorreu a usar em maior 

quantidade e vigor as redes sociais e os 

elementos de telecomunicação virtual o que 

provocou, simultaneamente com o aumento de 

conexão, de disseminação de matérias 

inconclusivas ou confusas que contribuíram 

para a exacerbação das mudanças psicológicas 

mencionadas (DOS SANTOS et al., 2020). 

ERQUICIA et al., (2020) desenvolveram 

uma pesquisa transversal com 395 profissionais 

da saúde, em Barcelona, em que foi feita uma 

coleta de conhecimentos sobre estresse, 

depressão, e ansiedade, com o objetivo de 

avaliar a condição de saúde dos profissionais 

que lidam de forma direita à pandemia do 

SARS-CoV-2. Notou-se que um grupo 

considerável de profissionais descreveu 

sintomatologia de depressiva (12,2%) de 

magnitude equilibrada a preocupante, já os 

indícios de estresse intenso foram comentados 

por 14,5% dos integrantes e ansiedade (31,4%). 

O resultado epílogo mostra que os 

aparecimentos foram em quantidade maior no 

sexo feminino e adolescentes do gênero 

masculino que trabalham na linha de frente 

como técnicos de enfermagem, cuidadores ou 

tecnólogos em radiologia. As dúvidas numa 

provável contaminação, as noções das 

adequações de proteção errôneas e a 

convivência com o alto índice de mortalidade 

de um ente querido por SARS-CoV-2 

manifestar-se com a alta probabilidade na 

formação de consternação psicológica. 

Mais um estudo avaliado é o de LAI et al., 

(2020), que retratou o contexto vivenciado na 

China direito ao COVID-19 prontamente no 

início da pandemia. Esse trabalho transversal 

verificou as causas que eram conexos às 

repercussões psicológicas dos trabalhadores de 

saúde. Concederam entrevista 1257 profissi-

onais que atuavam em aproximadamente 34 

hospitais chineses, entre eles 764 (60,8%) eram 

enfermeiros e 493 (39,2%) eram médicos. Do 

conjunto de participantes, 760 (60,5%) com 

vínculo de trabalho em Wuhan (foco da 

pandemia), 261 (20,8%) atuavam na província 

de Hubei próximo de Wuhan e 236 (18,8%) 

exercia sua profissão fora do distrito de Hubei. 

Levando em consideração os responsáveis pela 

pesquisa, notou-se que as enfermeiras 

mulheres, sem relacionamento e novas estavam 

em maior quantidade e sujeitas a 

sintomatologia de ansiedade e suas repercus-

sões comparado a diferentes profissionais 

estudados no caso. 

 Essas decorrências descobertas foram 

análogas aos alcançados na revisão sistemática 

de SPOORTHY et al., (2020). Nesse 
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secundário estudo do mesmo modo foi 

analisada o estado mental dos trabalhadores da 

linha de frente na pandemia integrando a 

inúmeras condições sociodemográficas (idade, 

sexo e comorbidades). Assim, os pesquisadores 

concluíram que notoriamente o COVID-19 é 

um elemento de risco para o avanço de 

ansiedade, estresse, e depressão dessa categoria 

de trabalho. 

O estudo transversal de ZHANG et al., 

(2020) igualmente estudou a consequência da 

pandemia do SARS-CoV-2 na condição mental 

dos trabalhadores de saúde mediante a situação 

da China. Foram interrogados 2182 profissi-

onais de saúde da China na íntegra, relacionan-

do 927 profissionais de saúde (247 enfermeiros 

e 680 médicos) com 1.255 colaboradores de 

saúde não médicos. Os cientistas observaram 

que profissionais de saúde expuseram 

percentagens de prevalência mais elevadas de 

insônia (38,4 vs. 30,5%, p <0,01), ansiedade 

(13,0 vs. 8,5%, p <0,01), depressão (12,2 vs. 

9,5%; p = 0,04), somatização (1,6 vs. 0,4%; p 

<0,01) e sintomatologia obsessivo-compulsivos 

(5,3 vs. 2,2%; p <0,01) do que colaboradores de 

saúde não médicos.   

Ainda sobre esse estudo utilizou-se 

questionamentos de avaliação chinês como o 

apontador de Gravidade da Insônia (ISI), um 

identificador de autorrelato de 7 subitens de 

avaliação do agravamento da insônia 

preliminar, mediana e tardia; Patient Health 

Questionnaire-4 (PHQ-4), se trata de questões 

bem resumida de autorrelato numa divisão de 

ansiedade de 2 grupos, designado Transtorno de 

Ansiedade Generalizada 2 (GAD-2), e uma 

escala de depressão de 2 grupos, denominada 

Patient Health Questionnaire-2; sintomalogia 

corporais, indícios obsessivo-compulsivos e 

transtornos de ansiedade foram avaliados por 

meio da Symptom Check List-90-revision 

(SCL-90-R). No fim, houve a conclusão que as 

profissionais mulheres, que habitavam em zona 

rural, tinham determinada morbidade e/ou 

expôs-se em proximidade com indivíduos 

contaminados eram mais suscetíveis aos 

sintomas comparados a algumas pessoas 

estudadas em questão.  

 

3.4. Desenvolvimento Histórico da 

Vacina Contra a COVID-19 

O surto da síndrome respiratória aguda 

crítica do coronavírus 2 (SARS-CoV-2) é um 

gigante aviso da habilidade das doenças 

infectocontagiosas no processo de adoeci-

mento, morte e paralisia, até mesmo os países 

com as mais avançadas tecnologias. O 

sequenciamento do vírus autorizou as pesquisas 

que os recursos da vacina tivessem uma 

continuação dias depois do primeiro anúncio da 

China à Organização Mundial da Saúde (OMS) 

em 31 de dezembro de 2019, sobre o acontecido 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 

2020). As verbas de concessões para o 

progresso de vacinas da Coalition for Epidemic 

Preparedness Innovations (CEPI) foi divulgado 

no primeiro mês de 2020 (Coalition for 

Epidemic Preparedness Innovations, 2020).  

Verbas suplementares para o avanço do 

imunizante igualmente estiveram providos por 

financiamentos de pesquisas nacionais e de 

múltiplos países, sendo a Operação Warp Speed 

(OWS) nos Estados Unidos da América a 

superior, com US$ 18 bilhões (BAKER et al., 

2020). 

Depois da vacina COVID-19 ter mostrado 

resultados positivos em uma pesquisa clínica 

Figura 11.1, o imunizante tem possibilidades 
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de aprovação e destinada a produção, levando 

em consideração o conceito universal nomeado 

como CGMP. O translado do imunizante tem 

que seguir as condições da rede de frio. As 

vacinas COVID-19 necessitam ser armazena-

das com responsabilidade e acessível para os 

LMICs. Inúmeros questionamentos científicos 

a respeito da intensificação da (s) quantidade e 

do calendário do (s) imunizante, perguntas de 

assistência necessitam ser contestadas, 

individualmente se a testagem da 'segundaria 

onda' de vacinas não tiver possibilidade de ser 

concretizado com um agrupamento de placebo 

(por causa da aprovação ou autorização das 

iniciais vacinas de ondas). A busca de 

elementos da eficácia e a concepção das 

implicações indiretas de amparo da vacina 

possibilitarão as nações construir projetos 

racionais para conservar a proteção da 

sociedade. O controle para a mutagenicidade da 

COVID-19 e a facilidade dessas variações aos 

contragolpes imunes levados pela vacinação 

serão imprescindíveis, assim como a 

observação continuada para a origem de 

desconhecidas infecções de origem animal por 

coronavírus. Os desfechos, para o domínio 

eficaz do contágio da COVID-19, nos 

continentes necessitarão debater os 

questionamentos a respeito da incerteza 

vacinal; o aumento da aplicação de vacinas 

deverá ser uma primazia antes mesmo do 

domínio sobre COVID-19 possa ser 

concretizado.

 

Figura11.1 Próximas etapas para uma vacina COVID-19 

Conseguir o objetivo do progresso de uma 

vacina que traga segurança e resultados conteve 

um tempo determinado de 6 a 18 meses. O 

empenho de modo prévio provocou um número 

superior de 200 solicitantes em diversos etapas 

de evolução, superando o numeral de 50 

vacinas concorrentes em testagem clínica em 

seres humanos e 18 em verificação de eficácia 

(PARKER et al., 2020). Nesta ocasião, a Pfizer 

/BioNTech divulgou eficácia de 95% 
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(POLACK et al., 2020); Gamaleya noticiou 

eficácia de 92%; Moderna expressou eficácia 

de 94,5%; e a AstraZeneca divulgou eficácia de 

70% (POLACK et al., 2020; VOYSEY et al., 

2020). 

A Sinopharm também noticiou eficácia de 

79%, e muitas nações integrantes das testagens 

de eficácia da Sinovac (mais uma corporação da 

China) expressou eficácias (destinado a igual 

mercadoria) de 50%, 65%, 78% e 91% 

(REUTERS, 2020; BCC, 2020) Sinovac até o 

momento não houve comentários, e estás 

informações ainda não tinha sido divulgado ou 

revisto por pares. Pfizer / BioNTech e Moderna 

usam tecnologia de RNA que usa a 

glicoproteína no alto da patogenicidade do 

coronavírus 2019 (COVID-19), em contrapar-

tida as vacinas da AstraZeneca e Gamaleya (em 

sociedade com a Instituição de Oxford) 

utilizam a proteína de pico de programa vetorial 

de adenovírus. Já o imunizante desenvolvido 

pela Gamaleya tem uma perspectiva 

heteróloga, com pico pertencente a um veículo 

de adenovírus tipo 26 primeiros, acompanhado 

por uma secundária dosagem incluindo o pico 

em um adenovírus tipagem cinco, e a 

AstraZeneca utiliza um pico de fórmula de 

adenovírus de macaco especificamente de 

chimpanzé. Sinopharm e Sinovac detém 

imunizante viral completos inativo com alúmen 

como adjuvante. Contudo, para ser uma 

vacinação segura é uma componente do 

domínio eficaz e amplo da pandemia. Ademais, 

questionamentos científicos, globais e 

ideológicas – envolvendo horário, dose (KIM et 

al., 2021). 

No caso de mostrar eficácia e trazer 

segurança, o imunizante necessita da fabricação 

levando em consideração o modelo interna-

cional de adequados métodos de fabricação 

(CGMP) em disposição (PLOTKIN et al., 

2017). As avaliações atualizadas do 

nivelamento de imunização eficaz da sociedade 

com o objetivo de conter a contaminação é de 

aproximadamente de 60 a 70%, contudo a 

abrangência da vacinação estabelecida em 

função do imunizante relativamente eficaz para 

cessar a transmissibilidade é provável ser 

superior. Com 8 bilhões de ser humanos para 

ser vacinados em um processo de duas 

dosagens, supõe-se da necessidade de 10 a 11 

bilhões de doses para cortar a cadeia de 

contaminação. O CEPI estimou a disposição 

mundial de produção de vacinas em 2–4 bilhões 

de doses por ano, e logo ficará em 2023–2024 

previamente que a vacinação satisfatória possa 

ter encaminhado todo o processo de fabricação 

(COALITION FOR EPIDEMIC PREPA-

REDNESS INNOVATIONS, 2020). Essa 

dimensão é possível ser particular do produto e 

é capaz de ter muitos obstáculos: vacinas 

completas inativadas, exemplificando, necessi-

tam da fabricação em estruturação com 

categoria três de biossegurança. Sem levar em 

consideração o processamento da adminis-

tração, licença e consecutivo transmutação de 

técnicas e artifícios, ampliação da jornada da 

produção dos imunizantes arrisca-se a 

associação de dificuldades inesperadas no 

vetorial, depuração ou elaboração (KIM et al., 

2021). 

Muitas companhias com itens em avaliação 

de eficácia (fases 2/3 ou 3) divulgaram o início 

do aumento da fabricação em precocidade à 

busca de garantias e eficácia. As corporações 

apresentam uma busca de sócios para a 

produção alcançar o coeficiente de 100 de 

milhões de doses. A AstraZeneca fez sociedade 
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com o Serum Institute of India e SK Bioscience 

(República da Coréia) para seu imunizante 

SARS-CoV-2 de vetor em adenovírus para 

chimpanzés. Sinovac (China) tem acordos com 

Butantan (Brasil) e Bio Farma (Indonésia). 

Johnson & Johnson estabeleceu contrato com a 

Biological E (Índia). O OWS detém 1,6 $ bilhão 

em contratos com fabricadoras 'não vacinais' 

que contêm distintos fabricadores contratados, 

abrangendo, tal como, a produção de vidros 

clínicos para comporte de vacinas (KIM et al., 

2021). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Aquilo que deu início apenas com um 

colapso em saúde, transformou-se em um 

verdadeiro problema econômico, social e 

político. A pandemia mostrou a obrigação de 

levar a sério os investimentos em pesquisas, a 

valorização dos profissionais de saúde, e a 

construção de novas artifícios em fazer saúde. 

Está expondo as brechas da ciência em 

inúmeras abordagens, o choque social que uma 

doença ainda pode fazer no século XXI, a 

precária resposta global e os conflitos de 

interesses existentes entre os países. É 

imprescindível perceber e concretizar políticas 

que resultem em melhorias de breve e extenso 

tempo para a saúde mundial. 

Observou-se também a acelerada corrida 

pela vacina, que possa pelo menos, diminuir os 

danos causados pela COVID-19, o que ocorreu 

surpreendentemente em tempo antes desconhe-

cido ou impossível, pelo menos aos olhos da 

população leiga, o que nos leva a distintas 

interrogações da lentidão do processo de 

vacinas, medicações, e até mesmo cura de 

diferentes patologias. 

Uma abordagem inicialmente esquecida era 

como poderia estar a saúde mental desses 

profissionais de saúde que muitos deram sua 

vida, pelo bem de outras vidas, o que mostrou 

de uma vez por todas o compromisso de 

milhões de fisioterapeutas, médicos, 

enfermeiros e técnicos de enfermagem perante 

ao mundo. O que permitiu nesse estudo a 

continuação da necessidade de pesquisas 

voltadas para essa temática, e mostrou de 

maneira sólida o quanto esses profissionais têm 

sido afetados pela a agressividade das 

repercussões da pandemia.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A imunização é um fator importante e de 

grande relevância para a saúde, pois garante a 

proteção contra doenças com grandes riscos de 

mortalidade. A vacinação deve ser realizada em 

todos os seres humanos em toda faixa etária, 

pois são estratégias eficazes usadas para 

prevenir ou conter determinadas patologias de 

cunho infeccioso (JESUS et al., 2016; 

WOLKERS et al., 2016). 

Quando as primeiras vacinações foram 

realizadas no Brasil no ano de 1804, estratégias 

foram elaboradas para erradicação de doenças 

como febre amarela, varíola, poliomielite e 

posteriormente difteria, tétano, coqueluche e 

formas graves da tuberculose. No decorrer dos 

anos, o calendário básico de vacina oferecido 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) foi se 

completando por meio da introdução de novos 

imunobiológicos na rotina de vacinação 

(JESUS et al., 2016). 

O Programa Nacional de Imunização (PNI) 

foi criado em 1973 se tornando uma forma de 

intervenção voltada para a saúde pública, uma 

vez que inclui diversas vacinas na rotina das 

pessoas causando um importante impacto na 

redução de doenças imunopreveníveis, 

contribuindo para a redução da mortalidade 

infantil e a melhoria da expectativa de vida da 

população (SATO, 2015; DOMINGUES, 

2015). 

Dentre os principais grupos para oferta de 

vacinas, estão os profissionais de saúde, onde 

as vacinas são de grande importância, pois 

permitem reduzir os riscos de os mesmos 

adquirirem patologias, principalmente no 

ambiente de trabalho, onde estão 

constantemente expostos, seja de forma direta 

ou indireta, a inúmeros agentes infectantes. 

Portanto, esses profissionais precisam aderir à 

vacinação, pois através dessas medidas 

preventivas é possível minimizar os riscos de 

infecção por doenças passíveis de imunização, 

além de protegerem, também, outros 

profissionais e pacientes (SANTOS et al., 

2010). 

Nesse contexto, é de grande importância 

que tais profissionais recebam orientações e 

imunização, como forma de prevenção contra 

agentes infecciosos e manutenção da saúde. 

Com isso, o presente estudo objetivou 

investigar a situação vacinal contra Hepatite B 

e influenza nos profissionais da área da saúde 

no Brasil. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa da 

literatura que é um método utilizado para 

sintetizar dados obtidos em pesquisas 

desenvolvidas através de um tema ou questão 

norteadora para fornecer mais informações 

sobre a temática de interesse, permitindo que os 

pesquisadores utilizem tipos de pesquisas 

variados que juntamente com a literatura teórica 

e empírica proporciona um conhecimento 

amplo permitindo uma análise mais detalhada 

para desenvolvimento do estudo (ERCOLE; 

MELO & ALCOFORADO, 2014). 

A pesquisa ocorreu em abril de 2021, onde 

a seleção dos artigos científicos teve como base 

a pergunta norteadora e o objetivo do estudo, 

sendo utilizado os descritores em ciências da 

saúde (DeCs): Imunização, Profissionais da 

saúde e Programa Nacional de Imunização que 

foram cruzadas com o conectivo booleano 

AND. Após definição das palavras-chave foi 
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realizada uma busca na biblioteca da Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e nas bases 

eletrônicas PubMed, MEDLINE e LILACS que 

estão presentes na biblioteca virtual em saúde 

(BVS). 

Os critérios de inclusão abrangeram 

trabalhos completos publicados sem restrição 

de ano que abordavam sobre a situação vacinal 

contra Hepatite B e influenza dos profissionais 

de saúde no Brasil, sendo excluídos os trabalhos 

que não apresentavam nenhuma relação com a 

temática e que estivessem em outro idioma que 

não o português. 

Após a busca de publicações sobre o tema 

proposto, foram encontrados 23 artigos na 

SciELO e 743 na BVS. Em seguida, houve a 

leitura dos títulos e resumos, e aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão, restando 30 

trabalhos. Posteriormente, foram selecionados 

para análise na íntegra e inclusão no presente 

trabalho 17 artigos. Vale ressaltar que todos os 

artigos escolhidos estão conforme os critérios 

de inclusão exigidos para a pesquisa e foram 

devidamente referenciados ao final do presente 

trabalho. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Atualmente, o Brasil é um dos países que 

oferece o maior número de vacinas de forma 

gratuita, com calendário definido para todas as 

faixas etárias. Os profissionais da saúde devem 

estar com o esquema vacinal completo para que 

ocorra maior efetividade no controle de doenças 

infectocontagiosas que possam comprometer a 

saúde dos mesmos (FRAGUÁS et al., 2013). 

As hepatites virais constituem um grave 

problema de saúde pública no mundo e no 

Brasil, pois são doenças provocadas por 

diferentes agentes etiológicos, que apresentam 

características epidemiológicas, clínicas e 

laboratoriais distintas. Infecções causadas pelo 

vírus da Hepatite B (HBV) podem causar 

complicações capazes de comprometer grave-

mente o fígado e evoluir para cirrose. A forma 

de transmissão ocupacional mais comum é por 

meio da exposição ao sangue de indivíduos 

infectados pelo HBV, já que quantidades 

pequenas de sangue são suficientes para 

transmitir a infecção. Além disso, acidentes 

envolvendo materiais perfurocortantes também 

são uma forma de transmissão comum entre os 

profissionais da saúde (OLIVEIRA et al., 2011; 

FRAGÁS et al., 2013).   

Apesar de haver uma parcela de 

profissionais de saúde não vacinados contra 

Hepatite B, a grande maioria relata ter sido 

vacinado, porém nem todos fizeram as 3 doses 

necessárias para assegurar a proteção contra 

essa patologia, pois acreditam que uma ou duas 

doses é o suficiente para lhes garantir proteção. 

Além da vacina, o Ministério da Saúde julga 

como necessário a realização do exame anti-

HBs em profissionais de saúde, após 30 dias da 

aplicação das 3 doses, para verificar se houve 

eficácia por meio da presença de anticorpos 

(COSTA et al., 2013; FRAGÁS et al., 2013; 

SOUZA et al., 2015).  

Ainda em relação a vacinação contra a 

Hepatite B, estudos mostram que a sua 

prevalência foi maior entre profissionais mais 

jovens e nos que participaram de algum curso 

de atualização ou capacitação na área de saúde 

do trabalhador nos últimos dois anos. Portanto, 

observa-se que diferenças no conhecimento 

desses profissionais quanto às medidas de 

proteção do trabalhador, interfere na adesão de 
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medidas protetivas adequadas, incluindo a 

vacinação (COSTA et al., 2013).  

No que se trata de ações de autocuidado 

relacionadas ao gênero, Capdevila et al., 

(2015), afirmam que existe uma predominância 

de vacinação entre profissionais da saúde do 

sexo feminino, pois já é sabido que as mulheres 

possuem maior probabilidade de adotar 

medidas de cuidados com o corpo e com a 

própria saúde do que os homens. Nesse 

contexto, foi criada a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Homem, que tem 

como um dos eixos norteadores as medidas de 

cuidado específicas para prevenção de doenças 

infecciosas para este público.   

Nos estudos de Lavor, Lavor & Lavor 

(2004), os autores afirmam que os profissionais 

da saúde estão sob risco constante de exposição 

a doenças contagiosas, muitas delas 

imunopreveníveis, além disso podem expor os 

pacientes á agentes biológicos como o vírus da 

influenza. Em complemento, Assunção et al., 

(2012), abordam que os trabalhadores dos 

serviços de saúde devem ser imunizados 

gratuitamente contra hepatite B, influenza, 

tétano, difteria, e tríplice viral. Aos olhos de 

Ellery, Pontes & Loiola (2013), sempre que 

houver vacinas eficazes contra quaisquer 

agentes biológicos a que os trabalhadores da 

área da saúde estão ou ficarão expostos, as 

mesmas devem ser fornecidas gratuitamente 

para estes profissionais. 

Um estudo realizado por Nunes et al., 

(2015), cujo objetivo foi verificar a prevalência 

e os fatores associados à vacinação completa 

contra a hepatite B em trabalhadores dos 

serviços de atenção básica e média 

complexidade de um município de grande porte 

do estado da Bahia, onde a amostra foi 

composta por 1.041 trabalhadores da área da 

saúde, mostrou que 88,5% declararam-se 

vacinados e 11,5% não vacinados e os que se 

declararam vacinados, 69,8% receberam 

esquema completo da vacina. Além disso, os 

profissionais que completaram o esquema de 

vacinação foram enfermeiros (95,7%), 

seguidos dos odontólogos (85,7%) e auxiliares 

ou técnicos em serviço de saúde (81,1%) e os 

que não completaram o esquema ou não 

vacinaram foram os agentes de serviços de 

saúde (55,6%) seguidos de outros profissionais 

de nível superior: médicos, farmacêuticos, 

nutricionistas, fisioterapeutas, psicólogos, 

terapeutas ocupacionais (51,5%). 

A influenza, também conhecida como gripe 

é uma infecção aguda que atinge o sistema 

respiratório causada por um vírus altamente 

contagioso sendo considerada um grave 

problema de saúde pública, uma vez que pode 

evoluir com manifestações clínicas de maior 

gravidade e ainda por apresentar um elevado 

potencial pandêmico. Surtos dessa patologia 

têm sido associados ao aumento de internações 

e mortes, grande parte atribuída às suas 

complicações e a enfermidades crônicas 

subjacentes (MAXIMO et al., 2015).  

A vacinação contra a influenza é 

considerada uma ferramenta eficaz na 

prevenção e na redução dos casos graves e 

hospitalizações relacionadas a esse vírus. Com 

isso, os profissionais de saúde constituem um 

dos grupos prioritários para os quais esta vacina 

é recomendada anualmente, além da proteção 

individual, a vacinação destes indivíduos reduz 

também o risco de exposição dos pacientes 

assistidos por estes profissionais nas 

instituições de saúde (SOUZA et al., 2019). 
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Em um estudo realizado no ano de 2019 que 

objetivou estimar qual a cobertura da vacina 

influenza entre trabalhadores de saúde de um 

complexo hospitalar da cidade de Salvador, e 

identificar fatores associados à vacinação 

contra influenza, os autores mostraram que 

profissionais do sexo feminino, com idade de 

40 a 49 anos e 1 ano de experiência profissional 

foram os que mais se vacinaram contra 

influenza. Além disso, no que diz respeito à 

profissão, os profissionais da medicina 

obtiveram uma cobertura vacinal significativa-

mente superior em relação a todas as demais 

categorias (SOUZA et al., 2019). 

Diante do exposto, é notória a importância 

de estudos voltados para a cobertura vacinal dos 

profissionais da saúde no Brasil, uma vez que 

estes profissionais atuam em áreas de grande 

risco podendo sofrer algum tipo de acidente de 

trabalho ou até mesmo serem acometidos por 

doenças que podem comprometer seu estado de 

saúde. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

O presente estudo proporcionou um maior 

conhecimento da situação vacinal dos 

profissionais da saúde no Brasil, uma vez que a 

vacina ocupa lugar de destaque entre os 

instrumentos de saúde pública. Portanto, é 

necessário avaliar a situação vacinal desses 

profissionais para então desenvolver ações de 

educação em saúde com este público 

proporcionando uma melhor qualidade de vida.  

Apesar da maioria dos profissionais 

completarem seu calendário vacinal contra 

Hepatite B e influenza, ainda existe os que não 

completam as doses das vacinas, muitas vezes 

por falta de conhecimento e informações além 

do medo de algumas reações adversas. Com 

isso, destaca-se a importância da elaboração de 

estratégias inovadoras para esclarecer e 

conscientizar esses profissionais acerca da 

importância da vacinação para promoção da 

saúde e prevenção de doenças imuno-

preveníveis.
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CAPÍTULO 13  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

1. INTRODUÇÃO 

 

A perda auditiva induzida pelo ruído 

(PAIR) é um dano irreversível causado pela 

morte das células ciliadas da cóclea, a mesma 

acontece pela exposição de ruído ocupacional 

prolongado por mais de 8 horas acima de 85 

decibéis (dB), tendo etiologia multifatorial. A 

PAIR se manifesta como deficiência auditiva 

temporária ou permanente nas faixas de 

frequência mais altas como a de 3, 4, 6000 kHz 

(ZHAO, et al., 2020). 

Dessa forma, a Administração de 

Segurança e Saúde Ocupacional decretou que 

acima de 85 db por mais de 8 horas, precisa ser 

empregado o programa de conservação 

auditiva (PCA). O PCA contém pelo menos 

uma política de programa de conservação da 

audição feita pelo empregador, sendo assim 

anunciada aos funcionários e evita a perda 

auditiva induzida por ruído no local de 

trabalho, ocorre o monitoramento do ruído no 

local, acompanhamento da audição e fornece 

responsabilidade ao programa (SRIOPAS, et 

al., 2016). 

Atualmente a PAIR é um problema de 

saúde pública podendo acarretar efeitos 

adversos no sistema auditivo e de maneira 

indireta alterar a qualidade de vida do 

indivíduo (LI, et al., 2019). A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) estima-se que 16% 

das perdas auditivas diagnosticadas são por 

exposições a ruídos ocupacionais 

(SHEPPARD, et al., 2020).  

O impacto causado pela deficiência 

auditiva pode repercutir de diferentes formas, 

no equilíbrio emocional, nas interações 

ocupacionais do trabalhador. Sendo assim, a 

PAIR pode causar alterações, sendo de efeitos 

extra-auditivos nos sistemas digestivo, 

muscular, nervoso, interferência no sono, 

problemas psicológicos, dores de cabeça, 

mudanças repentinas de humor e ansiedade. Já 

os efeitos auditivos são distúrbio de equilíbrio 

(tonturas), surgimento de zumbidos, plenitude 

auricular, mudanças de limiar, otalgia, 

dificuldade em sons intensos, hipoacusia 

(MURATA, et al., 2017).  

O objetivo do presente trabalho foi 

identificar os impactos da PAIR na qualidade 

de vida dos indivíduos.  

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa, 

descritiva de estudos nacionais e 

internacionais. A seleção e coleta de dados, foi 

baseado na diretriz Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews (PRISMA), cuja a 

estratégia para elaboração da pergunta 

norteadora será do tipo PVO que consiste em 

P- descrever o problema geral (população, 

contexto, doença); V - Definir limites ou 

variáveis; e, O - Definir o desfecho (outcome) 

desejado (ou não).  

Dessa forma, ajustando para a proposta do 

trabalho a população serão adultos que 

adquiriram a perda auditiva induzida por ruído 

e que tiveram a qualidade de vida impactada, 

as variáveis são as consequências da perda 

auditiva e qualidade de vida, por fim busca 

entender de que forma essas pessoas tem sua 

qualidade de vida interferida pela PAIR. 

Para seleção dos artigos foram utilizadas as 

bases de dados SciELO, LILACS e PubMed, 

nos últimos 5 anos da literatura, sem restrição 

de idiomas. Com o intuito de assegurar as 

buscas, foi consultado o Descritor em Ciências 
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da Saúde (DeCs), os descritores utilizados 

foram: “Perda Auditiva Induzida por Ruído”; 

“Ruído Ocupacional; “Qualidade de Vida”.  

A busca foi realizada de maneira 

independente entre os revisores e quando havia 

impasses era consultada a orientadora, o 

rastreio ocorreu entre os meses de fevereiro a 

abril de 2021, com base nos critérios de 

inclusão foram publicações que mostravam as 

consequências da PAIR e os impactos que a 

mesma causa na qualidade de vida. Foram 

excluídos estudos anteriores as datadas e as 

que não apresentaram as complicações da 

PAIR. 

A avaliação da qualidade dos estudos foi 

realizada por meio do tipo de estudo, presença 

de resumo estruturado, introdução embasada, a 

presença de dados elegíveis e precisos acerca 

do assunto a ser revisado. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

   

Na busca eletrônica foram encontrados 177 

artigos e removidos 8 por serem repetidos. 

Avaliados 169 títulos e resumos, dos quais 

foram excluídos 128 estudos por não fazerem 

parte dos critérios pré-estabelecido, sendo 

assim 41 artigos foram selecionados para a 

leitura do texto completo.  

Após a leitura excluiu-se 17 artigos, porque 

não abordavam de maneira explícita sobre a 

temática procurada que seria, os impactos da 

PAIR na qualidade de vida do indivíduo, dessa 

forma, restaram apenas 24 artigos para o 

estudo. 

Quanto à qualidade os artigos foram 

avaliados de maneira subjetiva, essa avaliação 

considerou como critérios ter um resumo bem 

estruturado, introdução embasada, a presença 

dos assuntos a serem revisados como os 

impactos da PAIR na qualidade de vida dos 

indivíduos que apresentam a mesma.  

Para melhor compreensão dos resultados 

encontrados no Fluxograma 13.1, apresenta 

os detalhes de cada etapa realizadas pelos 

revisores de forma independente. 

 

Fluxograma 13.1. Etapas de busca na literatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Busca eletrônica 
Scientific Electronic Library Online/ SciELO, 

Lilacs e Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online/ PubMed= 177 
Identificação 

Títulos repetidos 

excluídos (n = 8) 

 
Títulos e resumos avaliados 

(título e resumo) (n = 169) Rastreamento 
Referências excluídas (n = 128) 
Com a leitura do título e quando não suficientemente 

conclusivo, do resumo, percebeu-se que o texto não 

correspondia aos objetivos da busca. 
 Artigos selecionados para avaliação 

do texto completo (n = 41) Elegibilidade 

Estudos excluídos por não corresponder o 

assunto proposto (N = 17) 
 

 

 

Estudos incluídos na revisão (n = 24) 
Incluídos 
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Os artigos foram colocados em tabela para 

fazer o registro dos elegíveis. Na Tabela 13.1 

segue os artigos elegíveis com os resultados 

encontrados em cada estudo.  

 

Tabela 13.1 Artigos elegíveis   

Autor Resultados 

WOLNIAKOWS

KA et al., 2019 

O nível médio de exposição pessoal ao ruído normalizado para uma jornada de trabalho 

nominal de 8 horas foi de 95 dBA, acima de 4 vezes maior do que o limite legal aceito. Os 

valores de TTS (10 dB NA ou mais) foram significativos a 4 kHz para ambas as orelhas para 

77% dos bartenders. 

MURATA et al., 

2017 

Seis dos 9 trabalhadores avaliados apresentaram alteração funcional respiratória. Quase 70% 

dos 18 trabalhadores avaliados apresentaram audição reduzida, com associação entre PAIR e 

chumbo em sangue.  

SENA et al., 2018 

Nesse contexto, a perda auditiva ocupacional se destaca. Em grande parte, tem sido atribuído 

apenas à exposição ao ruído, embora existam outros agentes, ou seja, os agrotóxicos que 

podem contribuir para a perda auditiva ocupacional. Foram realizadas audiometria tonal, 

emissões otoacústicas por produto de distorção e audiometria de alta frequência. Este relato é 

incomum devido ao curto tempo de exposição a ruídos e agrotóxicos e à perda auditiva 

encontrada, indicando uma sinergia entre esses agentes. 

LI et al., 2019 

A exposição a ruído elevado demonstrou associação significativa com hipertensão e perda 

auditiva quando o tempo de duração do ruído ocupacional foi superior a 10 anos. A hipertensão 

e a dificuldade auditiva são mais prevalentes no grupo exposto ao ruído (maior que 85 dB 

KUANG; YU; 

TU. 2019 

Anos crescentes de exposição a ruído ocupacional e BHFHL foram significativamente 

associados com aumento da pressão arterial sistólica e diastólica (todos P <0,001). A tendência 

linear foi significativa apenas no sexo masculino, com ORs ajustados para hipertensão 

aumentando gradualmente com o aumento dos anos de exposição ao ruído ocupacional (P < 

0,001). Além disso, os indivíduos com BHFHL leve e alto tiveram um maior risco de 

hipertensão de 34% e 281%, respectivamente (ambos P < 0,001). A relação dose-resposta 

entre BHFHL e hipertensão foi encontrada em homens e mulheres. 

SILVA, MITER, 

CRESPO, 2020. 

A exposição ao ruído é causa comum e a mais evitável de perda auditiva. O ruído ocupacional 

é responsável por 16% da perda auditiva incapacitante em adultos. Os problemas causados 

vão além dos sintomas auditivos, podem atingir o vestíbulo, o que aumenta os riscos de 

acidentes no local de trabalho, além da insônia, irritabilidade e hipertensão arterial, diminui a 

produtividade e causa riscos à saúde do trabalhador 

DENG et al., 

2019  

A prevalência de sintomas depressivos foi de 53,8% em pacientes com PAIR ocupacional. No 

ONHLPD, a duração da perda auditiva, o nível de cortisol sérico, os escores do Índice de 

Qualidade do Sono de Pittsburgh e o Inventário de Desvantagem do Zumbido foram todos 

significativamente maiores do que os dos não ONHLPD. 

ZHAO et al., 

2020  

Pessoas expostas a ruído complexo tiveram maior risco de PAIR do que aquelas expostas a 

ruído constante. O genótipo GT do modelo aditivo e o genótipo TT + GT do modelo dominante 

em NOX3 rs12195525 diminuíram o risco de PAIR. Fumar e exposição a alto volume de vídeo 
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aumentaram o risco de PAIR Ao contrário, o exercício físico regular diminuiu o risco de PAIR. 

Foi encontrada uma interação positiva entre ruído complexo e estilos de vida, incluindo 

exposição a alto volume de vídeo e nenhum exercício físico nos modelos aditivos. Uma 

interação positiva também foi encontrada entre o genótipo NOX3 rs12195525 GG e estilos de 

vida, incluindo tabagismo e exposição a alto volume de vídeo nos modelos aditivos.  

LÜDERS et al., 

2016 

Durante o ensaio da orquestra, foram observados níveis de pressão sonora perigosos para a 

saúde auditiva dos músicos. Os sintomas mais comuns relatados foram zumbido e intolerância 

a sons intensos. Na audiometria convencional, mais da metade dos músicos apresentava perda 

auditiva neurossensorial, sendo os piores resultados encontrados nas altas frequências. Na 

audiometria de altas frequências, limiares auditivos mais elevados também foram encontrados 

nas frequências mais altas. Quanto à qualidade de vida, houve correlação significativa para 

músicos com perda auditiva no domínio "limitação por aspectos emocionais". 

HUANG et al., 

2018 

Os pedreiros aparentemente apresentam sinais precoces de PAIR. Os ruídos nas fábricas de 

alvenaria com picos nas frequências altas são prejudiciais à capacidade auditiva. Os 

empregadores e os trabalhadores têm de cumprir estritamente o regulamento para evitar mais 

danos auditivos. 

POMMEREHN et 

al., 2016 

A maioria dos trabalhadores relatou não apresentar perda auditiva, incômodo ou dor quando 

submetida a ruídos. No entanto, acreditam que a exposição ao ruído pode levar ao 

comprometimento auditivo, assim como ao zumbido e à tontura. O ambiente de trabalho foi 

indicado como ruidoso, porém os trabalhadores não se percebem produtores de ruído e não 

adotam medidas preventivas. Quanto à qualidade de vida, o menor score foi relativo ao 

domínio ambiental, em ambos os sexos e na faixa etária igual e inferior a 30 anos.  

TIGUMAN et al., 

2020 

A qualidade de vida dos trabalhadores informais foi impactada negativamente pela exposição 

ao ruído (OR = 1,28; IC95%: 1,13; 1,52), estresse ocupacional (OR = 1,95; IC95%: 1,65; 2,21) 

e poeiras industriais (OR = 1,46; IC95%: 1,28; 1,72), enquanto trabalhadores formais 

mostraram uma associação negativa com exposição a substâncias químicas (OR = 1,58; 

IC95%: 1,28; 1,87), ruído (OR = 1,40; IC95%: 1,23; 1,65), luz solar (OR = 1,65; IC95%: 1,09; 

1,40), estresse ocupacional (OR = 1,65; IC95%: 1,46; 1,87), material biológico (OR = 2,61; 

IC95%: 1,72; 3,97) e poeiras industriais (OR = 1,46; IC95%: 1,28; 1,65). A exposição a riscos 

ocupacionais entre trabalhadores na Região Metropolitana de Manaus é alta, afetando 

trabalhadores informais e formais 

PIMENTEL et al., 

2016 

Dentre os professores participantes do estudo, muitos apresentaram algum efeito auditivo ou 

extra auditivo. Os professores sem ansiedade e cefaleia tiveram melhores escores nos 

domínios psicológico, ambiental e escore geral de qualidade de vida do WHOQOL-Bref, 

enquanto aqueles sem intolerância a sons intensos e zumbido apresentaram melhor qualidade 

de vida nos domínios físico e social. 

SRIOPAS et al., 

2016 

Os resultados confirmaram que os níveis de exposição ao ruído de 86–90 dB (A) e superiores 

a 90 dB (A) aumentaram significativamente o risco de perda auditiva em qualquer orelha. O 

nível de exposição ao ruído superior a 90 dB (A) aumentou significativamente a prevalência 

de perda auditiva em ambas as orelhas. Em relação à história de tabagismo de 10 maços / ano, 

aumentou a prevalência de perda auditiva em uma das orelhas ou em ambas as orelhas. Além 

disso, os indivíduos com duração de emprego superior a 10 anos desenvolveram perda auditiva 

significativa em qualquer ouvido. 
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ABRAHAM et 

al., 2019 

Dos 265 trabalhadores da indústria recrutados neste estudo, 161 (60,8%) eram do sexo 

masculino e a faixa etária predominante foi de 22 a 35 anos (43%). A prevalência de PAIR 

encontrada foi de 58,5%. Dos 155 trabalhadores com PAIR, 101 (67,7%) eram do sexo 

masculino. A faixa etária mais comum foi maior que 49 anos. Daqueles com experiência 

profissional de 5 a 10 anos, apenas 38,5% apresentavam PAIR. O sintoma mais comum foi a 

perda auditiva, correspondendo a 24,9% dos casos. 

SWANEPOEL et 

al., 2020 

Os valores de limite de base foram maiores para o NEG do que para o NNEG nas frequências. 

Todos os aumentos anuais nos limiares auditivos médios foram estatisticamente significativos 

(p < 0,01). Ao corrigir para a idade, os aumentos nos limiares de audição médios foram 

maiores para o NEG do que para o NNEG para HFA346 (3,5 dB vs. 2,9 dB de declínio em 

um período de 4 anos), mas semelhantes para LFA512 (0,6 dB vs. 0,7 dB de declínio). Não 

corrigido para a idade, os aumentos nos limiares auditivos médios foram maiores do que 

quando a idade foi corrigida.  

SHEPPARD et 

al., 2020 

 Pesquisas nas últimas décadas indicam que as exposições ocupacionais ao ruído podem causar 

outros déficits auditivos graves, como zumbido, hiperacusia, perda auditiva prolongada de alta 

frequência e percepção de fala deficiente no ruído.  

MULUK, O 

UZTURK. 2008  

No grupo de estudo, os domínios saúde mental geral e limitações de papel devido a problemas 

emocionais foram significativamente mais baixos do que no grupo de controle. Idade 

avançada, exposição ao ruído industrial por um longo período, maior exposição ao ruído 

durante o trabalho e perda auditiva secundária ao ruído ocupacional faziam com que os 

trabalhadores experimentassem TLLs mais elevados. Os fones de ouvido protegiam os 

trabalhadores mais do que os tampões de ouvido, e os TLLs eram mais baixos. Fatores 

importantes que afetam a qualidade de vida dos trabalhadores são os níveis máximos de 

exposição ao ruído, o tempo de exposição ao ruído diário e total e a exposição ao ruído 

contínuo. O zumbido induzido pelo ruído ocupacional causa principalmente deficiência 

emocional, em vez de deficiência física. Os resultados da QV com comprometimento 

emocional podem ser devidos a problemas psicológicos relacionados ao zumbido. 

WANG et al., 

2018 

Foi observada uma ligação substancial entre a hipertensão e o incremento no limite auditivo. 

O aumento no limiar auditivo foi substancialmente maior entre aqueles com hipertensão grau 

2.  

MJ, SAFFREE; 

ISMAIL, N. H.; 

AL, KHAMISAH. 

2016 

Os resultados da análise uni variada mostraram que a deficiência auditiva foi 

significativamente (p <0,05) associada a idade avançada, menor escolaridade, alta 

dose de fumo, alta dose ocupacional diária de ruído, maior tempo de serviço, uso 

infrequente de protetor auditivo (HPD) e baixa percepção de som no uso do HPD. 

A regressão logística multivariada da deficiência auditiva após o controle da idade 

encontrou as seguintes cinco variáveis: dose ocupacional diária de ruído ≥50% 

(OR 3,48, IC 95% 1,36-8,89), ≥15 anos de serviços (OR 2,92, IC 95% 1,16-7,33 ), 

uso infrequente de HPD (OR 2,79, IC 95% 1,15-6,77), baixa percepção de som no 

HPD (POR 2,77, IC 95% 1,09-6,97) e fumar mais de 20 maços por ano (OR 4,71, 
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95% CI 1,13-19,68). 

MOFATEH et al., 

2017 

Dos 150 participantes, 55 (36,7%) eram fumantes e 95 (63,3%) não fumantes. A idade média 

dos participantes era de 43,26 ± 7,81 anos, enquanto a média de experiência de trabalho era 

de 15,51 ± 3,87 anos. Além disso, 18 (32,7%) dos fumantes e 8 (8,4%) dos não fumantes 

sofreram de zumbido (p = 0,07). A intensidade média do ruído no local de trabalho dos 

indivíduos foi 89 ± 2,63 decibéis A ponderados. A uma frequência de 500 Hz, a perda auditiva 

média foi 4,8 ± 5,7 decibéis entre fumantes e 3,3 ± 4,6 decibéis entre não fumantes na orelha 

esquerda (p = 0,52), enquanto que foi 4,8 ± 5,1 decibéis e 3,00 ± 4,5 decibéis na orelha direita 

(p = 0,15). A diferença entre os fumantes e os não fumantes foi significativo em ambas as 

orelhas em 1000Hz, 2000Hz, 4000Hz e 8000Hz (p <0,05 cada) 

PAWLACZYK-

LUSZCZYNSKA 

et al., 2018  

Um nível de exposição pessoal ao ruído diário calculado pela combinação de 

atividades de trabalho com fone de ouvido e sem fone de ouvido variou de 68 a 

79 dBA (74,7 ± 2,5 dBA). A maioria (92,3%) dos participantes do estudo apresentou 

audição normal em ambas as orelhas (HTL médio na faixa de frequência de 0,25–

8 kHz ≤20 dB NA). No entanto, seus HTLs na faixa de frequência de 0,25 a 8 kHz 

foram piores do que os valores medianos esperados para uma população 

otologicamente normal altamente rastreada equivalente, enquanto acima de 8 kHz 

eram comparáveis  (9-11,2 kHz) ou melhores (12,5 kHz). Perda auditiva de alta 

frequência (HTLs médios em 3, 4 e 6 kHz> 20 dB HL) e perda auditiva de 

frequência de fala (HTLs médios em 0,5, 1, 2 e 4 kHz> 20 dB HL) foram observadas 

em 8,3% e 6,4% das orelhas, respectivamente. Entalhes de alta frequência foram 

encontrados em 15,4% dos audiogramas analisados. Além disso, alguns 

operadores de call center relataram sintomas relacionados à audição. 

RALLI et al., 

2017 

Cento e trinta e seis pacientes com zumbido crônico e história de trabalho de pelo menos 10 

anos foram divididos em dois grupos com base no risco de sua profissão de induzir PAIR. Os 

ocupados em empregos de alto risco para PAIR eram, em sua maioria, do sexo masculino e 

apresentavam pior limiar auditivo, mais evidente na orelha esquerda. O zumbido era 

principalmente bilateral; a próxima maior apresentação foi do lado esquerdo; os pacientes 

descreveram seu zumbido como zumbido ou agudo. Foi encontrada correlação entre idade, 

tempo de zumbido e piora da audição. Os pacientes com maior grau de deficiência auditiva 

eram em sua maioria do sexo masculino e tinham maior probabilidade de apresentar história 

familiar de perda auditiva e pelo menos uma comorbidade cardiovascular. Nosso estudo 

mostra algumas diferenças em indivíduos com zumbido e um histórico de uma profissão 

associada ao aumento da exposição à PAIR em comparação com aqueles sem esse histórico. 

Os pacientes com maior grau de deficiência auditiva eram em sua maioria do sexo masculino 

e tinham maior probabilidade de apresentar histórico familiar de perda auditiva e pelo menos 

uma comorbidade cardiovascular. 

MOORE, 2021 Os dados são consistentes com a ideia de que tal exposição acelera a progressão da perda 



 

116 
 

 

CAPÍTULO 13  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

auditiva em frequências onde a perda auditiva está ausente ou leve ao final do serviço militar 

(níveis de limiares auditivos (HTLs) até aproximadamente 50 dB NA), mas não tem afeta ou 

retarda a progressão da perda auditiva em frequências onde a perda auditiva excede 

aproximadamente 50 dB. A aceleração parece ocorrer em uma ampla faixa de frequência, 

incluindo 1 kHz.  

.

A perda auditiva induzida por ruído 

(PAIR) é considerada o principal problema de 

saúde ocupacional devido aos altos índices de 

ruído em grandes horas de exposição que os 

trabalhadores estão sujeitos (MJ, SAFFREE; 

ISMAIL, N. H.; AL, KHAMISAH, 2016). A 

PAIR é um déficit auditivo neurossensorial 

que começa nas frequências mais altas (3.000 

a 6.000 Hz) e se desenvolve gradualmente 

como resultado da exposição crônica a níveis 

sonoros excessivos acima de 8 horas com um 

ruído de 85 dB (ABRAHAM, et al., 2019). 

Dessa forma, alguns fatores podem alterar 

o resultado audiológico dos indivíduos, como 

predisposição genética para perda auditiva, 

comorbidades de saúde (HIV e / ou 

ototoxicidade etc.) e influências ambientais 

como exposição a ruído não ocupacional ou 

exposição a produtos químicos (SWA-

NEPOEL, et al., 2020). 

Um estudo feito na Tanzânia em uma 

indústria têxtil fora feitos exames audiomé-

tricos para verificar a audição dos traba-

lhadores que estava exposto a ruídos e teve 

como resultados encontrados, que a perda 

auditiva em ambas as orelhas foi relatada em 

66 (24,9%) dos funcionários, a presença do 

entalhe estava presente em 90 (58,1%) dos 

indivíduos, zumbido em 62 (23%) dos 

empregados e desequilíbrio em 23 (8,7%) 

operários (ABRAHAM, et al., 2019).  

Segundo a Tabela 13.2 segue dados da 

norma regulamentadora da NR 15 onde dispõe 

das horas e da exposição que os indivíduos 

podem ficar sem causar problemas na audição. 

O PCA contém pelo menos uma política de 

programa de conservação da audição feita pelo 

empregador, sendo assim anunciada aos 

funcionários e evita a perda auditiva induzida 

por ruído no local de trabalho (SRIOPAS, et 

al., 2016). A Occupational Safety and Health 

Administration (OSHA) exige que os 

programas de conservação incluam:  avalia-

ções audiométricas anuais, treinamento com os 

funcionários sobre os riscos associados à 

exposição excessiva ao ruído e equipamentos 

de proteção auditiva a serem usados pelos 

funcionários (SHEPPARD, et al., 2020). 

 

Tabela 13.2 Norma regulamentadora- NR 15 - 

Tabela de horas x exposição do ruído  

Nível sonoro (dB) 
Máxima exposição 

diária permitida 

85 dB 8 horas 

90 dB 4 horas 

95 dB 2 horas 

102 dB 45 minutos 

105 dB 30 minutos 

115 dB 7 minutos 

Fonte: Adaptado de Sampaio, 2010. 

 

Os efeitos auditivos com a PAIR foram 

registrados basicamente três tipos de distúrbios 

auditivos, o trauma acústico, mudança 
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temporária de limiar e PAIR, o primeiro é de 

instalação súbita, provocada por um ruído 

repentino ocorrendo a destruição das células 

ciliadas externas e internas do órgão de corti, 

além disso, pode causar um rompimento da 

membrana timpânica e danos nos ossículos 

(martelo, estribo e bigorna) (SAMPAIO, 

2010). A mudança de limiar é uma alteração do 

limiar audiométrico decorrente a exposição a 

níveis elevado de pressão sonora, pacientes 

expostos a níveis de ruído geralmente assume 

uma configuração entalhada centrada em torno 

da frequência de 4 kHz (SAMPAIO, 2010) e 

(SHEPPARD, et al., 2020).  E por último a 

PAIR que ocorre por exposição a ruído por 

longas horas, durante anos, caracterizando um 

ruído ocupacional (SAMPAIO, 2010). 

Segundo o Gráfico 13.1 segue os 

principais sintomas auditivos pela PAIR 

relatados pelos indivíduos nos estudos 

encontrados nas bases de dados, onde foi 

revisado. Observou-se a prevalência dos 

sintomas relatado e foi feita a relação de 

porcentagem. 

Gráfico 13.1 Sintomas auditivos na PAIR 

 
    

          

Nota-se que em outro estudo feito com uma 

orquestra sinfônica brasileira, os sintomas 

auditivos mais relatados com maior frequência 

foram: zumbido, em 53,34%, dificuldade para 

ouvir, em 43,34% e intolerância a sons 

intensos, em 33,34%. Dentre os 16 músicos 

que referiram zumbido, 4 disseram ser 

permanente. Além destes, 7 músicos (23,4%) 

relataram tontura, 4 (13,4%) cefaleia e 3 (10%) 

otalgia (LUDERS, et al., 2016). 

Dessa forma, o impacto negativo causado 

pela PAIR pode repercutir em diversos 

aspectos, sendo assim, no equilíbrio 

emocional, nas interações sociais ou 

ocupacionais. Os efeitos extra-auditivos do 

ruído podem levar a alterações do aparelho 

circulatório, digestivo, muscular, sistema 

nervoso, interferência no sono, distúrbio de 

equilíbrio (tonturas), problemas psicológicos, 

dores de cabeça, mudanças de humor, 

ansiedade, surgimento de zumbidos e baixo 

Zumbido 
26%

Intolerância a 
sons intensos

10%

Dificuldade de 
compreensão na 

fala
13%

Hipoacusia
4%

Tontura
8%

Plenitude 
auricular

7%

Desequilibrio 
7%

Otalgia
5%

Perda auditiva 
20%
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rendimento no trabalho (MURATA, et al., 

2017). 

O surgimento do estresse se dá porque 

tanto o ruído ocupacional quanto o ruído 

ambiental crônico resultam num aumento dos 

hormônios do estresse, como cortisol, 

adrenalina e noradrenalina e dessa forma, 

ocorre mudanças e aumento dos hormônios. 

Com relação a alteração do sono, há 

perturbação do sistema de resposta ao estresse 

do hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA), assim 

ocorre o aumento da dificuldade de 

comunicação e perturbação da cognição 

(SHEPPARD, et al., 2020).  

Além disso, ocorre o surgimento da doença 

cardiovascular (DCV) que se trata da doença 

do coração e dos vasos sanguíneos, 

(SHEPPARD, et al., 2020). Pessoas expostas 

ao ruído ocupacional, desenvolveram 

problemas de hipertensão arterial, podendo 

assim, comprometer o suprimento vascular 

para a estria vascular, levando ao aumento da 

pressão arterial, a mesma se apresentou ser 

maior nos indivíduos do sexo masculino em 

comparação com o sexo feminino (WANG, et 

al., 2018).  

O zumbido possui etiologias variadas, 

como metabólica, circulatória, psicológica, ou 

geradas por traumatismo ou infecções e 

neoplasias otológicas (PIMENTEL, et al., 

2016). Esse sintoma pode causar alguns 

problemas psicológicos e é potencialmente um 

fator que gera problemas mentais nos pacientes 

e interfere na saúde emocional. Os 

trabalhadores que foram expostos ao ruído 

ocupacional mostraram menores domínios na 

saúde mental, limitações emocionais e nos 

aspectos de capacidade de afazeres. Os 

aspectos com maior relevância para alteração 

na qualidade de vida dos trabalhadores exposto 

a ruídos são: níveis máximos de ruído exposto, 

ruído diário e total tempo de exposição e 

exposição a ruído contínuo (MULUK; O 

UZTURK, 2008).  

A exposição ao ruído em ambientes 

ocupacionais associou-se negativamente à 

qualidade de vida de trabalhadores formais e 

informais (TIGUMAN, et al., 2020). A perda 

auditiva, bem como outros sintomas auditivos, 

pode interferir na qualidade de vida (LUDERS, 

et al., 2016). A PAIR e os seus sintomas 

associados podem causar inúmeras 

desvantagens que limitam o indivíduo nas suas 

funções, afetando assim a qualidade de vida e 

na sua rotina, causando dificuldade de 

concentração, depressão, dificuldade para 

dormir, irritabilidade, estresse, pode aumentar 

o risco de acidentes no trabalho, baixa 

autoestima e isolamento (SAMPAIO, 2010). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Diante dos resultados obtidos, foi possível 

perceber que a PAIR causa um impacto direto 

na qualidade de vida dos indivíduos que 

desenvolve a mesma por exposições elevadas 

a ruídos intensos. A PAIR causa sintomas tanto 

auditivos, quanto extra- auditivas, a primeira, 

causa mudanças de limiar, zumbidos, tonturas, 

dificuldade de compreender a fala, desequi-

líbrio, sensação de plenitude auricular, 

intolerância a sons intensos, hipoacusia. Já o 

segundo, pode gerar alterações no sono, 

estresse, depressão, desenvolver doença 

cardiovascular, dores de cabeça, mudanças de 

humor, causar elevação da pressão arterial. 

Dessa forma, ambas as alterações interferem 

na qualidade de vida deixando a pessoa mais 
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propensa a desenvolver alterações e uma baixa 

efetividade e rendimento no trabalho.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A pandemia do novo coronavírus tem 

causado um número alarmante de infectados e 

de óbitos, tanto no Brasil, quanto no mundo. A 

rapidez da disseminação tem preocupado as 

agências de saúde, pela incerteza da 

durabilidade e de como exterminá-lo. Essa 

imprevisibilidade faz com que diversas 

atividades do cotidiano das pessoas fiquem 

restritas, influenciando ao confinamento social, 

um dos fatores essenciais ao combate a 

disseminação do vírus, porém, isso causa, 

diversos prejuízos a saúde física e psicológica, 

afetando a economia também. Duarte (2020) 

afirma que a adoção do confinamento social 

como medida protetiva para evitar 

disseminação e contaminação, está causando 

adoecimento psicológico. 

Diante do exposto, cabe ressaltar, que os 

profissionais da saúde foi uma das classes que 

mais se expuseram ao combate da Covid-19, no 

qual gerou impactos psicológicos negativos por 

enfrentarem situação extrema, como a perca de 

seus pacientes, medo de se contaminarem, de 

infectar seus familiares, perca de colegas de 

trabalho, além de fazerem o uso de 

equipamentos de proteção individual (EPIs) 

que lhes geravam dores físicas. Teixeira et al. 

(2020) relata que os profissionais da saúde que 

estão na linha de frente, além da exposição tem 

um outro agravante que está relacionado as 

condições de trabalho é o aumento da carga 

horária, causada pela a demanda de 

atendimentos em decorrência do vírus. 

A Covid-19, mudou a rotina e a forma de 

como lidar com as situações, sobretudo a saúde 

mental que está sendo afetada por conta da 

exposição aos fatores estressantes dentro dos 

seus ambientes de trabalho. Schmid (2020) 

descreve que os profissionais da saúde 

experienciam fatores estressores que estão 

relacionados com o medo de serem infectados e 

de infectar seus familiares, a sobrecarga, o lidar 

com o processo de luto, e ter que ressignificar 

tudo isso, o medo de não dar conta, afinal o 

profissional da saúde tem um dever, acima de 

tudo social. 

Nota-se que isso está causando impacto a 

saúde mental desses profissionais, causada pela 

apreensão de não haver uma previsibilidade de 

quando a pandemia possa amenizar, pois, há 

aproximadamente 18 meses que o coronavírus 

começou a se expandir pelo Brasil. Essa 

incerteza somada a perca de pacientes e pressão 

psicológica para dar conta da demanda é 

somatizada, desencadeando a ansiedade e 

depressão.  Para Teixeira et al. (2020) nesse 

contexto de pandemia os profissionais da saúde, 

requerem uma atenção maior, voltada para 

aspectos da saúde mental, pois torna-se 

recorrente o relato dos sintomas ansiogênicos e 

depressivos.  

Mediante ao exposto, não se sabe ao certo 

os impactos futuros que a pandemia pode 

causar a saúde mental desses profissionais. 

Porém atualmente já é perceptível os prejuízos 

em que eles vivenciam. Schmid (2020) afirma 

que os desafios enfrentados por estes 

profissionais são muitos e podem ser gatilhos 

para desencadear ou potencializar alguns 

transtornos psicológicos. 

Neste cenário a assistência psicológica para 

estes profissionais é fundamental principal-

mente para prevenir ou buscar resolutividade 

para problemas de ordens psíquicas. Dentre as 

estratégias de enfrentamento, poderá ser 

desenvolvido o autocuidado, a psicoeducação, 
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dentre outros, também é necessário que estes 

profissionais aprendam a reconhecer sinais e 

sintomas para que possam buscar ajuda. Pois, 

muitos desses profissionais têm dificuldade em 

buscar assistência psicológica pelo preconceito 

de um possível diagnóstico que muitas vezes é 

alimentado pelo medo da perca do cargo. 

Schmid (2020) salienta que no Brasil a 

prestação de serviço psicológico no formato 

remoto passou a ser autorizado para o 

atendimento na busca de minimizar as 

implicações causada pela Covid-19. 

Para Duarte (2020) é essencial manter a 

saúde mental para a manutenção da 

produtividade e criatividade humana. A partir 

desses entendimentos relacionados à saúde 

mental e acerca do contexto atual, o presente 

projeto tem como objetivo compreender a 

importância da assistência psicológica para a 

melhoria da saúde mental dos profissionais da 

linha de frente durante a pandemia Covid-19. A 

pesquisa originou-se através da seguinte 

pergunta norteadora “Qual a importância da 

assistência psicológica para os profissionais 

linha de frente na pandemia da Covid-19? Uma 

vez que esses profissionais estão expostos a 

diversos fatores estressores que acabam lhes 

causando adoecimento psicológico. 

 

2. MÉTODO 

 

Considerando o objetivo proposto dentro da 

pesquisa, o procedimento metodológico esco-

lhido refere-se a uma pesquisa bibliográfica do 

tipo integrativa, sendo de natureza básica com 

abordagem qualitativa e de caráter exploratório. 

Realizado no período do mês de maio com 

término em junho. Para obtenção dos dados na 

realização do estudo a seleção de materiais 

ocorreu através das seguintes plataformas 

científicas: Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), PubMed, Periódico Capes, 

Biblioteca Virtual em Saúde. 

Foram utilizados os descritores: assistência 

psicológica, profissionais na linha de frente e 

Covid-19. Desta busca foram encontrados 26 

artigos, posteriormente submetidos aos critérios 

de seleção. Da seleção destes artigos, como 

citado nessa etapa foram aplicados os seguintes 

critérios, para inclusão: artigos em inglês e 

português, artigos científicos na área da saúde e 

relacionados ao contexto da pandemia, 

publicados nos últimos 3 anos (2019 a 2021) 

que abordam as temáticas propostas para esta 

pesquisa bibliográfica integrativa, disponibili-

zados na íntegra. Os critérios utilizados para a 

exclusão foram: resumos, livros, artigos que 

não citem os instrumentos e procedimentos 

executados, artigos que tenham sido publicados 

fora do intervalo de tempo estabelecido e que 

não atendam aos objetivos desta pesquisa. 

Após os critérios de seleção restaram 23 

artigos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para a coleta de dados. Os resultados 

foram apresentados em tabelas, de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: os impactos da pandemia Covid-19 

à saúde mental dos profissionais linha de frente; 

estratégias psicológicas que auxiliam os 

profissionais na pandemia e a comunicação 

diante os serviços prestados na assistência 

psicológica. 

Esta pesquisa é composta por elementos 

bibliográficos que relatam sobre os assuntos 

abordados especificamente sobre o tema. 

Segundo Lakatos & Marconi (2008) pesquisa 

bibliográfica é um apanhado geral sobre os 

principais trabalhos já realizados, revestidos de 
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importância, por serem capazes de fornecer 

dados atuais e relevantes relacionados com o 

tema. Portanto, esse estudo possibilita analisar 

com profundidade no grupo, na organização ou 

o fenômeno, considerando suas múltiplas 

dimensões. Dessa forma pretende-se contribuir 

levando informações empíricas de um ou 

poucos elementos a serem investigados, dessa 

maneira, permitirá um amplo e detalhado 

conhecimento ao meio científico, social e 

acadêmico.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Encontram-se na literatura muitos estudos 

realizados, considerando atuais e recentes visto 

que o momento de pandemia Covid-19, está 

presente há cerca de 18 meses. Dessa forma, foi 

possível coletar resultados a partir de materiais 

que possuíam temas semelhantes, utilizando 

como auxilio nas pesquisas os descritores 

escolhidos nesta pesquisa. As pesquisas 

encontradas não se restringem apenas ao Brasil, 

ou seja, fora selecionado pesquisas em outros 

idiomas. 

Contudo, os resultados obtidos são 

demonstrados de forma descritiva a partir da 

discussão, estes resultados são apresentados 

através de citações dos autores correspondentes 

aos artigos selecionados. É discutido em 

categorias, os impactos da pandemia Covid-19 

à saúde mental dos profissionais da linha de 

frente, as estratégias psicológicas direcionadas 

aos profissionais da saúde durante a pandemia, 

facilitam a comunicação diante os serviços 

prestados na assistência psicológica. 

No contexto, foi possível notar, a 

importância que se faz o suporte psicológico e 

o quão essencial se faz os profissionais da saúde 

mental neste momento, para o cuidado dos 

outros profissionais que se encontram na linha 

de frente durante a pandemia da Covid-19.  

3.1. Os impactos da pandemia COVID-19 

à saúde mental dos profissionais da linha de 

frente 

Os estudos a acerca da saúde mental dos 

profissionais com a relação a pandemia da 

Covid-19 são bem recentes e ainda escassos, 

por ser um acontecimento novo para os 

indivíduos, além disso, cabe ressaltar que este 

contexto trouxe implicações e impactos 

negativos para muitos. Algumas pesquisas já 

realizadas sobre outros surtos prejudiciais 

salientam desdobramentos desadaptativos em 

curto, médio e longo prazo para os profissionais 

da saúde (JIANG et al., 2020; TAYLOR, 

2019). 

Diante do cenário atual os profissionais da 

saúde estão diretamente ligados nos cuidados 

de pacientes que contraíram a Covid-19, 

realizando atendimentos em geral, tratamentos 

e diagnósticos, sendo necessário então um 

contato com o indivíduo em questão. O 

ambiente de trabalho desse profissional está 

diretamente relacionado com alguma exposição 

de risco provocando uma sobrecarga 

emocional. Para De Morais (2021) em meio a 

circunstância existem os profissionais que são 

responsáveis ao combate da pandemia na linha 

de frente com cargas de horários que se tornam 

exaustivas, a necessidade junto a escassez de 

equipamento, incertezas sobre protocolos de 

tratamento e o medo da contaminação que 

fazem parte do cotidiano desses profissionais. 

Tendo em vista que essas questões geram 

um impacto negativo na saúde mental desse 

grupo de trabalhadores. Teixeira et al., (2020) 

cita que um dos principais obstáculos que 
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afetam os profissionais diretamente envolvidos 

é o risco de contaminação pela doença, existem 

evidências que apontam o alto grau de 

exposição e contaminação dos profissionais de 

saúde pela Covid-19. Além disso, a exaustão 

física e emocional no cuidado de um número 

gradativo de pacientes com doença com súbita 

evolução em todas as idades e dentro disso vem 

cuidar de colegas de trabalho infectados. Para 

tanto, os profissionais vêm sendo desesti-

mulados a não interação com proximidades 

com outras pessoas, o que pode aumentar o 

sentimento de isolamento e lidando assim com 

mudanças que são constantes nos protocolos de 

atendimentos por fatores de descobertas novas 

sobre a Covid-19 (ZHANG et al., 2020). 

No contexto da pandemia requer uma 

atenção maior ao trabalhador da saúde no que 

se refere aos aspectos a sua saúde mental em 

decorrência dos relatos de aumento dos 

sintomas como ansiedade, depressão, a perda 

da qualidade no sono, indícios psicossomáticos, 

além disso, o medo de transmitir e infectar os 

membros da família (FUNDAÇÃO OSWAL-

DO CRUZ, 2020). No fato atual os 

profissionais enfrentam desafios que de acordo 

com Orbell et al. (2020) incluem o medo de 

contaminar pessoas do convívio, isso como 

consequência pode levar o profissional ao 

isolamento social; ansiedade; estresse, que são 

alguns fatores a serem enfrentados. Para mais, 

outros transtornos psiquiátricos são passiveis de 

desencadeamento como estresse pós-

traumático (TEPT), depressão, síndrome de 

Burnout, o autor vem citar a dificuldade de 

trabalhadores da saúde para lidar com as 

demandas do ambiente de trabalho e para a 

tomada de decisões em situações caóticas.  

Para Teixeira et al. (2020) fora o transtorno 

de ansiedade generalizada, é visto o estresse 

crônico, o esgotamento e a exaustão dos 

profissionais frente à uma intensa carga de 

trabalho e dentro desse fato a uma piora no 

contexto da carência de mão de obra. Alguns 

trabalhos evocam a atenção para o sentimento 

de impotência nas questões de leitos e 

equipamentos de suporte à vida. 

Por tanto é visto a necessidade cuidar da 

saúde mental dos profissionais tendo em vista 

acolher as demandas a partir de estratégias e 

medidas que possam contribuir dentro desse 

cenário, auxiliando assim, no enfretamento e 

fortalecimento. Para Dantas (2021) são 

inúmeras as possibilidades no cuidado em 

saúde mental para os trabalhadores de saúde 

diante da vivência na pandemia pela Covid-19. 

É importante implementar assertivamente 

ações, documentar e divulgar resultados, para 

aprimoramento e consolidação dessas inicia-

tivas como parte da Atenção à Saúde de cada 

profissional envolvido, que tem se doado ao 

outro e necessita de atenção à própria Saúde 

Mental. 

 

3.2. Estratégias psicológicas direcionadas 

aos profissionais da saúde durante a 

pandemia 

Segundo o autor Pereira et al. (2020) os 

profissionais da saúde mental podem trazer 

contribuições, a fim de realizar intervenções e 

estratégias psicológicas durante a pandemia, 

tendo como objetivo minimizar impactos 

negativos, promover bem-estar e saúde mental, 

relata ainda que, o trabalho desses profissionais 

pode auxiliar no cuidado também em 

momentos posteriores, quando for necessário a 
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readaptação ao novo contexto e lidar com 

perdas ou mudanças.  

Nesse contexto, algumas estratégias 

psicológicas foram adaptadas, de modo geral o 

crescimento em atendimentos psicológicos 

online foi maior se comparado ao período 

anterior. Brabicoski et al. (2020) enfatiza que 

durante a pandemia e isolamento social se faz 

importante o estabelecimento de protocolos de 

intervenções psicológicas não presenciais, pois, 

é visto como um instrumento facilitador para os 

profissionais. Saidel et al. (2020) destaca as 

intervenções psicológicas para o cuidado da 

saúde mental e aconselhamentos breves com o 

objetivo de oferecer suporte aos profissionais 

em risco de sofrimento e adoecimento psíquico. 

O autor ainda traz dados referente ao Brasil, 

relatando que em diversos pontos do país há 

inúmeras iniciativas com a finalidade de cuidar 

do sofrimento psíquico dos seus profissionais 

de saúde, várias predominantemente na lógica 

digital ou telessaúde. 

Com relação ao ambiente de trabalho desses 

profissionais, Morais et al. (2021) relata que 

deve ser oferecido aos profissionais da saúde, 

suporte psicossocial, com estratégias que 

foquem em criação de um ambiente psicolo-

gicamente seguro, liderança forte, estratégias 

organizacionais claras para a equipe, comu-

nicação consistente e suporte significativo da 

equipe, o autor considera ainda que a 

construção de uma cultura de resiliência 

organizacional pode ajudar a reduzir a 

gravidade de manifestações psicológicas na 

equipe de saúde. 

Considerando os serviços prestados no 

ambiente hospitalar e o trabalho intenso estes 

podem ser considerados fatores estressantes, 

quanto a isso, Guinancio et al. (2020) considera 

que a Terapia Cognitivo Comportamental 

(TCC) é a estratégia clínica de tratamento 

psicológica mais indicada para o cuidado e 

amparo de eventos estressores. Zwilewski et al. 

(2020) reforça que realmente a TCC é uma 

opção de intervenção eficaz para ser utilizada 

em momentos de situações como a pandemia, 

que envolve isolamento e restrições, com isso, 

a TCC ainda permite criar um plano de 

tratamento psicológico adequado para 

demandas diferentes para os envolvidos nessas 

situações. 

Por tanto, é notório que as estratégias 

aplicadas de forma correta por profissionais 

bem capacitados na psicologia, podem 

contribuir significativamente para o sucesso do 

profissional da saúde de linha de frente, 

cuidando de sua saúde mental que 

consequentemente irá refletir em suas 

competências profissionais e vida pessoal. 

Deve ser considerado também como fator 

importante, os métodos adotados de forma 

individual de cada profissional como forma de 

autocuidado, estes também, auxiliam em uma 

saúde mental saudável, além disso, os serviços 

prestados na assistência psicológica, colaboram 

para a diminuição do adoecimento psíquico. 

 

3.3. Facilitar a comunicação diante os 

serviços prestados na assistência psicológica 

Dentre os dados obtidos através da análise 

dos resultados, nas pesquisas selecionadas foi 

possível identificar que a saúde dos 

profissionais da saúde atuantes no combate a 

Covid-19, além estudantes de outras áreas da 

saúde, apresentam sintomas de ansiedade. 

Segundo Dantas et al. (2020) constatou-se entre 

residentes da área da saúde, nível de ansiedade 

altos durante o período da pandemia da Covid-
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19, com as seguintes variantes: faixa etária; uso 

de fármacos; necessidade de acompanhamento 

psicológico; e atuação em setor de Covid 

(diretamente ou com suspeitas). Os profissi-

onais da área da saúde também apresentaram 

comprometimento na saúde mental. Identifi-

cou-se a necessidade do fornecimento de 

cuidados psicológicos e psiquiátricos para os 

profissionais da saúde atuantes na linha de 

frente do combate a Covid-19 (ORNELL et al., 

2020). 

Segundo Ornell et al. (2020) é visto uma 

necessidade de disponibilizar apoio e 

acompanhamento psicológico e psiquiátricos 

para esses profissionais, além desenvolver 

medidas mais restritas para evitar a 

contaminação e reforço sobre a orientação do 

uso dos EPI’s. Embora os estudos apontem os 

impactos na saúde mental dos profissionais da 

saúde evidenciando a necessidade do suporte e 

acompanhamento psicológico deve-se eviden-

ciar que a falta de informação e diálogo sobre 

esses serviços enfraquece as possibilidades de 

atuação com esses profissionais.  

Nesse sentido é possível entender o papel 

fundamental da comunicação diante dos 

serviços de saúde a respeito dos cuidados dos 

profissionais que atuam no combate a saúde 

mental durante a pandemia, não só em mídias 

digitais, como em outros canais de 

comunicação, bem como outras estratégias de 

conscientizações e promoção de saúde. 

Segundo Kabad et al. (2020) apresenta os 

resultados positivos do uso de GT’s e das 

plataformas digitais no fomento ao 

conhecimento, e gerando evidencias que 

possam fortalecer ações já existentes de 

combate, como possibilitando o desenvolvi-

mento de novas estratégias. A disseminação nas 

várias mídias digitais e não-digitais sobre o 

esforço dos profissionais da saúde vai além do 

reconhecimento e valorização desses 

profissionais, como também além do estimulo 

(TEIXEIRA et al., 2020).  

 

4. CONCLUSÃO 

 

A partir dos dados coletados e das pesquisas 

analisadas, foi possível perceber o quão 

importante e necessário se faz a assistência 

psicológica aos profissionais da saúde linha de 

frente durante a pandemia, pois, foi identificado 

fatores adoecedores presentes no cotidiano e no 

ambiente profissional, estes acarretam 

prejuízos na vida desses indivíduos, sendo 

assim, dificulta seu trabalho, por isso, se torna 

essencial que a saúde mental esteja em cuidado 

constante, para que estejam saudáveis para 

cuidar de outras pessoas, de seus pacientes 

principalmente os acometidos pelo coronavírus. 

Para este cuidado, é notado com maior 

evidência a recomendação da Terapia 

Cognitiva Comportamental TCC, utilizando 

estratégias dessa linha, pois, promove um 

melhor plano terapêutico de acordo com cada 

demanda específica, além de ser, eficaz quando 

trabalhada direcionada a fatores estressores. 

Ademais, é enfatizado que o local na qual os 

profissionais possuem vínculo empregatício, 

forneçam todo o apoio necessário, tanto com 

relação ao ambiente e aos equipamentos de 

segurança e necessários ao atendimento da 

população, como também um suporte 

psicossocial, que vise garantir a saúde e 

integridade a estes indivíduos.  

Além disso, a comunicação referente aos 

serviços psicológicos prestados a esses 

profissionais, devem ser enfatizadas, pois, por 
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meio dela o alcance acerca da importância do 

cuidado da saúde mental se torna mais 

reforçado. É visto que, as mídias digitais 

colaboram de forma significante, estimulando 

este cuidado e levando informações atualizadas 

sobre a pandemia, além de formas, de 

enfrentamento como a procura por profissionais 

da saúde mental. 

Por fim, é observado que há estudos 

recentes acerca do tema, e propostas 

semelhantes com relação a pandemia. Por ser 

uma ocorrência recente, a presente pesquisa irá 

contribuir para o levantamento de dados 

relevantes direcionados ao momento atual de 

pandemia, dessa forma, será interessante para a 

construção de novas pesquisas como também 

para manter a população, estudantes e 

investigadores da área, atualizados. Enquanto 

os profissionais da saúde, poderão ser 

estimulados para busca no cuidado da saúde 

mental e suporte psicológico.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A voz é uma das mais importantes formas 

de expressão e comunicação humana. Por volta 

de 25% da população economicamente ativa 

considera a voz como instrumento de trabalho 

primordial (FORTES, 2007). Professores, 

advogados, vendedores, operadores de 

telemarketing, locutores, entre outros têm a 

comunicação falada como seu principal 

instrumento de trabalho, o que os classifica 

como profissionais da voz. Para caracterizar o 

uso profissional da voz, o indivíduo deve 

depender da forma de comunicação oral para 

exercer sua atividade laboral (PRZYSIEZNY, 

2015). Muitos deles não recebem treinamento e 

orientações específicas para o uso intensivo da 

voz, sujeitando-a ao aparecimento de lesões, 

por haver maior demanda vocal no que diz 

respeito à qualidade e à resistência. 

A musculatura intrínseca da laringe, 

composta pelos músculos cricotireóideo, 

tireoaritenóideo, cricoaritenóideo lateral e 

cricoaritenóideo posterior (NETO, 2011), é 

responsável pela movimentação, mudança de 

posicionamento a nível vertical, comprimento, 

tensionamento das pregas vocais e formato da 

rima glótica. É composta por nove cartilagens: 

tireóidea; cricoidea; epiglote; pares de 

aritenoides, de corniculadas e de cuneiformes. 

No adulto, está localizada na porção anterior do 

pescoço, no nível das vértebras C3 até C6, 

conectando a hipofaringe e a traqueia. 

O conjunto dos músculos e nervos 

laríngeos, proporcionam refinados ajustes 

motores que definem a qualidade e as 

características da voz. Distúrbios vocais, 

respiratórios e da deglutição decorrem de 

modificações dos tônus e da mobilidade das 

estruturas laríngeas, causadas por 

anormalidades de inervação, de musculatura ou 

de fixação das cartilagens (DEDIVITIS, 2011). 

Para avaliação da laringe e da voz, é necessário 

considerar o impacto psicossocial da alteração 

da voz na qualidade de vida do paciente. De 

forma a realizar abordagem diagnóstica 

adequada, é necessária anamnese detalhada e 

direcionada, exame físico completo e exames 

complementares que possibilitem visualização 

laríngea, como a videolaringoestroboscopia 

(FORTES, 2007). 

Não existe uma definição aceitável de voz 

normal. O mais correto é o conceito de voz 

adaptada, em que a pessoa demonstra 

estabilidade e resistência ao uso específico, 

laborativo ou social da voz (SAVAT, 2011). A 

mudança negativa da voz caracteriza a disfonia, 

que é qualquer dificuldade ou alteração na 

emissão vocal que não permita a produção 

natural da voz, impedindo a comunicação oral 

momentânea ou permanentemente. 

A disfonia é uma limitação vocal que 

consiste em uma manifestação que compõe o 

quadro de distúrbio da voz. Ela é o principal 

sintoma do distúrbio de comunicação oral e 

causa prejuízo ao indivíduo, uma vez que a voz 

produzida apresenta limitações em cumprir seu 

papel básico de transmissão da mensagem 

verbal e emocional (FORTES, 2007). Os 

distúrbios da voz, além do quadro disfônico, 

podem ser acompanhados de outros sintomas: 

dificuldade em manter a voz, cansaço ao falar, 

rouquidão, variação na frequência fundamental 

habitual da voz, perda de eficiência vocal, 

pouca resistência ao falar, entre outros 

(PRZYSIEZNY, 2015). 

O Consenso Nacional Sobre Voz 

Profissional de 2004 classifica a disfonia em 4 
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graus de intensidade: 1. Grau leve – disfonia 

eventual ou quase imperceptível – o trabalhador 

consegue desempenhar suas atividades vocais 

habituais com mínima dificuldade, rara fadiga e 

sem interrupções; 2. Grau moderado – disfonia 

percebida continuamente e a voz é audível, com 

oscilações – o trabalhador consegue dessem-

penhar suas habilidades vocais habituais, com 

percepção (por si próprio e/ou por ouvintes) de 

esforço, falhas, fadiga eventual e necessidade 

de interrupções; 3. Grau intenso – disfonia 

constante (a voz torna-se pouco audível) – o 

trabalhador não consegue desempenhar suas 

atividades, ou o faz com grande esforço, intensa 

fadiga e com grandes interrupções; 4. Grau 

extremo ou afonia – é a quase ou total ausência 

de voz (a voz torna-se inaudível, exigindo 

escrita ou mímica para comunicação) – o 

trabalhador não consegue desempenhar suas 

atividades (SARVAT, 2004). 

A classificação etiológica das disfonias 

mais utilizada considera os fatores de base para 

sua distinção: disfonia funcional, organofun-

cional e orgânica (BEHLAU, 2001). O distúrbio 

da voz relacionado ao trabalho foi categorizado, 

de forma a aprimorar associação entre as 

disfunções vocais e o ambiente de trabalho, 

facilitando seu diagnóstico e tratamento 

(PRZYSIEZNY, 2015). Assim, as disfonias 

podem ser caracterizadas por: etiologia (buscar 

causalidade entre sinais e sintomas); percepção 

auditiva (estabelecer atributos de qualidade 

vocal, pitch, loundness e flexibilidade); função 

(classificação em hipo ou hiperfuncional). A 

classificação baseada na etiologia leva a um 

entendimento aprofundado sobre a disfonia 

(PINHO, 2011), sendo fundamental para 

estabelecimento de diagnóstico e de tratamento 

precisos.  

A disfonia tem origem multifatorial, 

podendo ocorrer a partir de interações de 

fatores hereditários, comportamentais, laborais 

e de estilo de vida. Atualmente, diversos 

estudos têm associado a disfonia às atividades 

ocupacionais, com uso excessivo da voz como 

principal fator de risco para o quadro. Por outro 

lado, é importante ressaltar o papel de fatores 

ambientais, indiretamente relacionados ao 

trabalho, que podem intensificar a disfonia, tais 

como: exposição a irritantes, ruídos de fundo, 

acústica ruim, entre outros (FORTES, 2007).  

O objetivo desse estudo foi realizar uma 

revisão da literatura sobre os distúrbios de voz 

relacionados ao trabalho e avaliar métodos de 

diagnóstico, prevenção, tratamento e condutas 

em trabalhadores que apresentem a doença, 

tanto pelo aspecto clínico como pelo aspecto 

legal relativo a Legislação Trabalhista vigente. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão sistemática 

realizada no período de 01 de março de 2021 a 

01 de junho de 2021, tendo como fontes de 

informações para levantamento literário os 

bancos de dados eletrônicos MEDLINE, 

LILACS e SciELO e as listas de referências dos 

artigos identificados e a base Periódicos 

CAPES. Na pesquisa foram utilizados os 

descritores “distúrbio de voz relacionado ao 

trabalho”, “disfonia ocupacional”, “disfonia e 

legislação trabalhista”, “disfonia ocupacional”, 

além de revisão das legislações trabalhista e 

previdenciárias pertinentes. Também foram 

pesquisados livros de renomados autores nas 

áreas de Otorrinolaringologia e de Medicina do 

Trabalho. Um total de 85 documentos foram 

inicialmente selecionados, dos quais, após 
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aplicação dos critérios de seleção, restaram 23 

documentos. 

Utilizou-se como critérios de inclusão: 

documentos nos idiomas inglês e português, 

publicados entre 2001 e 2021, os quais 

abordavam os distúrbios da voz relacionados ao 

trabalho, artigos completos do tipo revisão, 

meta-análise ou originais. Excluíram-se os 

artigos e documentos anteriores ao ano 2000, 

sem disponibilização na íntegra e que não 

abordavam diretamente o tema em questão. 

Foi realizada ainda pesquisa documental 

que incluiu a lista de doenças relacionadas com 

o trabalho do Ministério da Saúde, o último 

Consenso Nacional Sobre Voz Profissional e o 

boletim COMVOZ do Comitê Brasileiro 

Multidisciplinar de Voz Ocupacional, além da 

legislação que regulamenta os benefícios por 

incapacidade da previdência social. 

Os resultados da pesquisa foram 

apresentados de forma descritiva, segundo as 

categorias temáticas: aspectos gerais; 

diagnóstico de distúrbio de voz relacionado ao 

trabalho (DVRT); terapêutica do DVRT; bases 

para emissão de relatórios (conceito de voz 

normal; conceito de normalidade; adaptação, 

aptidão e alteração vocal; conceito de 

estimativa de período médio de evolução, 

tratamento, redução ou afastamento de uso 

profissional da voz); periodicidade das 

reavaliações; medidas preventivas para DVRT; 

DRVT e legislação trabalhista; e comunicação 

de acidente de trabalho. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Aspectos gerais 

DVRT é qualquer forma de desvio vocal 

diretamente relacionado ao uso da voz durante 

a atividade profissional que diminua, 

comprometa ou impeça a atuação e/ou 

comunicação do trabalhador, podendo ou não 

haver alteração orgânica da laringe 

(PRZYSIEZNY, 2015).  O DVRT manifesta-se 

pela presença de diversos sinais e sintomas, que 

podem estar presentes concomitantemente ou 

não, variando de acordo com a gravidade do 

quadro clínico. Os sintomas mais frequentes 

são: cansaço ao falar (fadiga vocal), rouquidão, 

garganta/boca seca, esforço ao falar, falhas na 

voz (“quebra da voz”), perda de voz, pigarro, 

instabilidade ou tremor na voz, ardor na 

garganta/dor ao falar, voz mais grossa, falta de 

volume e projeção vocal (“voz fraca”), perda na 

eficiência vocal, pouca resistência ao falar, dor 

ou tensão cervical (SATALOFF, 2011). É 

importante caracterizar os sinais e sintomas 

quanto à forma de instalação, tempo de duração 

e fatores de melhora e piora. O início dos 

sintomas, geralmente, é insidioso.  

Aparentemente, em professores escolares a 

disfunção vocal aparece tardiamente, em uma 

média de 14 anos de trabalho (ALVES, 2010). 

Em contraposição, os operadores de teleaten-

dimento têm disfonias mais precocemente, 

podendo-se inferir que o estresse emocional, os 

fatores ambientais, organizacionais e o perfil 

dessa categoria favorecem a alteração precoce 

(ORTIZ, 2004). A sintomatologia predomina 

nos finais de jornada de trabalho ou no fim da 

semana com diminuição desta após repouso 

noturno ou nos finais de semana (SATALOFF, 

2011). Gradativamente, os sintomas vão se 

tornando presentes continuadamente durante a 

jornada de trabalho ou durante todo o dia, sem 

recuperação, mesmo com repouso vocal. Nesta 

fase, dificilmente o trabalhador consegue 

exercer sua função vocal com a eficiência 
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esperada, principalmente nos episódios de 

disfonia intensa (SATALOFF, 2011). O quadro 

de DVRT também pode estar associado a 

sintomas de estresse psicológico e sofrimento 

mental face às exigências da organização do 

trabalho. A necessidade de responder a estas 

exigências, o medo do desemprego, a falta de 

informação e outras contingências do mundo do 

trabalho contemporâneo faz com que o 

trabalhador suporte esses sintomas e continue 

trabalhando, até que haja um agravamento do 

quadro e a terapêutica adotada exija maior 

complexidade (FORTES, 2007). 

O desenvolvimento do DVRT é multicausal 

e está associado a diversos fatores, que podem 

desencadear ou agravar o quadro de alteração 

vocal do trabalhador de forma direta ou 

indireta, podendo haver interação destes nos 

ambientes de trabalho. Os fatores podem atuar 

isoladamente ou de forma combinada para o 

desenvolvimento do distúrbio vocal. Podem ser 

divididos em fatores de risco de natureza não 

ocupacional e fatores de risco de natureza 

ocupacional. 

Os principais fatores de risco biológicos da 

voz, de natureza não ocupacional, são 

alterações advindas com a idade, alergias 

respiratórias, doenças de vias aéreas superiores, 

influências hormonais, medicações, etilismo, 

tabagismo, falta de hidratação, refluxo 

gastroesofágico. Outros aspectos individuais 

como técnica vocal inapropriada ou realização 

de atividades extras (de lazer, ou dupla jornada) 

com alta demanda vocal podem contribuir para 

o desenvolvimento do distúrbio de voz 

(CBMVO, 2010). 

O Comitê Brasileiro Multidisciplinar de 

Voz Profissional em 2010 estabeleceu os 

fatores de risco de natureza ocupacional e os 

dividiu em:  

i. Do ambiente de trabalho:  1. Riscos 

físicos: nível de pressão sonora elevado; 

mudança brusca de temperatura, ventilação do 

ambiente inadequada, presença de ar 

condicionado ambiente, distância interfalantes; 

2. Riscos químicos: exposição a produtos 

químicos; presença de poeira e/ou fumaça no 

local de trabalho; 3. Riscos ergonômicos: falta 

de planejamento em relação ao mobiliário; 

recursos materiais; acústica do ambiente; falta 

de água potável e banheiros de fácil acesso; 4. 

Riscos biológicos: fungos, vírus e bactérias 

(CBMVO, 2010).  

ii. Da natureza de organização do processo 

de trabalho: jornada de trabalho prolongada; 

sobrecarga, acúmulo de atividades ou de 

funções; demanda vocal excessiva; ausência de 

pausas e de locais de descanso durante a 

jornada; falta de autonomia; ritmo de trabalho 

estressante; trabalho sob forte pressão; 

insatisfação com o trabalho e/ou com a 

remuneração (CBMVO, 2010). 

O distúrbio de voz pode ser desencadeado 

ou exacerbado pela demanda vocal 

ocupacional, e, portanto, faz-se necessário 

estabelecer a relação com o exercício da função 

ou atividade (CBMVO, 2010).  Acredita-se que 

o principal fator desencadeante de disfonia 

ocupacional esteja relacionado ao uso 

excessivo da voz (abuso vocal). Profissionais 

que utilizam a voz estão sujeitos a um processo 

de “colisão” frequente devido ao movimento 

repetitivo das pregas vocais, ocasionando 

trauma (atrito) destas com surgimento de um 

processo inflamatório agudo laríngeo (FOR-

TES, 2007). Concomitantemente, há tensão nas 

pregas vocais, geralmente como consequência 
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da compensação incorreta em casos de 

laringites, principalmente virais. O estilo de 

vida destes profissionais (tabagismo, dieta 

inadequada com maior risco de refluxo 

faringolaríngeo) também representa papel 

importante na gênese das alterações vocais 

(FORTES, 2007). 

 

3.2. Diagnóstico de DVRT  

Para o diagnóstico do DVRT devem ser 

levados em consideração os seguintes aspectos 

(BEPA, 2006): história clínica, ocupacional e 

epidemiológica; avaliação médica clínica 

(preferencialmente realizada por médico 

otorrinolaringologista) e, se necessário, exames 

complementares (principalmente laringo-

scopia); avaliação fonoaudiológica da voz; 

levantamento ocupacional (levantamento das 

condições e fatores de risco ambiental e 

organizacional do trabalho); levantamento de 

comportamentos e hábitos relevantes.  

Especificamente, na elaboração da história 

clínico-ocupacional (clínico-laboral) é 

fundamental investigar, detalhadamente, os 

aspectos clínicos da doença (sinais, sintomas e 

exames complementares), bem como aspectos 

relativos ao ambiente e rotina laboral. A 

conclusão diagnóstica deve considerar o 

cruzamento dos subitens acima, com especial 

atenção à história ocupacional. A doença é 

considerada ocupacional quando existe relação 

com o trabalho, mesmo havendo fatores 

concomitantes não relacionados à atividade 

laboral (BEPA, 2006). O princípio da 

concausalidade embasa esta afirmação, 

considerando que podem coexistir causas 

antecedentes, concomitantes e subsequentes ao 

distúrbio da voz, sem que estas impeçam o 

estabelecimento de sua relação com o trabalho. 

O diagnóstico precoce e o tratamento imediato 

do DVRT possibilitam melhor prognóstico, 

mas isso depende de vários fatores, como grau 

de informação do trabalhador, efetividade do 

programa de prevenção e controle médico da 

empresa, direção da mesma e possibilidade de 

o trabalhador manifestar suas queixas de saúdes 

em sofrer represálias explícitas ou implícitas 

(BEPA, 2006). 

 

3.3. Terapêutica do DVRT  

Após o diagnóstico do DVRT, deve ser 

realizado o tratamento, que poderá envolver 

equipe multidisciplinar composta por médico, 

fonoaudiólogo, fisioterapeuta, psicólogo e 

terapeuta ocupacional (BEPA, 2006). Na 

avaliação dos DVRT, devem ser incluídos 

todos os fatores determinantes do estado de 

saúde, e o tratamento deve focar, se necessário, 

as modificações biológicas, ambientais e de 

fatores de personalidade, e não simplesmente a 

redução da carga ocupacional vocal 

(PRZYSIEZNY, 2015). O programa de 

tratamento e reabilitação deve ser específico 

para cada caso, buscando-se a recuperação da 

saúde do trabalhador (BEPA, 2006). 

A terapêutica instituída depende do fator 

etiológico detectado, podendo-se utilizar 

tratamento clínico medicamentoso ou cirúrgico. 

Grande parte das alterações vocais é resolvida 

sem intervenção cirúrgica (SATALOFF, 2011). 

Frequentemente utiliza-se o tratamento clínico 

associado à reabilitação fonoaudiológica vocal 

que, comumente, possibilita uma melhor 

adaptação vocal e o retorno do trabalhador mais 

precocemente ao seu ambiente laboral 

(SARVAT, 2011). Comumente, diante de um 

quadro de disfonia aguda, estão indicados 

higiene e repouso vocal. 
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A higiene vocal engloba um conjunto de 

medidas preventivas e curativas vocais, tais 

como: orientação por profissional habilitado 

sobre o funcionamento vocal; evitar fumo e 

álcool em excesso; evitar posturas corporais 

inadequadas; tratar doenças respiratórias 

infecciosas e alérgicas; utilizar alimentação 

adequada, com excelente hidratação; evitar 

ambientes com ar seco; evitar utilizar 

medicações sem prescrição médica; e praticar 

exercícios (SATALOFF, 2011). 

O repouso vocal, relativo ou absoluto, é 

importante em qualquer tipo de distúrbio vocal. 

O repouso vocal associado ao afastamento do 

trabalho implica em duas situações que 

potencialmente podem levar à melhora da 

disfonia: a primeira devido à óbvia 

possibilidade anti-inflamatória pela redução no 

atrito entre as pregas vocais; a segunda 

relacionada à diminuição de uma possível 

condição de estresse ocupacional que pode 

levar à diminuição da contratura com 

relaxamento muscular (SATALOFF, 2011). 

Quando o paciente tem um compromisso 

profissional iminente, um curto período de 

repouso vocal absoluto pode ser a melhor opção 

terapêutica conservadora (SATALOFF, 2011). 

Absoluto significa silêncio total e comunicação 

apenas escrita (SATALOFF, 2011). O paciente 

deve ser orientado a não sussurrar pois isso 

pode ser mais traumático do que a fala suave. 

Deve-se evitar assoviar e tocar instrumentos de 

sopro (SARVAT, 2011). Repouso vocal 

absoluto se faz necessário apenas nos casos 

graves em que há hemorragia ou laceração 

mucosa das pregas vocais (SATALOFF, 2011). 

Mesmo nesses casos nunca se deve exceder sete 

a dez dias devido aos riscos de atrofia muscular. 

Em geral, três dias são o suficiente 

(SATALOFF, 2011). Ao falar em repouso 

vocal, sugere-se repouso absoluto de fala e não 

apenas nas situações de uso profissional da voz, 

pois muitas vezes é na atividade social e de 

lazer que o profissional comete mais abuso 

vocal (FORTES, 2007). Quanto ao repouso 

relativo de voz deve-se evitar falar ao telefone 

e usar um tom de voz ligeiramente mais 

agudizado do que o habitual. O paciente deve 

aumentar significativamente a ingestão de água 

em pequenos goles e em temperatura ambiente, 

além de evitar a ingestão de excesso de 

derivados do leite, que aumentam a produção e 

tornam mais espesso o muco do trato vocal 

(SATALOFF, 2011). 

O trabalhador pode permanecer em sua 

função ou, havendo necessidade, pode afastar-

se temporariamente para evitar agravamento do 

quadro vocal ou prejuízo ao exercício do seu 

trabalho. Este afastamento deve ser 

considerado afastamento de função por doença 

ocupacional. Nesse caso, o trabalhador pode ser 

readaptado temporariamente em outra função 

na qual a utilização da voz não ocorra tão 

frequentemente (PRZYSIEZNY, 2015). Caso a 

readaptação não seja possível, o mesmo deve 

ser encaminhado ao Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) para afastamento com 

benefício (BEPA, 2006).  

Ortiz e colaboradores, em 2004, concluíram 

que, se o paciente fizer higiene vocal e seguir o 

tratamento adequadamente, pode manter o 

exercício laboral durante o período de 

tratamento, sem risco de piora, pois se sabe que, 

quando a voz está adaptada, não há 

comprometimento do órgão fonatório. E ainda, 

mesmo que haja alterações estruturais mínimas 

(AEM), o profissional pode exercer a função 

sem comprometimento orgânico e fonatório 
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(ORTIZ, 2004). Certamente, esta conduta pode, 

em princípio, divergir da norma legal vigente, 

que recomenda o afastamento do trabalhador 

dos agentes de risco quando ele apresenta 

doença desencadeada ou piorada pelo exercício 

do trabalho. Nas disfonias de origem 

ocupacional, esta regra pode evidenciar-se 

muitas vezes inadequada (ORTIZ, 2004). No 

entanto, quando indicado maior tempo de 

restrição fonatória, o retorno precoce, limitando 

o tempo de recuperação, é sem dúvida um fator 

de risco para a laringopatia ocupacional. 

 

3.4. Bases para emissão de relatórios 

3.4.1. Conceito de voz normal 

Não existe uma definição aceitável de voz 

normal, por falta de padrões ou limites 

definidos, e, portanto, o conceito mais correto é 

o de voz adaptada, ou seja, em que a pessoa (ou 

trabalhador) demonstra estabilidade e 

resistência ao uso específico, laborativo e social 

que habitualmente faz da voz (SARVAT, 

2011). 

 

3.4.2. Conceito de normalidade, adap-

tação, aptidão e alteração vocal 

Não estão estabelecidos critérios científicos 

precisos de avaliação perceptual ou acústica da 

voz que possam definir, com precisão, aptidão 

ou inaptidão, em especial sobrepondo-se ou 

contrariando avaliação laringológica ou 

acompanhamento do desempenho no ambiente 

de trabalho (SARVAT, 2011). 

Em boa parte dos casos, o relato de anos de 

trabalho com raros (ou sem) afastamentos por 

disfonia (alegação de fácil constatação pelos 

setores de saúde ocupacional ou perícia 

médica), pode ou deve ser considerado um teste 

ideal para a conclusão médico-pericial em 

termos de aptidão ou inaptidão da voz para 

determinado cargo ou atividade (SARVAT, 

2011). 

Vale citar a relativa incoerência e 

contradição que sofrem alguns profissionais da 

voz, que são considerados inaptos para assumir 

um novo cargo, mas aptos a prosseguir no 

exercício de uma função, em tudo semelhante 

àquela em que buscam admissão (SARVAT, 

2011). 

De forma análoga, a laringe (em especial as 

pregas vocais) ou o aparelho fonador humano 

como um todo, mesmo com discretas (ou até 

moderadas) alterações pode permitir ou 

fornecer uma voz bem adaptada, estável e 

resistente e, portanto, perfeitamente adequada 

ao uso profissional, e o candidato ou 

profissional pode estar sendo erroneamente 

discriminado por uma norma pericial 

ultrapassada (SARVAT, 2011). 

Uma vez que não há definição precisa, 

anatômica ou funcional, do que seja normal, e 

sabendo-se que muitas alterações são 

adaptativas ao uso mais intensivo e que 

significativo percentual de pessoas que usam a 

voz de modo mais intensivo pode apresentar 

“lesões sem sintomas”, é necessário extremo 

cuidado para não rotular como patologia ou 

lesão incapacitante alguma alteração que deva 

ser somente observada e monitorada, com boas 

chances de se manter estável e assintomática ao 

longo de meses ou anos de carreira (SARVAT, 

2011).  

Do mesmo modo, uma pessoa sem 

alterações laríngeas pode não estar apta ao 

exercício de determinado ofício que exija uso 

da voz devido a outras alterações otorrino-

laringológicas ou devido à inadaptação àquela 
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função, à demanda vocal ou à exposição 

ambiental específica (SARVAT, 2011).  

Deve ser considerado que a Lei Federal nº 

8.213 define que a incapacidade para 

determinada função decorre da impossibilidade 

total ou parcial de executar operações e 

atividades próprias da função; a total, quando 

inviabilizar a totalidade da maior parte das 

operações; a parcial, quando apenas dificulta o 

exercício nas suas atividades habituais. Outro 

critério importante para avaliar incapacidade é 

o risco de agravamento da lesão ou alteração 

funcional pela continuidade do exercício das 

atividades habituais à época do acidente ou 

diagnóstico da lesão (SARVAT, 2011).  

 

3.4.3. Conceito de estimativa de período 

médio de evolução, tratamento, redução ou 

afastamento de uso profissional da voz 

O CBMVO (2004) apresenta a referência de 

graduação, para fins de orientação e 

padronização mínima de nomenclatura clínica, 

buscando uma relação com os prazos de 

recuperação. Tais prazos não podem nem 

devem ser esperados, impostos ou exigidos 

como norma técnica. A lista pode ser entendida 

como um período médio para restabelecimento 

de condições plenas para uso profissional da 

voz, no sentido de cessação de risco de 

agravamento ou definição de caminho para a 

cura (CBMVO, 2004). 

- Laringites virais agudas leves: um a cinco 

dias. 

- Laringites virais agudas moderadas: cinco a 

dez dias. 

- Laringites bacterianas agudas leves: cinco a 

dez dias. 

- Laringites bacterianas agudas moderadas: dez 

a vinte dias. 

- Hematoma de prega vocal: dez a vinte dias. 

- Nódulos, pólipos, cistos vocais pequenos: 

trinta a quarenta e cinco dias. 

- Nódulos, pólipos, cistos vocais moderados: 

quarenta e cinco a noventa dias. 

- Paralisias e lesões maiores ou processos mais 

intensos: indefinido. 

 

3.4.4. Conceito de multicausalidade e 

concasualidade, nexo causal e concausal no 

DVRT 

 

Há pacientes que apresentam desgaste do 

aparelho fonatório fora do ambiente de trabalho 

e apresentam sinais e sintomas após a atividade 

laboral, levando a uma errônea impressão de 

causa e efeito. Hábitos nocivos como álcool, 

drogas e tabaco podem alterar o aparelho 

fonador e seus efeitos podem se manifestar de 

forma mais nítida nos indivíduos que usam 

mais intensamente a voz no trabalho. Uso 

abusivo de voz na vida social ou em outra 

atividade, ansiedade, tensão, insônia, alergia e 

refluxo são outros exemplos de situações 

clínicas que podem coexistir e serem causas de 

laringopatias. Toda abordagem diagnóstica 

deve contemplar toda a gama de fatores causais 

que envolvem as laringopatias, possam ou não 

ser definidas como relacionadas ao trabalho. 

Pode-se adotar na conclusão diagnóstica o 

termo “quadro multicausal” e citar as supostas 

etiologias concomitantes (SATALOFF, 2000). 

Pela legislação previdenciária, para a 

caracterização do infortúnio sofrido como 

sendo acidente de trabalho, deverá ser 

estabelecido o nexo de causalidade entre o 

trabalho e o evento resultante (lesão ou 

perturbação) (MENEZES, 2002).  
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O nexo causal ou de causalidade 

corresponde à conexão do dano ao paciente 

(efeito ou doença, neste caso DVRT) devido à 

conduta do empregador (causa ou condição de 

trabalho na empresa). Para se estabelecer a 

relação causal é preciso ter certeza que o efeito 

(DVRT) não teria acontecido sem o trabalho, ou 

seja, o trabalho ou situação relacionada ao 

trabalho foi condição básica para se estabelecer 

a doença (REIS, 2005).  Note que, mesmo que 

haja culpa e dano, não existe a obrigação de 

reparar se entre ambos não for estabelecida uma 

relação de causa e efeito (RODRIGUES 

FILHO, 2008). 

As provas em perícias médicas não devem 

ser avaliadas mecanicamente com o rigor e a 

frieza de um instrumento de precisão, mas com 

a racionalidade de um julgador atento, que 

conjuga fatos, indícios, presunções e a 

observação do que, ordinariamente, acontece 

para formar seu convencimento (REIS, 2005). 

Devido a isso, em se tratando de DVRT, 

excluindo-se o âmbito previdenciário, o perito 

médico deve ser otorrinolaringologista, uma 

vez que é o mais habilitado para avaliar esta 

situação. Este deve seguir uma sistematização 

de procedimentos padrões para que nenhum 

aspecto relevante seja esquecido (SARVAT, 

2011). 

É importante ressaltar que, para a 

investigação das relações saúde / trabalho / 

doença, é imprescindível considerar o relato 

dos trabalhadores, tanto individual quanto 

coletivamente. Apesar dos avanços e da 

sofisticação das técnicas para o estudo dos 

ambientes e condições de trabalho, muitas 

vezes apenas os trabalhadores sabem descrever 

as reais condições, circunstâncias e imprevistos 

que ocorrem no cotidiano e são capazes de 

explicar o adoecimento. No entanto, em 

trabalhos periciais, é primordial que se 

busquem informações da outra parte envolvida 

no processo indenizatório, ou seja, a empresa 

reclamada, para as devidas validações das 

informações obtidas com o reclamante 

(RODRIGUES FILHO, 2008). 

O Conselho Federal de Medicina, no uso 

das atribuições conferidas por lei, e 

considerando que todo médico, ao atender seu 

paciente (no caso, o periciando), deve avaliar a 

possibilidade de que a causa da doença alegada, 

alteração clínica ou laboratorial possa estar 

relacionada com suas atividades profissionais, 

publicou a resolução CFM nº 1.488/1998, que 

no artigo segundo expõe: “Art. 2º – Para o 

estabelecimento do nexo causal entre os 

transtornos de saúde e as atividades do 

trabalhador, além do exame clínico (físico e 

mental) e os exames complementares, quando 

necessários, deve o médico considerar: I – a 

história clínica e ocupacional, decisiva em 

qualquer diagnóstico e/ou investigação de nexo 

causal; II – o estudo do local de trabalho; III – 

o estudo da organização do trabalho; IV — os 

dados epidemiológicos; V — a literatura 

atualizada; VI – a ocorrência de quadro clínico 

ou subclínico em trabalhador exposto a 

condições agressivas; VII – a identificação de 

riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, 

estressantes e outros; VIII – o depoimento e a 

experiência dos trabalhadores; IX – os 

conhecimentos e as práticas de outras 

disciplinas e de seus profissionais sejam ou não 

da área da saúde” (CFM, 1998). 

As enfermidades do trabalhador que se 

relacionarem com a atividade profissional 

compõem o gênero doenças ocupacionais e são 

consideradas acidente de trabalho para fins 
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previdenciários e indenizatórios, nos termos do 

artigo 20 da Lei 8.213/91 (DALLEGRAVE, 

2011). 

 

3.5. Periodicidade das reavaliações 

Todas as avaliações do aparelho fonador 

devem ser realizadas por videolaringoestro-

boscopia ou videolaringoscopia. Recomenda-se 

que usuários intensos da voz devam ser 

analisados e acompanhados por médico 

otorrinolaringologista de forma regular, ao 

menos anualmente (SARVAT, 2011). Em caso 

de intercorrências, sinais e sintomas 

persistentes, os pacientes deverão manter 

controle mais frequente ou constante 

(FERREIRA, 2009). 

Os demais profissionais classificados como 

usuários moderados ou leves de voz devem ser 

avaliados conforme necessidade ou surgimento 

de eventuais sinais ou sintomas persistentes 

(SARVAT, 2011).  

 

3.6. Medidas preventivas para DVRT 

A prevenção pressupõe identificação de 

situação de risco à saúde dos trabalhadores. O 

papel do médico do trabalho, bem como dos 

demais membros da equipe de saúde e 

segurança da empresa, é fundamental no 

controle dos fatores de risco, na inclusão do 

trabalhador em um programa de promoção de 

saúde e prevenção, no afastamento do 

trabalhador, no diagnóstico precoce, na 

reabilitação e na readaptação de função (BEPA, 

2006).  Ações preventivas deveriam ser 

adotadas na atenção integral dos profissionais 

da voz. Contudo, o trabalhador geralmente não 

recebe qualquer informação sobre o 

funcionamento das pregas vocais, a fim de 

diminuir o risco de apresentar disfonia 

(SATALOFF, 2000). Percebe-se que, 

comumente, muitos profissionais da voz não 

recebem treinamento específico ou qualquer 

tipo de orientação para um uso tão intensivo da 

voz em circunstâncias muitas vezes 

desfavoráveis, estando sujeito a lesões 

(SATALOFF, 2011). Esses cuidados vocais são 

propagados entre cantores e artistas, mas, de 

maneira geral, não o são entre outros 

profissionais. Considerando-se que o DVRT 

tem grande impacto social, econômico, 

profissional e pessoal, é fundamental que sejam 

priorizadas ações de prevenção que possam 

evitar o aparecimento do evento. Como 

medidas preventivas estão incluídas a adoção 

de ações de proteção e a prevenção da saúde 

vocal, que devem atender às especificidades 

dos diversos ambientes de trabalho. A BEPA 

(2006) sugere: ações educativas – terapêuticas 

de promoção da saúde voltadas à adequada 

utilização da voz, através de noções sobre 

anatomofisiologia do aparelho fonador, 

cuidados vocais (higiene vocal), aquecimento e 

desaquecimento vocal e expressividade vocal; 

identificação e redução/eliminação dos riscos 

existentes à saúde vocal no ambiente e/ou 

organização do trabalho e ações educativas 

voltadas à promoção de saúde e prevenção de 

queixas vocais, como a participação em SIPAT 

(semana interna de prevenção de acidentes), 

palestras, campanhas, oficinas e treinamentos 

específicos; identificação precoce de queixas e 

alterações vocais por meio de avaliações 

médica e fonoaudiológica periódicas 

(SARVAT, 2004).  

 

3.7. DRVT e legislação trabalhista 

Não se pode descartar a utilização da voz no 

trabalho como um fator contribuinte para o 
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desenvolvimento de disfunções vocais. 

Entretanto, deve-se pesquisar com maior 

precisão a história, o exame físico, o exame 

laringoscópico e a análise perceptiva da voz, a 

fim de estabelecer a relação com o trabalho 

(ORTIZ, 2004). As laringopatias podem se 

relacionar à perda da capacidade laboral, à 

perda na qualidade do trabalho, ao absenteísmo, 

à substituição e à rotatividade do empregado 

com perda financeira para o trabalhador 

(NAKAO, 2008). A disfonia não está listada 

como doença profissional e nem mesmo há 

normas legais claramente estabelecidas que 

relacionem alteração vocal e o trabalho. Não 

existe um padrão para estabelecer a relação 

causal da disfonia com o trabalho, o que torna 

extremamente difícil relacionar a disfonia 

diretamente ao exercício laboral (ORTIZ, 

2004).  As legislações atuais relativas à DVRT 

são três. A primeira, a Portaria SIT / DSST nº 

9, de 30/03/2007 (DOU 02 / 04 / 2007), que 

aprova o Anexo II da NR-17 (Trabalho e 

Teleatendimento/Telemarketing). Este Anexo 

estabelece normas sobre mobiliário, 

equipamentos dos postos (headset) e condições 

ambientais mínimas, tais como níveis de ruído, 

índice de temperatura, velocidade e umidade 

relativa do ar. Determina também que o tempo 

de trabalho em efetiva atividade seja de, no 

máximo, seis horas diárias, incluindo 

intervalos. A segunda, desde 2008, da 

Secretaria Estadual de Saúde e Defesa Civil do 

Estado do Rio de Janeiro (SESDEC), que 

reconhece o DVRT como uma questão de saúde 

pública, estabelecendo-o como situação de 

notificação (D’OLIVEIRA, 2011). Há ainda a 

mobilização para a confecção de um protocolo 

para DVRT. Em 16 de março de 2012, foi 

encerrada a consulta pública de sugestões para 

confecção de um protocolo para DVRT pela 

Secretaria de Vigilância em Saúde, por 

intermédio do Departamento de Saúde Ambien-

tal e Saúde do Trabalhador (PRZYSIEZNY, 

2015). 

 

3.8. Comunicação de acidente de 

trabalho  

Havendo suspeita de diagnóstico de DVRT, 

deve ser emitida a Comunicação de Acidente de 

Trabalho (CAT) (NR-7, item 7.4.8, 1994). Esta 

deve ser emitida mesmo nos casos em que não 

acarrete incapacidade laborativa, para fins de 

registro, e não necessariamente para o 

afastamento do trabalho (BEPA, 2006). O 

atestado médico da CAT ou relatório médico 

equivalente deverá ser preenchido pelo médico 

do trabalho da empresa, médico assistente 

(serviço de saúde pública ou privado) ou 

médico responsável pelo Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 

contendo, entre outras informações, a descrição 

da atividade e posto de trabalho, a data do 

acidente, a duração provável do tratamento, se 

será necessário afastamento do trabalho para o 

tratamento, a descrição da natureza da lesão e o 

diagnóstico provável (SOUZA, 2005). Os casos 

de agravamento ou recidiva de sintomatologias 

incapacitantes deverão ser objeto de emissão de 

nova CAT (SOUZA, 2005). O 

encaminhamento da CAT pela empresa ao 

INSS deverá ser feito até o primeiro dia útil 

após a data do início da incapacidade para o 

estabelecimento do nexo causal, avaliação de 

incapacidade e definição da conduta 

previdenciária em relação ao trabalho. Nos 

casos em que a comunicação não for feita pela 

empresa, os prazos legais não prevalecerão 

(SOUZA, 2005). Recebendo a CAT, o setor de 
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benefícios do INSS fará seu registro com 

verificação do preenchimento de seus campos. 

Caso o preenchimento esteja incompleto, 

deverá ser encaminhado para completá-lo, sem 

prejuízo da conclusão posterior da perícia 

médica (SOUZA, 2005). O acidente será 

caracterizado tecnicamente pela perícia médica 

do INSS (artigo 337 do Decreto nº 3.048/99), 

que fará o reconhecimento técnico do nexo 

causal entre: I – o acidente e a lesão; II – a 

doença e o trabalho; e III – a causa mortis e o 

acidente.  

 

4. CONCLUSÃO 

 

A disfonia, sintoma pouco valorizado 

durante muito tempo, é considerada atualmente 

um distúrbio importante, implicando em 

consequências que influem diretamente na vida 

profissional e social do indivíduo. Não se pode 

descartar a utilização da voz no trabalho como 

um fator contribuinte para o desenvolvimento 

de disfunções vocais. 

O distúrbio de voz pode ser desencadeado 

ou exacerbado pela demanda vocal ocupacional 

e, portanto, faz-se necessário estabelecer a 

relação com o exercício da função ou atividade. 

Acredita-se que o principal fator desencadeante 

de disfonia ocupacional esteja relacionado ao 

uso excessivo da voz (abuso vocal). 

O médico perito, atualmente, não encontra 

parâmetros comparativos objetivos que 

direcionem a análise pericial em distúrbios 

vocais. Ainda é necessária uma legislação 

específica tratando a disfonia como uma doença 

ocupacional.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A saúde no trabalho se caracteriza por um 

estado de equilíbrio positivo entre o trabalhador 

e os meios de produção com o qual o indivíduo 

interage, compatível com a plena atividade 

funcional. A saúde no ambiente de trabalho é 

resultado das respostas do trabalhador aos 

diversos estímulos promovidos por fatores de 

risco a que está sujeito.  

Na área da segurança ocupacional, tais 

fatores são classicamente referidos aos ele-

mentos físicos, químicos, biológicos, ergonô-

micos e psicossociais. Para estabelecimento de 

causa e efeito, a abordagem direta de fatores 

físicos e químicos é de associação mais 

palpável. Já a associação de riscos ergonômicos 

e psicossociais, de avaliação mais complexa, 

decorre da organização e gestão de trabalho 

associadas às condições do próprio indivíduo. 

A saúde no trabalho, influenciada pela evolução 

dos processos administrativos e por aspectos 

psicossociais individuais dos trabalhadores, faz 

com que os trabalhadores sejam expostos a uma 

crescente e elevada carga mental. Assim, esse 

contexto faz com que haja um processo 

adaptativo contínuo dos trabalhadores, de modo 

a manter o equilíbrio positivo na saúde 

(PACHECO, 2005). 

No contexto do trabalho, a incapacidade de 

adaptação da pessoa ao ambiente com o qual 

interage, por menor que seja, é sempre um fator 

gerador de estresse psíquico. Como é um 

fenômeno crescente no ambiente de trabalho, o 

estresse vem se tornando um grande desafio 

para os profissionais direta ou indiretamente 

ligados à ergonomia (PACHECO, 2005). 

Segundo Pacheco, a era da tecnologia da 

informação e comunicação exerce papel 

relevante no estabelecimento do estresse 

psíquico relacionado à atividade laboral. O 

trabalhador, como elemento fundamental na 

interface homem-máquina, acaba sendo 

diretamente afetado por todos esses 

componentes tecnológicos, com sinergia da 

pressão social externa a que é submetido para 

manutenção da própria empregabilidade. Nesse 

aspecto, já existem avanços em pesquisas e 

estudos que buscam preservar a saúde psíquica 

do trabalhador, mas ainda aquém da real 

necessidade (PACHECO, 2005). 

O estresse laboral desenvolve-se nas 

condições em que as rotinas do trabalho 

moderno propiciam o desenvolvimento da 

doença nos indivíduos. A isto se pode aplicar o 

conceito de vulnerabilidade quanto à formação 

de reações de estresse e da compreensão as 

reações a cada tipo de agentes que levam a essa 

fragilização (TAKAHASHI, 2014; SILVA, 

2007). Como consequência do estresse no 

ambiente de trabalho, há impacto à saúde 

mental, aumento do absenteísmo, aumento da 

rotatividade no trabalho e baixo retorno no 

relacionamento com clientes e dentro da própria 

empresa (TAKAHASHI, 2014; SWIDER, 

2010). 

Segundo Marmot e Wilkinson (1999), 

ocorreram mudanças profundas na natureza do 

trabalho em economias de mercado, com 

aumento de demandas psicológicas e 

emocionais nas atividades, com crescimento 

das ocupações no setor de serviços e um 

crescente desemprego estrutural. Esse é o 

cenário em que as centrais de atendimento 

telefônico ao cliente aparecem e se estabelecem 

(MARMOT & WILKINSON, 1999). 

As centrais de atendimento telefônico têm 

como objetivo o desenvolvimento de ações 
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padronizadas e contínuas de marketing ou 

favorecer a comunicação com clientes, público 

ou agências governamentais. Nas últimas 

décadas, o crescimento dos call centers no 

Brasil refletiu o investimento maciço nesse 

ramo de atividade. As empresas, com o objetivo 

de cumprir a legislação e de atendimento rápido 

ao cliente, procuraram a terceirização dos 

serviços, aumentando, com isso, o número de 

trabalhadores envolvidos (TAKAHASHI, 

2014; RUYTER, 2001). 

Porém, os dados de estudos revelam que 

existe alta rotatividade nas empresas do setor, 

elevados índices de absenteísmo e a existência 

de doenças ocupacionais. Isso mostra que a 

pressão por metas, rígido controle de tempo, 

pausas mesmo para condições fisiológicas, 

levam a uma fraca organização do trabalho 

(TAKAHASHI, 2014; DOLLARD, 2003; 

ASSUNÇÃO, MARINHO-SILVA, VILELA & 

GUTHIER, 2006; SCHALK et al., 2007). 

Dessa forma, as vantagens da evolução são 

utilizadas para um incremento da produtividade 

em detrimento do bem-estar físico e mental dos 

trabalhadores. 

O trabalho é uma atividade que pode ocupar 

grande parcela do tempo de cada indivíduo e 

pode causar problemas desde insatisfação até 

exaustão. Freudenberger, em 1974, criou a 

expressão staff burnout para descrever uma 

síndrome composta por exaustão, desilusão e 

isolamento em trabalhadores da saúde mental 

(FREUDENBERGER,1974). 

A síndrome de burnout, uma síndrome 

psicossomática, resulta do estresse crônico do 

trabalho, comumente ligado com o contato 

interpessoal ou com a grande exigência 

profissional ou intelectual. Sua prevalência tem 

aumentado significativamente e tem como 

características a exaustão emocional e a 

despersonalização ou cinismo (MASLACH et 

al., 1981; CAMPOS, 2012; GIL-MONTE, 

2010).   

O burnout foi reconhecido como um risco 

ocupacional para profissões que envolvem 

cuidados com saúde, educação e serviços 

humanos (GOLEMBIEWSKI, 1999; UM-

ROFUSE et al., 2005). As características que 

surgem na síndrome de burnout são a exaustão 

emocional e a despersonalização. A primeira 

desvela um esgotamento emocional, 

característico da síndrome que nomeia. A 

segunda, como um tratamento cínico e 

indiferente no relacionamento com pessoas, 

sejam cliente ou colegas de trabalho 

(MASLACH & JACKSON, 1981). 

As personalidades individuais têm aspecto 

fundamental no desenrolar do estresse no 

trabalho (SWIDER 2010; TUTEN & 

NEIDERMEYER, 2002), e é embasada pelas 

teorias modernas de personalidade. Com isso, a 

síndrome de burnout no trabalho pode ser um 

conjunto de codificações mentais em resposta 

às reações e interpretações ao estresse no 

trabalho que as pessoas têm em seus respectivos 

ambientes (SWIDER, 2010). Dessa forma, as 

variações individuais e interpretações distintas 

determinam o desfecho da resposta do 

trabalhador frente a essa situação. 

Em relação a personalidade do trabalhador, 

nota-se que a característica de desenvoltura no 

trabalho é uma qualidade relevante. Essa 

habilidade o permite lidar com recursos 

escassos para superar e lidar com obstáculos ou 

situações estressantes (SWIDER, 2010; ROD, 

2009). 

Este estudo tem como finalidade apresentar 

uma revisão sobre alguns aspectos da síndrome 
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de burnout. Objetiva levantar informações a 

respeito dos métodos para identificar, 

quantificar e as limitações desses para o 

diagnóstico da síndrome de burnout e sua 

relevância como fator preditor para mudança 

nos resultados e desempenho no trabalho nas 

empresas de teleatendimento, com o intuito de 

compreender os mecanismos e a importância da 

saúde mental e qualidade de vida no trabalho, 

assim como os fatores considerados de risco 

para seu desenvolvimento, sua associação com 

outros transtornos psiquiátricos e consequên-

cias para o indivíduo e a organização. 

 

2. MÉTODO 

 

O estudo apresentado neste trabalho foi 

realizado por meio de uma investigação de 

cunho bibliográfico, ao se ter como base uma 

revisão crítica da literatura. A forma de 

abordagem foi qualitativa, pois se sustentou na 

riqueza de dados e no detalhamento destes, ao 

se ter como foco conhecer o significado que se 

conferiu ao objeto de estudo. 

Foram utilizados livros especializados em 

medicina do trabalho, psiquiatria e artigos 

pesquisados nas seguintes bases de dados: 

PubMed, MEDLINE, SciELO, Uptodate®, 

Google® Scholar, American Psychiatry 

Association, Evidence-Based Mental Health, 

American College of Physicians, Agency for 

Healthcare Research and Quality, National 

Guideline Clearinghouse e da Organização 

Mundial da Saúde (OMS). 

Quanto à pesquisa na internet, não se 

aplicou restrições de períodos. Os termos 

utilizados foram: “síndrome de burnout”, 

“absenteísmo”, “qualidade de vida no 

trabalho”, “saúde mental no trabalho”, 

“depressão e trabalho”, “operadores de 

telemarketing”, “absenteísmo em operadores de 

telemarketing”, “absenteísmo e telemarketing”. 

Também foram utilizados os termos traduzidos 

para o inglês, no intuito de ampliar a amostra de 

artigos e estudos relativos ao objeto de estudo: 

“work burnout”, “absenteeism”, “call center 

and burnout”, “absenteeism and burnout”. 

Estes, utilizados em nova busca em bases de 

dados na internet. Um total de 61 documentos 

foram inicialmente selecionados, dos quais, 

após aplicação dos critérios de seleção, 

restaram 30 documentos. 

Todos os artigos foram analisados, 

buscando a relação que a síndrome de burnout 

tem com empresas e trabalhadores da área de 

teleatendimento, assim como o diagnóstico, 

riscos e identificação da síndrome de burnout 

com base nos resultados dos estudos 

pesquisados. 

Selecionaram-se artigos empíricos, epide-

miológicos, conceituais e de revisão que 

relacionassem o burnout, seus aspectos concei-

tuais e comorbidades aos trabalhadores da área 

de teleatendimento. Alguns estudos em 

educadores foram considerados quando 

relacionados ao burnout e às doenças 

psiquiátricas, assim como burnout e 

prevalência no Brasil em razão do menor 

número de publicações sobre tais temas. Foram 

excluídos artigos que abordaram outras 

categorias profissionais com exceção às que 

preencheram os critérios citados. 

Os resultados da pesquisa foram 

apresentados de forma descritiva, segundo as 

categorias temáticas: aspectos gerais; 

comparação entre os testes de quantificação da 

síndrome de burnout e; a síndrome de burnout 
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e as empresas de teleatendimento e operadores 

de telemarketing. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Aspectos gerais 

No Brasil, por conta das exigências legais e 

das questões trabalhistas, a coleta de dados de 

literatura é dificultada. Assim, a revisão optou 

por abranger aspectos da síndrome de burnout e 

de sua relação com operadores de 

teleatendimento.  

Para Freudenberger (1974), a abordagem 

dos processos psíquicos, junto à subjetividade e 

ao contexto laboral, levou à interpretação da 

estafa no ambiente de trabalho, decorrente de 

um comprometimento excessivo e de frustração 

com resultados inertes ao seu empenho. A partir 

disso, começaram a apresentar um esgotamento 

profundo e aversão aos seus objetivos 

pregressos (FREUDENBERGER, 1974; 

MENDES, 2013). 

A síndrome de burnout teve sua existência 

questionada por Millan (2007), por ter suas 

dimensões semelhantes a sintomas depressivos, 

já previamente descritos na literatura. Para uma 

melhor avaliação da síndrome, foi enfatizada a 

necessidade de uma análise global e contextual 

para o diagnóstico preciso (MILLAN, 2007).  

 

3.2. Comparação entre os testes de 

quantificação da síndrome de burnout 

Ao se utilizar como referência as três 

dimensões da síndrome de burnout, Maslach e 

Jackson criaram o Maslach Burnout Inventory 

– Human Service Survey (MBI-HSS) – um 

questionário que tem como objetivo a 

quantificação da síndrome de burnout no 

ambiente de trabalho (MASLACH & 

JACKSON, 1981). A relação entre burnout e a 

qualidade de vida no trabalho (QVT) pode ser 

explicada pela análise das dimensões da 

síndrome e de suas relações com a QVT, por 

meio de uma abordagem biopsicossocial.  

Porém, em alguns estudos, foram 

verificadas inconsistências na validade interna 

do questionário MBI-HSS para algumas 

dimensões avaliadas, como despersonalização e 

empenho pessoal (WHEELER et al., 2011). 

Tais inconsistências foram avaliadas por Gil-

Monte, que reduziu e validou outro questionário 

espanhol, o Cuestionario para la Evaluacion 

del Sindrome de Quemarse por el Trabajo – 

CESQT, para avaliação da síndrome de burnout 

e suas dimensões dado o conhecimento dessas 

variações psicométricas encontradas no MBI-

HSS (GIL-MONTE, 2010). 

O CESQT, diferentemente do MBI-HSS, é 

formado por quatro dimensões: ilusão, desgaste 

psíquico, indolência e culpa. A ilusão se traduz 

pela meta em evoluir e melhorar em seu 

trabalho. O desgaste psíquico é a exaustão 

emocional e física, decorrente do estresse 

laboral. A indolência corresponderia à 

despersonalização, com atitudes de cinismo e 

indiferença. A culpa como o sentimento de 

arrependimento pelas próprias atitudes 

desenvolvidas no trabalho (GIL-MONTE, 

2010). 

O questionário CESQT de Gil-Monte é 

construído com variáveis cognitivas e 

psicométricas, diferentemente do MBI-HSS. 

Com isso, o CESQT tem maior consistência 

interna do que o MBI, abordando aspectos 

cognitivos e físicos do esgotamento (GIL-

MONTE, 2010; WHEELER, et al., 2011). 

Em estudo de 2010, Gil-Monte et al., 

realizou uma tradução e validação do 
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questionário CESQT para o português para fins 

de aplicação para avaliação da síndrome de 

burnout. Tal questionário foi aplicado em 

docentes no Brasil e conseguiu reunir requisitos 

suficientes de consistência interna para o 

emprego e a estimação da síndrome de burnout 

em professores brasileiros (GIL-MONTE, 

2010). 

No estudo de Wheeler et al. (2011), fora 

realizada uma metanálise de 221 estudos que 

avaliavam a consistência interna do MBI-HSS 

(WHEELER et al., 2011). Como resultado, foi 

verificado que a escala MBI-HSS apresenta 

baixos níveis de consistência interna para as 

dimensões “despersonalização” e “realização 

pessoal”, não sendo recomendados para 

identificar, diagnosticar ou mesmo tomar 

condutas frente a tais resultados. 

Swider, em 2010, fez uma metanálise 

acerca das dimensões da síndrome de burnout, 

absenteísmo, demissões e desempenho no 

trabalho. Como resultados da metanálise, o 

neuroticismo ou instabilidade emocional teve 

uma relação moderada a forte com as três 

dimensões do burnout e, de todas as 

personalidades avaliadas, foi a que mais teve 

associação com exaustão emocional e 

despersonalização (SWIDER, 2010). 

O estudo de Swider, ao focar no modelo dos 

cinco traços de personalidade, mostrou que 

estes são preditores fortes para o surgimento de 

burnout, ao invés de focar apenas em níveis 

organizacionais e ocupacionais. Ainda, 

mostrou a associação das personalidades com 

as três dimensões do burnout, assim como com 

absenteísmo, demissões e desempenho no 

trabalho. Os resultados mostraram como 

programas de redução do burnout podem atuar 

ao focar nos traços de personalidade e na 

abordagem sobre dos níveis organizacionais e 

ocupacionais (SWIDER, 2010). 

 

3.3. A síndrome de burnout e as empresas 

de teleatendimento e operadoras de 

telemarketing 

Schalk e Rijckevorsel analisaram os fatores 

que influenciam o absenteísmo e a intenção de 

abandono do trabalho em operadoras de 

teleatendimento. A maioria delas exerce uma 

pressão excessiva sobre o trabalhador, 

apresenta má supervisão, salas quentes e com 

exaustão ruim, pequeno espaço para trabalho 

por pessoa, muito tempo na frente da tela de 

trabalho e incômodo com ruído (SCHALK e 

RIJCKEVORSEL, 2007). 

Foram examinadas características: das 

pessoas, dos trabalhos, do contrato de trabalho 

e de atitudes relacionadas ao trabalho. Como 

resultados, características do trabalho não 

desempenham um importante papel quanto ao 

absenteísmo e a intenção de abandono do 

trabalho. Características pessoais também têm 

pouca relevância para absenteísmo. Entretanto, 

o tipo de contrato de trabalho e as condições do 

local de trabalho estão diretamente associados 

a absenteísmo e intenção de abandono. 

Dentro do processo produtivo nas 

operadoras de teleatendimento, Assunção, em 

2006, abordou o adoecimento de trabalhadores 

frente ao processo de controle intenso e total do 

meio. A sensação de vigilância constante 

carrega, em si, grande potencial “adoecedor”, 

pela coerção e até mesmo assédio moral a que 

se submete o trabalhador ao ter de desempenhar 

suas funções sem autonomia (ASSUNÇÃO, 

2006). 

Relevam-se três pontos fundamentais no 

trabalho de Assunção, também observados em 
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outros estudos: a contradição entre rígidos 

mecanismos de controle e ter qualidade no 

atendimento ao cliente; a contradição entre 

controle do tempo de processos produtivos, 

scripts pré-formatados e resolutividade das 

demandas dos clientes; a tarefa de obter 

qualidade e satisfação em atividades que 

dependem da relação humana. Centros de saber 

acadêmicos, esfera política e judiciária e da 

associação de trabalhadores, mostraram-se 

mais efetivos no encaminhamento de soluções, 

visando à melhoria das condições de trabalho 

(ASSUNÇÃO, 2006). 

As aplicações e intervenções em condições 

e organização do trabalho, consagradas como 

positivas nas relações com trabalhadores, ainda 

requerem mais estudos para que se estabeleçam 

associações de seus efeitos nos trabalhadores e 

consequências nos resultados e desempenhos 

no trabalho de teleatendimento (BATT, 2002; 

SCHAUFELI, 2009). 

Segundo Marinho-Silva, sindicatos dos 

trabalhadores do setor telefônico têm 

demandado os órgãos públicos no sentido da 

regulamentação dessa atividade (MARINHO-

SILVA, 2004). As denúncias apontam para 

condições de trabalho desfavoráveis, incluindo 

o controle rígido de tempo nas tarefas e 

cobranças estreitas de produtividade, além de 

desvalorização de queixas por parte dos 

médicos do trabalho, não emissão de 

Comunicações de Acidentes do Trabalho 

(CAT) e programas de prevenção afastados da 

realidade do trabalho. 

A demonstração de potencial patogênico 

das condições de trabalho descritas nos centros 

de teleatendimento já está documentada pelos 

pesquisadores que se ocupam dessa questão 

(GLINA & ROCHA, 2003). Esse adoecimento 

está ligado à relação entre organização do 

trabalho e desempenho dos trabalhadores em 

atividades em que a ergonomia tem mostrado 

diversas contradições (qualidade/quantidade, 

por exemplo) e sobrecargas psíquicas, 

cognitivas e físicas (ECHTERNACHT, 1998). 

Seligmann-Silva descreve os seguintes 

distúrbios ou transtornos mentais como 

desencadeadores ou agravantes de situações de 

condições de trabalho: síndrome da fadiga 

crônica, síndrome do esgotamento profissional 

(burnout), síndrome residual pós-traumática, 

quadros neuróticos pós-traumáticos, síndromes 

depressivas, síndromes paranoides, síndromes 

de insensibilidade e o próprio alcoolismo 

(SELIGMANN-SILVA, 2003). 

Na literatura, diferentes fatores são 

considerados como geradores de sofrimento e 

patologias, os quais incluem a pressão temporal 

(tempos médios de atendimento abaixo de um 

minuto por chamada), insuficiência de pausas, 

restrições ao diálogo, forte solicitação da 

atenção e da memória, estímulos a competições, 

gravação e monitoramento das chamadas 

(SZNELWAR, 2000). Os trabalha-dores e 

estudiosos mostraram ainda manutenção de 

posturas inadequadas, utilização contínua da 

voz, ruído do fone e do ambiente, desconfortos 

térmicos, iluminação deficiente e restrições à 

satisfação das necessidades fisiológicas 

(TOOMINGAS, 2002). 

Percebe-se uma tendência à subestimação, 

por parte das empresas, dos fatores de risco 

demonstrados na literatura científica. Glina e 

Rocha mostraram associação entre os conflitos 

qualidade/quantidade, com a tensão psicoló-

gica, ansiedade, depressão e fadiga, diagnos-

ticadas em operadores de empresa de telefonia 

(GLINA & ROCHA, 2003). As autoras 
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confirmaram a existência de elevada sobrecarga 

emocional, cognitiva e física no trabalho dos 

operadores de telemarketing. 

Os reflexos dessa situação existem, mas não 

são patentes nem explícitos, mesmo após vários 

estudos que mostram situação excludente por 

adoecimento e alta rotatividade nos empregos. 

A presença constante de queixas e sintomas de 

estresse e o alto absenteísmo são evidências de 

desgaste, resultante de regulações cognitivas, 

altas exigências afetivas e psíquicas num 

ambiente sonoro desconfortável, utilizando-se 

de mobiliário precário (ABRAHÃO, 2003). Os 

dados de doença do trabalho no Brasil, que 

poderiam demonstrar reflexos dessa situação, 

são não confiáveis e subnotificados. No caso, as 

novas situações de trabalho, envolvendo 

conjunto complexo de fatores ergonômicos, 

sociais e econômicos, aprofundam a distância 

entre a realidade e a estatística. As doenças 

geradas pelo trabalho em ambientes 

considerados "não-insalubres" não costumam 

ser reconhecidas como ocupacionais em nossa 

realidade previdenciária. 

 

4. CONCLUSÃO 

   

A prevalência do burnout ainda é incerta, 

mas dados apontam acometimento significativo 

que justifica mais estudos a respeito dessa 

patologia com fatores de risco multifatoriais 

(indivíduo, trabalho, organização). Pode-se 

apresentar em comorbidade com algumas 

doenças psiquiátricas ou até desencadeá-las, 

como burnout seguido por transtorno 

depressivo. Entretanto, não se encontraram 

estudos que avaliassem, por entrevistas 

estruturadas, as taxas de comorbidade entre 

essas duas condições e possíveis relações 

causais. 

 As consequências do burnout têm efeitos 

negativos para a organização, para o indivíduo 

e sua profissão. As pressões na saúde mental 

mundial estão se intensificando. De acordo com 

as Nações Unidas, o mundo será mais velho, 

mais populoso e mais pobre aproximadamente 

em 2050. Como as condições ao seu redor 

criam tensão (estresse) e ansiedade, mais 

pessoas serão suscetíveis a transtornos mentais. 

Segundo a OMS, “nossa saúde mental tem um 

impacto opressivo em nossas habilidades para 

funcionar e participar na sociedade. Temos de 

começar a colocar mais de nossos recursos a 

favor da saúde mental”. Para mudanças 

positivas, as decisões nas instituições têm de ser 

baseadas em evidências científicas sobre a 

abordagem e o tratamento que mantenham a 

saúde mental para, só assim, alterarem as 

políticas de benefícios e os recursos humanos 

direcionados.  

A saúde do trabalhador, em sua 

integralidade, necessita que a prevenção e a 

promoção a saúde mental estejam presentes no 

esforço contínuo para a melhoria progressiva 

do trabalho e suas condições globais. Com a 

evolução tecnológica, a acessibilidade e 

facilidade na execução de tarefas nortearam as 

empresas de teleatendimento a um meio de 

produção baseado no volume de atendimento 

como via para cumprimento de estatutos, leis e 

exigências de qualidade em detrimento das 

condições exigidas de seus trabalhadores para 

tal. 

A síndrome de burnout está presente em 

ramos de atividades plurais. Suas 

características, identificação, estratificação, 

evolução, acompanhamento e prevenção ainda 
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são objetos de estudos com amplo campo de 

desenvolvimento. 

Como visto no exposto, a identificação da 

síndrome de burnout ainda carece de mais 

estudos e análises amplas que englobem não só 

os ambientes de trabalho, organização e 

condições do trabalho, mas também depende de 

instrumentos psicanalíticos precisos e abran-

gentes para englobar as personalidades indivi-

duais e o desfecho dessas no trabalho. Embora 

ainda um diagnóstico novo, a síndrome do 

esgotamento ou burnout, conta com os meios 

acima explicados de identificação e quantifi-

cação. A multifacetada abordagem que cerca o 

trabalho demanda maiores estudos e ampla 

investigação para chegar a meios mais finos e 

precisos de validação diagnóstica, terapêutica e 

prognóstica do burnout.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A constituição do corpo humano é 

organizada em diversos níveis estruturais 

segundo a complexidade e a função específica 

para cada um desses níveis. Conforme descrito 

por Tortora & Grabowski (2006), essa 

organização obedece a uma sequência do menor 

para o maior nível constitucional: químico ou 

molecular, celular, tecidual, orgânico, - e 

organismo. Na perspectiva das autoras 

mencionadas, a constituição do corpo humano 

é estabelecida sequenciadamente a partir do 

nível molecular, e cada nível dará origem a 

outro nível até que se complete o organismo em 

seu pleno funcionamento. 

Partindo dessa visão de organização do 

corpo, surgiu o termo composição corporal 

humana. Atualmente este termo vem sendo 

muito utilizado em áreas como Educação 

Física, Treinamento Esportivo, Medicina 

Esportiva, Nutrição e outras. Sob a ótica dessas 

áreas do conhecimento, entende-se composição 

corporal como um processo que quantifica os 

componentes corporais, de modo especial, os 

tecidos muscular, ósseo e adiposo 

(CARVALHO et al., 2018). 

O tecido adiposo está presente na 

constituição do corpo humano e divide-se em 

tecido adiposo branco, marrom e bege (SIPELL 

et al., 2014). Trata-se de um tipo específico de 

tecido que possui funções importantes na 

homeostase fisiológica, tendo como ação 

principal o armazenamento da gordura nos 

adipócitos (reserva energia), mas também é 

responsável por outras funções como, 

regulação térmica, proteção mecânica contra 

choques, coadjuvante na transmissão nervosa, 

etc. (SANTOS & TORRENT, 2010; SIPELL et 

al., 2014). 

Quanto à localização no corpo humano, 

podem ser encontrados dois tipos principais de 

tecido adiposo: Tecido Adiposo Visceral 

(TAV), que se localiza na parte interna da 

cavidade abdominal, incluindo os depósitos 

omental e mesentérico, representando 10 a 20% 

da gordura corporal total em homens obesos e 

magros e 5 a 10% de gordura total em mulheres 

(KAMINSKI & RANDALL 2010); e o Tecido 

Adiposo Subcutâneo (TAS), que se refere ao 

tecido localizado na camada profunda da pele, 

a derme, e representa aproximadamente 80% da 

massa de gordura total em indivíduos saudáveis 

(PEREIRA, 2018). 

A quantidade e a distribuição de gordura 

corporal têm sido evidenciadas na literatura por 

seu papel desencadeador de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) (COUTINHO, 

2019; ARAUJO et al., 2020). Apesar de a 

gordura, também denominada de tecido 

adiposo, assumir funções importantes no 

organismo, o excesso desse componente é 

comumente associado a desfechos adversos à 

saúde e ao aumento da morbimortalidade 

(ROSA et al., 2019; WANNMACHER, 2016).  

Quando o acúmulo de gordura se concentra 

da região abdominal, gera uma condição 

denominada de obesidade abdominal que 

caracteriza pelo depósito elevado de gordura 

visceral nessa região, o qual desempenha 

funções pró-inflamatórias sistêmicas (EI-

CKEMBERG et al., 2019).  Ressalta-se que 

acúmulo da gordura visceral, ou gordura intra-

abdominal, aquela que envolve os órgãos do 

abdômen, tem sido reportado como um dos 

principais fatores de risco para a saúde das 

pessoas (DHAWAN & SHARMA, 2020). 
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O tecido adiposo, sobretudo o visceral é 

responsável pela liberação de substâncias com 

poder pró-inflamatório como adipocinas, 

interleucina 6 (IL-6) e o fator de necrose 

tumoral alfa (TNF-α) (CARNEIRO & 

DALL’IGNA, 2020; PRADO et al., 2009). A 

produção dessas substâncias pró-inflamatórias 

pode desencadear diversas doenças crônicas 

não transmissíveis, com destaque para as 

doenças metabólicas, cardiovasculares e 

cânceres (EICKEMBERG et al., 2019).  

Dentre as patologias crônicas mais citadas 

destacam-se diabetes, hipertensão arterial e 

hipercolesterolemia. A presença de pelo menos 

três dessas condições é definida como síndrome 

metabólica (OLIVEIRA et al., 2017). Por sua 

vez, a síndrome metabólica concorre para o 

surgimento da aterosclerose, que leva à 

ocorrência de infarto do miocárdio e acidente 

vascular cerebral (EICKEMBERG et al., 

2019).  

Estudos epidemiológicos contribuem para o 

entendimento dos fatores associados à 

ocorrência de obesidade abdominal ou visceral 

e da distribuição desse desfecho em termos 

ecológicos e das populações de risco. O 

diagnóstico é uma medida prévia para subsídio 

de ações interventivas de prevenção, controle e 

contenção da obesidade abdominal.  Para tanto, 

são utilizados métodos de avaliação, tais como, 

o Índice de Massa Corporal (IMC) e a 

mensuração da circunferência da cintura (CC) 

que são os métodos mais comumente utilizados 

por serem pouco invasivos e de baixo custo 

(ARAUJO et al., 2020; EICKEMBERG et al., 

2019).  

Na última década, uma nova técnica tem 

ganhado espaço na determinação de 

componentes da composição corporal, a 

bioimpedância elétrica (BIA). A BIA, de 

acordo com Almeida et al. (2020), é capaz de 

quantificar os componentes da composição 

corporal por meio de diversos níveis de 

condução elétrica através dos tecidos 

biológicos expostos a várias frequências de 

correntes elétricas. Segundo os autores 

referidos, este método mostra-se eficiente na 

avaliação da composição corporal e possui as 

vantagens de ser um método fácil, rápido, 

barato e não invasivo, com poder de 

mensuração dos diferentes tipos de tecidos 

corporais. Dado ao exposto, esta pesquisa 

objetivou estimar a gordura visceral de 

servidores de ambos os sexos, participantes de 

uma ação continuada de promoção da saúde e 

qualidade de vida do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão-

Campus Pedreiras.   

 

2. MÉTODO 

 

Pesquisa descritiva de recorte transversal e 

abordagem quantitativa realizada com os 

servidores de ambos os sexos do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Maranhão – Campus Pedreiras entre 

2019/2020.  O estudo incorporou um conjunto 

de ações desenvolvidas pelo Núcleo de 

Qualidade de Vida do Servidor (NQVS) com a 

finalidade de identificar indicadores para 

doenças crônicas não transmissíveis e estimular 

a adoção de um estilo de vida ativo e práticas 

de alimentares saudável. 

A população de referência foi composta 

pelos servidores do referido Campus, com 

amostragem populacional, na qual todos os 67 

servidores foram convidados a participar 

voluntariamente das ações.  A coleta de dados 
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teve início no segundo semestre de 2019 e tinha 

como meta ser concluída durante o primeiro 

semestre de 2020, mas foi interrompida antes 

do prazo, em razão da suspensão das atividades 

presenciais e instauração do modelo de trabalho 

remoto no contexto da pandemia pela COVID-

19. Assim, a amostra final foi de 32 servidores 

(taxa de resposta: 47,8%).  

Os dados coletados incluíram: idade e sexo; 

composição corporal: estatura, peso corporal, 

índice de massa corporal (IMC) e gordura 

visceral. A aferição da estatura foi realizada por 

meio de um estadiômetro digital medidor de 

altura por ultrassom e infravermelho – W721 

WISO. Os demais itens da composição corporal 

foram avaliados utilizando-se de uma balança 

de bioimpedância elétrica bipolar (tronco e 

membros inferiores) de marca OMRON HBF-

214 com capacidade de até 150 kg. Como ponto 

de corte para o IMC considerou-se os valores 

estabelecidos pela OMS apud (SANCHI & 

BORGES, 2019) (Quadro 17.1).  

  

Quadro 17.1 Classificação do índice de massa 

corporal 

Classificação IMC (kg/m²) 

Baixo peso IMC<18,5 

Eutrófico 18,5 e 24,9 

Excesso de peso 25,0 e 29,9 

Obesidade ≥30 

Fonte: OMS apud Sanchi & Borges, 2019. 

 

A gordura visceral foi classificada em três 

níveis, normal, elevado e muito elevado 

(Quadro 17.2).  

  

Quadro 17.2 Classificação da gordura visceral 

Níveis Escores (%) 

Normal ≤ 9 

Elevado ≥ 10 e ≤ 14 

Muito elevado ≥ 15 

 Fonte: Manual fabricante do medidor BIA OMRON.  

 

As medidas foram aferidas apenas uma vez.  

O avaliado manteve-se em posição ortostática, 

de costas para a escala da balança, pés afastados 

lateralmente, olhar voltado para frente, cabeça 

ereta e usando o mínimo de roupa possível. Os 

participantes também foram orientados quanto 

aos cuidados básicos prévios à avaliação (não 

ingerir cafeína ou bebidas alcoólicas, nem se 

alimentar nas duas horas anteriores).  

Todos os instrumentos da pesquisa foram 

aplicados pelos pesquisadores e membros do 

NQVS, uma profissional de Enfermagem e uma 

professora de Educação Física, com o auxílio 

dos discentes voluntários, após serem treinados 

para o desempenho da tarefa. Os dados 

coletados foram transcritos para uma planilha 

Excel e, após conferência, analisados por meio 

do software STATA versão 12. Para a variável 

categórica, calcularam-se as frequências 

absoluta e relativa. Para as variáveis 

quantitativas, a média e o desvio padrão. 

A pesquisa considerou as normas para 

realização de pesquisas com seres humanos, 

respeitando os preceitos éticos estabelecidos 

pela Resolução 466/12 e foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisas da FACEMA sob 

o Parecer Nº: 3.701.368.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Participaram da pesquisa 32 servidores, 18 

do sexo feminino e 14 do sexo masculino. A 

faixa etária variou de 25 a 65 anos, com média 

de idade de 33,65.  Na tabela 17.1, estão 

descritos os resultados relativos à 

caracterização e à composição corporal da 

população investigada, representados em média 

e desvio padrão.  

 

Tabela 17.1 Caracterização e composição 

corporal dos participantes. Pedreiras-MA, 

Brasil 
  

 
n 

(%) 
M (DP)  

Sexo 

F 18 (56.25) - 

M 14 (43.75) - 

Idade  - 33.65 (7.14) 

Estatura  - 1.66 (0.96) 

Peso  - 70.80 (15.79) 

IMC   25,48 (4.59) 

Gordura 

Visceral 
 - 6.16 (3.38) 

Fonte: dados da pesquisa (2020). Legenda: IMC – 

índice de massa corporal; M: média; DP: desvio padrão. 

 

Os servidores apresentaram, em média, 

estatura de 1,66 cm e peso corporal de 70,8 kg. 

O IMC foi de 25,48 kg/m² e a média de gordura 

visceral foi de 6,16. O IMC denota que a 

população se encontra classificada na categoria 

excesso de peso. Apesar disso, a gordura 

visceral manteve-se dentro do padrão 

considerado normal.  

  

3.1. Composição corporal como fator de 

risco para doenças crônicas  

Muitos estudos utilizam o IMC 

isoladamente como indicativo de obesidade, no 

entanto, este método possui limitações, pois 

engloba todos os tecidos corporais na 

mensuração. Deste modo o ideal é realizar a 

combinação do IMC com outros métodos, 

como, por exemplo, a circunferência da cintura 

(CC) (ARAUJO et al., 2020; EICKEMBERG 

et al., 2019). Mesmo se tratando de dois 

métodos muito utilizados em pesquisas 

epidemiológicas que apresentam resultados 

válidos, não são capazes de quantificar a 

gordura corporal distinguindo as porcentagens 

em relação à distribuição anatômica.  

Nesse sentido, a bioimpedância elétrica 

vem sendo empregada na antropometria, visto 

o potencial deste método em quantificar os 

componentes corporais por meio da condução 

de corrente elétrica que percorre os tecidos 

corpóreos e dimensiona a porcentagem segundo 

o tipo de tecido: muscular, ósseo, gordura 

subcutânea, gordura visceral, além de outros 

parâmetros (ALMEIDA et al., 2020). 

Dito isto, ressalta-se que esta pesquisa 

objetivou estimar a gordura visceral de 

servidores de uma instituição federal de ensino 

utilizando o método BIA. E independentemente 

de o IMC se mostrar ligeiramente elevado, a 

porcentagem de gordura visceral se mantém no 

padrão de normalidade. Todavia, faz-se 

necessário mencionar que o acúmulo de 

gordura visceral é apenas um dos preditores de 

doenças crônicas e, ainda que este se encontre 

nos padrões normais, os servidores devem ser 
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estimulados a adotarem comportamentos ativos 

e saudáveis visando o controle de outros fatores 

de risco para doenças, possibilitando melhor 

qualidade de vida. 

O acúmulo de gordura na região abdominal 

ou visceral está relacionado ao aumento da 

secreção de substâncias pró-inflamatórias, com 

destaque para o fator de necrose tumoral alfa 

(TNF-α) e a interleucina-6 (IL-6), que 

contribuem para o aumento da carga de doenças 

crônicas como Síndrome Metabólica, doenças 

cardiovasculares, acidente vascular cerebral e 

câncer (ROSA et al., 2019; CHRISTINELLI et 

al., 2020; PITANGA, 2011; PRADO et al., 

2009). 

A análise do tecido adiposo enquanto 

preditor de DCNT tem sido priorizada por 

diversos estudos. São evidentes e consensuais 

os relatos científicos sobre a associação entre o 

acúmulo de gordura visceral, aqui entendido 

como obesidade abdominal, e doenças meta-

bólicas, cardiovasculares e cânceres, bem 

como, as elevadas taxas de ocorrência desta 

condição em termos mundiais (EICKEMBERG 

et al., 2019).  

No Brasil, as DCNT respondem por grande 

parcela de mortalidade no Brasil, como 

demonstrado em pesquisa efetuada em Santa 

Catarina por Suplici et al., (2021). Analisando 

dados da atenção básica entre 2017 e 2018, os 

pesquisadores perceberam o aumento de 

mortalidade prematura por DCNT, isto é, o 

crescente número de óbitos na população entre 

30 e 69 anos de idade em razão das doenças 

crônicas. Os autores dão destaque à urgência 

para o desenvolvimento de políticas de 

prevenção e controle que considerem os fatores 

de risco para a mortalidade prematura 

relacionada às DCNT.  

Outros achados corroboram com a 

associação entre sobrepeso/obesidade, doenças 

crônicas e inatividade física. Pesquisa 

conduzida por Barroso et al. (2017), com 

mulheres adultas no Rio de Janeiro, revelou 

prevalência de sobrepeso/obesidade, com maior 

acúmulo de gordura abdominal e esta foi 

associada com hipertensão arterial sistêmica, 

diabetes e dislipidemias. De modo similar, 

Silveira et al., (2020) identificaram prevalência 

de sobrepeso e obesidade, com associação para 

doenças crônicas, ansiedade, inatividade física 

e trabalho na zona urbana, em agentes 

comunitários no Rio Grande do Sul.  

Em perspectiva semelhante, estudo 

realizado com trabalhadores do setor bancário, 

em Pelotas-RS, evidenciou a relação entre a 

disposição para a atividade física e as alterações 

na composição corporal. Os autores demons-

traram que mais de 50% dos investigados eram 

insuficientemente ativos e apresentaram 

valores aumentados da circunferência da 

cintura, denotando presença de obesidade 

abdominal elevada (SANCHI & BORGES, 

2019).  

A prevalência de gordura abdominal no 

contexto do mundo moderno é relatada em 

todas as fases da vida, da infância ao 

envelhecimento (MATLOSZ et al., 2021; 

EICKEMBERG et al., 2019). Esta é uma 

condição multifatorial, porém, três aspectos são 

preponderantes: fatores genéticos, alimentação 

inadequada e redução ou falta de atividade 

física (SILVEIRA et al., 2020; BARROSO et 

al., 2017).  

Aliados às características genéticas, como 

as deficiências hormonais, a exemplo do 

hipotireoidismo (WANNMACHER, 2016), os 

fatores comportamentais são reportados como 
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os grandes vilões da eclosão da epidemia de 

obesidade abdominal, dentre os quais se 

destacam a alimentação desequilibrada e a 

diminuição da atividade física (BARROSO et 

al., 2017). Convém salientar que, ao contrário 

dos fatores genéticos que não são modificáveis, 

os fatores comportamentais podem ser 

alterados a favor da redução da obesidade 

visceral e da atenuação dos fatores de risco para 

doenças crônicas.  

 

3.2. Estratégias para a redução da 

gordura visceral com foco na mudança de 

comportamentos  

No âmbito da reeducação de 

comportamentos nocivos à saúde, a adoção de 

hábitos saudáveis, como o estilo de vida mais 

ativo e escolhas alimentares conscientes, 

cooperam para o equilíbrio de diversos 

parâmetros de saúde. Destaca-se que a 

modernização da sociedade e a imersão tecno-

lógica favorecem o comodismo e o decréscimo 

da prática de atividade física/exercício físico. 

Assim, é fundamental ações que visem o 

incentivo à redução dos comportamentos 

sedentários e incremento do movimento, sejam 

elas: deslocamento ativo ou práticas de 

exercício físico sistematizado, esportivas ou 

práticas de lazer (CARVALHO et al., 2018; 

BARROSO et al., 2017).  

A prática de atividade física e/ou exercício 

físico é referida como um método simples e 

eficaz que contribui para o aumento do 

dispêndio energético, e desta forma, colabora 

com a diminuição da quantidade de gordura 

corporal subcutânea e visceral, reduzindo os 

riscos de doenças associadas ao acúmulo do 

componente adiposo corporal (CARVALHO et 

al., 2018; BARROSO et al., 2017). 

Como destacado na pesquisa desenvolvida 

por Pratt et al. (2020), a média da população 

que pratica atividade física vigorosa é 

extremante baixa nos grandes centros urbanos, 

no entanto, os autores ressaltaram que há pouca 

ou nenhuma evidência sobre a viabilidade ou 

sustentabilidade de atividade física vigorosa em 

ambientes comunitários ou em nível 

populacional.  Nesse sentido, fica evidenciado 

que a prática de atividade física leve a 

moderada deve ser incentivada nas populações, 

incluindo o deslocamento ativo, caminhadas e 

atividades de lazer, devendo ser incorporadas 

ao cotidiano das pessoas. 

Publicações mais recentes evidenciam uma 

nova abordagem sobre prática de atividade 

física e obesidade. Esta perspectiva, a qual está 

sendo denominada de Ambiente Favorável à 

Prática de Atividade Física (AFPAF), parte do 

pressuposto de que a estrutura urbana 

construída possui papel determinante para que 

as pessoas se movimentem mais ou menos em 

suas atividades diversas (HUANG et al., 2020).  

Deste modo, se o ambiente construído for 

favorável, as pessoas tendem a se 

movimentarem mais, incrementando o 

dispêndio energético e reduzindo os níveis de 

obesidade. Por outro lado, um ambiente 

construído desfavorável concorrerá para a 

adesão a comportamentos contrários. Impor-

tante que esses conceitos sejam estendidos 

também aos ambientes de trabalho, 

disponibilizando e incentivando comporta-

mentos ativos no cotidiano laboral. 

De modo semelhante e interligado ao 

AFPAF, pode-se destacar o Ambiente 

Alimentar Local (AAL) que irá favorecer a 

aquisição de alimentos saudáveis ou não, 

dependendo da disponibilidade e condições de 
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acesso aos pontos de vendas e aos tipos de 

alimentos disponíveis no ambiente comunitário 

(MURPHY et al., 2017).  

A sociedade moderna dispõe de maior 

acesso e disponibilidade a alimentos 

processados e com alto teor calórico visto à 

ampla distribuição de pontos de venda e 

propagandas atrativas aos olhos dos 

consumidores (BARROSO et al., 2017). 

Todavia, os hábitos alimentares inadequados, 

como o frequente consumo de fast food e 

diminuição da prática de atividades física, 

contribuem para que haja o acúmulo de gordura 

e o aumento do peso corporal (OLIOSA et al, 

2019; PESSOA et al., 2020). 

Sobre alimentação adequada, Melo et al., 

(2017) ressaltam que alimentação saudável, 

variada e equilibrada nutricionalmente, 

constitui um fator contributivo para a redução, 

controle ou prevenção dos índices de sobrepeso 

e obesidade. O comportamento alimentar é 

baseado, desde cedo, nas escolhas alimentares 

e essas escolhas são determinadas por aspectos 

genéticos e sociais, tais como, as relações 

parentais e círculo de amizades. 

A prevalência de obesidade e obesidade 

abdominal tem sido associada ao nível de 

suporte social percebido e às condições 

socioeconômicas.  O suporte social (apoio da 

família, amigos, escola, etc.) é visto como 

fundamental para a adoção de comportamentos 

ativos (PEIXOTO et al., 2019).  As condições 

socioeconômicas das famílias podem interferir 

tanto na adoção de comportamentos ativos, 

quanto na aquisição de alimentos de baixo custo 

e alto teor energético (MELZER, 2015; 

MAZUR & NAVARRO, 2015).  

Assim, fica evidenciada a importância da 

combinação de práticas de atividades físicas às 

boas escolhas e práticas alimentares.  O 

comportamento alimentar saudável merece ser 

incentivado por meio de uma rotina alimentar 

equilibrada, incluindo o aumento da ingestão de 

frutas, verduras, hortaliças, fibras, carnes 

magras, bem como a distribuição das porções 

alimentares diárias. A adoção do melhor 

comportamento alimentar favorecerá a redução 

da obesidade abdominal (STAVIDROU et al., 

2021; SILVEIRA et al., 2020; 

WANNMACHER, 2016). 

O encorajamento à adesão a um estilo de 

vida mais ativo combinado às boas escolhas e 

ingestão alimentar constitui-se em uma receita 

com poder protetor e moderador da obesidade e 

acúmulo de gordura visceral. Cabe ressaltar que 

além dos benefícios diretos à saúde física 

(aptidão respiratória, composição corporal e 

redução de gordura), a prática de ativi-

dades/exercícios físicos, nas suas diversas 

modalidades, é capaz de promover bem-estar 

psicológico (CHRISTINELLI et al., 2020). Por 

conseguinte, a carga de DCNT associadas 

tenderá a reduzir, assim como a qualidade de 

vida e o bem-estar tende a aumentar permitindo 

maior longevidade e melhor funcionalidade.  

Novamente, reforça-se a importância da 

constituição de equipes responsáveis pela 

prevenção e promoção da saúde no contexto do 

trabalho, por meio de ações continuadas e 

voltadas ao rastreamento e diagnóstico da 

saúde, bem como incentivando os comporta-

mentos saudáveis no ambiente laboral, com 

repercussões para os outros contextos da vida.   

É relevante destacar que a realidade imposta 

pela pandemia pode representar maior risco 

para obesidade, visto que o período de restrição 

social que determinou o isolamento das pessoas 

e o fechamento dos espaços adequados para a 
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prática de atividades corrobora para a redução 

nos níveis de atividades físicas e o aumento de 

comportamentos sedentários (PEÇANHA et 

al., 2020). Nesse sentido, incentivam-se novas 

investigações que analisem o impacto do 

cotidiano pandêmico à composição corporal e 

aos hábitos de vida da população estudada. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa avaliou a gordura visceral de 

servidores de ambos os sexos de uma 

instituição federal de ensino. A porcentagem de 

gordura visceral encontrada entre os servidores 

indica padrão de normalidade. No entanto, 

constatou-se que o Índice de massa corporal 

evidencia a presença de excesso de peso entre 

os investigados.  

Os resultados obtidos sugerem que, apesar 

de os padrões de gordura visceral estar dentro 

da normalidade, o índice de massa corporal 

requer cuidado em relação ao peso corporal. 

Diante do exposto, incentiva-se a atuação de 

equipes de saúde do trabalhador com ações 

continuadas de rastreamento e diagnóstico 

precoce, bem como práticas de educação em 

saúde, incentivando a adoção de comporta-

mentos saudáveis dentro e fora do ambiente de 

trabalho.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O ambiente de trabalho é o espaço onde se 

concretiza a profissão e as relações trabalhistas. 

Com a modernização e o surgimento de novas 

formas de produção, as relações de trabalho 

foram se modificando e novas adversidades 

foram surgindo. Em decorrência do arranjo 

atual do mercado de trabalho, os ambientes de 

trabalho têm cada vez mais evidenciados uma 

precariedade para com seus trabalhadores, 

indicando condições como jornadas de trabalho 

extensas, subemprego e aumento da 

volatilidade de vagas (FERREIRA et al., 2018). 

Essas condições de trabalho implicam 

diretamente na vida de seus trabalhadores em 

vários aspectos e podem até mesmo nivelar o 

estágio de desenvolvimento de um país. 

Algumas das condições que podem acarretar 

negativamente na saúde dos trabalhadores são 

estresse, falta de controle sobre a jornada, 

desentendimentos entre os funcionários, 

postura, alta demanda por esforços intelectual e 

físico e desmotivação profissional 

(FERREIRA; CARVALHO, 2016; FERREI-

RA et al., 2018). 

As doenças que causam sofrimento mental 

atingem inúmeras pessoas ao redor do mundo. 

Sabe-se que esses indivíduos chegam a passar 

32,4% dos anos de vida com essas 

enfermidades mentais, na qual ocasionando um 

grande impacto no local de trabalho. Ademais, 

no ambiente laboral encontram-se muitos 

fatores determinantes relacionados e determi-

nantes não relacionados ao trabalho que 

influenciam na saúde mental do trabalhador 

(GRAY et al., 2019). 

Por conseguinte, o ambiente laboral 

apresenta diversas causas na qual são 

identificadas como determinantes da saúde 

mental dos trabalhadores. Ademais, pode-se 

incluir algumas como a alta demanda de 

trabalho, baixo apoio social no local de 

trabalho, insegurança no trabalho, status de 

emprego temporário, bullying e estresse no 

papel. Já, os determinantes que não se 

relacionam com o trabalho exemplificam-se o 

status familiar e redes de apoio social, são 

fatores relevantes que interferem na saúde 

mental dos trabalhadores (GRAY et al., 2019). 

Dessa forma, independentemente da origem 

dos fatores que causam mal-estar, os locais de 

trabalho devem procurar maneiras para a 

implementação de intervenções com a 

finalidade de promoção da saúde de seus 

colaboradores. Pode-se executar desenvolvi-

mento de habilidades, conhecimento, liderança, 

incentivar a comunicação e a formação de 

equipes, administrar o estresse, assim como, 

reduzir a carga e o tempo de trabalho para esses 

trabalhadores (GRAY et al., 2019). 

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo 

consistiu em discutir, a partir da literatura 

científica, programas e ações de promoção da 

saúde e do bem-estar de trabalhadores no 

ambiente laboral. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo de revisão narrativa, 

que consiste na análise da literatura publicada 

em artigos e periódicos científicos sobre 

programas e ações de bem-estar e saúde mental 

no trabalho. O estudo foi motivado a partir do 

relato de experiência que retrata a vivência dos 

participantes do projeto de extensão: “O cuidar 

de Enfermagem em Saúde Mental na 

perspectiva da ressocialização”, da Univer-
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sidade Federal do Piauí – UFPI, realizado no 

Hospital Público Psiquiátrico, referência no 

Estado do Piauí, voltado à assistência em saúde 

mental de alta complexidade. 

Foi realizada a revisão sobre o tema através 

de pesquisa na Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) em maio de 2021, utilizando-se as bases 

de dados MEDLINE (Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online 

Complete), LILACS (Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 

BDENF - Enfermagem, IBECS, Sec. Munic. 

Saúde SP e os descritores de saúde foram: 

“promoção da saúde” AND “bem-estar” AND 

“saúde mental “AND “ambiente de trabalho”.  

O limite temporal foi de quatro anos (2016 

- 2019), e os idiomas foram: inglês, português e 

espanhol. A busca resultou em 70 publicações 

relacionadas ao tema, e após análise dos 

resumos dos estudos incluídos foram captados 

20 artigos. Excluíram-se 50 artigos que não 

estavam na íntegra. Para tanto, realizou-se a 

seleção, por meio de uma leitura exploratória, 

analítica e interpretativa dos 20 estudos e 

destes, 09 apresentaram maior concordância 

com o tema proposto e, sendo assim, foram 

utilizados para construção da revisão de 

literatura. 

Em seguida, procedeu-se a revisão narrativa 

com vistas a desvelar o que existe de promoção 

à saúde mental de trabalhadores e o papel da 

enfermagem nesse processo. Não se fez 

necessária a submissão deste trabalho para 

aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa, 

pois não houve levantamento de dados 

envolvendo direta ou indiretamente pessoas, 

nem foram coletados dados pessoais para 

realização do estudo em tela. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com vistas a sumarizar algumas 

informações sobre os principais manuscritos 

encontrados que subsidirama a pesquisa em tela 

, construiu-se o Quadro 18.1. 

A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é 

um conceito que aborda a conjuntura do 

ambiente de trabalho e suas particularidades, 

desde a segurança no trabalho até repercussões 

na vida particular do trabalhador. Em pesquisa 

realizada em Campinas, São Paulo, foram 

realizadas atividades de promoção à saúde de 

trabalhadores e, ao final do estudo, concluiu-se 

que intervenções nos locais de trabalho faziam-

se necessárias com o intuito de zelar pela 

eficiência do trabalho exercido pelo trabalhador 

e sua saúde. Ainda se evidenciaram condições 

de trabalho inadequadas associadas à má 

qualidade de vida dos trabalhadores, reforçando 

a necessidade de intervenções sobre a QVT 

(HIPOLITO et al., 2017). 

A introdução de hábitos saudáveis no 

ambiente de trabalho, como opções mais 

saudáveis de refeição no restaurante do local, e 

a promoção da atividade física, como ginástica 

e caminhada podem colaborar para a melhoria 

da saúde do trabalhador e, assim, influenciar 

positivamente no seu desempenho. Contudo, 

ações isoladas como apenas fornecer 

restaurantes mais saudáveis para os 

trabalhadores podem não ter um efeito tão 

significativo. Dessa forma, é imprescindível 

desenvolver programas diversificados de saúde 

nos ambientes de trabalho. Semelhantemente, 

atividades que buscam a cessação do tabagismo 

no trabalho podem apresentar resultados 

satisfatórios quando realizadas associadas ao 

aconselhamento e a terapia comportamental. A 
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implementação de uma carga horária flexível 

também se mostrou benéfica para os 

trabalhadores, influenciando diretamente na 

melhoria de seu desempenho e na saúde 

(HIPOLITO et al., 2017; KNAI et al., 2017). 

 

Quadro 18.1 Manuscritos selecionados de acordo com os autores, periódico e ano de publicação 

 

Autor (es) Título Periódico Ano 

FARMANOY, M. A. G. et 

al. 

Physical activity and relaxation in the work 

setting to reduce the need for recovery: what 

works for whom? 

BMC Public Health 2016 

HIPOLITO, M. C. V. et 

al. 

Qualidade de vida no trabalho: avaliação de 

estudos de intervenção 
Revista Brasileira de Enfermagem 2017 

HWANG, W. J.; JO, H. H. 

Evaluation of the Effectiveness of Mobile 

App-Based Stress-Management Program: A 

Randomized Controlled Trial 

International Journal of 

Environmental Research and Public 

Health 

2019 

JACQUES, J. P. B. et al. 

Sala de bem-estar como estratégia para 

redução do estresse ocupacional: estudo 

quase-experimental 

Revista Brasileira de Enfermagem 2018 

KNAI, C. et al. 
The Public Health Responsibility Deal: 

making the workplace healthier? 
Journal of Public Health 2017 

KWON, Y; MARZEC, M. 

L. 

Unpacking the Associations Between 

Perceived Cultural Support and Employee 

Health: The Approach of Social Capital 

Journal of Occupational and 

Environmental Medicine 
2019 

LAKE, A. A. et al. 
Exploring the dynamics of a free fruit at 

work intervention 
BMC Public Health 2016 

MAGNAVITA, N. 

Medical Surveillance, Continuous Health 

Promotion and a Participatory Intervention 

in a Small Company 

International Journal of 

Environmental Research and Public 

Health 

2018 

NIKS, I.; JONGE, J. D.; 

GEVERS, J.; 

HOUTMAN, I. 

Work Stress Interventions in Hospital Care: 

Effectiveness of the DISCovery Method 

International Journal of 

Environmental Research and Public 

Health 

2018 
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Na cidade de Roma, Itália, uma empresa foi 

alvo de uma pesquisa onde foram conduzidas 

entrevistas com os funcionários a fim de 

levantar demandas psicológicas e elaborar 

soluções para tais demandas. Alguns dos 

problemas apontados pelos funcionários foram 

cargas horárias excessivas, dificuldade na 

melhoria de habilidades, deterioração das 

relações, fadiga em razão das relações 

problemáticas entre empregados, não 

reconhecimento do trabalho, dentre outras 

(MAGNAVITA, 2018). 

Algumas propostas feitas para resolução 

das demandas foram analisar a carga de 

trabalho assinalado para cada funcionário, 

promover treinamentos para melhorar a 

comunicação, organizar o convívio social 

através de atividades colaborativas, passeios e 

festas, introdução de curso que melhore a 

resiliência, estabelecimento de um sistema de 

recompensas e prêmios, cortar o hábito de 

mandar e-mails fora do horário de trabalho, 

estabelecimento de momentos de relaxamento, 

planejamento das atividades da companhia, 

verificação de procedimentos, estabelecer as 

causas responsáveis pelos erros ao invés dos 

funcionários responsáveis pelos erros, código 

de conduta para as relações entre os 

trabalhadores, dentre outros (MAGNAVITA, 

2018). 

Depois da criação das propostas de 

intervenções, os funcionários relataram que 

algumas medidas haviam sido implementadas 

de forma parcial ou muito lentamente. Apesar 

de algumas demandas persistirem, como 

tensões entre as relações interpessoais, a 

melhora da organização da empresa contribuiu 

para a redução dos níveis de estresse, de 

ansiedade e de depressão entre os funcionários 

(MAGNAVITA, 2018). 

Destaca-se também, outra experiência 

realizada na Holanda, onde 329 trabalhadores 

de escritórios participaram de um experimento 

em que foram implementadas intervenções para 

quantificar, por meio de uma escala, a melhoria 

da necessidade de recuperação depois de um dia 

de trabalho. A primeira intervenção consistia 

em uma sessão de entrevista para estimular a 

prática de atividades físicas e o relaxamento. A 

segunda intervenção foi implementada no 

ambiente de trabalho com a introdução de 

elementos que diminuíssem o barulho de fundo 

dos escritórios, como cortinas e bolas, 

instalação de mesas e cadeiras perto de 

cafeteiras, estabelecimento de mesas grandes e 

pôsteres de paredes com imagens relaxantes 

(FARMANOY et al., 2016). 

Os resultados da intervenção apontaram 

para uma melhoria da necessidade de 

recuperação para os trabalhadores mais jovens 

submetidos à primeira intervenção, sessões 

para estimular a prática de atividade física e 

relaxamento, e uma melhoria para a 

necessidade de recuperação para os 

trabalhadores que trabalham em horas extras 

submetidos à segunda intervenção, no ambiente 

de trabalho (FARMANOY et al., 2016). 

Igualmente importante, tem-se a 

experiência desenvolvida no Nordeste da 

Inglaterra, Reino Unido, um grupo de 409 

funcionários de um escritório foi submetido a 

uma intervenção que correspondia em ofertar 

frutas diariamente para determinado número de 

pessoas (206) e não ofertar para o restante (203) 

durante 18 semanas. Após o experimento, 

foram feitas entrevistas com 23 pessoas que 

constataram algumas mudanças. Algumas 
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pessoas confirmaram estar comendo mais frutas 

e, com a introdução do hábito, começaram a 

praticar atividades físicas, como caminhada. 

Alguns relataram que, apesar de comerem mais 

frutas, continuaram comendo demais 

alimentos, como barra de chocolate e 

refrigerantes, mas o sentimento de culpa por 

comer tais alimentos também foi relatado 

(LAKE et al., 2016). 

Também foi relatado que a proposta de 

comer frutas durante o trabalho é benéfica e se 

tornou um hábito, estimulando o consumo de 

frutas também em outros locais que não o local 

de trabalho, principalmente em casa. Ainda se 

constatou que mesmo os funcionários que não 

aderiram à intervenção começaram a consumir 

frutas no local de trabalho espontaneamente. 

Após o fim da intervenção alguns funcionários 

mencionaram que muito provavelmente iriam 

voltar aos hábitos normais de antes da 

intervenção, enquanto que outros demons-

traram uma predisposição para continuar com 

os hábitos saudáveis que a intervenção 

introduziu, como o aumento do consumo de 

frutas e de alimentos saudáveis e a prática de 

atividades físicas (LAKE et al., 2016). 

Em um hospital no sul do Brasil foi 

realizada uma pesquisa que avaliou o estresse 

ocupacional de 60 profissionais de enfermagem 

antes e após uma intervenção denominada “sala 

de bem-estar”, um local dentro do próprio 

hospital, por seis meses. Na sala eram exercidas 

quatro atividades. A primeira atividade era uma 

ginástica laboral de 15 minutos que ocorria 

diariamente e nos três turnos vigentes 

(manhã/tarde/noite). A segunda atividade era o 

“dia da beleza”, realizada mensalmente, que 

incluía cuidados da aparência, massagens, café 

da manhã e uma exibição de um filme. A 

terceira atividade era uma acupuntura auricular 

realizada por um profissional capacitado e de 

forma mensal. A quarta e última atividade 

consistia de palestras e oficinas para o 

manuseio do estresse ministradas pelos 

pesquisadores e profissionais especialistas da 

área de forma mensal. Ao final da intervenção 

foi possível notar que o nível de estresse 

ocupacional dos enfermeiros não diminui de 

forma expressiva, mas os profissionais notaram 

uma diminuição da demanda, um maior manejo 

do método do trabalho e um aumento do auxílio 

aos profissionais (JACQUES et al., 2018). 

Outro estudo indicou que uma empresa 

utilizou programas para promover o bem-estar 

dos seus funcionários, sendo esses programas 

voltados para a questão do tabagismo, a oferta 

de alimentos saudáveis nas refeições, promoção 

do uso de escadas, ademais incentivou os 

funcionários a participarem voluntariamente de 

esportes (por exemplo, eventos esportivos de 

base, como corridas locais e corridas de 

caminhada). Além disso, se usou também o 

método de premiação para estimular a 

participação de cada trabalhador. Ao final 

depreendeu-se que o incentivo dado pela 

empresa para a melhoria do bem-estar do 

funcionário através de estratégias tem grandes 

chances de desempenhar papel importante na 

diminuição do nível de estresse ocupacional e, 

assim, zelar pela saúde de seus funcionários 

(KWON; MARZEN, 2019). 

Uma proposta de um estudo seria elevar os 

processos físicos e emocionais do trabalho, 

mitigar as dificuldades de concentração e 

melhorar a produtividade através de interven-

ções. Assim, de acordo com os indivíduos da 

equipe de comparação, foi possível observar 

que ocorreram resultados satisfatórios no que se 
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refere aos processos físicos e emocionais do 

trabalho e no desempenho da concentração, 

uma vez que esses fatores estavam incluídos no 

perfil de risco principiante da equipe de 

intervenção. Além disso, foram perceptíveis as 

alterações parecidas para situações de 

intervalos no trabalho e para o afastamento 

cognitivo (NIKS et al., 2018). 

A criação de um aplicativo de saúde mental 

para trabalhadores teve como objetivo o 

gerenciamento do estresse nos serviços. O 

aplicativo forneceu as orientações que são 

pertinentes e promoveram o bem-estar dos 

trabalhadores, uma vez que apresenta dicas para 

medicações, ensina os movimentos 

respiratórios que auxiliam no relaxamento, ioga 

e musicoterapia. Assim, o estudo evidenciou 

que o aplicativo foi satisfatório em restabelecer 

a saúde mental, o bem-estar e o gerenciamento 

do estresse. Dessa maneira, faz-se necessária 

uma diversidade de intervenções e interpre-

tações nos serviços de saúde, que em conjunto 

com as mídias e tecnologias, aproximem o 

gerenciamento de saúde mental operando em 

aplicativos (HWANG; JO, 2019). 

Com vistas a sumarizar algumas 

informações sobre os principais resultados 

encontrados acerca das intervenções voltadas 

para promoção da saúde e bem-estar de 

trabalhadores, construiu-se o Quadro 18.2. 

 

Quadro 18.2 Principais intervenções direcionadas para promoção da saúde e bem-estar de 

trabalhadores 

Cidade/Estado/

País 

Categoria de 

trabalhador  
Ações e intervenções/programas utilizados 

Holanda 
Funcionários de um 

escritório 

Entrevista para estimular a prática de atividades físicas e o relaxamento, 

implementação de cortinas e bolas, instalação de mesas e cadeiras perto 

de cafeteiras instalação de mesas grandes e pôsteres de paredes com 

imagens relaxantes  

Roma - Itália 
Funcionários de uma 

empresa 

Analisar a carga de trabalho assinalado para cada funcionário, 

promover treinamentos para melhorar a comunicação, organizar o 

convívio social através de atividades colaborativas, passeios e festas, 

introdução de curso que melhore a resiliência, entre outros 

Seul - Coréia do 

Sul 

Enfermeiras empregadas 

em hospitais 

universitários em Seul 

Uso de um aplicativo de saúde mental desenvolvido para trabalhadores, 

visando autogerenciar o estresse e a utilização de programas de saúde 

mental, como meditação, som e ioga por meio do aplicativo. 

Inglaterra 
Funcionários de um 

escritório 
Oferta de frutas diariamente no local de trabalho 

Brasil 
Profissionais de 

enfermagem 

Ginástica laboral de 15 minutos diariamente, cuidados da aparência, 

massagens, café da manhã e uma exibição de um filme mensalmente, 

acupuntura auricular mensalmente e palestras e oficinas para o 

manuseio do estresse 
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Holanda  
Equipe de saúde de 

hospital geral holandês 

No departamento de enfermagem: pausas para o trabalho, elaboração 

de trabalhos, gestão enxuta e trajetórias de coaching (sessões de 

coaching individual para o supervisor e conjuntas para o grupo). 

No laboratório: Análise de metas departamentais, oficinas de equipe e 

trajetória de coaching. 

Coréia do Sul  

Trabalhadores de uma 

das maiores seguradoras 

de vida do país. 

Utilizando iniciativas tradicionais de bem-estar, políticas de não fumar, 

incentivo à atividade física e alimentação saudável, os programas 

esportivos 

4. CONCLUSÃO 

 

A partir do presente estudo, foi possível 

observar que o ambiente laboral exerce um 

papel fundamental para a saúde e bem-estar dos 

trabalhadores. Como forma de promover a 

comodidade nos locais de trabalho, manter os 

trabalhadores empregados, melhorar o dessem-

penho dos profissionais e diminuir o absen-

teísmo, fazem-se necessárias ações eficazes em 

conjunto para tornar o ambiente dos serviços 

agradáveis, incentivados pela liderança 

organizacional e deve-se, ainda, instruir os 

profissionais a solicitarem transformações nos 

espaços de trabalho. 

Destacam-se também, as terapias alter-

nativas e complementares no ambiente de 

trabalho que têm apresentado resultados 

positivos, uma vez que promovem o bem-estar, 

o relaxamento e equilibram o estresse, dentre as 

quais cita-se a massagem, auriculoterapia, 

musicoterapia e aromaterapia. Por fim, chama-

se a atenção para a importância dos gestores 

planejarem e aplicarem  estratégias viáveis e 

efetivas de cuidado aos colaboradores , a fim de 

proporcionar a   promoção da saúde, melhorar a 

produtividade e a qualidade de vida desses 

trabalhadores.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Saúde Mental alia-se cada vez mais à 

Saúde do Trabalhador, visando compreender 

melhor os fatores que provocam o adoecimento 

ou sofrimento mental e suas repercussões na 

vida do ser humano, além de formas de 

prevenção e intervenção. O estresse é o estado 

de tensão que desequilibra o organismo sempre 

que este se encontra em situação inesperada, 

sendo momentâneo e natural até certo ponto. 

Quando os fatores estressores duram mais que 

deveriam, estes podem influenciar direta e 

indiretamente na saúde humana, não só 

fisicamente, mas também mentalmente, 

acarretando transtornos mentais como a 

depressão e a ansiedade generalizada (OLI-

VEIRA et al., 2017). 

No contexto do trabalho em saúde, os 

profissionais precisam lidar com diversos 

fatores que contribuem para o seu adoecimento 

mental, como: risco de contaminação; inse-

gurança, más condições e sobrecarga de 

trabalho; sentimentos de insatisfação; desvalo-

rização salarial; divergências e más relações no 

local de trabalho; pouco tempo de lazer e de 

descanso (LETELLIER et al., 2018). 

Tais fatores exigem desses profissionais 

uma maior capacidade de adaptação às 

necessidades psicológicas e emocionais, que 

quando não são bem gerenciadas, podem levar 

ao esgotamento profissional e a outros 

transtornos psíquicos. Em consequência disso, 

os profissionais tornam-se mais propensos a 

prestarem uma assistência de má qualidade e ao 

absenteísmo, que reduz o quantitativo de 

pessoal e aumenta a sobrecarga de trabalho dos 

demais, expondo os pacientes a maior 

probabilidade de erros clínicos (RODRIGUES 

et al., 2017). 

Nessa perspectiva, os estressores laborais 

podem levar ao surgimento de diversos 

problemas de saúde mental, como estresse, 

ansiedade, ocorrência de sintomas depressivos, 

insônia, negação, raiva e medo. Tais problemas 

afetam a atenção, o entendimento e a 

capacidade de tomada de decisões dos 

profissionais, assim como podem ter um efeito 

duradouro e comprometedor no seu bem-estar 

geral (TEIXEIRA et al., 2020). 

Ao considerar o estresse como um campo 

de ampla discussão, aumenta-se o interesse pela 

compreensão dos fatores de riscos psicossociais 

e ambientais relacionados ao estresse laboral. 

Essas questões são percebidas nas relações 

sociais no trabalho e estão ligadas à 

competitividade/produtividade e à qualidade do 

produto/serviço, e devem ser analisadas à luz da 

qualidade do trabalho e em defesa da saúde dos 

trabalhadores (LIMA et al., 2020). Dessa 

forma, se torna importante identificar as 

casuísticas do estresse e gerenciá-lo, a fim de 

evitar os prejuízos à saúde do profissional, ao 

serviço e à assistência ao paciente/usuário, de 

modo que o trabalho possa ser eficiente e as 

consequências do estresse laboral possam ser 

mitigadas (MOTA et al., 2021).  

Frente a esses elementos, o objetivo do 

presente estudo consiste em discutir, a partir da 

literatura científica, os fatores laborais 

contributivos para o sofrimento mental de 

trabalhadores de saúde. 

 

2. MÉTODO 
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Trata-se de um estudo de revisão narrativa, 

que consiste na análise da literatura publicada 

em artigos e periódicos científicos sobre os 

fatores que contribuem para o sofrimento 

psíquico dos profissionais de saúde. O estudo 

foi motivado a partir do relato de experiência 

que retrata a vivência dos participantes do 

projeto de extensão: “O cuidar de Enfermagem 

em Saúde Mental na perspectiva da 

ressocialização”, da Universidade Federal do 

Piauí – UFPI, realizado no Hospital Público 

Psiquiátrico, referência no Estado do Piauí, 

voltado à assistência em saúde mental de alta 

complexidade.  

Inicialmente realizou-se busca na 

Biblioteca Virtual de Saúde- BVS, utilizando-

se os descritores de saúde: "Saúde Mental" 

AND ("Estresse ocupacional" OR "Estresse 

psicológico" AND "Pessoal de saúde" OR 

"Saúde do Trabalhador". O limite temporal foi 

de cinco anos (2016 - 2021), e os idiomas 

foram: inglês, português e espanhol. No total 

foram encontrados 251 artigos, que após leitura 

breve selecionou-se nove. Foram incluídos os 

artigos que estavam disponíveis de forma 

completa e excluídos aqueles que não 

abordavam o objeto, além da literatura cinzenta 

(dissertações, teses, livros). 

Em seguida, procedeu-se a revisão narrativa 

com vistas a desvelar os fatores laborais 

contributivos para o sofrimento mental de 

trabalhadores de saúde. Não se fez necessária a 

submissão para aprovação pelo Comitê de Ética 

e Pesquisa, pois não houve levantamento de 

dados envolvendo direta ou indiretamente 

pessoas, nem coletados dados pessoais para 

realização do estudo em tela. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Profissionais de saúde e a exposição 

a estressores ocupacionais 

Ao serviço de enfermagem competem 

diversas atividades que podem sobrecarregar os 

profissionais, e ainda se tornam mais 

extenuantes quando os enfermeiros têm que 

exercer funções que não lhe são próprias. Isso 

pode desencadear conflitos, desânimo e pouca 

vitalidade ao término do plantão. Além disso, 

as situações adversas, como a falta de materiais, 

o absenteísmo e as intercorrências dos pacientes 

podem agravar mais ainda esse estado, gerando 

tensões provocadas pelo sentimento de 

preocupação, medo e insegurança. Soma-se a 

isso a frustração da categoria com a falta de 

reconhecimento e a baixa remuneração 

(MORENO et al., 2018). 

Ab-Murat et al. (2016) constataram na sua 

pesquisa com 682 dentistas públicos que um 

terço referiu estresse físico e emocional 

(30,8%). Dentro dos aspectos laborais que mais 

geraram exaustão estava a tomada de decisões 

difíceis (42,7%), a obrigação de lembrar muitas 

coisas (42,7%) e o trabalho exigente (39,7%). 

A maioria dos participantes que perceberam 

bem-estar mental negativo relataram dores nas 

costas. 

As consequências negativas do sofrimento 

mental dos trabalhadores estão relacionadas à 

redução do desempenho dos colaboradores, 

faltas por motivo de doenças, má tomada de 

decisão, aumento da rotatividade, dificuldade 

de planejamento e do manejo do trabalho e o 

aumento no número de acidentes (AB-MURAT 

et al., 2016). 

Estudo transversal, epidemiológico e 

observacional, realizado em um Centro de 

Saúde de Sarajevo, uma das maiores cidades da 

federação Bósnia e Herzegovina, buscou 

conhecer os estressores para trabalhadores de 
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saúde, relacionados à organização do trabalho, 

à comunicação e a fatores emocionais e riscos 

físicos. A pesquisa, com 489 profissionais em 

serviços de atenção primária (85%) e atenção 

secundária (14%) à saúde, identificou como 

principais estressores na Atenção Primária a 

Sáude – APS: expectativas irrealistas dos 

pacientes e suas famílias, informações 

imprecisas da mídia, atitude pública negativa 

em relação aos profissionais de saúde, 

sobrecarga de trabalho assistencial e 

administrativo, tempo limitado e número 

insuficiente de trabalhadores, imprevistos 

diários, renda pessoal inadequada, falta de 

educação contínua adequada e ambiente de 

trabalho inadequado (TRIFUNOVIC et al., 

2017). 

Na Atenção Secundária foram identificados 

estressores semelhantes, porém, o estudo 

demonstrou uma diferença significativa na 

intensidade dos estressores em cada nível de 

atenção. Na APS verificou-se a presença de 

estressores mais relacionados à organização do 

trabalho, enquanto na Atenção Secundária 

estressores ligados à comunicação e a pouca 

possibilidade de promoção no trabalho foram 

apontados como de maior impacto à saúde 

mental (TRIFUNOVIC et al., 2017). 

Ainda no estudo supracitado, entre os 

profissionais de enfermagem destacaram-se 

também como estressores a possibilidade de 

serem infectados pelos pacientes, de lesão por 

objeto cortante e ataque físico de um paciente. 

Os médicos apontaram alguns estressores mais 

especificos, como a possibilidade de ações 

judiciais e litígios, medo de perda da licença 

e/ou do emprego. Além disso, médicos da 

atenção primária à saúde relataram um maior 

número de estressores, e impacto destes sobre a 

saúde mental, em comparação com outros 

médicos (TRIFUNOVIC et al., 2017). 

Outra pesquisa, do tipo observacional, 

descritiva e seccional, estudou os profissionais 

das equipes de enfermagem da Unidade 

Coronariana (UCO) e Unidade de Tratamento 

Intensivo (UTI) de dois hospitais federais de 

grande porte da região metropolitana do Rio de 

Janeiro (RJ). A pesquisa foi realizada, através 

de busca ativa, com 130 profissionais de 

enfermagem afastados, transferidos e ausentes 

nos setores por até seis meses, investigando-se 

os motivos do afastamento, evitando a 

monotonia de utilizar a população de 

trabalhadores saudáveis. Quanto à categoria 

profissional, participaram 37 (28,5%) 

enfermeiros, 62 (47,7%) técnicos e 31 (23,8%) 

auxiliares de enfermagem; 78 (60,0%) 

desempenhavam suas atividades na UTI e 52 

(40,0%) na unidade coronariana (UCO) (LIMA 

et al., 2017). 

Constatou-se como fatores de estresse: alto 

grau de responsabilidade e qualificação 

exigido; sobrecarga de trabalho, principalmente 

para os profissionais mais experientes; alta 

demanda emocional para lidar com óbitos 

constantes; exigência de treinamento e 

capacitação constante para o domínio de novas 

tecnologias, cada vez mais complexas; desgaste 

físico, emocional e tensões contínuas, a tensão 

é maior quando as demandas psicológicas do 

trabalho são altas e há baixa tomada de decisão 

do trabalhador. Ademais, um ambiente de 

trabalho extenuante favorece o estresse e 

contribui para a ocorrência de transtornos 

mentais entre os profissionais de enfermagem 

intensivistas, gerando consequências danosas à 

saúde do trabalhador e qualidade do cuidado 

prestado (LIMA et al., 2017). 
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Ambientes de trabalho onde se mantêm uma 

maior proximidade com a morte do paciente, 

como a urgência, a emergência e a UTI 

hospitalar, apresentam maior possibilidade de 

desgaste emocional dos enfermeiros. Além do 

desgaste emocional, destacam-se também como 

causas de sofrimento psíquico: a sobrecarga de 

trabalho, frustração, descontentamento com o 

resultado do trabalho, falta de reconhecimento 

e conflitos (OLIVEIRA et al.,2020). 

Estudo conduzido pelo Ministério do 

Trabalho de Taiwan, na China, com 349 

profissionais de saúde, ao comparar com 

trabalhadores gerais, constatou maiores 

pontuações nas demandas psicológicas de 

trabalho, maior controle de trabalho, mais horas 

de trabalho, mais violência no local de trabalho 

e menor justiça de trabalho. Além do que, entre 

os profissionais da saúde ocorreu uma maior 

prevalência entre os sintomas mentais 

relatados. Essas questões são apontadas como 

fatores de risco para o desenvolvimento de 

transtorno mental menor (CHENG & CHENG, 

2017). 

A violência no local de trabalho pode afetar 

as condições de saúde mental. Um estudo 

realizado com 2.706 profissionais de 39 

hospitais públicos da cidade de Pequim, na 

China, apontou que 59,64% relataram violência 

psicológica e 368 violências físicas, das quais 

59,8% eram mulheres. Entre as pessoas 

expostas a violência física, 28,0% preencheram 

todos os critérios para um diagnóstico de 

transtorno de estresse pós-traumático, enquanto 

21,2% estavam em risco de desenvolver (SHIL, 

2017). No intuito de sumarizar os principais 

estressores laborais no qual se encontram 

envoltos os trabalhadores da saúde, construiu-

se o Quadro 19.1. 

Convém destacar que, todas as situações 

apontadas afetam a qualidade de vida dos 

profissionais, mas é importante frisar que 

durante a atuação o profissional de saúde fica 

exposto a situações emocionais relacionadas às 

condições dos pacientes assistidos. Sendo 

necessário o desenvolvimento de medidas que 

contribuam para o equilíbrio dos vínculos 

criados (RUIZ-FERNÁNDEZ et al., 2020). 

Os estudos evidenciaram a exposição dos 

profissionais da saúde a uma ampla variedade 

de estressores ocupacionais, que impactam a 

saúde mental desses trabalhadores, 

contribuindo para o sofrimento psíquico. 

Identificar os estressores comuns pode 

subsidiar o desenvolvimento de intervenções 

para todos os profissionais de saúde, assim 

como identificar estressores mais prevalentes 

em determinados grupos, categorias 

profissionais, níveis de atenção,dentre outros, 

podem contribuir para a criação de medidas 

mais específicas de proteção da saúde mental.

  

Quadro 19.1 Principais estressores laborais relacionados ao trabalho em saúde 

Autores / ano Setor(es)/Serviço(s) 
Categoria 

Profissional 
Estressores laborais 

Ab-Murat et al. 

(2016) 

Serviço odontológico 

público 
Dentistas 

Tomada de decisões difíceis, obrigação de lembrar muitas coisas e 

trabalho exigente. 

Atenção Primária 
Trabalhadores 

de saúde 

Expectativas irrealistas dos pacientes e suas famílias, informações 

imprecisas da mídia, atitude pública negativa em relação aos 

profissionais de saúde, sobrecarga de trabalho assistencial e 
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Trifunovic, Jatic 

e Kulenovic, 

(2017) 

administrativo, tempo limitado e número insuficiente de 

trabalhadores, imprevistos diários, renda pessoal inadequada, falta 

de educação contínua adequada e ambiente de trabalho 

inadequado. 

Atenção Secundária 

Estressores emelhantes ao encontrados na APS, porém mais 

intensos e relacionados com comunicação e a pouca possibilidade 

de promoção no trabalho. 

Atenção Primária e 

Secundária 

Profissionais de 

enfermagem 

Risco de infecção, de lesão por objeto cortante e ataque físico de 

um paciente. 

Médicos 
Possibilidade de ações judiciais e litígios, medo de perda da licença 

e/ou do emprego.  

Lima et al. 

(2017) 

Unidade Coronariana 

e Unidade de 

Tratamento Intensivo 

Profissionais de 

enfermagem 

Alto grau de responsabilidade e qualificação exigido; sobrecarga 

de trabalho; alta demanda emocional para lidar com óbitos 

constantes; exigência de treinamento e capacitação constante para 

o domínio de novas tecnologias complexas; desgaste físico, 

emocional e tensões contínuas. 

Oliveira et al. 

(2020) 

Urgência, emergência 

e a Unidade de 

Tratamento Intensivo 

Enfermeiros 

Desgaste emocional, sobrecarga de trabalho, frustração, 

descontentamento com o resultado do trabalho, falta de 

reconhecimento e conflitos. 

Cheng e Cheng  

(2017) 
Unidades hospitalares 

Profissionais de 

saúde 

Demandas psicológicas de trabalho, controle de trabalho, horas de 

trabalho, violência e menor justiça de trabalho. 

Shil 

(2017) 
Hospitais públicos 

Profissionais de 

saúde 
Violência psicológica e violência física. 

3.2. O trabalhador de saúde e a Síndrome 

de Burnout 

O sofrimento provoca nos profissionais de 

enfermagem frustração, angústia, medo, 

inferioridade, tristeza, entre outros sentimentos 

que suscitam o desequilíbrio psíquico, que pode 

gerar falta de dinâmica profissional e diminuir 

a qualidade de trabalho, e principalmente 

influenciar no desenvolvimento de doenças 

somáticas, como depressão e Síndrome de 

Burnout (OLIVEIRA et al.,2020). 

Um estudo transversal desenvolvido com 

106 enfermeiros de um hospital universitário da 

região sul do Brasil, mostrou nível moderado de 

Síndrome de Burnout nos participantes, com 

resultados gerais de IBM, escala que tem por 

objetivo mensurar o desgaste profissional por 

meio da avaliação do sentimento do indivíduo 

em relação ao seu trabalho, de 21,9 (± 5,0) na 

subescala de exaustão emocional, 8,1 (± 2,6) na 

subescala de despersonalização e 30,4 (± 3,2) 

na subescala de realização profissional 

(SANTOS et al., 2019). 

No mesmo estudo foi evidenciado que os 

enfermeiros que trabalham no centro cirúrgico 

apresentaram nível mais alto de exaustão 

emocional, tal fato pode estar relacionado a 

complexidade dos procedimentos ali execu-

tados, aos riscos de complicações dos 

pacientes, ao ambiente propenso a conflitos de 

relacionamentos e problemas na comunicação 

(SANTOS et al., 2019). 

Nessa perspectiva, Schadenhofer et al. 

(2018) também realizaram um estudo 
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transversal com 491 trabalhadores de saúde de 

um hospital psiquiátrico austríaco, com o 

intuito de verificar a influência de vários fatores 

sobre a ocorrência de síndrome de Burnout. 

Quanto aos fatores laborais, os resultados 

demonstraram que mulheres que trabalhavam 

diretamente com o paciente tinham maior risco 

de desenvolver exaustão emocional, especial-

mente as enfermeiras. Isso decorre, 

possivelmente, por uma maior tendência das 

mulheres de aprofundarem o vínculo com seus 

pacientes, em comparação com os homens. 

Além disso, os autores encontraram que 

uma menor escolaridade tem impacto maior no 

risco de despersonalização, enquanto o maior 

tempo de trabalho é significativo para o 

aumento da exaustão emocional em ambos os 

sexos, visto que pode ocorrer a perda de 

significado do trabalho e diminuição da 

realização profissional (SCHADENHOFER et 

al., 2018). 

Outros fatores desencadeadores da 

síndrome de Burnout em enfermeiros são a 

sobrecarga de trabalho, a convivência diária 

com situações críticas, a tensão gerada durante 

o plantão, a frustração dos profissionais com a 

profissão e o esgotamento físico e emocional 

(MORENO et al., 2018). 

Dessa forma, fatores do próprio ambiente 

de trabalho somado à alta exigência sobre os 

profissionais de saúde contribuem para o 

desenvolvimento de distúrbios psíquicos, como 

a síndrome de Burnout, uma condição de 

exaustão extrema e esgotamento emocional que 

afeta toda a vida do profissional. Os 

trabalhadores mais sobrecarregados e exigidos 

são os que estão mais sujeitos ao adoecimento 

físico e emocional, necessitando de 

intervenções para a melhoria da qualidade de 

suas vidas e da eficiência dos serviços prestados 

à população. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

O desenvolvimento de transtornos mentais 

nos trabalhadores de saúde é um problema 

multicausal, relacionado a diferentes fatores 

fisiológicos, psicossociais, econômicos e 

referentes ao ambiente de trabalho e ao próprio 

processo de trabalho. O adoecimento psíquico 

afeta fortemente a vida do profissional, bem 

como a qualidade do seu trabalho, gera 

impactos também à sua família, além de custos 

diretos e indiretos para as organizações e 

sociedade como um todo.  

Ao aprofundar a temática proposta, obteve-

se um novo olhar sobre os profissionais de 

saúde e sua fragilidade emocional no ambiente 

de trabalho, identificando-se inúmeros fatores 

laborais que podem afetar a saúde mental 

destes. Dessa forma, verifica-se a necessidade 

de mecanismos para lidar com o sofrimento 

psíquico no ambiente de trabalho, seja de 

maneira individual ou coletiva, bem como, de 

criar ambientes promotores de saúde e bem-

estar, buscando a saúde do profissional, 

portanto, é de suma relevância uma visão 

integral do trabalhador de saúde.
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1. INTRODUÇÃO 
 

Durante muito tempo, as avaliações 

realizadas em Unidades de Educação Infantil1 

tinham como objetivo primordial conceituar as 

crianças por meio de lista de habilidades, de 

atitudes e de comportamentos. Porém, aos 

poucos, esse tipo de prática foi sendo 

substituída pelo Parecer Descritivo2. Em ambos 

os casos, a criança era avaliada pelas suas 

habilidades e pelos desenvolvimentos 

adquiridos, tudo isto feito em tempo pré-

determinado. Assim, percebíamos que não 

importava o ser, ou o seu desenvolvimento, 

tampouco o contexto histórico em que elas 

estavam inseridas, nem as diferenças nos 

grupos - todas as crianças, sem exceção, eram 

avaliadas de forma igual.  

Nesse viés, evidenciamos que a Lei n. º 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), 

estabeleceu diretrizes sobre a Educação Infantil 

como a primeira etapa da Educação Básica; e 

pela Constituição Federal de 1988 (CF/88) 

foram estabelecidas novas modalidades de 

ensino, bem como instituídas leis sobre as 

primeiras etapas de ensino para creches e pré-

escolas, passando a ser, estas, um dever do 

Estado e um direito de todas as crianças.  

Ressaltamos, portanto, que a partir de 

estudos e reflexões aliados à atuação 

profissional com as crianças, percebemos a 

necessidade de desenvolver uma prática   pela 

                                   
1 Na Educação Infantil, assim como em todo o 

Sistema Educacional, a avaliação faz parte da atividade 

pedagógica como um instrumento final do processo 

ensino-aprendizagem, pois avalia, mede esforços e 

classifica o desenvolvimento da criança para adaptar 

novas ferramentas de trabalho. 

qual se propusesse a repensar o significado da 

ação avaliativa nas Instituições Educacionais. 

Diante disso, para desenvolver nosso estudo, 

escolhemos como unidade empírica a Creche 

Municipal Almirante Lucas Alexandre Boiteux, 

localizada na Avenida Mauro Ramos, 658 - 

Centro, Florianópolis - Santa Catarina, CEP: 

88020-300. 

Na Educação Infantil, assim como deveria 

ser em toda a esfera educacional, a avaliação 

serve, apenas, como um processo aliado à 

construção das atividades pedagógicas. Com 

isso, é imprescindível que esse processo atenda 

aos anseios e às reais necessidades das crianças, 

deixando de lado a avaliação-característica-

predominante, qual seja: medir conhecimentos 

e avaliar um aluno, comparando-o uns com os 

outros. Em nosso entendimento, esse tipo de 

avaliação caracteriza-se um grave erro, vez que 

cada criança apresenta as suas próprias 

particularidades, mas todas, sem exceção, 

devem ser atendidas em um contexto especial e 

único. De acordo com a LDB n. º 9394/96, em 

seu art. 29º: “A Educação Infantil, primeira 

etapa da Educação Básica, tem como finalidade 

o desenvolvimento integral da criança até os 

seis anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da 

comunidade. ” 

Nosso argumento central tem seu alicerce 

no entendimento de que o processo avaliativo, 

2 Para Mechior (2003), Parecer Descritivo é o 

conjunto de documentos que têm como principal objetivo 

comunicar aos responsáveis pela criança o seu progresso 

escolar e as suas eventuais dificuldades, isto é, a 

avaliação é realizada para cada aluno em particular. Além 

disso, são apresentadas propostas para que ocorram as 

soluções trazidas pelo aluno (a). 
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principalmente na Educação Infantil, deve 

servir para analisar o trabalho desenvolvido ao 

longo de um período – determinado ou não – 

para redimensionar a prática do educador, e não 

para medir, comparar ou avaliar o 

desenvolvimento infantil com base na 

progressão de uma ou de outra criança, 

consoante o que acontece na prática de grande 

parte das escolas de Educação Infantil.  

Além disso, com o fito de os educadores 

terem subsídios para desenvolver seus objetivos 

profissionais, é primordial que haja a Educação 

Continuada dos profissionais em Educação, 

visando com isso, aprimorar seus conheci-

mentos, considerando principalmente que 

estamos diante de um mundo globalizado, com 

mudanças constantes, sejam elas: sociais, 

políticas ou econômicas. Nesse sentido, a 

Educação Continuada acrescenta conhecimento 

científico, pois lhes proporciona, segundo 

Vitorino (2020, p. 1) “o “olhar crítico” da 

realidade e uma abordagem mais íntima da 

vivência educacional, bem como a melhoria da 

qualidade do processo ensino-aprendizagem”, 

principalmente, no sentido de desenvolver suas 

propostas de trabalho, cujo planejamento 

acarreta implicações na transformação da 

realidade existente, e busca contribuir para a 

construção de uma realidade nova - voltada 

para acompanhar as mudanças rápidas e 

significativas da era da contemporaneidade.   

Já, com relação ao recurso lúdico-

pedagógico, este tem como principal meta a 

aprendizagem. Nesse sentido, Oliveira (1985, 

p. 74) argumenta que: esse é “um procedimento 

metodológico capaz de propiciar uma 

aprendizagem espontânea e natural, estimulan-

do a crítica, a criatividade, e a socialização, 

sendo, portanto, reconhecido como uma das 

atividades mais significativas, tendo em vista o 

seu conteúdo pedagógico social”.  

Diante disso, é necessário que os 

professores que atuam na área da Educação 

Infantil façam uso de ferramentas de trabalho 

que possibilitem planejar melhor os processos 

avaliativos, com o propósito que estes sejam, 

não apenas uma etapa pedagógica a ser 

cumprida, mas algo que fortaleça o crescimento 

crítico do menor; em algo que possibilite 

transformar as suas realidades futuras. Logo, 

comungamos do pensamento de Gandin (1994, 

p. 58) quando diz: “Ora, planejar é utilizar o 

mesmo método com a diferença que, ao invés 

de contentar-se com o conhecimento e a 

explicação da realidade, o planejamento 

implica transformar a realidade existente e 

construir uma realidade nova”. 

Assim, por essa razão, o objetivo de nosso 

estudo, foi o de conhecer o papel da avaliação 

no desenvolvimento das crianças de 6 meses a 

1 ano e 6 meses, na prática pedagógica do 

professor. Dessas reflexões, emergiu a 

necessidade de investigar: Qual o papel da 

avaliação no desenvolvimento das crianças de 0 

a 6 anos na prática pedagógica do professor? 

Dessa maneira, o presente estudo apresenta, 

inicialmente, a introdução e a metodologia; 

seguidas do referencial teórico relativo às 

reflexões advindas da avaliação; na sequência, 

procedem-se os resultados, a discussão e a 

análise dos dados, para finalmente serem 

trazidas as considerações finais. 

 

 2. MÉTODO 
 

Nosso estudo está delimitado no contexto 

escolar, cuja prática de Ensino foi desenvolvida 

com a população infantil de 6 meses a 1 ano e 6 

meses de idade, tendo como local a Creche 
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Municipal Almirante Lucas Alexandre Boiteux, 

da Rede Municipal de Ensino de 

Florianópolis/SC. A pesquisa terá seu alicerce 

em pressupostos para valorizar a prática 

profissional do educador; entretanto, não 

somente como aquele educador que atua como 

um agente facilitador, mas principalmente, 

aquele que atua como um agente transformador 

da realidade existente, que “estimula a crítica, a 

criatividade, e a socialização”, conforme 

Oliveira (1985). Assim, por certo, observamos 

que são estes os eixos que norteiam as 

atividades mais significativas, em virtude do 

seu conteúdo pedagógico, educativo e social.  

Para a coleta de dados, utilizamos os 

seguintes procedimentos metodológicos: abor-

dagem metodológica qualitativa, fundamentada 

na pesquisa bibliográfica e documental, seguida 

de observação participante e da vivência no 

cotidiano do Centro de Educação Infantil (CEI), 

e ainda, da intervenção pedagógica, a qual nos 

possibilitou traçar parâmetros entre a teoria e a 

prática, enriquecendo sobremaneira o 

conhecimento adquirido.  

Nessa linha de raciocínio, para Neves 

(1996, p. 1), a “pesquisa qualitativa compreen-

de um conjunto de diferentes técnicas 

interpretativas que visam descrever e decodi-

ficar os componentes de um sistema complexo 

de significados”. Em contrapartida, no que diz 

respeito à pesquisa bibliográfica, sabemos que 

reúne um conjunto de busca por meio de 

leituras de artigos, livros e notícias da mídia 

eletrônica em base de dados para dar 

sustentação ao estudo proposto. (RICHAR-

DSON, 2008). No que tange à pesquisa 

documental, esta ocorreu com base em 

literaturas e documentos coletados na biblioteca 

da Universidade do Vale de Itajaí – Univali. 

Segundo Helder (2006, p. 1 – 2), “a técnica 

documental se vale de documentos originais, 

que ainda não receberam tratamento analítico 

por nenhum autor, [...] ou seja, é uma das 

técnicas decisivas para a pesquisa em ciências 

sociais e humanas”.  

Quanto aos dados, estes foram obtidos 

mediante abordagem metodológica qualitativa, 

com observação participante e intervenção 

pedagógica. O nome do grupo é “GII”, 

composto por 15 crianças com faixa etária entre 

06 meses e 1 ano e 6 meses. A pesquisa foi 

realizada no período de setembro a novembro 

de 2006 e as bibliografias escolhidas para dar 

fundamentação teórica à nossa proposta foi 

pautada no idioma português, publicadas entre 

os anos de 1994 a 2021.  

 

3. O REDIMENSIONAMENTO DA 

AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL NO BRASIL 

 

O processo de avaliação teve início no 

Brasil com a prática pedagógica trazida pelos 

Padres Jesuítas, e em algumas escolas se 

apresenta até os dias atuais com   objetivos 

pedagógicos semelhantes aos daquela época, “o 

de medir e comparar o conhecimento adquirido 

pelos alunos entre os seus próprios alunos”.  

Em relação ao papel da avaliação, 

constatamos que erros gravíssimos acontecem, 

e o mais comum, segundo Libâneo (1994, p. 

198), é o de “... tomar avaliação unicamente 

como ato de aplicar provas, atribuir notas e 

classificar os alunos”.  

Com efeito, a avaliação deve ser compre-

endida como um caminho para alcançar os 

objetivos de mudança da realidade que cerca o 

pensamento crítico das crianças, a fim de que o 

futuro delas seja promissor. Além disso, 

percebemos que não se reduz a um simples ato 
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de avaliar, mas sim um valioso instrumento na 

mão dupla do educador, versus as crianças. 

Assim, registramos que a criança tem muito a 

acrescentar em cada atividade desenvolvida, 

porém, suas finalidades devem ser esclarecidas. 

É nesse momento que 

 

(...) a avaliação deixa de ser um momento 

terminal do processo educativo (como hoje 

é concebida) para se transformar na busca 

incessante de compreensão das 

dificuldades do educando e na 

dinamização de novas oportunidades de 

conhecimento (HOFFMANN, 1998, p. 

21). 

 

O surgimento da avaliação na Educação 

Infantil está atrelado aos objetivos que levaram 

ao surgimento da própria Educação Infantil e no 

“reconhecimento da Educação em creches e 

pré-escolas como um direito da criança e um 

dever do Estado” (HOFFMANN, 1997, p. 9). 

Logo, no art. 205 da CF/88 (BRASIL, 1988, p. 

95), está claro que “a educação, direito de todos 

e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. Nesse sentido, 

para melhor esclarecimento, trazemos o 

 

Art. 206. O ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios: I - igualdade 

de condições para o acesso e a 

permanência na escola; II - liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; III - 

pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; IV - 

gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais; (...) V - 

valorização dos profissionais da educação 

escolar, garantidos, na forma da lei, planos 

de carreira, com ingresso exclusivamente 

por concurso público de provas e títulos, 

aos das redes públicas; VI - gestão 

democrática do ensino público, na forma 

da lei; VII - garantia de padrão de 

qualidade. VIII - piso salarial profissional 

nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal.   

IX - garantia do direito à educação e à 

aprendizagem ao longo da vida.  Parágrafo 

único. A lei disporá sobre as categorias de 

trabalhadores considerados profissionais 

da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de 

seus planos de carreira, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios.     (BRASIL, 1998, p. 111 

– 112). 

 

Porém, o processo avaliativo não fazia parte 

de todas as instituições como processo 

pedagógico, já que nas instituições que 

atendiam as crianças carentes, os seus fazeres e 

objetivos estavam atrelados ao Assistencia-

lismo e não ao Ato Educacional, ou seja, os 

objetivos destas instituições era o de dar às 

crianças uma boa higiene, alimentação e um 

lugar seguro para ficar. 

Em outras instituições que atendiam a 

classe média, esta surgiu do anseio das famílias 

que viam na avaliação uma forma de estar 

observando e controlando as práticas dos 

professores e, consequentemente, a escola. E 

mais tarde, solidificou-se com a expansão de 

políticas públicas, sobretudo as políticas sociais 

para a Educação Infantil. 

 

Sem dúvida, a avaliação em educação 

infantil origina-se de fatores socioculturais 

próprios, e passa a exigir, nessa década de 

expansão de políticas públicas para o 

atendimento educacional às crianças de 0 a 

6 anos, uma séria reflexão a respeito dos 

seus pressupostos fundamentais 

(HOFFMANN,1997, p. 11). 
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Certamente, a avaliação na Educação 

Infantil não está firmada nos mesmos 

propósitos que está a do ensino regular, pois a 

própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDBEN/1996), no cap. VII, 

evidencia que a avaliação na Educação Infantil 

será feita mediante o acompanhamento da 

criança, sem critério a ser julgado em sua 

aprovação, e isso é válido até mesmo para o 

acesso ao Ensino Fundamental. Nesse 

entendimento, percebemos que a avaliação 

deve aplicar-se, acima de tudo, aos educadores 

e não aos pais, pois os avanços e o 

desenvolvimento das crianças transcorrem do 

desempenho, do envolvimento, do 

desenvolvimento, bem como da compreensão 

do trabalho pedagógico nas Unidades de 

Educação Infantil.  

 

A avaliação concebida como observação, 

reflexão e ação encaminha fortemente o 

educador a esse aprofundamento, à medida 

em que é impelido a encontrar respostas 

aos questionamentos decorrentes da 

adoção de uma postura investigativa 

(HOFFMANN, 1998, p. 97). 

 

Logo, entendemos que o processo de 

avaliação na Educação Infantil não é uma tarefa 

fácil; pelo contrário, é um desafio. Importante 

ressaltar, que no processo avaliativo ocorre a 

ação-reflexão-ação do trabalho pedagógico, 

possibilitando com isso, o redimensionamento 

da prática docente, e permitindo novas 

oportunidades às crianças, bem como novas 

perspectivas para vislumbrar suas experiências 

e vivências, a fim de crescerem enquanto 

cidadãos de direitos. 

Sob esta perspectiva, o papel da avaliação é 

de fundamental importância para o educador, 

uma vez que constitui novos olhares e 

encaminhamentos para o seu fazer pedagógico 

diário, e assim, promove o alcance dos 

objetivos propostos no cumprimento do plano 

da escola, visando contribuir para o bem-estar e 

para o desenvolvimento sadio da criança. Essa 

troca de informações, entre o professor (a) e a 

criança, deve ser constante e  

 

(...) sem data marcada para acontecer 

(pois acontece todo dia). A avaliação, 

nesta concepção, é um processo contínuo, 

cotidianamente presente, como uma 

possibilidade de repensar a construção do 

conhecimento (FREIRE, et al., 1997, p. 

45).  

 

Entretanto, o desafio deve ser entendido 

como um instrumento facilitador para conhecer 

e compreender a realidade da criança. A 

avaliação compreendida como processo utiliza-

se dos registros e das observações como peças 

fundamentais para que ela aconteça e, por 

intermédio da observação, os registros 

possibilitam um novo olhar para entender a 

criança e determinar futuras ações do professor. 

E essa ação/reflexão resultará, novamente, em 

outra ação, pois que, pelo olhar, uma nova 

pedagogia se estabelece - a pedagogia da 

infância que entende e vê a criança como cidadã 

de direitos, que já é, e não precisa ser vista 

como um vir a ser, conforme (VITORINO, 

2020). 

Conforme Hoffmann (1997), ao longo do 

caminho percorrido pela Educação Infantil, 

muitas concepções sobre educação surgiram, e 

com elas, muitas formas de se entender e se 

realizar a avaliação. Todavia, esclarecemos 

que, anteriormente, as avaliações eram 

realizadas por meios de fichas e boletins 

avaliativos de acompanhamento e pareceres 

descritivos. Esses modelos de avaliação 
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classificavam, julgavam e descreviam o 

desenvolvimento das crianças no cotidiano da 

Educação Infantil; as fichas, os boletins e os 

roteiros (para pareceres descritivos), chegavam 

nas mãos dos professores por um padrão pré-

estabelecido pelos diretores, supervisores e 

Secretarias estaduais e municipais, embora não 

fossem cobrados, e não servissem como 

documento oficial para ingresso ao Ensino 

fundamental. Esses pareceres serviam somente 

para retratar. Como bem nos assegura 

Hoffmann, (1997, p. 13) quando afirma que era:  

 

(...) muito mais a rotina diária dos 

professores, para “dar uma satisfação” aos 

pais, supervisores e diretores sobre 

atividades desenvolvidas. Essa tarefa de 

registro cumprida “burocraticamente”, 

aliada à ausência de formação teórica para 

analisar o que acontece com a criança, ou 

mesmo à pouca preocupação em observá-

la no cotidiano, transforma a avaliação em 

preenchimento de registro sem significado 

pedagógico.   

 

Atualmente, a avaliação na Educação 

Infantil perdeu esse ar de imparcialidade, uma 

vez que ela acontece de forma mais envolvente, 

partindo do princípio de que não serve apenas 

para observar ou comparar o desenvolvimento 

da criança, mas também, como um documento 

que registra os fazeres e busca compreendê-los 

na rotina da Educação Infantil. “Avaliar 

envolve momentos de tensão na busca do além 

da fachada, no olho que procura as causas dos 

ruídos, dos silêncios e dos barulhos” (FREIRE 

et al., 1997, p. 33). 

Desta feita, o registro resulta, assim, em um 

importante aspecto do processo avaliativo, 

todavia, deve e precisa estar livre do processo 

burocrático e de exigências impostas pelas 

instituições e/ou famílias; é um instrumento 

capaz de atender à necessidade, no sentido de 

executar as tarefas de um planejamento 

pedagógico voltado à satisfação dos objetivos 

traçados. Assim, destacamos que a essência do 

registro está na possibilidade de o “professor 

registrar e refletir sistematicamente sobre os 

seus fazeres profissionais na ação e sobre a 

ação, construindo assim um diálogo 

permanente com sua formação e 

autoformação”. (NASCIMENTO, 2002, p. 9). 

Por conseguinte, o educador que faz uso do 

registro assume a condição de responsável, 

conforme observa Warschauer (1995, p. 62). 

O registro ajuda a guardar na memória 

fatos, acontecimentos, reflexões, mas 

também possibilita a consulta quando nós 

queremos. Este “ter presente” já 

acontecido é de especial importância na 

transformação do agir pois oferece o 

conhecimento de situações arquivadas na 

memória, capacitando o sujeito a uma 

resposta mais profunda, mais integradora e 

mais amadurecida, porque menos ingênua 

e mais experiente, de quem já aprendeu 

com a experiente. Refletir sobre o passado 

(e sobre o presente) é avaliar as próprias 

ações, o que auxilia na construção do novo. 

E o novo é a indicação do futuro. É o 

planejamento. 

 

Por sua vez, planejar é pré-estabelecer 

atividades e fazeres para se alcançar um 

objetivo. Muitas vezes o planejamento é 

compreendido e desenvolvido erroneamente, 

como se tivesse um fim em si mesmo; como se 

somente ele bastasse para a prática pedagógica. 

O planejamento, como uma das partes 

principais da ação educativa, tem na sua 

organização o papel fundamental de direcionar 

a organização da avaliação e do registro. 

 

O ato de planejar exige do educador 

uma ação organizada. O improvisar 
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é importante na ação pedagógica 

desde que o educador tenha 

consciência, controle do que está 

improvisando. Para isso ele terá que 

ter organizado seu planejamento. 

(FREIRE, et al., 1997, p. 57). 

 

Portanto, sem planejamento o educador não 

domina sua prática e, para planejar, precisa 

avaliar o seu fazer diário, o desenvolvimento 

das crianças e quais os objetivos que foram 

alcançados.  

 

4. RESULTADOS, DISCUSSÃO E 

ANÁLISE DOS DADOS 

 

Ao longo do processo de observação e 

intervenção na turma GII, da Creche Almirante 

Lucas Alexandre Boiteux, verificamos a prática 

do registro como ferramenta indispensável na 

avaliação, pois é a partir dela que podemos 

redimensionar a ação pedagógica que permite 

“o professor construir um entendimento, não só 

daquilo que as crianças entendem, fazem e 

sabem, mas também do caminho que as leva a 

construir o conhecimento”. (CAIRUGA; 

VALIATI, 2004, p. 41). 

Em nosso estudo, os registros da turma não 

aconteciam de forma estática, mas ao longo de 

todo o processo avaliativo, fazendo desta uma 

ação contínua. Dessa maneira, a avaliação não 

tem um fim em si, mas início e continuação na 

busca de respostas e de fundamentação do 

trabalho realizado diariamente.     

Durante a observação participante e a 

intervenção com esse grupo de crianças, 

verificamos a importância do registro e do 

                                   
3“O brinquedo entendido como objeto, suporte da 

brincadeira, supõe relação íntima com a criança, seu nível 

de desenvolvimento e indeterminação quanto ao uso, ou 

planejamento como ferramenta indispensável 

na avaliação. Em contrapartida, os registros 

acontecem continuamente e de várias maneiras 

(fotográficos, escritos), sendo que os 

professores partem da observação desses 

registros e da rotina diária da turma para 

organizar suas futuras propostas. Diante disso, 

foi possível perceber a maneira como os 

professores compreendem a importância do 

registro, melhor dizendo, enquanto uma prática 

pedagógica que completa o processo de 

reflexão-ação do cotidiano da Educação 

Infantil. Os profissionais da Educação fazem 

uso do Portfólio (lista de trabalhos realizados 

dentro da escola pelos professores) como um 

instrumento de avaliação no qual se apresenta a 

trajetória de cada criança, lembrando que é 

preciso apontar suas conquistas, possibilidades 

e dificuldades. Nessa linha, frisamos que a 

avaliação é vista como uma ação contínua que 

leva o professor a refletir a sua prática. 

Após o nosso primeiro contato com a turma 

GIL, foi gratificante observar a dinâmica das 

crianças no conteúdo programático pelas 

professoras. Entretanto, já nos primeiros dias de 

trabalho foi possível constatar, a partir de 

registros e observações particulares, que seria 

necessário redimensionar o que havia 

planejado, frente ao grande interesse e 

entusiasmo da turma pelo que foi apresentado 

na primeira intervenção estabelecida. 

Durante a prática de ensino foi possível 

perceber o quanto é importante para os bebês o 

colorido, o escondido, os gestos, a música, um 

brinquedo3 novo. Assim, registrar esses 

momentos é fundamental, pois além de fazer 

seja, a ausência de um sistema de regras que organize sua 

utilização. ” (SANTOS, 1997, p. 23). 
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um retrato do grupo, também apresenta 

subsídios para que o professor perceba as 

atividades e as situações que as crianças gostam 

ou aquelas das quais não gostam. Segundo 

Hoffmann (1998, p. 21), “a avaliação deixa de 

ser um momento terminal do processo 

educativo (como hoje é concebida) para se 

transformar na busca incessante de 

compreensão das dificuldades do educando e na 

dinamização de novas oportunidades”. 

A turma observada apresentou-se dinâmica, 

e apesar da disputa por brinquedos, espaços e 

atenção serem constantes (algo normal para a 

faixa etária das crianças), elas brincam juntas e 

têm uma identidade enquanto grupo. Inferimos, 

portanto, que todas necessitam de muito afeto e 

contato físico, características básicas da 

Educação Infantil, presentes no ato de educar e 

de cuidar.  

A memória da criança começa a se 

desenvolver quando ela está interagindo pelas 

brincadeiras com as outras crianças. Segundo 

Salomão e Martini, 2007, p. 4), “a introdução 

do lúdico na vida escolar do educando é uma 

maneira muito eficaz de passar pelo universo 

infantil para imprimir-lhe o universo adulto, 

além dos nossos conhecimentos e, 

principalmente, nossa forma de interagirmos”. 

Segundo Aguiar e Guisso (2021, p. 10), é nesse 

momento que “o lúdico na Educação Infantil é 

visto como um importante instrumento 

pedagógico, constituindo uma potente 

ferramenta para o desenvolvimento da 

aprendizagem e para a promoção da expressão, 

da comunicação e da socialização”. Desta 

maneira, quanto à observação, foi constatado 

que o planejamento e o registro fazem parte da 

avaliação, pois contribuem para que o professor 

análise e reavalie a sua prática.  

Na Educação Infantil, assim como em todo 

processo educacional, a avaliação precisa ser 

compreendida como processo de uma prática 

pedagógica, e não como um fim em si mesma; 

ela precisa de elementos para ser efetivada 

como prática que objetiva o desenvolvimento 

de uma proposta de trabalho que norteia a 

criança e o seu desenvolvimento em todas as 

dimensões.  

Durante as observações e a prática, 

percebemos que muitas vezes a organização do 

espaço estava um pouco esquecida, estando 

centrada no adulto. Sabe-se que a organização 

do espaço da sala deve propiciar a interação da 

criança com o meio, aguçando-lhe a observação 

e a criatividade, permitindo-lhe vivenciar novas 

experiências. Essa organização do espaço faz 

parte do novo olhar observador do educando e 

deve estar presente em seus registros como 

mais uma forma de se conhecer melhor os 

grupos de trabalho. Para tanto, a escola, em 

conjunto com os professores, deve estabelecer 

parcerias, ou seja, ambos devem falar uma 

mesma linguagem, a fim de direcionar o 

planejamento das atividades do semestre 

voltados para “a brincadeira de uma ideia livre 

e focar em um aspecto pedagógico de modo que 

estimule a interação social entre as crianças e 

desenvolva habilidades intelectivas que 

respaldem seu percurso na escola”.  (DIAS, 

1984, p. 3 – 4). 

Quanto ao uso do espaço pedagógico – 

ambiente seguro, espontâneo e desafiador, 

enfatizamos que é essencial que se respeite e se 

valorize a criança em seu próprio tempo. Em 

outros momentos, foi possível observar o 

quanto essas crianças são respeitadas como 

sujeitos de direitos.  

Apontamos, nesse sentido, a liberdade em 

participar do parque no mesmo horário que os 
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grupos de crianças maiores e o direito a escolha 

de poder brincar com os mesmos brinquedos, 

porém, sempre acompanhadas do olhar atento 

de um adulto.  

Atentando para esse olhar observador do 

educando sobre o espaço, propusemos a 

construção de cartazes com gravuras coloridas 

relacionadas às atividades trabalhadas, de 

maneira que o grupo pudesse explorá-las. Em 

seguida, após os cartazes terem sido fixados na 

parede, constatamos que as crianças estabele-

ceram relações com o que havia sido 

trabalhado, dirigindo-se a eles no decorrer dos 

dias, resgatando as atividades propostas 

mediante novas leituras.  

Por fim, nesse processo, observamos um 

início de mudança na ação avaliativa, uma vez 

que na prática dos professores o elemento de 

articulação entre o planejamento e o registro é 

a avaliação. Esses são os eixos norteadores da 

prática pedagógica que vê e compreende a 

criança individualmente e na sua totalidade, nos 

pequenos e grandes momentos da rotina dentro 

das diferentes salas de aula. 

 

5. CONCLUSÃO 
 

O estudo apresentado traz o percurso de 

uma investigação deixando à mostra as 

reflexões teórico-práticas das quais constituem 

o processo avaliativo na Educação Infantil. 

Ainda, busca elucidar o quanto a avaliação 

contribui para a prática docente, especialmente 

quando encaminhada enquanto um processo de 

ação-reflexão-ação, que envolve criança, os 

professores, os educadores e a instituição, não 

meramente como um método capaz de medir ou 

de criticar o desenvolvimento infantil de forma 

geral, mas no singular, pois cada criança tem as 

suas particularidades.  

Nessa perspectiva, por meio das 

experiências vividas dentro da sala de aula de 

forma lúdica é possível vivenciar um novo 

olhar, o que possibilita para a criança aprender 

e se desenvolver enquanto cidadã de direitos. 

Os dados obtidos revelam que os objetivos 

foram alcançados, considerando que se pode 

analisar que a avaliação tem papel 

redimensionado no fazer pedagógico, quando é 

aplicada como ferramenta auxiliadora na 

prática diária do olhar do educador participante. 

Lembramos que ela não tem a função de medir 

e comparar o desenvolvimento infantil, mas o 

de apontar possíveis caminhos a serem 

seguidos para se alcançar os objetivos 

propostos, que na Educação é o de assegurar o 

pleno desenvolvimento das crianças. 

Verificamos que o professor faz a reflexão 

da sua ação e redimensiona o seu fazer diário, 

utilizando a avaliação como uma ferramenta 

indispensável – fato este que contribui 

qualitativamente para a melhoria da prática 

pedagógica, em especial, da Educação Infantil. 

Portanto, em uma educação transformadora, é 

necessário que o processo educacional seja 

observado e analisado, e posteriormente 

discutido entre o corpo docente, pois só assim 

surgirão novos olhares e novas propostas de 

trabalho mais eficazes. À vista disso, no que 

tange à Educação Continuada dos profissionais 

em Educação, vemos como necessária, 

considerando que estamos diante de um mundo 

globalizado e de mudanças constantes, por isso 

é imprescindível agregar conhecimentos, sejam 

eles de ordem: educacional, social, política ou 

econômica. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em dezembro de 2019, o mundo se deparou 

com mais uma pandemia, assolando toda a 

população mundial, iniciando-se em Wuhan, 

uma cidade da província chinesa e mais tarde se 

espalhando pelo mundo (MOREIRA; SOUSA; 

NÓBREGA, 2020). A pandemia provocada 

pelo vírus SARS-CoV-2, conhecido por Coro-

navírus (COVID-19) desestabilizou toda a 

sociedade, fazendo-se assim, alterações nos 

padrões de socialização ao redor do mundo. 

Obrigando adaptações de todos os setores, 

principalmente o âmbito dos profissionais da 

saúde (SOUZA et al., 2021). 

Deste modo, os profissionais da saúde 

começaram a exercer seu papel diretamente e 

indiretamente no enfrentamento da pandemia, 

entretanto, o excesso de trabalho, a precarie-

dade das estruturas, a falta de equipamentos 

para proteção individual (EPIs) e exposição 

constante ao vírus, contribuiu para a diminuição 

da sua produtividade e desenvolvimento de 

estressores (TEXEIRA et al., 2020). Dessa 

maneira, o “stress” pode desenvolver efeitos a 

níveis fisiológicos e psicológicos, portanto, 

conviver em ambientes estressantes contribui 

para que os indivíduos apresentem diversos 

distúrbios relacionado a saúde.  

Em pesquisas realizadas no Canadá e 

China, constataram-se danos a saúde mental 

dos profissionais da saúde que atuam na linha 

de frente da COVID-19, alguns dos sintomas 

apresentados foi humor deprimido, ansiedade, 

insônia e Síndrome de Burnout, intensificando-

se com o surgimento da pandemia (PEREIRA 

et al., 2020; LAI, 2020). Outro aspecto que 

contribui para o aparecimento desses distúrbios 

é o medo da contaminação. De acordo com 

estudos realizados no Brasil, o índice de 

contaminação dos trabalhadores demostrou 

uma porcentagem de 97 a 100% entre os 

médicos, enfermeiros e técnicos de enferma-

gem (BARROSO, 2020). 

Portanto, diante do cenário atual surgiu o 

questionamento: como a pandemia do 

(COVID-19) contribuiu para o desenvolvi-

mento de transtornos psicológicos nos 

profissionais da saúde? Dessa forma o estudo 

visa compreender a relação da Pandemia do 

(COVID-19) no desenvolvimento de Transtor-

nos psicológicos nos profissionais da saúde. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa, 

segundo Souza e Carvalho (2010) a revisão 

integrativa é um método que proporciona a 

síntese de conhecimento e a incorporação da 

aplicabilidade de resultados dos estudos na 

prática. Além de ser um trabalho qualitativo, no 

qual a abordagem é descritiva. Os estudos 

foram selecionados por meio de busca 

eletrônica nas bases de dados: Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), 

Biblioteca Nacional de Saúde (BVS) e National 

Library of Medicine (PubMed) no período dos 

anos de 2020 a 2021, nos idiomas Inglês e 

Português. 

Como critério de inclusão, utilizou-se 

trabalhos com o tema COVID-19 e Saúde 

Mental dos Trabalhadores, estudos com 

intervenções e objetivos, com o intuito de obter 

uma visão mais ampla. Aproveitando-se dos 

estudos de abordagem qualitativa e 

quantitativa, descritores e exploratórios que 

tratassem do assunto em questão. Serão 

excluídos da revisão teórica, os artigos 
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publicados que não formam a tríade de estudo a 

abordando saúde mental, COVID-19 e 

trabalhadores da saúde. E ainda, serão excluídas 

dissertações, Trabalhos de Conclusão de Curso, 

trabalhos incompletos, resumos publicados, 

estudos que tenham um público diferente do 

proposto, que não foram abordados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Saúde mental dos profissionais da 

linha de frente no combate a COVID-19 

A saúde mental dos profissionais foi 

bastante afetada por cauda da pandemia, assim 

de acordo com um estudo de Lai et al. (2020) 

pesquisas realizadas em um hospital da China 

com 1257 trabalhadores, apontaram a existên-

cia da relação entre os profissionais de saúde e 

a manifestação de sinais que apontam para 

angústia, ansiedade, insônia e depressão. Além 

disso, constatou-se que as pessoas que mais 

sofriam se tratavam de mulheres, enfermeiras e 

profissionais da linha de frente. Mais de 70% 

dos participantes, que estão presentes no 

tratamento de pacientes com COVID-19, 

afirmaram sofrimento psicológico. Sendo que 

as mulheres estavam entre as mais suscetíveis a 

apresentarem sintomas mais complexos. 

Depressão, tendências suicidas, baixa 

qualidade de vida, insatisfação com o equilíbrio 

entre vida pessoal e trabalho e, principalmente, 

Burnout têm sido reportados em todas as 

especialidades médicas e em todas as profissões 

relacionadas à saúde (SILVEIRA et al., 2020). 

Segundo Ribeiro et al. (2020) a pandemia 

de COVID-19 exige dos trabalhadores da saúde 

várias das preocupações em relação a si 

mesmos e as suas redes pessoais de apoio, além 

do fato de fazerem parte do grupo de risco por 

estarem diariamente em contato com o vírus e 

com a possibilidade de se contaminarem, 

acabam apresentando uma predisposição para o 

sofrimento psíquico devido a diversos fatores 

estressores como a falta de reconhecimento 

profissional, jornada de trabalho que leva a 

exaustão física e psicólogica, medo de se 

infectarem e a sua família e os processos de luto 

e perda constante que o contexto vem trazer, o 

que afeta diretamente a qualidade de vida e 

saúde mental desses profissionais da saúde. É 

muito comum em pandemias o número de casos 

de pessoas afetadas por algum trantorno 

psicólogico ser maior do que o número de 

infectados, estimando-se que cerca de um terço 

da população desenvolvolve algum tipo de 

transtorno psicológico. 

Com o isolamento social alguns 

profissionais passam a mover-se apenas para 

hospitais, desse modo muitos trabalhadores da 

área hospitalar não recebem assistência 

psíquica fazendo com que ocorram descasos 

emocionais. A síndrome de Burnout vem se 

tornando comum no panorama brasileiro pois 

os trabalhadores estão precisando lidar com 

questões de intensa emoção, carga excessiva de 

trabalho, infraestrutura ruim, com falta de 

leitos, medicamentos e UTIs, desse modo estão 

vivenciando muitas tragédias no dia a dia, 

resultando em esgotamento profissional, 

preocupando os psicólogos. (FURTADO, 

LILIANE; SOBRAL, 2020). 

O salário é um fator que influencia na 

quantidade de carga horária que os 

profissionais vão trabalhar, pois devido ao 

péssimo pagamento muitos tendem a trabalhar 

em mais de um hospital, somando plantões em 

locais de trabalho diferentes com o objetivo de 

ter uma renda mensal para sobreviverem, 
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outrossim, o fato de trabalhar em mais de um 

hospital contribui para um desgaste na saúde 

mental. O que proporciona uma visão 

sistemática a cerca das relações entre saúde 

mental e questões trabalhistas, como salários 

dignos, infraestrutura, jornadas de trabalho que 

levam a exaustão psicológica e afetam a 

qualidade do sono, resultando em estresse, 

aumento de transtornos mentais entre os 

profissionais da saúde, e agravamento de 

diversos sintomas psicossomáticos, que por 

falta de assistência psicológica e acolhimento 

podem deixar vestígios permanentes na vida 

dessas pessoas. (VEDOVATO, 2020). 

No Brasil os hospitais de campanha são a 

porta de entrada para o tratamento primário de 

pacientes com suspeita de covid-19, são 

instalações provisórias geralmente adotadas 

durante crises sanitárias de saúde, e foram 

ambientes “ novos” para muitos profissionais 

da linha de frente, (médicos, fisioterapeutas, 

técnicos em enfermagem, psicólogos) e as 

demais categorias de profissionais da saúde, por 

serem ambientes que demandam formações 

profissionais de conhecimento teórico, técnico 

e prático que muitos dos profissionais não 

estavam ambientados antes ou preparados pra 

tal cenário. (TEIXEIRA, et al. 2020). 

Durante as epidemias, o número de pessoas 

cuja saúde mental é afetada tende a ser maior 

que o número de pessoas afetadas pela infecção. 

Profissionais de saúde mental, como 

psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais, 

devem estar na linha de frente e desempenhar 

um papel de liderança nas equipes de 

planejamento e gerenciamento de emergências 

(ORNELL et al., 2020). 

 

3.2. Intervenções psicológicas na 

promoção da saúde mental nos profissionais 

da saúde 

A partir de estudos realizados por Tsoni et 

al. (2021) apresenta com riqueza de detalhes o 

cenário atual da covid-19. Outrossim, visando o 

bem-estar e o cuidado com a saúde mental dos 

profissionais da saúde, se faz necessário 

formular um plano de apoio psicológico bem 

estruturado para desenvolver autocuidado e 

estabilidade emocional, afim de cultivar novas 

habilidades sociais para o enfrentamento da 

pandemia. 

O acompanhamento psicológico se faz 

essencial nesse período de crise, visto que um 

dos intuitos é minimizar os impactos negativos 

da pandemia, e seus efeitos nas diversas esferas 

da vida pessoal e profissional dos trabalhadores 

da linha de frente. Lembrando ainda que se 

torna extremamente importante para promover 

estratégias que visem uma melhor readaptação 

a sua rotina antiga, diminuindo as implicações 

negativas que foram geradas devido a esse 

momento de tensão, grande estresse e possível 

aparecimento de transtornos psicológicos. Em 

suma, o papel da psicologia nesse contexto é 

traçar estratégias que visem o bem-estar geral, 

por meio de estratégias e ferramentas que 

promovam o autoconhecimento e o autocui-

dado (SCHMIDT et al., 2020) 

Diante da emergente situação, foi 

observado a necessidade de acompanhamento 

psicológico para os profissionais da saúde. De 

acordo com Jiang et al. (2020) a prática de 

atendimento remoto, mostrou-se como um víeis 

alternativo para o acompanhamento psicológi-

co. 

Um viés que se apresentou como alternativa 

facilitadora para o acompanhamento psicoló-
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gico dos profissionais da saúde na linha frente 

na COVID-19, foram os atendimentos remotos, 

visto que colabora para o distanciamento social, 

assim evitando a propagação do vírus. Segundo 

Zhou (2020), as práticas de atendimento “on-

line” é um recurso essencial para dar 

continuidade aos tratamentos psicológicos dos 

profissionais e população, que necessitam 

durante o enfrentamento da pandemia. 

Portanto, é importante encontrar meios 

alternativos para realização das atividades 

visando a saúde mental, como por exemplo os 

smartphones, notebooks, tablets, etc. Outro 

ponto favorável é a facilidade de comunicação, 

que devido à quantidade de demandas e excesso 

de carga horária desses profissionais, torna 

inviável o deslocamento até o atendimento 

individual.   

De acordo com a literatura é observado a 

importância do psicólogo na equipe interdis-

ciplinar, pois fornece suporte e orientação 

visando a promoção da saúde mental e o 

desenvolvimento de novas habilidades 

(SCHMIDT, et al., 2020). 

O psicólogo é fundamental para o 

fortalecimento das redes de apoio, outrossim, 

de acordo com Chen et al. (2020) o papel desse 

profissional junto com a equipe interdisciplinar 

é necessário para a promoção da saúde mental, 

tendo em vista que, o psicólogo formula 

estratégias de intervenções tanto voltadas para 

os pacientes como para a equipe médica, os 

mais afetados pela pandemia. As suas 

intervenções são direcionadas para manutenção 

do sono, práticas de relaxamento e respiração, 

com o objetivo de conter as crises de ansiedade, 

além de apoio emocional para quem atua na 

linha de frente da COVID-19, que está 

constantemente lidando com situações de 

terminalidade e luto. 

 

4. CONCLUSÃO  

 

Foi observado nesta revisão bibliográfica 

sobre a saúde mental, um alto índice de 

consequências causadas pela pandemia do 

COVID-19, que vão além do próprio vírus, 

impactando não somente a saúde dos 

indivíduos, mas que acometem o ser humano 

em todas as suas esferas.  

Pode-se concluir também que além do 

cansaço físico e mental dos profissionais da 

linha de frente, a pandemia causou um 

agravamento de transtornos psicológicos já 

existentes, assim como o aparecimento de 

novos.  

Notou-se ainda que as profissionais 

mulheres estão mais propensas a sofrerem 

psicologicamente com esta nova realidade, e 

que a psicoterapia é uma grande aliada para 

todos os públicos, independente da demanda, 

idade e gênero. 

Embora a psicoterapia seja para todos, 

nesses momentos de isolamento social, a 

população buscou a ajuda de psicólogos e 

psiquiatras para manter o estado de equilíbrio. 

Da mesma forma que os profissionais na linha 

de frente também buscaram a psicoterapia para 

assim manter o equilíbrio diante de um 

momento tenebroso, e assustador que vivemos.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono 

(SAOS) é uma doença crônica caracterizada 

pela redução ou cessação completa do fluxo 

aéreo respiratório causadas pela obstrução 

parcial ou total das vias respiratórias durante o 

sono, apesar da manutenção do esforço 

respiratório (HADDAD & BITTENCOURT, 

2013; FREITAS, 2013). Ela é considerada um 

problema de saúde pública, e frequentemente é 

subdiagnosticada. Este subdiagnóstico é uma 

situação que merece atenção pelas consequên-

cias graves decorrentes dessa condição 

(FREITAS, 2013; PERCEVAL et al., 2017).  A 

SAOS aumenta o risco de doença arterial 

coronariana, diabetes, acidente vascular encefá-

lico, hipertensão, obesidade, hospitalização, 

entre outros (HADDAD & BITTENCOURT 

2013; PERCEVAL et al., 2017).  

Distúrbios do sono são as queixas mais 

frequentes de trabalhadores que invertem o seu 

ritmo biológico (MELLO et al, 2015), sendo 

que os trabalhadores mais susceptíveis a 

desenvolver SAOS são aqueles submetidos a 

turnos de trabalho irregulares ou ao turno 

noturno (PERCEVAL et al., 2017). Tal 

vulnerabilidade foi comprovada por diversos 

estudos que mostraram uma maior prevalência 

da SAOS em trabalhadores em turno em relação 

à população geral, os quais se configuram como 

profissionais expostos ao risco possivelmente 

aumentado para esta doença (SAKAMOTO et 

al., 2018). 

Há quem propõe que a SAOS deva ser 

considerada uma doença sistêmica, e não 

apenas uma patologia que acomete o sistema 

respiratório, devido ao seu impacto sistêmico 

com consequências cardiometabólicas (HAD-

DAD & BITTENCOURT, 2013). Mais da 

metade dos indivíduos com SAOS apresentam 

hipertensão arterial sistêmica (HAS) e essa 

prevalência é ainda mais relevante entre obesos 

(FREITAS, 2013). Além dos danos à saúde, a 

SAOS está relacionada a repercussões na 

produtividade, segurança e qualidade de vida 

do trabalhador (SAKA-MOTO et al., 2018). 

Tal questão pode estar associada ao fato de que 

o paciente, durante os episódios de SAOS, 

apresenta roncos e microdespertares com o 

intuito de manter a oxigenação, os quais 

precipitam um sono fragmentado e favorece a 

queixa de sintomas como a hipersonolência 

diurna, sensação de sono não-reparador, queda 

na capacidade de concentração, cefaleia 

matinal e fadiga (FREITAS, 2013; VIEGAS & 

OLIVEIRA, 2006). 

Dessa forma, a prevalência da SAOS 

observada em trabalhadores demonstra a 

importância de se considerar o risco, nessa 

população, para essa patologia, devendo ser 

considerados o diagnóstico precoce e uma 

intervenção efetiva com enfoque na saúde 

ocupacional. A partir disso, o objetivo do 

presente trabalho foi analisar, por meio de uma 

revisão de literatura, a associação entre a SAOS 

e seu impacto sobre a saúde dos trabalhadores. 

 

2. MÉTODO 

 

A elaboração desse capítulo se deu por uma 

revisão narrativa, executada de abril a junho de 

2021, que seguiu as seguintes etapas: escolha 

do tema, busca na literatura, coleta de dados e 

apresentação dos resultados. Recorreu-se a 

pesquisas nas bases de dados das plataformas 

PubMed, SciELO e Google Acadêmico, sendo 

utilizados os descritores “apneia obstrutiva do 
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sono”, “categoria de trabalhadores” e 

“distúrbios do sono”, determinados a partir dos 

descritores de ciências da saúde (DeCS).  

Dessa investigação, os artigos encontrados 

passaram pelos seguintes critérios de seleção: 

artigos em português ou inglês; publicados de 

2003 a 2021, disponibilizados integralmente e 

que se enquadrem nas temáticas de estudo dessa 

pesquisa. Os critérios de exclusão foram: 

artigos duplicados, disponibilizados na forma 

de resumo, e que não abordavam diretamente a 

proposta estudada e que não atendiam aos 

demais critérios de inclusão. 

Os artigos que não contemplaram os 

critérios de seleção, foram rejeitados, restando 

11 trabalhos. Esses artigos que sobraram, 

passaram por uma coleta de dados e tiveram, 

posteriormente, seus resultados apresentados de 

forma descritiva e divididos em categorias 

temáticas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Epidemiologia da SAOS entre os 

trabalhadores 

A etiologia da SAOS é multifatorial, 

incluindo fatores modificáveis como obesidade, 

álcool e sedentarismo, e fatores não 

modificáveis como idade, sexo e variações 

anatômicas. É uma condição mais comum em 

pessoas de 35-60 anos, podendo ocorrer em 

crianças obesas e com variações anatômicas 

(HADDAD & BITTENCOURT, 2013).  

Os principais fatores de risco associados à 

SAOS são a idade, o gênero, Índice de Massa 

Corporal (IMC), a medida da circunferência do 

pescoço e as alterações craniofaciais. A SAOS 

também pode estar relacionada à outras 

condições como: doença cardiovascular; 

depressão; ansiedade; hipotireoidismo; doença 

do refluxo gastroesofágico; ocupacional 

(HADDAD & BITTENCOURT, 2013).  

Apesar do reconhecimento de que a SAOS 

é uma doença comum, os estudos populacionais 

sobre a prevalência desta condição ainda 

apresentam muitas limitações, como diferenças 

das taxas de amostragem, diferenças técnicas 

para avaliação do sono e respiração, e a 

variabilidade de definições da SAOS. Então, 

baseando-se nos estudos disponíveis e de maior 

evidência, a prevalência da SAOS é de 3-7,5% 

em homens adultos, e de 1,2-4,5% em mulheres 

adultas. Além disso, a prevalência da SAOS é 

maior em indivíduos com sobrepeso e em 

obesos, nas minorias raciais e em idosos 

(HADDAD & BITTENCOURT, 2013).  

Como os trabalhadores em turno 

apresentam maior risco para desenvolvimento 

de SAOS, a prevalência dessa condição entre 

esse grupo é maior do que na população em 

geral. A prevalência de SAOS nesses 

indivíduos teve uma variação de aproxima-

damente 26% superior à estimada para a 

população em geral, comprovando a 

necessidade de prevenção, diagnóstico e 

intervenção sobre os impactos negativos que a 

doença pode trazer para o trabalhador 

(SAKAMOTO et al., 2018).  

A prevalência de SAOS tem aumentado nas 

últimas décadas, o que pode estar associado 

isoladamente ao aumento da obesidade na 

população, como pode ser uma associação 

indireta do fato que o trabalhador de turno tem 

risco aumentado para desenvolver sobrepeso e 

obesidade, sendo mais um fator de risco para a 

SAOS. Logo, pode-se somar então descom-

passo dos processos circadianos, fisiológico e 

metabólicos para aumento de diagnósticos de 
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SAOS em trabalhadores de turno 

(SAKAMOTO et al., 2018). 

 

3.2. A SAOS e sua relação com os sexos 

A prevalência da SAOS entre adultos 

jovens é cerca de 3 vezes maior em homens que 

em mulheres, entretanto, na faixa etária dos 50 

anos, essa prevalência se torna mais parecida 

entre os sexos. Dessa forma, acredita-se que a 

progesterona e o estrógeno podem atuar como 

fator protetor para a apneia, uma vez que as 

mulheres antes da menopausa apresentam 

menores índices de AOS que os homens. Outro 

fato que reforça essa teoria é o de que a 

administração da progesterona exógena está 

associada a uma melhora do quadro de apneia 

em ambos os sexos (FREITAS, L.S, 2013). 

Além disso, o acúmulo de tecido adiposo 

visceral também pode explicar a maior 

predisposição do sexo masculino à AOS, uma 

vez que os homens, geralmente, possuem uma 

maior circunferência abdominal que as 

mulheres, em todas as faixas etárias. De acordo 

com Li et al., quanto maior a circunferência 

abdominal, maior a prevalência de apneia. 

Complementar a isso, sabe-se que obesidade 

também está associada à queda da produção de 

testosterona, o que favorece o colapso das vias 

aéreas superiores (FREITAS, L.S, 2013). 

É importante ressaltar que nos estudos, a 

maioria prevalente foi de trabalhadores em 

turno e sedentários. Por mais que essas 

condições sejam mais frequentes no sexo 

masculino, também se observou que mulheres 

por muitas vezes assumem jornadas duplas ou 

até triplas de trabalho, as quais tem que 

balancear demandas profissionais e domésticas, 

portanto, têm dificuldades para manter boas 

condições de trabalho, sono e responsa-

bilidades, o que predispõe o desenvolvimento 

de SAOS (VIEGAS & OLIVEIRA, 2006). 

 

3.3. Relação entre a SAOS e a obesidade 

nos trabalhadores  

A prevalência de trabalhadores em turno 

com altos índices de IMC é cerca de 20 a 65%. 

É comprovado em literaturas que o sobrepeso e 

a obesidade são fatores de risco para distúrbios 

do sono, principalmente a SAOS. Porém, essa 

desregulação do sono pode provocar alterações 

hormonais e metabólicas, como diminuição da 

sensibilidade à insulina, da concentração do 

hormônio grelina e do hormônio leptina, que se 

relacionam com o apetite e a saciedade. 

Portanto, esse mecanismo se torna em um 

círculo vicioso, permitindo que a obesidade e a 

SAOS se perpetuem nos trabalhadores em turno 

(MELLO et al., 2015; MORGAN et al., 2003; 

SPIEGEL et al., 2004). 

Também, a obesidade, o tabagismo e o 

alcoolismo prevalentes entre os trabalhadores 

em turno relacionam-se diretamente à alteração 

no ritmo circadiano, desequilibrando a 

arquitetura do sono (MELLO et al., 2015). 

Além disso, os trabalhadores em turno e 

noturno preferem uma alimentação inadequada 

quando estão com o sono restrito, como 

alimentos gordurosos, de acordo com estudos. 

Isso demonstra um desequilíbrio entre oferta e 

demanda de energia, podendo alterar o 

metabolismo por completo. Logo, o paciente 

possui maior risco de desenvolver doenças 

crônicas, como diabetes, hipertensão arterial, 

doenças cardiovasculares e síndrome 

metabólica (MELLO et al., 2015). 

Em um estudo com motoristas de ônibus 

interestadual, foi comprovado que a obesidade 

é um dos fatores mais relevantes para o 
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surgimento de SAOS, e assim a hipersonolência 

diurna nesse grupo de trabalhadores. Sendo 

assim, os motoristas adquirem uma redução do 

nível de vigília, alterações na coordenação 

psicomotora, déficit de memória, concentração 

e função cognitiva. Isso aumenta o risco de 

acidentes de trânsito, principalmente em 

trabalhadores com IMC > 30 kg/m², que 

possuem o dobro de risco de acidente 

comparado ao grupo de trabalhadores com IMC 

< 30 kg/m² (FREITAS, 2013; VIEGAS & 

OLIVEIRA 2006). 

Diante disso, fica claro a associação da 

obesidade com o aumento do cansaço do 

trabalhador, à disfunção cognitiva e alterações 

emocionais de um sono desregulado, podendo 

desencadear fadiga crônica e, consequen-

temente, maior risco para ocorrer acidentes de 

trabalho (NARCISO et al, 2014). 

 

 3.4. Relação entre a SAOS e as doenças 

cardiovasculares nos trabalhadores  

A SAOS tem sido cada vez mais 

investigada como forte fator de risco para 

doenças cardiovasculares, o que ocorre pelo 

aumento da liberação de catecolaminas, pela 

associação da doença a resistência à insulina, e 

a disfunção endotelial (FREITAS, 2013). A 

relação mais descrita é entre a hipertensão 

arterial sistêmica (HAS) e SAOS, sendo entre 

35-80% dos pacientes que apresentam 

hipertensão tem os valores de pressão 

influenciados pela apneia obstrutiva do sono. O 

sistema nervoso autônomo (SNA) é 

responsável por controlar a contratilidade 

miocárdica, e a pressão arterial, de forma que 

esse sistema gera alterações dinâmicas e 

fisiológicas entre o estado de vigília e sono. Em 

pessoas saudáveis o SNA tem a atividade 

diminuída durante o sono não-REM o que causa 

redução da pressão arterial e da contratilidade 

miocárdica, já durante o sono REM o quadro é 

revertido, havendo uma maior descarga 

simpática, o que aumenta a pressão e a 

contração miocárdica.  

Os pacientes que apresentam SAOS 

apresenta alteração do controle autônomo 

durante a vigília e o sono, durante cada evento 

de apneia há um aumento da atividade 

simpática, mecanismo controlado por quimior-

receptores, os quais se sensibilizam pela 

hipóxia e hipercapnia, o que consequentemente 

gera vasoconstrição e aumento da frequência 

cardíaca, com subsequente elevação da pressão 

arterial. Esse estado permanente de sobrecarga 

simpática, tanto durante o sono quanto durante 

a vigília, além de influenciar no aumento da 

pressão, também está relacionado a ocorrência 

de arritmias, insuficiência cardíaca congestiva e 

até mesmo morte súbita (LOMBARDI, 2017). 

A relação entre SAOS e doenças 

cardiovasculares se estreita ainda mais quando 

se trata de trabalhadores de turnos alternantes. 

Estudos mostram um aumento da prevalência 

de doenças cardiovasculares e de síndrome 

metabólica nos trabalhadores de turnos 

alternantes, haja vista que se comparado aos 

trabalhos de turnos diurnos, os turnos 

alternados estão associados a uma pior 

qualidade de vida, por maiores índices de 

sedentarismo e piora da qualidade alimentar 

nessa população. Em cerca de 30% dos 

trabalhadores de turnos alternados há relatos de 

ronco, sintoma clássico da SAOS, estudos 

mostram várias consequências desse ritmo de 

trabalho, incluindo redução e perturbação do 

sono, além da fragmentação do ciclo 

circadiano, de forma que SAOS torna-se ainda 
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mais grave nos trabalhadores de turnos, pois os 

episódios de hipóxia associados a doença 

provocam pequenos despertadores do sono o 

que agrava ainda mais a privação de sono, o que 

perpetua o estado de sonolência e contribui 

ainda mais para acidentes de trabalho 

(FREITAS, 2013). 

 

3.5. A SAOS e suas repercussões no 

âmbito ocupacional 

O estudo da SAOS é de grande relevância 

por apresentar repercussões diretas na 

qualidade de vida dos seus portadores como o 

desenvolvimento de problemas de saúde 

(hipertensão, obesidade, diabetes), redução da 

produtividade, custos com segurança e na 

qualidade de vida do trabalhador. Ela tem 

impacto direto no trabalho dos motoristas, 

relacionados à inabilidade de seus portadores 

em manter um nível satisfatório de 

concentração e de coordenação psicomotora 

necessária para dirigir, o que aumenta o risco 

para acidentes (LEMOS et al., 2009). Esse risco 

é maior nos trabalhadores noturnos há mais 

tempo, já que esses apresentam diminuição da 

resposta de reação, redução na atenção, mais 

erros por distração, aumento da fadiga e do 

estresse (PERCEVAL et al., 2017). Tais 

problemas são provenientes principalmente da 

falta de sono e da sua má qualidade, o que 

resulta em sonolência excessiva que se associa 

de forma significativa à ocorrência de acidentes 

(MELLO et al., 2015). Pesquisas mostraram 

que os motoristas de caminhão portadores de 

SAOS apresentam taxa de acidente duas vezes 

mais alta do que os não portadores, sendo que 

42% dos entrevistados referiram ter se 

envolvido em acidentes e 8% declararam ter 

sofrido acidentes em função do sono (VIEGAS 

& OLIVEIRA, 2006).  

Além da privação e/ou restrição do sono, o 

sedentarismo, os hábitos nutricionais incorretos 

e a dessincronização do sono são fatores de 

risco para o desenvolvimento a longo prazo de 

distúrbios metabólicos como dislipidemia, 

sobrepeso, problemas gastrointestinais, que 

interferem na sua qualidade de vida. Outro dado 

relevante é a relação do sono com o IMC, 

dentro dos acidentes devido ao sono, foi 

observado em estudo que o grupo com IMC > 

30 kg/m² tem o dobro de ocorrência de 

acidentes em relação ao grupo com IMC < 30 

kg/m². Dessa forma a obesidade é um fator de 

risco para SAOS e está ligada de forma direta à 

ocorrência de acidentes (MELLO et al., 2015; 

VIEGAS & OLIVEIRA, 2006). 

Assim, a prevalência da SAOS observada 

em trabalhadores de turno mostra a importância 

de se considerar o risco para a doença, nessa 

população, a fim de realizar um diagnóstico 

precoce e ter uma intervenção mais efetiva, 

diminuindo os riscos de acidentes e de vida 

tanto para os motoristas quanto para os 

passageiros (LEMOS et al., 2009; VIEGAS & 

OLIVEIRA, 2006).  

 

3.6. A relação da SAOS com as leis 

trabalhistas 

Desenvolvida no Brasil a partir da década 

de 1980, a Saúde do Trabalhador estabeleceu a 

relação entre trabalho e saúde, tornando 

evidente a necessidade de avaliar os efeitos da 

atividade laboral na saúde do trabalhador, tendo 

como objetivo principal garantir a promoção e 

proteção da saúde através de intervenções nas 

condições de trabalho e seus determinantes. 

Desde então, diversas diretrizes foram criadas e 
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a atribuição da Saúde do Trabalhador foi 

conferida ao SUS (Sistema Único de Saúde) e 

passou a ser organizada por intermédio de 

Portarias. Com destaque para a Portaria nº 

1.823, de 23 de agosto de 2012, que estabeleceu 

a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e 

da Trabalhadora (PNSTT) com objetivo de 

definir as estratégias para Atenção Integral a 

Saúde do Trabalhador. 

Sendo um distúrbio do sono frequente e 

comum na prática clínica em associação ao 

trabalho de turno (SAKAMOTO et al., 2018), a 

SAOS possui relação direta com as Leis 

Trabalhistas por impactar na saúde, produtivi-

dade e qualidade de vida do trabalhador, além 

de aumentar consideravelmente os riscos de 

acidentes de trabalho (VIEGAS & OLIVEIRA, 

2006). Na revisão sistemática, com uma 

amostra total de 819 trabalhadores de turno, a 

SAOS foi diagnosticada em 38,1% dos 

participantes, um resultado muito superior ao 

comparado com as estimativas para a população 

adulta em geral (SAKAMOTO et al., 2018). 

Por esse resultado, fica claro que os 

trabalhadores de turno compõem um grupo 

exposto ao risco para desenvolver SAOS e que 

por isso, são beneficiados e devidamente 

amparados pelas leis trabalhistas. Dentre elas 

destacam-se a Lei n.9666, de 28 de agosto de 

1946, DOU de 30.8.1946 referente ao adicional 

noturno que determina o aumento de 20% no 

salário, devido aos riscos à saúde consequentes 

do trabalho noturno, e Lei 8.213 de 1991 que 

incluiu o trabalho em turnos e noturno no grupo 

de fatores não orgânicos causadores de 

transtorno do ciclo sono-vigília (Art.20 da Lei 

n.8.213, de 1991; Decreto n. 6957, de 9 de 

setembro de 2009, DOU de 10.9.2009). 

Diante do exposto, com o intuito de reduzir 

a morbimortalidade referente aos acidentes de 

trânsito decorrentes de sonolência excessiva, 

desatenção e lentidão na tomada de decisões 

provocadas pela SAOS, e atendendo ao 

princípio da integralidade na atenção à saúde do 

trabalhador que é proposto pela PNSTT, foi 

aprovada, no Brasil, pelo Conselho Regional de 

Trânsito (CONTRAN), a Resolução 267/2008 

que enfatiza o critério diagnóstico da SAOS 

como requisito para habilitar os condutores 

profissionais. São necessários exames de 

aptidão física e mental e avaliação da SAOS 

para todos os motoristas brasileiros das 

categorias C, D e E. E, apesar de a 

polissonografia configurar método padrão ouro 

para diagnóstico da SAOS (HADDAD & 

BITTENCOURT, 2013), avaliação inclui: 

mensuração da pressão arterial sistêmica, 

índice de massa corporal, circunferência 

cervical, classificação de Mallampati 

modificada e aplicação do questionário de 

sonolência excessiva. Dessa forma, é possível 

reduzir a morbimortalidade decorrente dessa 

ocupação (MELLO et al.., 2015).  

 

4. CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho abordou as implicações 

da SAOS na saúde e qualidade de vida do 

trabalhador. A prevalência da SAOS observada 

em trabalhadores de turno mostra a relevância 

de se considerar tal patologia de risco para essa 

população, podendo trazer consequências 

graves como hipertensão, obesidade, doença 

arterial coronariana e diabetes. Essa associação 

entre os trabalhadores de turno e o aumento da 

prevalência para SAOS ocorre em função da 

sua relação com hábitos alimentares incorretos, 
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sedentarismo, ganho de peso e desenvol-

vimento de risco cardiometabólico. Foi visto 

que a síndrome é mais prevalente em homens, 

mas o sexo feminino sofre com maiores 

consequências devido à dupla jornada de 

trabalho, tanto fora de casa, quanto doméstica. 

Além disso, essa a SAOS está intimamente 

relacionada às leis trabalhistas, haja vista que 

sua incidência gera aumento dos acidentes de 

trabalho e menor produtividade devido a um 

padrão de sono mais fragmentado, o que causa 

queixa de sonolência diurna e afeta também a 

capacidade de concentração do trabalhador. 

Apesar da SAOS ser muito prevalente 

dentre os trabalhadores, esta não é considerada 

pelos modelos trabalhistas vigentes como uma 

doença ocupacional, por não estar relacionada 

diretamente ao ambiente de trabalho. Dessa 

forma, há uma negligência quanto a esta 

comorbidade, de modo que nem todos 

trabalhadores são rastreados para SAOS, sendo 

que uma identificação e tratamento precoce 

reduziria o número de acidentes de trabalho, e 

promoveria maior desempenho. 

Nota-se uma citação frequente da SAOS no 

campo dos trabalhadores condutores de 

veículos e da área industrial. Entretanto, em 

nossa revisão não encontramos vigilância 

trabalhista específica para os trabalhadores de 

turnos que não estão relacionados a essas áreas. 

Sendo assim, é necessária uma avaliação 

médica em todos os locais de trabalho, a fim de 

desenvolver e implementar melhores estraté-

gias para rastrear e tratar precocemente os 

trabalhadores, o que converge para uma melhor 

qualidade de vida e maior produtividade.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Na última década notou-se um aumento 

expressivo de casos da Síndrome de Burnout 

(BO). Vários gatilhos podem desencadear esse 

transtorno, mas o estresse crônico no ambiente 

de trabalho tem se mostrado fator essencial. 

Como consequências desse distúrbio existem: 

exaustão emocional, esgotamento de energia e 

eficácia profissional reduzida, sentimento de 

incapacidade e negativismo. Apesar desse 

problema psicossocial poder estar presente em 

qualquer ambiente de trabalho, novos estudos 

mostraram forte correlação entre profissionais 

da saúde e BO. Tal prevalência pode ser 

explicada principalmente pelas longas jornadas 

de trabalho, falta de reciprocidade dos pacientes 

e alguns colegas, e a pressão de lidar com a vida 

de outro ser humano. A pandemia causada pela 

Covid-19 é considerada outro fator importante 

desencadeante da BO (DE PAIVA et al., 2017). 

De 2019 a 2021 a população mundial tem 

enfrentado um evento traumático em massa que 

vem gerando impactos avassaladores 

(RAUDENSKÁ et al., 2020). 

O objetivo desse estudo foi mostrar o 

impacto dos transtornos mentais nos 

trabalhadores da saúde imersos no combate da 

pandemia do coronavírus e a importância de 

elaborar estratégias para preveni-los. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão literária realizada 

no mês de maio de 2021, por meio de pesquisas 

nas bases de dados: PubMed, SciELO e 

UptoDate. Foram utilizados os descritores: 

“síndrome de Burnout”, “Burnout em 

profissionais de saúde”, “Burnout syndrome in 

covid-19”, e “Burnout syndrome in healthcare 

professionals”. Desta busca, foram encontrados 

12 artigos, que foram posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, que abordavam as 

temáticas propostas para esta pesquisa, 

disponibilizados na íntegra. Os critérios de 

exclusão foram: artigos disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam 

diretamente a proposta do estudo e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 5 

artigos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para a coleta de dados. Os resultados 

foram apresentados em tabelas e de forma 

descritiva, com base na âncora teórica. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A síndrome de Burnout, nos últimos 10 

anos se tornou um problema significativo com 

repercussões físicas, psicossomáticas e no 

ambiente de trabalho (RAUDENSKÁ et al., 

2020). Por não existirem critérios diagnósticos 

claros para classificar o Burnout, há certa 

dificuldade em avaliar a etiologia. Entretanto, 

há um maior consenso de que fatores pessoais, 

organizacionais e ambientais são os principais 

contribuintes, sendo a exaustão o fator central 

(SUÑER-SOLER et al., 2014). 

A principal ferramenta utilizada como 

critério de classificação é Marlach Burnout 

Inventory (MBI). Valores altos no componente 

de exaustão emocional e despersonalização 

(estado de desapego emocional, atitude 

indiferente) e pontuação baixa no quesito 

realização profissional (sentimento de 

competência e realização) são indicativos da 
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síndrome de Burnout (SUÑER-SOLER et al., 

2014). 

A síndrome pode afetar indivíduos de todas 

as idades e ocupações, no entanto, a BO é mais 

prevalente entre os profissionais de saúde. As 

longas jornadas, falta de reciprocidade nas 

relações com pacientes e colegas da área, o 

ambiente estressante são grandes contribuintes. 

Um crescente corpo de evidências sugere, por 

exemplo, uma maior prevalência de burnout em 

enfermeiros e médicos em ambiente hospitalar 

intensivo. Tomada de decisões éticas, a 

exigência física, intelectual e emocional são 

fatores que contribuem para esse resultado. 

Uma revisão sistemática evidenciou um 

número considerável de estudos com uma 

prevalência aumentada de sofrimento 

emocional em UTI, principalmente a BO, como 

demonstrado na Tabela 23.1 a seguir (VAN 

MOL et al., 2015).

 

Tabela 23.1 Tabela da quantidade de artigos sobre a prevalência do sofrimento emocional e faixa de 

prevalência 

 Mencionados no estudo (n) Faixa de prevalência (%) 

Burnout 28 (93.3%) 0.0 - 70.1 

Exaustão emocional  7.6 - 52.0 

Despersonalização  3.3 - 48.8 

Realização pessoal  6.0 - 75.9 

Fadiga de compaixão 5 (16.7%) 7.3 - 40.0 

Estresse secundário- e pós-traumático 6 (20.0%) 0.0 - 38.5 

Trauma vicário ou estresse 1 (3.3%)  

Fonte: adaptado de Van Mol et al., 2015. 

 

Em relação às consequências, elas podem 

ser tanto físicas quanto psicossomáticas 

(depressão, ansiedade e baixa autoestima por 

exemplo). Em relação ao trabalho, as 

consequências incluem insatisfação, redução na 

qualidade do atendimento, equívocos no 

atendimento prestado, absenteísmo injustifi-

cado, intenção de abandono do emprego, dentre 

outras. No âmbito familiar, conflitos trabalho-

casa e redução na qualidade de vida são os 

principais (SUÑER-SOLER et al., 2014). 

Um estudo transversal com 11530 

profissionais de saúde residentes na Espanha e 

América Latina evidenciaram que o compo-

nente de exaustão emocional do MBI foi a 

variável mais associada no caso de 

absenteísmo. Nesse sentido, o burnout, aliado a 

problemas psicológicos, queixas psicosso-

máticas e pouco controle sobre o trabalho, entre 

outras variáveis, foi identificado como fator 

preditivo de afastamento por doença em meta-

análise que incluiu 20 estudos prospectivos 
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(Duijts et al., 2007). Em outro estudo, 

verificou-se que a redução do nível de burnout 

foi um fator preditivo de redução do número de 

dias de folga do trabalho (Borritz et al., 2006; 

SUÑER-SOLER et al., 2014). 

No caso da percepção de cometer erros no 

cuidado prestado, a variável mais encontrada 

foi o componente de despersonalização do MBI 

seguido de exaustão emocional (SUÑER-

SOLER et al., 2014). 

A experiência da doença coronavírus 

(Covid-19) sem dúvida trouxe um grande 

impacto sobre a sociedade como um todo e 

principalmente aos profissionais da saúde. A 

intersecção do estresse crônico no local de 

trabalho com o estresse agudo imposto pela 

pandemia é uma realidade com consequências 

consideráveis. Desastres em grande escala 

estão associados a aumentos significativos nos 

transtornos mentais, incluindo transtorno de 

estresse agudo, perturbação de estresse pós-

traumático (PSPT), além síndrome de Burnout. 

Estudos anteriores que avaliaram o impacto 

psicológico do surto de síndrome respiratória 

aguda grave (SARS) em 2003, evidenciaram 

que até 10% dos profissionais de saúde 

apresentaram transtornos mentais. Ao se 

comparar com a dimensão da pandemia da 

Covid-19 essa estatística levanta preocupações 

epidemiológicas do impacto mental aos 

profissionais de saúde. Evidências apontam que 

nos prestadores de cuidados de saúde com 

sintomas de PTSD a prevalência de burnout 

também é alta, corroborando que a intervenção 

dessas entidades pode ter um efeito combinado 

(RESTAURI & SHERIDAN, 2020). 

Um artigo recente descreve oito fontes 

específicas de ansiedade médica relacionadas à 

epidemia da Covid-19: 1 - Acesso a equipa-

mento de proteção individual adequado; 2 - 

Exposição a Covid-19 no trabalho e levar a 

infecção para casa e para a família; 3 - Falta de 

acesso a testes se os médicos desenvolverem 

sintomas da Covid-19 e medo associado de 

propagar a infecção no trabalho; 4 - Incerteza 

de que a organização de médicos apoiará e 

cuidará das necessidades pessoais dos médicos 

se eles forem infectados; 5 - Acesso a creches 

durante o aumento das horas de trabalho e 

fechamento das escolas; 6 - Falta de apoio para 

outras necessidades pessoais e familiares 

conforme aumenta a demanda de trabalho; 7 - 

Ser capaz de fornecer cuidados médicos 

competentes se implantado em uma nova área e 

8 - Falta de acesso a informações e 

comunicação atualizadas  (RESTAURI & 

SHERIDAN, 2020). 

Tendo em consideração a situação atual de 

mudança e crise no mundo do trabalho, é cada 

vez mais necessário aplicar intervenções 

sistemáticas e continuadas para promover a 

saúde no trabalho, tais como medidas 

organizacionais, por exemplo, a formação no 

local de trabalho, feedback de apoio de 

supervisores, esclarecimento de funções, 

cultura de equipe e estratégias de enfrentamento 

(Gómez-Gascón et al., 2013; Kristensen, 2000; 

Martínez García-Olalla, 2004; Ruotsalainen, 

Serra, Marine, & Verbeek, 2008) (SUÑER-

SOLER et al., 2014). A Figura 23.1, lista 

sistemas que podem minimizar o estresse no 

ambiente de trabalho dos profissionais de 

saúde, tendo um impacto positivo não só na 

diminuição do transtorno de estresse agudo, 

mas também na diminuição dos riscos de 

estresse pós-traumático. Treinamentos 

cognitivos comportamentais, exercício de 

relaxamento, desenvolvimento de habilidades 
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de comunicações são práticas que podem levar 

a uma redução significativa da BO após pelo 

menos 6 meses da prática. A criação de um 

ambiente de trabalho e uma cultura onde a 

doença mental não seja estigmatizada pode ser 

desafiador, mas necessário (RESTAURI & 

SHERIDAN, 2020).

 
Figura 23.1 Um modelo baseado em sistemas para minimizar o estresse do médico no local de trabalho e 

promover políticas que simultaneamente minimizam o esgotamento e o transtorno de estresse agudo (ASD) 

e diminuem o risco de transtorno de estresse pós-traumático (PTSD) subsequente 

 
Legenda: ASD - Transtorno de estresse agudo; PTSD - transtorno de estresse pós-traumático.  Fonte: Adaptado de 

Restauri & Sheridan, 2020. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A síndrome de Burnout vem aumentando 

em vários serviços e torna-se um problema de 

saúde pública, gerando impasses no mundo 

corporativo em países como o Brasil. É 

documentada a maior propensão dos 

profissionais da saúde em desenvolver esse 

distúrbio psíquico em relação aos outros 

ofícios.  Tem-se fatores de risco como cargas 

excessivas de trabalho, estresse crônico, medo, 

falta de empatia dos pacientes e de alguns 

colegas de trabalho. Além disso, temos o 

agravante provocado pela pandemia da Covid-

19. 

A pandemia da Covid-19 revelou o quão 

grande é esse fator no ambiente de trabalho e a 

importância de padronizar os critérios 

diagnósticos da BO para que o reconhecimento 

e o diagnóstico da doença seja mais preciso e 

ocorra precocemente reduzindo as 

consequências. 

Deve-se prevenir que os profissionais da 

saúde não desenvolvam BO com a valorização 

salarial, a disponibilidade de equipamentos de 

proteção individual (EPI), a infraestrutura 

adequada, a carga horária apropriada e a criação 

de rede de apoio composta por uma equipe 

multidisciplinar com intuito de avaliar os 

fatores de risco e conscientizar os 
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colaboradores sobre a importância da saúde 

mental.  

Na busca de soluções para a síndrome é 

importante a atuação do governo com políticas 

públicas em mídias televisivas em que 

demonstre situações trabalhistas que exemplifi-

quem a BO, e como o trabalhador deve agir 

nessas situações, com orientações sobre 

afastamento, tratamentos e prevenção. São 

necessários mais estudos para esclarecer a 

dimensão das repercussões da Covid-19 no 

âmbito profissional e tem-se a necessidade de 

uma maior padronização nos critérios 

diagnósticos para configurar a BO.
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1. INTRODUÇÃO 

   

Sendo de grande importância a atuação da 

enfermagem, há estudos e instrumentos que 

buscam aperfeiçoar as habilidades e 

competências inerentes à assistência em saúde, 

principalmente no cenário de morte, fazendo 

com que se pense nesse evento e nos cuidados 

que devem ser prestados. O cenário de morte 

mais evidentes nos serviços de saúde se 

encontra nos serviços/setores de alta 

complexidade, tais como: Unidades de Terapias 

Intensiva (adulto e pediátrico), Unidades 

Coronarianas, Unidades de Queimado, Unida-

des de Hemorragias Digestivas, Oncologia 

(VENTURA et al., 2019). 

Além do processo de morte, existem outros 

aspectos relacionados ao trabalho que tornam a 

prática de enfermagem exaustiva, esses 

aspectos são divididos em 6 grupos, sendo eles: 

os fatores intrínsecos; papéis estressores; 

relações no trabalho; estressores na carreira; 

estrutura organizacional; e interface trabalho-

casa (GUIDA; NASCIMENTO, 2019). 

Esses fatores se tornam mais estressantes 

quando é considerado que ao longo da 

formação, o discente da área de saúde é 

preparado para salvar pacientes, para remover a 

dor e a doença, evitando a morte. Dessa forma, 

quando ocorrem situações em que não é 

atingido o propósito desejado, o profissional 

pode se sentir incapaz e desiludido. A morte 

antecipada, com menos dignidade e de 

pacientes próximos, pode causar um elevado 

nível de angústia, sendo vista pelos profissi-

onais como um marco de derrota, tudo isso 

contribui para que o trabalhar no ambiente 

hospitalar provoque sofrimento ou distanci-

amento na relação profissional-paciente (MA-

CHADO et al., 2016). 

Independentemente da área de serviço 

profissional, um paciente em processo de morte 

e/ou moribundo é um fenômeno de difícil 

equilíbrio emocional, sendo necessário que o 

profissional de enfermagem se sinta seguro em 

sua capacidade de cuidar desse indivíduo 

mantendo o seu próprio bem-estar (POVE-

DANO-JIMENEZ et al., 2020). 

Além de todo cenário de exaustão física, 

mental e emocional já existente, acrescenta-se 

ao contexto a pandemia Covid-19, uma 

contaminação respiratória grave causada por 

um vírus, Sars-CoV2, que surgiu na China no 

final de 2019 e ainda em expansão no planeta. 

A temeridade do processo de morrer pela 

Covid-19 aumenta considerando a idade e 

comorbidades existentes, sendo o foco dos 

noticiários não se falando sobre uma morte e 

sim sobre o número de mortes. O contexto se 

torna mais apavorante ao se imaginar a morte 

em um ambiente distante de pessoas queridas 

(SILVA M.C.Q.S et al., 2020). Nesse cenário 

ficou evidente o alto índice de contágio dos 

profissionais de saúde, principalmente no 

Brasil. Além do risco de contágio, das mortes 

de colegas de trabalho, pacientes, amigos e 

familiares, os profissionais precisarão e 

precisam enfrentar todos os dias turnos 

exaustivos de trabalho, excretas de enfermos, 

escassez de equipamentos de proteção 

individual, distanciamento social e temeridade 

de contaminação dos familiares (DUARTE et 

al., 2021). 

Durante a assistência ao enfermo no 

processo de morte, diversas percepções podem 

ser vivenciadas pela enfermagem, sendo 

condicionadas por diversos fatores. A aceitação 
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da morte se torna mais difícil quando os 

pacientes são jovens e/ou com histórias de vida 

marcantes. Além de terem que lidar com o 

sofrimento do paciente, os enfermeiros e 

técnicos de enfermagem também se preocupam 

com a defesa dos direitos dos doentes e das 

famílias durante todo fenômeno. A morte e o 

morrer geram um fardo muito pesado 

emocionalmente ao profissional, fazendo com 

que adotem mecanismos de adaptação para 

autoproteção (SILVA, R.et al., 2018).  

Dessa forma, esta revisão da literatura tem 

como objetivo identificar na literatura científica 

o impacto do óbito de pacientes na saúde mental 

da enfermagem. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão integrativa de 

literatura construída em seis etapas;  1) 

identificação do tema e seleção da hipótese ou 

questão de pesquisa para a elaboração da 

revisão integrativa; 2) estabelecimento de 

critérios para inclusão e exclusão de estudos/ 

amostragem ou busca na literatura; 3) definição 

das informações a serem extraídas dos estudos 

selecionados/ categorização dos estudos; 4) 

avaliação dos estudos incluídos na revisão 

integrativa; 5) interpretação dos resultados;  6) 

apresentação da revisão/síntese do 

conhecimento (MENDES et al., 2008). 

Na primeira etapa, identificou-se o tema, 

saúde mental da enfermagem e formulou-se a 

questão norteadora através do acrônimo PICo 

(P=população, I=interesse, Co= contexto), 

utilizado em pesquisas não-clínicas, sendo 

definido como: P= Enfermagem, I= Saúde 

Mental, Co= Óbito dos pacientes. Assim, foi 

determinada a questão norteadora: “Qual é o 

impacto da morte dos pacientes na saúde mental 

da enfermagem? ”. 

A segunda e terceira etapas ocorreram as 

buscas na literatura e seleção dos artigos. Para 

a busca nas bases foram utilizados os 

descritores de ciência da saúde (Decs/MESH): 

“Enfermagem”; “Saúde Mental”; “Morte”. Os 

descritores foram utilizados isoladamente e 

combinados através do operador booleano 

“AND”. A busca nas bases de dados ocorreu no 

período de janeiro de 2021 a março de 2021. 

Utilizou-se as bibliotecas virtuais Biblioteca 

Virtual em Saúde Brasil (BVS), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e PubMed 

Central (PMC).  

Os critérios de inclusão foram textos na 

íntegra, em português, publicados de 2016 a 

2021 cuja abordagem estivesse de acordo com 

o tema desta pesquisa. Foram excluídos, 

portanto, estudos com resultados parciais, 

monografias, dissertações, trabalhos de 

conclusão de curso, estudos publicados em 

outro idioma que não o português, e que não se 

enquadravam no recorte temporal delimitado. 

Para organização dos artigos, foi utilizado o 

gerenciador de artigos científicos Mendeley®. 

A Figura 24.1 ilustra a seleção dos artigos.  

Na quarta etapa ocorreu a seleção da 

elegibilidade através da triagem e análise dos 

artigos, com leitura de título / resumo, e 

posteriormente a leitura do texto completo. 

Então, os dados extraídos dos artigos foram 

sintetizados em um quadro sináptico ocorrendo 

uma análise mais profunda das informações, de 

maneira crítica. 
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Figura 24.1 Fluxograma de seleção dos estudos 

 

 
 

Na quinta e sexta etapas ocorreu a 

interpretação dos dados buscando comparar o 

conhecimento teórico-científico identificado na 

literatura sobre o tema, para assim, culminarem 

nas conclusões presentes nesta revisão 

integrativa. Para apresentação dos dados, 

optou-se pela análise descritiva. 

O estudo teve como limitações, o fato de 

considerar apenas as pesquisas em português; 

de não se ter o contexto geral dos problemas 

enfrentados pelos participantes fora do 

ambiente de trabalho; de não ter acesso à 

informações de medidas de diminuição do 

estresse por parte dos participantes, entendendo 

ser uma pesquisa mais generalista; não 

enfatizando a categoria de enfermagem 

(auxiliar de enfermagem, técnico de 

enfermagem ou enfermeiro); e, nem o cenário 

de pesquisa, englobando os diversos níveis de 

atenção.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram encontrados 1.522 artigos, após 

aplicados os critérios, restaram 52 artigos. Após 

leitura de título e resumos, foram selecionados 

19 trabalhos. Desses, foram excluídos 8 estudos 

que estavam duplicados, sendo elencados 11 

artigos para análise e construção desta pesquisa, 

todos da BVS.  
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De acordo com o ano de publicação, os 

artigos tiveram as seguintes distribuições: 

9,09% (n=01) em 2016; 9,09% (n=1) em 2017; 

18,18% (n=2) em 2018; 18,18% (n=02) em 

2019; 36,36% (n=04) em 2020 e 9,09% (n=01) 

em 2021. Quanto a abordagem empregada, 

72,72% (n=8) dos estudos eram de caráter 

qualitativo e 27,27% (n=03) de caráter 

quantitativo. Em relação ao cenário pesquisado, 

18,18% (n=02) dos artigos abordam o contexto 

da COVID-19; 36,36% (n=04) Unidade de 

Terapia Intensiva; 9,09% (n=01) Emergência; 

27,27% (n=03); Ambiente hospitalar (emergên-

cia, setores de alto risco de doenças 

infectocontagiosa, UTI, Unidade de Hospitali-

zação Geral, Unidade de Hospitalização 

Especializada); 9,09% (n=01) avaliou horário 

(horário rotativo; fixo; misto; outro) e a carga 

horária (35 horas; 40 horas e outro).  

Após leitura e análise dos artigos 

selecionados, foram extraídos os dados 

principais e construído um quadro sinóptico 

contendo: título; periódico / ano de publicação; 

objetivo; método; e conclusão, conforme 

Quadro 24.1. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), “A saúde é um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social, e não consiste 

apenas na ausência de doença ou de 

enfermidade” (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DA SAÚDE, 1946). Ainda segundo a OMS, 

saúde mental é “um estado de bem-estar no qual 

um indivíduo percebe suas próprias habilida-

des, pode lidar com os estresses cotidianos, 

pode trabalhar produtivamente e é capaz de 

contribuir para sua comunidade” (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2014). 

Essas definições são inovadoras e de grande 

relevância na vida de toda população. Através 

das definições pode-se notar dois extremos: de 

um lado a questão biomédica de que saúde é a 

ausência de doença, seja de cunho físico ou 

mental; e do outro lado a questão de saúde 

como uma produção social, que engloba não 

apenas a ausência da doença, mas aspectos 

sociais, econômicos, culturais e ambientais. 

Sendo assim, percebe-se a importância não 

apenas no diagnóstico de uma doença ou de sua 

ausência, mas a importância de o ser humano 

ser complexo e com diversas esferas que 

precisam ser tratadas e consideradas para que 

então seja considerado “saudável”. 

Além do conceito da OMS, o Sistema Único 

de Saúde (SUS) brasileiro adota um conceito 

ampliado de saúde englobando a saúde mental. 

Entretanto, esses conceitos não foram 

naturalizados pelos profissionais de saúde, 

prevalecendo o paradigma biomédico de que 

para ser saudável basta não ter uma doença; ou, 

basta que a doença seja diagnosticada e tratada 

(GAINO et al., 2018).
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Quadro 24.1 Principais dados extraídos dos artigos elencados de acordo com o tema de pesquisa 

Título 

Ano de 

Publicação 

/Periódico  

Objetivo Método Conclusão 

Enfermagem e saúde mental: 

uma reflexão em meio à 

pandemia de coronavírus 

2021; 

Revista Gaúcha de 

Enfermagem 

Refletir sobre a saúde mental dos 

profissionais de enfermagem no contexto 

da pandemia de coronavírus. 

 

Estudo qualitativo, teórico-reflexivo,sustentado pela 

literatura científica nacional e internacional e análise crítica 

dos autores com enfermeiros e técnicos de enfermagem. 

A saúde mental dos profissionais de 

enfermagem deve ser uma das prioridades 

para os gestores de saúde, assegurando a 

sanidade para estes que estão na linha de 

enfrentamento da pandemia. 

Estratégias de coping diante 

da terminalidade: 

perspectivas de técnicos de 

enfermagem em UTI 

2020; 

Saúde em Redes. 

 

Identificar as estratégias de coping 

utilizadas pela equipe de técnicos de 

enfermagem de uma Unidade de Terapia 

Intensiva de um grande hospital de Porto 

Alegre/Brasil acerca do processo de morte 

e morrer. 

Estudo descritivo, qualitativo realizado com 8 técnicos de 

enfermagem. Os dados foram tratados pela análise de 

conteúdo de Minayo. 

Existem potencialidades e fragilidades que 

precisam ser desenvolvidas no âmbito do 

trabalho. Deve-se ampliar o estudo nos 

demais membros da equipe para aprofundar a 

investigação melhorando a qualidade da 

saúde mental e assistencial prestada. 

Fatores do ambiente de 

trabalho no enfrentamento da 

morte de pacientes entre 

enfermeiros espanhóis: uma 

pesquisa transversal 

2020; 

Revista Latino-

Americana de 

Enfermagem 

Explorar a capacidade de autopercepção 

entre enfermeiros espanhóis que lidam 

com a morte do paciente e sua relação com 

o ambiente de trabalho, a prática baseada 

em evidências e o estresse ocupacional em 

Cuidados críticos e emergência; Unidade 

de Hospitalização Geral; Unidade de 

Hospitalização Especializada. 

Pesquisa quantitativa, transversal, pela internet coletou-se  

informações de uma amostra de conveniência de 534 

enfermeiros das Faculdades Profissionais Espanholas que 

responderam a quatro questionários: Escala de Enfrentamento 

da Morte, Escala Ambiente de Trabalho da Prática de 

Enfermagem, Percepção da Prática Baseada em Evidências 

(EBP, acrônimo em inglês) e Escala de Estresse em 

Enfermagem. 

Embora a maioria dos enfermeiros 

considerasse um enfrentamento ótimo, 

poderia ser melhor pela modificação de 

fatores contextuais, o que melhoraria a 

qualidade da assistência no final da vida, 

facilitando a gestão da enfermagem. 

Incidência da síndrome de 

burnout em profissionais de 

enfermagem atuantes em 

unidade de terapia intensiva 

2020; 

Revista de pesquisa 

cuidado é 

fundamental online 

Avaliar a incidência da síndrome de 

Burnout em profissionais de enfermagem 

que atuam em unidade de terapia intensiva 

de um hospital público de João Pessoa, e 

Pesquisa de campo com abordagem quantitativa, com 

enfermeiros e técnicos em enfermagem que atuam em terapia 

intensiva. Participaram 25 profissionais com idade média de 

37 anos, predominância do sexo feminino, e com tempo 

Foi possível verificar a importância da saúde 

mental dos trabalhadores para um bom 

desempenho profissional e proporcionar uma 

assistência de qualidade. 
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analisar os principais fatores que 

ocasionam esta síndrome. 

médio de atuação na área de 18 anos. 

O processo morrer e morte 

de pacientes com covid-

19:Uma reflexão à luz da 

espiritualidade 

2020; 

Cogitare 

enfermagem 

[Internet]. 

Refletir sobre o processo de morrer e 

morte de pacientes com Covid-19 à luz da 

espiritualidade. 

 

Em meio à pandemia pelo novo Coronavírus, nos 

defrontamos com a temida morte, com um agravante: mortes 

em números crescentes e marcadas pela ausência de 

despedidas. Cabe-nos discutir um elemento pelo qual a 

maioria das pessoas busca uma fortaleza, a espiritualidade. 

Estudo qualitativo sobre enfermeiros e técnicos de 

enfermagem. 

Importa compreender o sentido da 

espiritualidade por parte dos profissionais de 

saúde, buscando apoio pelo processo de 

morrer e às famílias enlutadas, o que a torna 

um potencial integrador e harmonizador das 

relações interpessoais. 

Enfrentamento de 

enfermeiras frente à morte no 

processo de cuidar em 

emergência 

2019; 

Revista Enfermería 

Actual 

Conhecer o enfrentamento da enfermeira 

no cuidado diante do processo de morte, 

em emergência. 

Pesquisa qualitativa, documental, com oito enfermeiras numa 

emergência de um hospital privado de Florianópolis, Santa 

Catarina, Brasil, maio-junho/2015. Os dados foram 

analisados pela análise de conteúdo de Bardin e relação 

interpessoal de Travelbee. 

O enfermeiro ao lidar com a morte mostra-se 

limitado e necessita de amparo emocional e 

racional para o cuidado a essa clientela nesse 

ambiente específico. 

Fatores associados ao 

estresse e coping da equipe 

de enfermagem de uti: uma 

revisão integrativa 

2019; 

Revista de 

Enfermagem 

Atenção Saúde 

[Online]. 

Integrar o conhecimento produzido sobre 

os fatores associados ao estresse e coping 

da equipe de Enfermagem em UTI.  

Revisão integrativa da literatura qualitativa através dos 

descritores: ‘esgotamento profissional’, ‘estresse 

psicológico’, ‘unidade de terapia intensiva’ e ‘enfermagem’, 

nas bases de dados Medline, Lilacs e BDEnf com foco em 

enfermeiros.  

O estresse devido às demandas do trabalho na 

UTI deve ser investigado e, estabelecidas 

ações minimizadoras de seus efeitos visando 

preservar a saúde do profissional, a segurança 

e qualidade do cuidado ao paciente. 

Stress e engagement na 

profissão de enfermagem: 

Análise de dois contextos 

internacionais 

2018; 

 Revista Portuguesa 

de Enfermagem de 

Saúde Mental 

Caracterizar duas amostras de enfermeiros 

(espanhóis e portugueses) e analisar as 

dimensões do stress e engagement. 

 

Estudo quantitativo, comparativo e correlacional. Amostra 

não probabilística por conveniência, 504 enfermeiros 

portugueses e 363 espanhóis inscritos nas respectivas 

Ordens.Utilizou-se um questionário online, composto pela 

escala destress, a “Nursing Stress Scale” e a escala de 

motivação, a “Utrecht Work Engagement Scale” (UWES). 

O estudo avaliou horário (horário rotativo; 

fixo; misto; outro) e a carga horária (35 horas; 

40 horas e outro) dos enfermeiros. Existem 

diferenças a nível do stress e motivação entre 

os enfermeiros portugueses e espanhóis. 

Vivências dos enfermeiros 

sobre morte e morrer em 

2018; 

 Revista Portuguesa 

Explorar e descrever a experiência da 

morte e do morrer vivida pelos 

Estudo qualitativo, exploratório, descritivo, de base 

fenomenológica, selecionando-se os participantes por 

Os resultados permitem uma maior 

compreensão do objeto em estudo orientando 
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Cuidados intensivos: uma 

reflexão fenomenológica 

de Enfermagem de 

Saúde Mental 

enfermeiros numa unidade de cuidados 

intensivos e de compreender o significado 

que lhe atribuem. 

conveniência. Os dados foram recolhidos por entrevista não 

estruturada e analisados pela  reflexão fenomenológica das 

narrativas, na perspectiva de van Manen (2016). 

as intervenções dos enfermeiros para um 

cuidado centrado na pessoa, digno e 

confortador para a família e doentes que se 

confrontam com a morte neste e noutros 

contextos. 

Síndrome de burnout: uma 

análise reflexiva 

2017; 

Revista de 

enfermagem UFPE 

online 

Refletir sobre a Síndrome de Burnout. 

Estudo qualitativo, descritivo, tipo análise reflexiva narrativa 

com base em artigos científicos e livros. Os artigos foram 

selecionados na PubMed/Medline, Lilacs e SciELO. O foco 

do estudo foram enfermeiros em emergência, setores de alto 

risco de doenças infectocontagiosas ou UTI. 

Verifica-se alta associação entre Burnout e 

trabalho assistencial na saúde por 

profissionais que exercem papéis de alta 

complexidade/responsabilidade, tanto no 

âmbito da emergência quanto de setores de 

alto risco de doenças infectocontagiosas ou 

até mesmo em UTI. Refletiu-se também 

quanto à somatória de plantões noturnos 

estressantes, contato diário com enfermos, 

sofrimento, possibilidade da morte que os 

deixa em condição propícia para o 

desenvolvimento da SB. 

Finitude e morte na 

sociedade ocidental: uma 

reflexão com foco nos 

profissionais de saúde 

2016; 

Cultura de los 

Cuidados. 

Realizar uma reflexão sobre como a visão 

de finitude/ morte na sociedade ocidental 

influencia na atuação dos profissionais de 

saúde. 

Foi realizada uma reflexão qualitativa sobre a morte e o 

morrer utilizando os principais autores clássicos que 

trabalham essa temática, focando em enfermeiros no ambiente 

hospitalar. 

Entende-se que se faz necessária uma 

abertura para discussão do tema entre 

enfermeiros e também com a sociedade em 

geral. Esses trabalhadores possuem formação 

acadêmica voltada para reabilitar e restaurar a 

saúde buscando o prolongamento da vida, 

vislumbrando a morte como um insucesso, 

fracasso profissional, levando a sentimentos 

de culpa e tristeza. É relevante, portanto, que 

estes profissionais sejam capacitados 

cientifica e psicologicamente para lidar com a 

temática. 
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3.1. Fatores estressantes no ambiente de 

trabalho da enfermagem e a saúde mental 

Vários aspectos podem tornar a prática de 

enfermagem exaustiva, sendo fatores 

estressores e divididos em seis grupos: fatores 

intrínsecos(condições de trabalho, turno, carga 

horária, dentre outros); papéis estressores 

(papel ambíguo, responsabilidade para com 

pessoas e processos); relações no trabalho 

(relações difíceis com a chefia, colegas, 

subordinados e clientes); estressores na carreira 

(falta de desenvolvimento e insegurança na 

empresa); estrutura organizacional (gerencia-

mento, falta de participação, falta de 

participação e falhas de comunicação); e 

interface trabalho-casa (dificuldade no manejo 

dos papéis sociais). Desses estressores, se 

destacaram o “cuidado à rede de apoio dos 

pacientes” e “lidar com a morte” (GUIDA; 

NASCIMENTO, 2019). 

Nota-se que a equipe de enfermagem lida 

com diversas responsabilidades e atividades, 

sendo mediador entre toda equipe 

multidisciplinar, o paciente e a família, estando 

constantemente sob pressão, tendo de lidar não 

só com seus sentimentos, mas também com os 

sentimentos dos familiares e do paciente que 

também estão passando pelo processo de morte 

e de morrer. Além do desgaste emocional, a 

enfermagem também fica exposta aos fatores 

físicos, como por exemplo, iluminação, 

ventilação, barulho excessivo e escassez de 

recursos materiais. 

Sendo assim, o estresse ocupacional deve-

se à combinação dos estressores relacionados 

ao cuidado ao próximo, à falta de autocuidado 

e a problemas organizacionais. Quanto maior a 

demanda clínica e as horas de trabalho, maior o 

nível de estresse gerado, principalmente 

quando não se tem o apoio do gestor para lidar 

com a questão, sendo o a “participação dos 

enfermeiros em assuntos hospitalares”um 

aspecto que também causa estresse e dificulta 

no enfrentamento da morte (POVEDANO-

JIMENEZ et al., 2020). 

O estresse ocupacional influencia não 

apenas na vida profissional, mas também na 

vida pessoal dos enfermeiros. Unindo todos os 

fatores estressantes do ambiente de trabalho aos 

problemas cotidianos, a problemática se 

intensifica podendo desencadear a Síndrome de 

Burnout, considerada um problema de saúde 

pública por suas repercussões na saúde física e 

mental do profissional tendo como 

consequência a redução da qualidade de vida e 

do cuidado prestado pelos profissionais; e, 

elevado absenteísmo dos profissionais da área 

de saúde. O trabalhador, com Burnout, torna-se 

frio diante de seus pacientes, cortando relações 

interpessoais e evitando aproximação às 

dificuldades emocionais, o que resulta em uma 

prática ainda mais estressante (SILVA A.P.F et 

al., 2020). 

 

3.2. Morte, saúde mental dos 

profissionais de enfermagem e a Covid-19 

A Coronavirus Disease-19 (Covid-19) foi 

notificada pela primeira em vez em dezembro 

de 2019 em Wuhan, na China. Posteriormente, 

o número de pacientes infectados aumentou 

exponencialmente, demandando internação 

hospitalar, incluindo cuidados em unidades de 

terapia intensiva (UTIs), o que acabou gerando 

preocupações pelas hospitalizações, ausência 

de leitos, escassez de materiais e de pessoal, e 

ausência de medidas farmacológicas eficazes e 

seguras. Além disso, foi necessário o 

distanciamento social e de higienização das 
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mãos para reduzir os impactos da pandemia, o 

que também pode gerar estresse e medo.  

A doença é caracterizada por um quadro 

gripal, envolvendo tosse, febre, até uma 

pneumonia severa, ou mesmo levar à morte. Os 

piores desfechos se relacionam às maiores 

idades e, que possuem outras comorbidades, 

como doenças cardiovasculares, diabetes, 

doenças respiratórias crônicas e câncer. Muitos 

profissionais de saúde ficam vulneráveis devido 

ao alto nível de contágio da doença e 

vulnerabilidades do trabalho, como turnos 

exaustivos e casos complexos. Essa exposição 

tem influência na sua saúde mental, afetando 

tanto a vida profissional quanto pessoal dos 

trabalhadores.  

Neste contexto, destaca-se a atuação da 

equipe de enfermagem por estarem na linha de 

frente passando a maior parte do tempo ao lado 

dos pacientes, lidando com a escassez de 

equipamentos de proteção individual (EPIs), 

com a morte a todo instante e, com o medo de 

voltar ao lar, vivenciando ainda o 

distanciamento social e o receio de contaminar 

amigos e familiares. Ressalta-se ainda, que 

2020 foi considerado o ano da Enfermagem 

buscando tornar a profissão o centro das 

políticas de saúde; desenvolvendo líderes e 

iniciativas, como a campanha Nursing Now. No 

entanto, com a pandemia, os déficits e as 

fragilidades da profissão ficaram expostos 

como atuações arriscadas, sobrecarga de 

trabalho, ambientes insalubres, exposição ao 

vírus e desvalorização da profissão, impactando 

de forma negativa na saúde física e mental.  

Além dos profissionais que atuam na linha 

de frente da pandemia, profissionais de outros 

setores também podem sofrer psicologicamente 

e fisicamente, fenômeno conhecido como 

“traumatização vicária”. Nesse fenômeno, 

pessoas que não sofreram diretamente o trauma, 

apresentam sintomas psicológicos pela empatia 

ao que sofreu. Assim, quando o profissional 

precisa se afastar de suas funções sente culpa, 

raiva, frustração e tristeza.  

A equipe de enfermagem vive sob pressão 

pelas tarefas, exigência por resultados 

positivos, expectativa social no trabalho, 

assédio, estigmatização social e precárias 

condições laborais. Buscando auxiliar nesse 

contexto, a plataforma do Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN) oferece atendimento de 

apoio de forma on-line e gratuita, reconhecendo 

a importância da saúde mental dos profissionais 

neste momento de pandemia. Além disso, a 

OMS divulgou um guia com cuidados para a 

saúde mental durante a pandemia (DUARTE et 

al., 2021). 

 

3.3. Enfrentamento da morte de 

pacientes e dos fatores estressantes 

O bem-estar dos profissionais é de extrema 

importância para que se possa oferecer uma 

assistência à saúde de qualidade, buscando 

reduzir os riscos de problemas devido à saúde 

ocupacional (MENEZES et al, 2017). 

Neste contexto, aplica-se o conceito de 

coping, sendo esforços cognitivos e 

comportamentais para enfrentamento dos 

problemas de origem interna ou externa. As 

respostas de coping são ações intencionais, 

físicas ou mentais, que buscam reduzir o 

estresse. Algumas estratégias de coping são: 

espiritualidade; cuidado na terminalidade; 

autocuidado e trabalhar os sentimentos 

(FERRABOLI; QUADROS, 2020). 

A espiritualidade é uma das formas mais 

comuns de proteção usada pelos indivíduos, o 
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que permite entender aspectos da terminalidade 

além de promover conforto mediante o 

processo de morte e morrer. Além da 

espiritualidade, o cuidado na terminalidade 

também é uma ação de coping, pois o desejo em 

realizar o melhor cuidado possível, limita as 

emoções negativas. Entretanto, foi evidenciado 

que muitos profissionais buscam o 

distanciamento emocional do paciente e dos 

familiares para evitar o vínculo e um possível 

sofrimento. Porém, essa estratégia foi 

identificada como coping disfuncional, pois o 

vínculo, a aproximação e a empatia foram 

sentimentos que na verdade, ajudam no 

enfrentamento da morte e do morrer, tanto para 

o profissional quanto para os envolvidos. Além 

de buscar o melhor cuidado e manter o vínculo, 

oferecer técnicas de qualidade e ter confiança 

no trabalho também foram estratégias de 

enfrentamento das situações adversas 

(FERRABOLI; QUADROS, 2020). 

O autocuidado como coping, caracteriza-se 

com a prática de atividade física e a ingestão de 

alimentos saudáveis, além do aprimoramento 

de conhecimento técnico e científico, buscando 

saber mais sobre a morte, além de mostra-se 

importante o apoio psicológico, dinâmicas de 

grupo, cursos e outras atividades que possam 

ser implementadas no ambiente de trabalho. 

Uma outra estratégia de enfrentamento da 

morte e do morrer é o trabalhar os sentimentos 

dos profissionais, dentre eles tem-se a empatia, 

o desejo de sentir-se indiferente, frustração, 

alívio, tristeza, dor, angústia e sofrimento. O 

não expressar os sentimentos e seu não 

gerenciamento, pode gerar insegurança diante 

da morte resultando em frustração e impotência 

(FERRABOLI; QUADROS, 2020). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A presente revisão da literatura, possibilitou 

identificar na literatura científica o impacto do 

óbito de pacientes na saúde mental da 

enfermagem. Os profissionais de enfermagem 

são, na grande maioria, a linha de frente no 

enfrentamento de agravos, doenças e situações 

adversas vivenciadas pelos pacientes e 

familiares. Além disso, a enfermagem é a 

categoria profissional que passa mais tempo 

com os pacientes e familiares, o que pode gerar 

aspectos positivos e negativos desse vínculo 

criado.  

Através da revisão, foi possível observar 

que as pesquisas apontam como fatores 

estressores que podem afetar a saúde mental e 

ocupacional, as condições de trabalho, as 

jornadas de trabalho extenuantes, os turnos e 

cargas horárias excessivas, falta de pessoal e de 

material, falta de apoio dos gestores, 

desvalorização profissional, pressão social, 

falta de segurança na atuação, falta de 

participação na gestão e assistência à saúde, 

dentre outras responsabilidades e tarefas 

próprias da categoria. Todos esses fatores 

podem desencadear sintomas de ansiedade e 

depressão, problemas presentes que podem 

culminar na Síndrome de Burnout, 

considerando o alto desgaste físico e mental dos 

enfermeiros e técnicos de enfermagem que 

atuam constantemente com os fatores 

estressores. Esses fatores podem, ainda, se 

agravar quando se aumenta a complexidade da 

assistência, como nos cenários que causam 

mais desgastes físico e mental - Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI), Emergências, Setores 

de doenças infectocontagiosas, cuidados 
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paliativos, doenças crônicas, e atualmente, com 

o contexto da COVID-19. 

Entende-se que para oferecer um cuidado 

humano, o profissional de enfermagem deve ser 

tratado como um ser humano. Sendo assim, as 

estratégias de coping ou enfrentamento devem 

ser desenvolvidas e implementadas à vida do 

indivíduo. Algumas dessas estratégias são: 

desenvolver a espiritualidade, oferecer cuidado 

humanizado e de qualidade, manter o 

autocuidado, praticar atividade física e 

alimentação saudável, e expressar os 

sentimentos. Vale lembrar que o apoio 

psicológico, dinâmicas de grupo e a 

participação da categoria nas discussões do 

ambiente de trabalho também devem ser 

implantadas buscando preservar a saúde mental 

dos profissionais.  

Espera-se que este estudo contribua com a 

produção científica na área da enfermagem, 

trazendo essa questão da saúde mental dos 

profissionais, tema importante na assistência à 

saúde do profissional de Enfermagem. Além de 

contribuir fomentando as discussões sobre a 

temática, principalmente no atual cenário 

pandêmico tendo por ênfase a campanha 

Nursing Now. Cabe ressaltar que através desta 

pesquisa o profissional pode refletir e trabalhar 

suas fragilidades, desenvolvendo habilidades e 

competências para o enfrentamento do processo 

de morte e de morrer dos seus pacientes e dos 

familiares envolvidos, proporcionando bem-

estar pessoal e sua valorização profissional, 

mostrando o quão importante é a saúde mental 

para resultar em um atendimento de qualidade 

e humanizado. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A dor no ombro constitui a segunda maior 

queixa que leva os pacientes a procurar um 

consultório ortopédico, perdendo apenas para a 

dor lombar. Dentre as causas de dor no ombro, 

a maioria é referente às patologias do manguito 

rotador (ZOPPI, 2005). As doenças causadas 

pelo uso excessivo dos sistemas articular e 

muscular constituem, hoje, um importante 

capítulo das patologias do aparelho locomotor. 

O uso forçado das articulações e dos músculos 

costuma provocar alterações fisiológicas e 

estruturais que o próprio organismo tem 

condições de corrigir, se houver tempo e 

repouso suficientes (BARROS FILHO, 2012).  

Lesões da cintura escapular tem sua 

etiologia no processo inflamatório crônico, 

alterações no metabolismo, hipóxia e 

sobrecarga de fibras musculares levando a 

falência dos mecanismos motores e 

estabilizadores dinâmicos do ombro. Outro 

mecanismo está relacionado ao estiramento 

excessivo e repetitivo de músculos e ligamentos 

da cápsula articular, resultando em alterações 

micro-traumáticas irreversíveis e cumulativas 

(BARROS FILHO, 2012). 

As lesões por esforços repetitivos e os 

distúrbios osteomusculares relacionados ao 

trabalho são, por definição, um fenômeno 

relacionado ao trabalho. Ambos são danos 

corporais decorrentes da utilização excessiva, 

imposta ao sistema musculoesquelético, e da 

falta de tempo para recuperação. O Ministério 

da Saúde define a síndrome do manguito 

rotador ou síndrome do supra espinhoso como 

uma doença relacionada ao trabalho a partir do 

quadro clínico, história médica e condições de 

trabalho do paciente (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2012). 

A etapa do estabelecimento da relação de 

causa-efeito entre o trabalho e o quadro clínico 

ou de agravamento da doença pelo trabalho é 

atribuição multidisciplinar; pressupõe que além 

da técnica de realizar uma boa anamnese, 

anamnese ocupacional, e exame físico, que é 

atribuição exclusivamente médica, outras 

avaliações sejam realizadas (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2012). Assim sendo, é imprescindível 

que todo profissional da saúde que atue na área 

de saúde ocupacional tenha conhecimento 

dessa síndrome, para que, quando houver 

susopeita, possa estabelecer relação assertiva 

com o trabalho e orientar o paciente conforme 

a legislação vigente pelo Ministério do 

Trabalho através das Normas Regulamenta-

doras.  

Este trabalho objetiva através de uma 

revisão bibliografia, evidenciar a importância 

de saber sobre os riscos ergonômicos a que o 

paciente está exposto e que podem causar ou 

agravar a síndrome do manguito rotador. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão bibliográfica 

atualizada de artigos e livros publicados de 

1970 até 2020. Verificou-se o estado da arte 

acerca dos aspectos ergonômicos na Síndrome 

do Manguito Rotador referentes à sua 

definição, fisiopatologia, epidemiologia, 

diagnóstico e tratamento, associando à Norma 

Regulamentadora 17 e elencando as categorias 

expostas a esse risco, assim como sua 

prevenção. Realizado através de pesquisa nas 

bases de dados de Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 
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através da biblioteca virtual BVS, e Medical 

Literature Analysis and Retrieval System 

online (Medline), via PubMed dos descritores: 

Síndrome do Manguito Rotador, Síndrome do 

Impacto no Ombro, NR17, Saúde do 

Trabalhador. Os livros utilizados foram livros-

texto da área de Ortopedia e Traumatologia e da 

área de Medicina do Trabalho. Além disso, 

dados epidemiológicos disponibilizados pelo 

Ministério da Saúde e pelo Ministério da 

Economia foram consultados.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Fisiopatologia da Síndrome do 

Manguito Rotador  

O Manguito Rotador é formado por quatro 

músculos que se originam na escápula e se 

inserem nas tuberosidades maior e menor do 

úmero. Estão dispostos em diferentes 

localizações em relação à articulação 

glenoumeral, sendo eles, anteriormente, o 

músculo subescapular, em posição superior, o 

músculo supra espinhal e posteriormente os 

músculos infraespinhal e redondo menor 

(MOORE, 2018). A Figura 25.1 apresenta a 

relação anatômica desses músculos com as 

regiões da escápula. 

Anatomicamente, a porção distal dos 

músculos e seus tendões se dispõem em forma 

larga e achatada em contiguidade com a cápsula 

da articulação glenoumeral. Essa distribuição 

contribui para a etiologia de lesões, 

principalmente do músculo supraespinhal, 

cujas fibras musculares e sua vascularização 

passam entre o tubérculo maior do úmero e o 

acrômio, gerando compressão à elevação do 

membro entre 60 e 120º (SIZINIO, 2017). Esse 

distúrbio resulta em uma região de 

hipovascularização na inserção do M. 

Supraespinhal caracterizada como “Área crítica 

de Codman”, sítio de início da patologia do 

manguito (CODMAN, 1984). A progressão da 

lesão iniciada no músculo supraespinhal, leva a 

diminuição de sua função e a sobrecarga 

compensatória dos demais músculos do 

manguito, em um processo de inflamação e de 

degeneração intrínseca. A patologia pode ser 

associada à prática de esportes e de atividade 

laboral que exijam movimentos repetitivos de 

elevação do membro superior (principalmente 

entre 60 e 120º) no chamado “Arco doloroso”. 

Sua evolução foi descrita em 3 fases por 

Charles Neer em 1972 (Quadro 25.1), com 

base em características clínicas e achados 

radiográficos, auxiliando na avaliação 

prognóstica e escolha terapêutica (NEER, 

1972). 

 

Figura 25.1 Disposição dos músculos do 

manguito rotador 

 

 

Legenda: Os quatro músculos do manguito rotador 

(SIRS), provenientes de lados opostos e de três fossas 

diferentes da escápula, seguem lateralmente para 

envolver a cabeça do úmero. Fonte: Moore, 2018. 

 

 

  

  



 

236 
 

 
CAPÍTULO 25  

SAÚDE DO TRABALHADOR 

Quadro 25.1 Evolução da patologia do manguito rotador 
 

 FASE I FASE II FASE III 

Avaliação Radiológica 
Inflamatório 

reversível. Presença 

de edema. 

Fibrose e tendinite 

(ruptura parcial) do 

manguito rotador, 

Ruptura completa do 

manguito + alterações 

ósseas: 

● Esclerose óssea 

● Cistos subcondrais 

● Osteófitos 

Tratamento Conservador. 
Conservador ou 

Cirúrgico. 

Reconstrução cirúrgica 

do manguito rotador. 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

3.2. Tratamento da Síndrome do Man-

guito Rotador  

 Em fases iniciais o tratamento compreende 

alívio da sintomatologia dolorosa, repouso e 

posterior fortalecimento muscular, mas princi-

palmente a identificação e afastamento das 

atividades que causaram a lesão como fator 

essencial para se evitar a recidiva, que pode 

corresponder à ocupação laboral ou atividade 

física (SIZINIO, 2017). A ruptura dos músculos 

do manguito rotador ocorre nas fases finais da 

evolução da patologia ou em eventos 

traumáticos agudos, e pode ser classificada pela 

etiologia, duração dos sintomas, espessura do 

tendão acometido; extensão e formato da lesão 

(Quadro 25.2).

 

Quadro 25.2 Classificação da ruptura completa do manguito rotador 
 

Duração Etiologia Espessura Extensão Formato 

Aguda Traumática Parcial Pequena (<1cm) Aspecto em “V” 

Crônica Degenerativa Completa Média (<3cm) Aspecto em “U” 

   Grande (<5cm) Aspecto em “C” 

   Extensa (>5cm) Aspecto em “L” 

 

O reparo cirúrgico na lesão parcial do 

manguito tem como objetivo o alívio da dor e 

redução da progressão da doença, já em fases 

avançadas, onde um tendão ou mais apresentam 

ruptura completa, a reconstrução do manguito é 

necessária para a restituição funcional do 

membro. Atualmente essas correções podem 

ser realizadas por via artroscópica (Figura 

25.2), que reduz a morbidade pós-operatória e 

apresenta evidência de efetividade a longo 

prazo (GODINHO, 2020).
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Figura 25.2 Anatomia artroscópica da lesão do músculos supraespinhoso 

 
Legenda: Visão artroscópica de uma rotura total do supraespinal com aspecto em “V”. Fonte: Barros-filho et 

al., 2012. 

 

3.3. Atividades ocupacionais e categorias 

profissionais mais expostas  

Atividades com longas jornadas de trabalho 

sem tempo apropriado para recuperação física 

ou cujo exercício da profissão ocorra em 

posição ergonômica inadequada estão 

propensos a lesões osteomusculares, como a 

Síndrome do Manguito Rotador. Outras 

atividades que podem levar a esta patologia são 

as que exigem a realização de movimentos 

repetitivos, principalmente de elevação, 

abdução e rotação do ombro e, ainda, atividades 

que resultam em movimentos isométricos ou a 

manutenção do membro superior em elevação 

(VIEIRA et al., 2015; PEREIRA et al., 2017). 

Atividades ocupacionais e esportivas que 

requeiram o uso repetitivo do braço acima da 

cabeça estão sujeitas à síndrome do impacto 

(KLIBER & MCMULLEN, 2003).  

Os professores que utilizam quadro de giz, 

que escrevem com o braço erguido além da 

altura normal, em longas jornadas e de forma 

habitual, poderão ser acometidos pela síndrome 

do manguito rotador (CARVALHO & 

ALEXANDRE, 2006). Trabalhadores do setor 

industrial, principalmente metalúrgicos, 

componentes em linhas de montagem, e 

trabalhadores de frigoríficos também estão 

sujeitos a tais riscos (MENDONÇA & 

ASSUNÇÃO, 2005). Essas classes estão sob 

proteção da Medicina do Trabalho, e as 

empresas contratantes devem seguir as Normas 

Regulamentadoras e oferecer mínimos riscos 

aos profissionais (MENDES, 2013). 

Por outro lado, existem ocupações e 

profissões que representam desafios para a 

saúde pública. Um exemplo é a construção 

civil, que possui em seu processo produtivo 

atividades que demandam grande esforço físico 

ao trabalhador, devido a uma rotina de ritmo 

pesado e, na maioria das vezes, em 

circunstâncias inadequadas, sem pausas e com 

condições mínimas de trabalho. Em obras de 

pequeno porte, essa situação é ainda mais 

alarmante, uma vez que nestes ambientes 

normalmente não se tem contratação oficial ou 

registro de carteiras de trabalho (SILVA et al., 

2019).  
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Nadadores competitivos chegam a realizar 

1,32 milhão de braçadas durante um ano de 

treinamento, predispondo esses atletas a lesões 

por sobrecarga da articulação do ombro 

(MCMASTER & TROOP, 1993). Tessaro et al. 

(2017) encontraram que mais de 50% dos 

nadadores analisados em seu estudo 

apresentaram ao menos um episódio de dor no 

ombro no período de um ano. Sein et al. (2010) 

relataram que 91% dessa classe esportiva 

apresentariam tal dor pelo menos uma vez em 

toda a carreira. O tênis também é uma 

modalidade extremamente propensa a 

desenvolver a síndrome do manguito rotador. 

Nesses jogadores, a síndrome é provocada pelo 

excesso de movimentos repetitivos, como no 

saque e outras jogadas que necessitam de 

grande aplicação de força e movimentos de 

grande amplitude (MARQUES, 2018). 

Segundo Vila-Boas & Dias (2008), estima-

se que no Brasil, apenas nas atividades de corte 

de cana-de-açúcar estejam envolvidos 

aproximadamente 335 mil trabalhadores. O 

corte de cana é realizado ao ar livre, sob o sol, 

com o trabalhador equipado com uma 

vestimenta pesada, submetido a longas jornadas 

de trabalho (ALVES, 2008). As condições de 

trabalho na colheita de café também não são 

adequadas. Segundo Ribeiro (2014), como o 

salário desses trabalhadores é proporcional à 

produção, o trabalhador realiza um esforço 

excessivo, para conseguir ganhar o que lhe 

permita sobreviver depois do período de 

colheita. Em um estudo com 250 trabalhadores 

rurais, 227 apresentavam alguma queixa de 

distúrbio osteomuscular. A maioria enfrentava 

uma jornada de trabalho de 9 a 10 horas diárias, 

que associada às más condições do trabalho, 

justificam a presença de tais queixas 

(FRANCESCHINA & BELTRAME, 2017). 

 

3.4. Diagnóstico  

Para a Síndrome do Manguito Rotador, não 

há indicação definida pela Norma 

Regulamentadora nº 7, de medidas de 

diagnóstico precoce através de exames 

específicos a ser realizado no Programa de 

Controle Médico em Saúde Ocupacional - 

PCMSO. Porém, considerando que na 

anamnese podemos questionar sobre sintomas e 

no exame físico buscar sinais de 

comprometimento muscular da área anatômica, 

é possível investigar se há diminuição de 

função muscular e/ou presença de lesão. 

Principalmente para os pacientes que 

desenvolvem atividades ocupacionais ou 

desportivas com exposição a riscos 

ergonômicos. No caso de diagnóstico tardio, é 

importante primeiramente coletar uma história 

adequada, determinando a existência de trauma 

ou não, o tempo de evolução, a presença de dor 

aos movimentos e os tratamentos instituídos 

(MS, 2001). O exame físico deve ser realizado 

através de manobras, que também são úteis na 

determinação de quais componentes da cintura 

escapular estão envolvidos. Essas manobras 

podem ser ativas ou passivas, e são exemplos: 

sinal de Neer, teste do impacto de Hawkins-

Kennedy, teste do impacto de Yokum, teste do 

impacto subcoracoide de Gerber, teste do 

supraespinhal, teste de Jobe, entre outros. O 

sinal de Neer pode ser positivo, ou seja, causar 

dor ao ser realizado, em outras condições, como 

tendinite calcária e artrite (SIZINIO, 2017).  

Na Síndrome do Manguito Rotador, ao ser 

administrada uma injeção de 10mL de xilocaína 

no espaço subacromial, a dor reduz ou é 
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eliminada. Esse teste é conhecido como “Teste 

de Neer” e pode ser útil no diagnóstico, porém 

o avanço na radiologia musculoesquelética e a 

precisão nas imagens obtidas têm substituído 

esse teste (SIZINIO, 2017). Segundo Moreira 

& Carvalho (1996), a aplicação dos testes 

clínicos permite identificar a lesão ou 

integridade dos tendões com cerca de 90% de 

acerto diagnóstico. 

Dentre os exames de imagem, um raio X 

simples com incidências anteroposterior em 

rotação interna e externa, axilar e lateral do 

acrômio podem auxiliar no diagnóstico. A 

artrografia é um exame invasivo, descrito em 

1933, mas não é mais utilizado. A 

ultrassonografia (Figura 25.3) deve ser 

realizada em comparação com o lado não 

acometido e é um método útil, mas é 

examinador-dependente (SIZINIO, 2017).

 

Figura 25.3 Visualização ultrassonográfica da lesão do manguito rotador 
 

 
 

Legenda: Ultrassonografia mostrando rotura parcial intrassubstancial do supraespinal (seta). Fonte: Barros-filho et al., 

2012 

 

A ressonância magnética (Figuras 25.4 e 

25.5) é um exame excelente para a avaliação do 

manguito rotador, fornecendo dados objetivos 

sobre a qualidade dos tendões e dos músculos. 

Atualmente, a artro-RM, que é feita com 

injeção local de contraste, tem ganhado espaço, 

mas é um método caro e invasivo (SIZINIO, 

2017). 

 

3.5. Epidemiologia 

A dor no ombro é uma das queixas mais 

frequentes no mundo, sendo superada, do ponto 

de vista epidemiológico, pelas cefaleias e pelas 

dores na coluna (CASTRO, 2009). Speed e 

Hazleman (2009) relatam que a prevalência de 

dores e disfunções no ombro varia entre 4 a 

20% da população acima de 40 anos no Reino 

Unido e a incidência destas disfunções aumenta 

1% a cada ano. A faixa etária mais acometida é 

entre 40 e 59 anos (ALCÂNTARA et al., 2011). 

Como as lesões podem ser assintomáticas pode 

haver ainda o subdiagnóstico, principalmente 

em pacientes mais jovens que podem estar nas 

fases iniciais da lesão. Dentre as condições 

ortopédicas, é a que causa maior impacto 
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socioeconômico - devido à grande incapacidade 

funcional (AMB, 2013). 

No Brasil, as Doenças Osteomusculares 

Relacionadas ao Trabalho (DORT) são a 

segunda principal causa de afastamento do 

trabalho entre os segurados da Previdência 

Social, representando 20% dos diagnósticos. 

Entre os DORT, a síndrome do manguito 

rotador é a afecção que mais acomete os 

trabalhadores brasileiros. O diagnóstico CID-

10 M75 (lesões do ombro) foi notificado como 

acidente de trabalho/doença ocupacional 

10.647 vezes no ano de 2017, ou 5,5% do total 

(BRASIL, 2018). 

 

Figura 25.4 Ressonância magnética de uma 

ruptura parcial do supraespinal 

 

Legenda: Ressonância magnética de uma ruptura 

parcial do supraespinal (seta). Fonte: Barros-filho et 

al., 2012. 

  

Figura 25.5 Ressonância magnética de uma 

rotura completa do supraespinhal. 

 Legenda: Ressonância magnética de uma rotura 

completa do supraespinhal com coto retraído cerca 

de 2 cm (seta). Fonte: Barros-filho et al., 2012 

 

Um estudo brasileiro realizado por Marques 

e Silva-Júnior (2015) na grande São Paulo, 

avaliou a prevalência da síndrome do manguito 

rotador em trabalhadores de linha de montagem 

de caminhões, apontou que a esta síndrome foi 

detectada em 17,7% dos participantes. O 

desfecho esteve associado à idade e ao tempo 

de trabalho na empresa. Os grupos de 

trabalhadores mais velhos (acima de 40 anos) e 

aqueles com mais tempo de empresa (acima de 

10 anos) são grupos que devem ser 

acompanhados com maior frequência pelo 

serviço de saúde ocupacional, pois estão mais 

susceptíveis ao desenvolvimento da síndrome 

do manguito rotador. Outro estudo (Pereira et 

al., 2017), publicado em Portugal, que avaliava 

a presença desta patologia em operadores de 

caixa de supermercado, encontrou, ao exame 

objetivo, prevalência de 34,1% dos partici-

pantes que apresentaram todas as manobras 

para TMR positivas em ombro direito e 25,0% 

em ombro esquerdo. 

Dosea et al. (2015), em uma pesquisa 

analisando pacientes referenciados nos Centros 

de Referência em Saúde do Trabalho de um 

estado do Brasil, encontrou uma faixa etária que 

variou de 24 a 63 anos, com faixa etária 

predominante entre os 35 e 45 anos e 

predominância do sexo feminino. Dos pacien-

tes, 96,40% trabalham carga horária superior a 

30 horas semanais, e 91,1% deles não faziam 

pausas durante o trabalho, reforçando a 

importância das Normas Reguladoras e de sua 

correta aplicação. Em estudo realizado por Dias 

et al. (2016), os pacientes analisados com 

lesões do manguito rotador foram predomi-
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nantemente mulheres, com idade acima de 47 

anos, sendo o ombro direito o mais acometido. 

Um outro trabalho, realizado por Bodin et al. 

(2012), observou que as mulheres estavam mais 

sujeitas a dor no ombro e apresentavam mais a 

síndrome do manguito rotador que os homens, 

com uma prevalência de 31% nelas, 

considerada alta. 

 

3.6. Norma Regulamentadora 17 (NR-17) 

A Norma Regulamentadora - NR especifica 

de ergonomia é a 17 (NR17). Esta norma 

estabelece, além de condições de trabalho, a 

prevenção de possíveis problemas de saúde 

com prescrições de condições ergonômicas 

adequadas. Uma postura inadequada, com 

equipamentos que não oferecem conforto e 

segurança, contribui para o surgimento de 

lesões, como a síndrome do manguito rotador. 

A NR 17 está estruturada em 5 eixos principais 

(BRASIL, 1990).  

O primeiro, “levantamento, transporte e 

descarga individual de materiais”, orienta sobre 

as cargas transportadas pelos trabalhadores, que 

não devem comprometer sua saúde ou 

segurança. Os trabalhadores devem receber 

treinamento ou instruções satisfatórias quanto 

aos métodos de trabalho que deverão utilizar. O 

segundo eixo é “mobiliário dos postos de 

trabalho”, que orienta sobre posições para 

trabalhos realizados sentados ou em pé, como 

altura, características do assento, entre outros. 

O mobiliário deve ser concebido com 

regulagens que permitam ao trabalhador 

adaptá-lo às suas características antropomé-

tricas, como altura, peso e comprimento das 

pernas. Os móveis devem permitir também 

alternâncias de posturas. Em “equipamentos 

dos postos de trabalho”, a NR17 define que 

todos os equipamentos que compõem um posto 

de trabalho devem estar adequados às 

características psicofisiológicas dos trabalha-

dores e à natureza do trabalho a ser executado. 

“Condições ambientais de trabalho” considera 

a presença de ruído, iluminação, temperatura, 

umidade do ar, entre outros. Por fim, em 

“organização do trabalho”, a norma 

regulamenta que quando o trabalho traz alguma 

sobrecarga mecânica, é necessário que haja 

momentos de pausa e que o trabalho seja 

organizado de forma a minimizar possíveis 

riscos à saúde. 

Em síntese, a análise ergonômica procura 

colocar em evidência os fatores que possam 

levar a uma sub ou sobrecarga de trabalho 

(física ou cognitiva) e suas consequentes 

repercussões sobre a saúde, estabelecendo 

quais são os pontos críticos que devem ser 

modificados. Em setembro de 2020, foi 

publicada a seguinte nota técnica pelo 

Ministério Público do Trabalho, motivada pelo 

aumento do home office durante a pandemia de 

Covid-19: "O teletrabalho, seja na residência do 

trabalhador ou trabalhadora, seja em telecentro, 

deve ser considerado como local de trabalho 

onde a pessoa deve permanecer ou tem de 

comparecer, sob controle, direto ou indireto, da 

empresa ou pessoa do empregador, deve ser 

adaptada às diretrizes da NR-17 para a 

realidade do teletrabalho nos pontos em que há 

similitude das condições de trabalho" (MPT, 

2020). 

A regulamentação em segurança e saúde no 

trabalho quase sempre diz respeito a limites de 

tolerância que podem ser medidos objetiva-

mente, o que não é o caso da NR-17. Nesta 

norma, a ergonomia surge para colocar o 

trabalhador novamente como agente das 
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mudanças. Portanto, para se começar a 

investigar as inadequações e para solucioná-las, 

a palavra do trabalhador deve ser a principal 

diretiva (BRASIL, 2002). Segundo o Manual 

de Aplicação da NR-17 (2002), publicado pelo 

então Ministério do Trabalho, grande parte dos 

DORT tem sua origem na forma como o 

trabalho tem sido organizado. Exemplos de má 

organização são o carregamento de excesso de 

peso, posturas fixas durante horas de trabalho e 

movimentos repetitivos. Segundo Feliciano 

(2002), a NR-17 pode ser analisada ainda em 

campo mais amplo, para alcançar desde a 

adaptação das condições de trabalho até as 

condições psicológicas do trabalhador, fazendo 

com que o trabalhador exerça suas atividades de 

maneira confortável, segura e eficiente para seu 

próprio bem estar e para atender ao interesse 

dos empregadores. O desempenho eficiente não 

deve ser encarado apenas como uma otimização 

do volume da produção, mas sim uma 

maximização desta sem que haja prejuízo à 

saúde física e psíquica do trabalhador 

(BRASIL, 2002). O ambiente do trabalho deve 

ser equilibrado e para isso é necessário adotar 

parâmetros ergonômicos adequados (FELICI-

ANO, 2002). 

 

3.7. Prevenção 

Para prevenir lesões do manguito rotador, é 

importante fortalecer os músculos da região do 

ombro, atentando à biomecânica de cada 

exercício que exige movimentação do membro. 

Por meio da prática de musculação e de 

exercícios específicos, sob orientação de um 

profissional, como o educador físico, fisiote-

rapeuta e ortopedista, é possível reduzir o 

impacto e atrito entre as estruturas que o 

compõem e promover maior estabilidade à 

região do ombro (ZAMAI & BANKOFF, 

2013).  

Para promoção da saúde do trabalhador e 

prevenção das lesões de ombro relacionadas ao 

trabalho, devem ser observadas as prescrições 

contidas na NR 17, que estabelece parâmetros 

para avaliação e correção, do ponto de vista 

ergonômico, de situações e condições 

específicas de trabalho. A prevenção das lesões 

do ombro relacionadas ao trabalho requer 

avaliação e monitoramento das condições e do 

ambiente de trabalho, particularmente do modo 

como são realizadas as tarefas, das atividades 

que envolvem contratura estática ou 

imobilização, das atividades que envolvem 

elevação e abdução dos braços acima da altura 

dos ombros empregando força e das atividades 

que envolvem movimentos repetitivos do braço 

e elevação do cotovelo. A intervenção sobre os 

ambientes de trabalho deve basear-se em 

análise criteriosa e global da organização do 

trabalho, que inclui: 

• Análise ergonômica do conteúdo das 

tarefas, do ritmo e da intensidade do trabalho; 

dos  fatores mecânicos e condições físicas; e 

das normas de produção; 

• Medidas de proteção coletiva e 

individual implementadas pelas empresas; 

• Estratégias de defesa, individuais e 

coletivas, adotadas pelos trabalhadores. 

Além disso, como estabelecido na NR 7, a 

realização de exame médico periódico visa à 

identificação de sinais e sintomas para a 

detecção precoce da doença - pesquisas de 

sinais e sintomas, realização de exames 

complementares orientados pela exposição 

ocupacional e informações epidemiológicas 

(MS, 2001). 
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4. CONCLUSÃO 

 

O conhecimento da evolução da síndrome 

do manguito rotador e sua fisiopatologia é 

necessário entre os profissionais da saúde que 

atendem trabalhadores expostos a situações 

potencialmente prejudiciais para que seja 

possível correlacionar a apresentação clínica 

com a atividade laboral, e a partir disso tomar 

medidas corretivas que melhorem as perspec-

tivas prognósticas dos trabalhadores. Conside-

rando aqui os que atuam como equipe de saúde 

e segurança do trabalho, assim como todos os 

profissionais de saúde que atendam o paciente, 

mesmo nas atividades mais especializadas. 

Os médicos que atendam o trabalhador 

devem questionar sobre sintomas na anamnese 

e, no exame físico, buscar sinais de 

comprometimento muscular da área anatômica, 

identificando a patologia em estágios incipien-

tes, principalmente nos casos em que o 

trabalhador relata estar exposto a riscos 

ergonômicos. O exame físico deve ser realizado 

através de manobras, que também são úteis na 

determinação de quais componentes da cintura 

escapular estão envolvidos. Apesar de não 

existir na NR 7, a obrigatoriedade de exame 

complementar no PCMSO como medida para 

diagnóstico precoce, podem ser solicitados 

exames complementares, inclusive para fazer 

diagnóstico diferencial. No caso de diagnóstico 

tardio, exames de imagens são importantes para 

localizar e quantificar o grau da lesão. No caso 

dos médicos assistentes seja na atenção 

primaria, secundária ou terciária devem na 

suspeita diagnóstica desta patologia, questionar 

o paciente sobre seu trabalho, buscando 

informação sobre exposição a riscos 

ergonômicos, e mais particularmente se executa 

movimentos que possam gerar ou agravar o 

quadro clínico apresentado. 

A Norma Regulamentadora 17, NR-17, 

procura colocar em evidência os fatores que 

contribuem para o aparecimento de lesões, 

como uma postura inadequada, levantamento 

de excesso de peso e trabalhos que envolvem 

movimentos repetitivos, estabelecendo quais 

são os pontos críticos do ambiente de trabalho 

que devem ser modificados. Além disso, um 

ponto importante desta norma é colocar o 

trabalhador como ponto central das modifica-

ções e que suas demandas devem ser ouvidas e 

resolvidas. 

É evidente a responsabilidade do profis-

sional médico na possível relação da doença 

com as atividades de trabalho. Devendo 

documentar adequadamente as informações no 

prontuário médico e orientar o paciente, 

contribuindo assim, para a remissão da doença 

e adequação do ambiente de trabalho a fim de 

que o mesmo não mais adoeça ou agrave o 

quadro. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A saúde mental no ambiente de trabalho é 

um tema recorrente na literatura médica, que se 

torna cada vez mais frequente, tendo em vista 

os custos humanos e financeiros em crescente 

exponencial, assim como as mudanças nas 

condições de vida e, também, as demandas 

legislativas mais rigorosas, que estão 

pressionando os empregadores a abordarem a 

saúde mental no local de trabalho (WAGNER 

et al., 2016). 

Sabe-se que alterações na higidez mental 

dos profissionais geram limitações de suas 

atividades diárias e restrições de sua 

participação laborativa (WHO, 2001). Por 

causa disso, as pesquisas epidemiológicas e de 

saúde pública, que visam a investigação da 

saúde mental, possuem como foco o espectro 

negativo da saúde psíquica dos profissionais, 

como o esgotamento ou a depressão 

(MLADOVSKY et al., 2009). Isso se dá pelo 

fato de que os transtornos mentais constituem 

uma das principais causas de aposentadoria 

precoce, como visto em estudos realizados na 

Europa (ROSE et al., 2017). 

A busca pelo equilíbrio entre a vida 

profissional e pessoal tem ganhado força no 

discurso público e o termo, “work-life balance” 

está se popularizando (KELLIHER et al., 

2019). Esse termo refere-se a estratégias 

adotadas por empresas, principalmente as 

grandes corporações, que buscam o bem-estar 

de seus colaboradores ao fomentar atividades e 

a interação entre família e trabalho, 

constituindo uma visão importante do que pode 

ser feito no âmbito do labor para minimizar a 

degradação da saúde mental dos trabalhadores 

(GRAGNANO et al., 2020). 

Diante da análise do perfil epidemiológico 

e da prevalência de alterações na saúde mental 

dos trabalhadores, surgiu a motivação para a 

escrita deste capítulo de livro. O objetivo deste 

trabalho é a exposição dos principais pontos da 

literatura a respeito da saúde mental dos 

profissionais e de suas consequências, frisando 

e fortificando as peculiaridades dos indivíduos 

acometidos, bem como as estratégias de 

prevenção pertinentes e relacionadas a essa 

situação. 

 

2. MÉTODO 

 

O presente estudo foi elaborado a partir de 

uma revisão narrativa da literatura sobre a 

saúde mental no ambiente de trabalho. Para 

isso, utilizou-se, com intuito de construir um 

embasamento teórico, artigos científicos das 

bases de dado SciELO, PubMed, BVS 

(Biblioteca Virtual em Saúde) e MEDLINE, a 

partir da pesquisa com os descritores de saúde 

“Mental Health”, “Occupational Health” e 

“Trabalhador” em conjunto ao operador 

boleano AND. Assim, em decorrência dessa 

busca eletrônica, foram encontrados um total de 

21 artigos, dos quais 21 foram selecionados 

para uso. A abordagem bibliográfica incluiu, 

preferencialmente, artigos de revista publicados 

nos últimos 5 anos (2016 a 2021) e, 

eventualmente, alguns de 2002 a 2014. Para a 

triagem das fontes, o critério de inclusão foram 

bibliografias que permeiam a saúde mental dos 

trabalhadores, enquanto os critérios de exclusão 

foram artigos duplicados e artigos que 

ultrapassam o limite de 20 anos.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Contexto histórico  

Para entender o impacto do trabalho na 

saúde mental, se faz necessário entender a 

evolução do processo laboral, as relações 

sociais e as perdas incluídas nesse processo. As 

transformações no mundo do trabalho ocorre-

ram em maior proporção no período da 

Revolução Industrial, onde o adoecimento dos 

trabalhadores passa a ser definitivamente 

relacionado para um processo de produção 

implantado pelo capitalismo e, não obstante, 

passa a ser entendido como um fenômeno 

coletivo que necessita de ações sociais e 

políticas para ser superado (NICOLACI, 2002). 

As bases da Revolução Industrial estão na 

passagem das corporações de ofício da Idade 

Média para a produção em manufaturas. Nas 

corporações de ofícios, os artesãos detinham 

individualmente suas ferramentas e matérias-

primas, trabalhando sob a supervisão de um 

mestre-artesão. Na manufatura, esses passaram 

a deter a propriedade dos meios de produção, 

transformando os demais artesãos em 

trabalhadores assalariados. Nesse contexto, 

após o surgimento da burguesia e consequente 

perda da autonomia do processo laboral por 

aqueles que não detinham o capital cria-se uma 

nova relação de trabalho (SELIGMANN, 

2010). 

O incremento das máquinas nas linhas de 

produção, ocasionou demissões em massa. 

Aqueles que pretendessem continuar com seu 

emprego, em regra, teriam de se sujeitar a essas 

novas condições, quase sempre inferiores às 

que tinham, como o salário diminuído e carga 

horária inferior. Passaram-se a ter condições 

praticamente subumanas de trabalho, sem 

higiene nem segurança e, concomitantemente, 

teve o comprometimento da saúde do 

trabalhador de forma massiva (ALMEIDA, 

2014). 

As primeiras sistematizações referentes à 

Saúde do trabalhador no Brasil surgem nos anos 

de 1950 e 1960, período que compreende, 

respectivamente, a segunda grande onda de 

industrialização no país e a crise política que 

culminou no golpe militar e na adoção de 

políticas totalitárias, inclusive na questão do 

trabalho. O final dos anos de 1970 pode ser 

apontado como marco histórico para a 

consolidação dessa nova modalidade. Esta 

abordagem, trouxeram múltiplas dimensões, 

sendo estas: técnica, política e ética; 

marcadamente caracterizado pelo compromisso 

pela mudança na situação da saúde dos 

trabalhadores do país e pela participação dos 

movimentos sociais nesse processo (DE 

OLIVEIRA, 2014). 

A  partir  da  abordagem  da saúde  coletiva, 

ocorre um maior interesse sobre o conceito  de  

processos  de  trabalho,  o  que  amplia  o  foco  

de  análise  para  além  dos  agentes rasos  

fundamentados na observação do ambiente e 

das condições de trabalho. Torna-se, então, 

possível a adoção de uma perspectiva de análise 

que considera a relação entre trabalho e 

subjetividade. A área que aborda a saúde mental 

e o trabalho surge então dessa perspectiva onde 

a subjetividade é analisada em articulação com 

o trabalho (DE OLIVEIRA, 2014). 

 

3.2. Problematização  

As diversas mudanças provocadas pela 

globalização têm desencadeado exposição 

prolongada a fatores de pressão laboral, com 

elevados objetivos e expectativas, causando um 
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desequilíbrio entre os recursos de investimento 

e benefícios, com grande impacto na saúde 

física e mental dos trabalhadores (BOUTOU, 

2019). 

Entre as muitas questões levantadas 

atualmente que levam à exaustão emocional no 

ambiente de trabalho, destacamos a 

heterogeneidade da força de trabalho 

contemporânea. Atualmente encontra-se a 

presença massiva de mulheres no mercado de 

trabalho, o que tem fomentado a literatura sobre 

o equilíbrio trabalho-família. Além disso, é 

cada vez maior o índice de trabalhadores idosos 

ativos, trabalhadores com problemas crônicos 

de saúde ou deficiências. Esses trabalhadores 

têm diferentes necessidades, que muitas vezes 

não são compreendidas, aumentando a pressão 

para desempenhar um rendimento equivalente 

aos demais, ou até maior para alcançar o 

destaque e suprir as expectativas pessoais e 

impostas pelo empregador, levando ao 

esgotamento mental característico da Síndrome 

de Burnout (GRAGNANO, 2020). 

As condições psicossociais de trabalho 

interferem diretamente no rendimento e bem-

estar dos trabalhadores (ROSE et al., 2017). 

Isso inclui um ambiente altamente estressante, 

competitivo, com uma carga de trabalho 

excessiva, pressão dos colegas, problemas no 

ambiente físico, como falta de equipamentos e 

dificuldade de contatar outros serviços 

necessários comumente utilizados nos serviços 

de saúde (PACHECO et al., 2017). Durante 

pandemia do Covid-19, o sujeito a uma pressão 

excessiva pelo aumento significativo do 

número de pacientes, a equipe de saúde exposta 

a um risco maior devido o contato direto com 

pacientes infectados, causando estresse e 

sensação de insegurança, que negativo a 

integridade física e mental (GIORGI et al., 

2020). 

Fatores institucionais, curriculares, 

financeiros e pessoais, levam o indivíduo a se 

submeter a um ambiente de trabalho 

problemático e consequentemente ao Burnout 

(PACHECO, 2017). Devido às altas exigências 

de trabalho, ambiente violento, colegas 

problemáticos e baixa satisfação no trabalho, 

que leva a dificuldades em conciliar vida 

profissional e privada, causando estresse 

psicológico, ansiedade, fadiga, depressão, 

distúrbios do padrão do sono, distúrbios 

alimentares e uso potencialmente perigoso de 

álcool ou tabaco (BOUTOU, 2019). Dessa 

forma, os trabalhadores necessitam de suporte à 

saúde mental no ambiente de trabalho, com a 

disponibilizados pelo empregador com uma 

equipe multidisciplinar, composta psicólogos à 

preparadores físicos, para reparar possíveis 

danos psicológicos advindos exaustão 

emocional, o que pode ser benéfico para os 

empregadores, uma vez que resultados 

positivos ocorrem quando os locais de trabalho 

fornecem intervenção de saúde mental de alta 

intensidade, acesso a tratamento clínico e apoio 

para navegar em programas de gerenciamento 

de deficiência (WAGNER et al., 2016). 

 

3.3. Maiores desafios 

Um dos grandes impasses da abordagem da 

saúde mental no ambiente de trabalho refere-se 

à visão do próprio trabalhador acerca da sua 

própria condição. Infelizmente, muitos 

indivíduos não acessam informações acerca do 

que é saúde mental e da importância de 

preservá-la. E, juntamente com o estigma que 

as doenças mentais ainda causam nos seres 

humanos, muitos trabalhadores não conseguem 
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discernir que o prejuízo mental que lhe acomete 

decorre do seu próprio ambiente de trabalho e 

que modificar certos comportamentos é 

imprescindível (ARAÚJO et al., 2017). Ao 

contrário, sendo o trabalho uma atividade 

valorizada e cultuada pela sociedade, os 

sintomas relacionados à saúde mental não são 

valorizados pelos trabalhadores, tendo em vista 

a cobrança feita sobre si mesmo de que isso não 

deveria acontecer ou que nãodeveria lidar com 

aquela situação (SATO & BERNARDO, 2005). 

Consequentemente, há a dificuldade de 

identificação dos casos de comprometimento da 

saúde mental nesses indivíduos (ARAÚJO et 

al., 2017). 

Outro empecilho crucial na manutenção da 

saúde mental dos trabalhadores diz respeito à 

falta de abordagens interdisciplinares nos 

ambientes de trabalho (ARAÚJO et al., 2017). 

Observa-se que muitos locais não investem em 

programas de ação sistemática e contínua, 

regidos por diretrizes e princípios, que 

subsidiem as estratégias de acompanhamento à 

saúde mental do trabalhador. Sendo assim, o 

trabalhador não se sentirá estimulado a se 

preocupar com a sua saúde mental, tendo em 

vista que não há local propício para auxiliá-lo 

na sua condição. Logo, necessita-se criar um 

ambiente de acolhimento dos trabalhadores nos 

locais de trabalho, com intuito de compreender 

a subjetividade do indivíduo e de propor ações 

em conjunto com ele que visem a promoção de 

sua saúde mental (LEÃO & GOMES, 2014). 

 

3.4. Doenças mais prevalentes decorren-

tes do estresse do trabalho 

As doenças relacionadas ao estresse do 

trabalho é um problema que assola todo o 

mundo e afeta não somente a saúde do 

trabalhador em si, mas sim todo o contexto em 

que ele vive, gerando perdas sociais, 

econômicas, entre outros. A exigência por 

maior produtividade, associada à redução 

contínua dos trabalhadores, à pressão do tempo 

e ao aumento da complexidade das tarefas, além 

de expectativas irrealizáveis e as relações de 

trabalho tensas e precárias, constituem fatores 

psicossociais responsáveis por situações de 

estresse relacionadas ao trabalho. Situações 

variadas como um fracasso, um acidente de 

trabalho, uma mudança de posição (ascensão ou 

queda) na hierarquia frequentemente 

determinam quadros psicopatológicos diversos, 

desde os chamados transtornos de ajustamento 

ou reações ao estresse até depressões graves e 

incapacitantes, variando segundo caracteres-

ticas do contexto da situação e do modo do 

indivíduo responder a elas (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2001). 

De acordo com diversos estudos e 

pesquisas, as doenças mais prevalentes 

decorrentes do estresse do trabalho são: insônia, 

Síndrome de Burnout, Síndrome do pânico, 

depressão, transtornos alimentares, problemas 

cardiovasculares e problemas de pele (GIORGI 

et al., 2018). 

Alguns sintomas relacionados ao estresse 

ocasionado do trabalho podem ser físicos, 

psicológico e comportamental. Dentre os 

problemas físicos estão: fadiga, tensão muscu-

lar, cefaleias, palpitações, insônia, complica-

ções do trato gastrointestinal, como diarreia e 

constipação, e problemas dermatológicos. Os 

sintomas psicológicos incluem: depressão, 

ansiedade, desânimo, irritabilidade, pessimis-

mo, sentimento de estar oprimido ou incapaz e 

dificuldades cognitivas, tais como a dificuldade 

de concentração e tomada de decisões. Acresce 
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que as questões comportamentais que são 

afetadas são aumento dos dias de doença ou 

absenteísmo, agressão, diminuição da criativi-

dade e iniciativa, queda no desempenho no 

trabalho, problemas nas relações interpessoais, 

alterações de humor e irritabilidade, menor 

tolerância à frustração e impaciência, desinte-

resse e isolamento (DEPARTMENT OF HE-

ALTH, STATE GOVERNMENT OF VICTO-

RIA – AUSTRALIA, 2012). 

Torna-se evidente que o estresse é de suma 

prejudicial ao trabalhador, ao ambiente de 

trabalho, ao seu desempenho no trabalho e 

consequentemente nos seus resultados para o 

trabalho. Têm-se como potenciais alguns 

fatores que devem ser identificados, como: más 

práticas de gestão, alta demanda e carga de 

trabalho, ambientes inadequados, relaciona-

mentos conflituosos, falta de suporte, pressão, 

longas horas de trabalho, entre outros, 

discriminatórios ou incapacidade de realizar as 

tarefas (GIORGI et al., 2018). 

O combate ao estresse no ambiente de 

trabalho traz inúmeros benefícios tanto para o 

empregador, tanto para o empregado, haja vista 

que com melhores condições o seu rendimento 

melhora, e tem-se também uma redução de 

doenças e tempo perdido, diminuindo o uso de 

licenças médicas, um aumento da satisfação no 

trabalho e melhoria da saúde dos funcionários e 

do bem estar da comunidade (DEPARTMENT 

OF HEALTH, STATE GOVERNMENT OF 

VICTORIA – AUSTRALIA, 2012). 

 

3.5. Contexto atual e os impactos na 

saúde mental do trabalhador 

O Covid-19 tem alterado de forma 

significativa as relações de trabalho. Diante 

deste cenário de crise mundial, percebe-se um 

aumento significativo da insegurança dos 

profissionais, que é traduzido pelo medo do 

desemprego, pela ansiedade, por cobranças 

excessivas em relação à produtividade e, além 

disso, pelo não estabelecimento de carga 

horária fixa. Tudo isso gera grande instabi-

lidade na saúde mental dos trabalhadores e 

revela os impactos da pandemia fora do âmbito 

da economia (FERNANDES et al., 2018). 

De acordo com a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), “a saúde é um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social, e 

não consiste apenas na ausência de doença ou 

de enfermidade”. 17,6% da carga global de 

distúrbios de saúde pode ser atribuída a doenças 

mentais. Com isso, é importante conscientizar 

sobre o déficit entre saúde física e mental 

(SANTOS et al., 2019). 

O distanciamento social mostra-se como 

um fator preponderante neste contexto, pois 

ocasiona mudanças no padrão de convivência 

nos ambientes de trabalho e nas relações 

familiares. O Covid-19 se demonstra com uma 

alta taxa de transmissibilidade, rapidez e 

morbidade, que leva a discriminação das 

pessoas que foram infectadas aumentando a 

distância entre estas. Neste momento, é preciso 

a compreensão da importância da saúde mental 

por vezes ignorada e estigmatizada. Os 

profissionais têm apresentado desgaste 

emocional por lidarem com fatores estressores 

no trabalho que se exacerbam em momentos de 

epidemias e pandemias (BEZERRA et al., 

2020). 

Uma pesquisa feita com trabalhadores 

essenciais do Brasil e da Espanha durante a 

pandemia da Covid-19 demonstrou que 47,3% 

dos profissionais avaliados apresentaram sin-

tomas de ansiedade e depressão. Enquanto 
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27,4% desses cursam com ansiedade e 

depressão ao mesmo tempo. Concomi-

tantemente a isso, 44,3% têm excedido o uso de 

bebidas alcoólicas, 42,9% tiveram mudanças 

significativas no hábito de sono e 30,9% foram 

diagnosticados ou tratam doenças mentais. (DE 

BONI et al., 2020) Já outro estudo publicado 

pela “The Lancet Psychiatry”, revela que um 

dos fatores de risco para o desenvolvimento de 

doenças mentais durante a pandemia é a 

obrigação de ter que trabalhar fora 

(FILGUEIRAS &STULTS-KOLEHMAINEN, 

2020). 

Os resultados apresentados nos estudos em 

questão são de extrema relevância, uma vez que 

ultrapassam o ambiente profissional e afetam a 

vida familiar, social, pessoal, acadêmica e, 

ainda, a orientação autopsíquica, volição e 

diversos outros aspectos. Sendo este um grande 

desafio deste novo contexto. Com isso, é 

importante a reflexão do impacto de uma 

pandemia nos trabalhadores e como isso deve 

ser abordado para quebrar o tabu, dando a 

devida atenção a esta área (DE BONI et al., 

2020). 

Percebe-se que a saúde mental dos 

trabalhadores foi a mais afetada na pandemia, 

devido ao alto nível de estresse no trabalho, 

medo de ser infectado e ser vetor da doença 

para a família, discriminação e ao estigma que 

podem surgir, gerando insegurança no 

ambiente de trabalho. Nesse cenário, é essencial 

abordagens preventivas com o uso da psicolo-

gia para diminuir os níveis de burnout e criar 

um ambiente seguro para os trabalhadores, com 

melhores recursos para superar obstáculos, 

como os novos desafios causados pela 

pandemia da Covid-19 (FILGUEIRAS & 

STULTS-KOLEHMAINEN, 2020). 

 

3.6. Alternativas/soluções para melhorar 

a saúde do trabalhador 

Para mitigar as patologias associadas à 

saúde mental do trabalhador, diversas 

abordagens têm ganhado notoriedade. De 

antemão, um fator importante a se observar no 

dia a dia do trabalhador são o controle dos 

riscos envolvidos nas atividades executadas, 

bem como as medidas protetivas para tal. É 

nesse viés que no Brasil, os Ministérios 

responsáveis pelo trabalho vêm cobrando das 

empresas um posicionamento rígido em relação 

às tratativas presentes na Portaria Nº 3.214 

(BRASIL,1978), que consolidam as normas de 

segurança e medicina do trabalho. Assim, um 

ambiente de trabalho salubre, com a carga 

horária regular, e planejado para restringir ou 

controlar os riscos presente na atividade, são 

menos propícios a acidentes do trabalho, e 

consequentemente a evolução para uma 

patologia mental pós traumática (LUCIANO et 

al., 2020). 

Pode-se observar que, apesar do avanço 

tecnológico das técnicas empregadas em todas 

as frentes de trabalho, temos um sistema 

embasado na produtividade e acúmulo de 

capital. Para que os trabalhadores não se 

comprometam com a atividade exacerbada e 

exaustiva, foi fomentada as práticas de 

enfrentamento da precarização social do 

trabalho, sendo exercidas por diversos agentes 

sociais que se mostram eficazes contra o 

adoecimento ocupacional (FRANCO et al., 

2010). 

São exemplos desse tipo de representação, 

os sindicatos de trabalhadores, o Estado - MPT, 

TRT, Cerest, SRTE, Fundacentro, atuando para 

defender os direitos do trabalhador e dignificar 
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as atividades executadas (FRANCO et al., 

2010). O Centro de referência em saúde do 

trabalhador (CEREST), órgão público munici-

pal constituído no âmbito do SUS (Sistema 

Único de Saúde), desempenha importante papel 

no bem-estar dos trabalhadores, pois além de 

prestar assistência aos acometidos pelo 

trabalho, promovem políticas educacionais para 

conscientização centralizada na integridade 

biopsicossocial. O CEREST atua também na 

verificação das condições ambientais do 

trabalho a partir da Vigilância em Saúde do 

Trabalhador (VISAT), fiscalizando de forma 

interdisciplinar, multiprofissional, interinstitu-

cional e intersetorial para avaliar a relação da 

saúde com o trabalho, bem como possíveis 

agentes nocivos à integridade dos colabora-

dores (BRASIL, 2015). Em um estudo 

realizado sobre a “prevenção de adoecimento 

mental relacionado ao trabalho”, uma médica 

do CEREST/SP destacou em entrevista a 

importância dos profissionais de saúde 

apoiarem os agentes sociais que reivindicam a 

reparação dos danos associados ao acometi-

mento no trabalho, como forma de impedir a 

impunidade das empresas que não prestam a 

devida assistência em tais situações (SOUZA et 

al., 2019). 

Ainda nesse estudo, os profissionais de 

saúde entrevistados defenderam a elaboração 

de grupos psicossociais de atendimento aos 

trabalhadores, com o intuito de estimular o 

compartilhamento de experiências voltadas 

para a saúde, o trabalho e o padrão de vida. 

Desse modo, os participantes podem realizar 

uma confrontação entre os seus problemas 

pontuados e associá-los ao trabalho, potencia-

lizando a superação das adversidades encon-

tradas (SOUZA et al., 2019). 

O atual cenário da pandemia alterou 

consideravelmente o cotidiano dos trabalha-

dores, visto que além de se preocuparem com o 

dia a dia do trabalho e suas vivências, houve 

mudança significativa nos padrões habituais de 

vida. Nessa situação foram expostas três 

vertentes de atuação. Atividades paralisadas; 

atividades executadas em home office; 

atividades executadas na área utilizando todas 

as medidas protetivas contra a Covid-19. Em 

ambas vertentes se destacaram descrições de 

vulnerabilidades, como medo, solidão, crises 

emocionais, sobrecarga de trabalho, estigmati-

zação de pessoas com suspeita ou confirmação 

para Covid-19, a perda de familiares, entre 

outros, que evoluíram para alterações na saúde 

mental, levando em consideração que a própria 

doença pode causar sequelas relacionadas a 

distúrbios psicológicos (BARROS et al., 2020). 

Medidas organizacionais devem ser 

tomadas, considerando o isolamento social, 

rotatividade de colaboradores presentes em 

áreas delimitadas, a utilização de materiais 

individuais, higienização contínua de materiais 

compartilhados, entre outros, afim de reduzir a 

transmissão do vírus, e consequentemente todas 

as situações problema derivados do mesmo, 

seja física ou psíquica (JACKSON FILHO, 

2020). Uma abordagem que ganhou 

notoriedade é a disponibilização de acompa-

nhamento psicológico para os trabalhadores, 

com o intuito de um tratamento direcionado. 

Estratégia utilizada na China, que publicou uma 

diretriz que constitui níveis de atenção 

psicológica para o enfrentamento da Covid-19 

(FARO et al., 2020).  

A psicoterapia pode cumprir papel 

importante para os trabalhadores/pacientes, 

pois a partir de técnicas de questionamentos, 
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autoconhecimento e autorreflexão, propõe aos 

envolvidos diretrizes para obter maior 

seguridade ao trilhar seus caminhos, encarar as 

adversidades e tomar decisões. Por fim, o 

acompanhamento do trabalhador pela 

psicoterapia visa obter uma melhora na 

qualidade de vida e no relacionamento 

interpessoal, e consequentemente elevar o bem 

estar organizacional (FAIMAN, 2012).  

  

4. CONCLUSÃO 

Diante dos dados supracitados, pode-se 

afirmar que o trabalho é um fator que influencia 

na saúde mental do trabalhador, podendo afetar 

sua qualidade de vida tanto para forma positiva 

quanto para negativa. Portanto, as condições 

psicológicas do trabalhador se problematizada 

impactam diretamente no rendimento do 

profissional naquele ambiente, suas relações 

sociais e seu bem-estar. Ademais, o grande 

desafio desse problema é a ideia do próprio 

funcionário diante a importância do cuidado 

com a sua saúde mental.   

Dessa forma, a alta prevalência de 

alterações psíquicas dos trabalhadores fez 

necessário a escrita desse capítulo com objetivo 

de expor e aprofundar a respeito desse tema que 

tem grande relevância para a sociedade atual.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa parte do pressuposto da 

relevância do trabalhador na sociedade, onde as 

insatisfações pessoais e profissionais 

transcendem a rotina diária e as atividades 

laborativas. 

O caderno nº 5, do Ministério da Saúde, 

define a saúde do trabalhador como um campo 

de saber que visa compreender as relações entre 

o trabalho e o processo saúde/doença. Para este 

campo temático, trabalhador é toda pessoa que 

exerça uma atividade de trabalho, indepen-

dentemente de estar inserido no mercado formal 

ou informal de trabalho, inclusive na forma de 

trabalho familiar e/ou doméstico (BRASIL, 

2001). 

O trabalho, carente de significação, sem 

suporte social, sem reconhecimento ou que se 

estabeleça como fonte de ameaça à integridade 

física e/ou psíquica, pode ocasionar sofrimento 

psíquico. Logo, as condições favoráveis, o uso 

de habilidades e o controle do trabalho têm sido 

identificados como importantes requisitos para 

que o trabalho deixe de provocar doenças e 

proporcione prazer, bem-estar e saúde 

(BRASIL, 2001). 

Diante dos maiores riscos que afetam os 

trabalhadores na atenção básica de saúde se 

destaca o psicossocial. Nessa perspectiva, a 

literatura de Almeida et al. (2012), denota que, 

dos riscos ocupacionais abordados em 15 

(quinze) trabalhos de revisão bibliográfica, 8 

(oito) analisam “exclusivamente” os riscos 

psicossociais, inferindo-se a incidência e 

proporção destes riscos, os quais foram muito 

referenciados pelos profissionais no contexto 

da atenção básica de saúde. Sobre fatores 

psicossociais de trabalho, Fischer (2012), 

explicita que, se referem às interações entre 

meio ambiente e condições de trabalho, 

condições organizacionais, funções e conteúdo 

do trabalho, esforços, características individu-

ais e familiares dos trabalhadores. 

Justifica-se a escolha do tema pela 

importância da identificação dos fatores que 

trazem prejuízo à saúde do trabalhador. Elencar 

os fatores que os adoecem permite contribuir 

nas ações que visam minimizar os riscos 

psicossociais e, evitar que, esse trabalhador 

tenha sua saúde mental afetada. 

O adoecimento do servidor é um problema 

público, quando um trabalhador se afasta para 

tratamento de saúde, o atendimento ao público 

fica comprometido. Em contrapartida, o 

trabalhador satisfeito, que se sente valorizado, 

tem melhor desempenho em suas atribuições, 

contribui com a equipe e oferece para os 

usuários dos serviços de saúde qualidade na 

assistência prestada. 

O profissional à frente do atendimento 

público de saúde se depara com situações que 

nem sempre consegue resolver, como deixar de 

prestar um atendimento de qualidade por falta 

de insumos; equipe reduzida por conta de 

atestados ou afastamentos; acúmulo de 

atividades executadas diariamente; acúmulo de 

dois vínculos empregatícios; entre outros, são 

fatores que interferem na qualidade de vida e na 

saúde do trabalhador, e consequentemente, 

comprometem a assistência ao usuário do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Em ambos os 

casos, não se pode esquecer a dimensão 

humana. Tanto o profissional de saúde quanto o 

usuário do sistema de saúde devem ser 

assistidos em sua totalidade. 

Como objetivo geral buscou-se identificar 

os fatores predisponentes ao risco psicossocial 
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no profissional de saúde de uma Unidade 

Básica de Saúde porte 4 do município de São 

José dos Pinhais/Paraná. 

 

2. MÉTODO 

 

Foi realizada uma pesquisa de campo 

quantitativa, do tipo descritiva, usando um 

questionário online com perguntas diretas, 

tendo por finalidade identificar e elencar os 

principais fatores que contribuem para o 

adoecimento dos servidores de uma Unidade 

Básica de Saúde porte 4 do município de São 

José dos Pinhais/PR. O estudo foi realizado em 

janeiro e fevereiro de 2021. 

Os indivíduos do estudo foram compostos 

pelos seguintes profissionais: médicos genera-

listas, nutricionistas, pediatras, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, farmacêuticos, dentis-

tas, auxiliares de saúde bucal, agentes 

comunitários de saúde, administrativos de 

serviço de saúde e auxiliares de limpeza. 

As perguntas foram direcionadas para a 

equipe da unidade supracitada, após aceitação 

de participação e assinatura do Termo de 

Compromisso Livre Esclarecido (TCLE). 

Fizeram parte do estudo um total de 26 

profissionais. 

Os critérios de inclusão foram os 

profissionais acima de 18 (dezoito) anos de 

idade, atuantes na Unidade Básica de Saúde 

porte 4. Os critérios de exclusão foram os 

servidores que estavam de atestado ou 

afastados. 

Antes da coleta de dados, foi necessária a 

aprovação do Comitê de Ética do Hospital IPO 

e do Comitê de Ética de Ensino e Pesquisa da 

Prefeitura do município, onde foi realizado o 

estudo. Esta pesquisa foi aprovada pelos 

Comitês de Ética do Município de São José dos 

Pinhais e do Hospital IPO sob os respectivos 

números 4.511.038 e 4.349.364.  

Os participantes responderam questões 

fechadas, com alternativas previamente 

definidas. O questionário que foi aplicado 

contou com 4 blocos de questões. O primeiro 

foi referente ao perfil social do servidor; o 

segundo bloco abordou questões referentes ao 

relacionamento interpessoal da equipe, aos 

recursos humanos, EPIs e materiais de trabalho 

disponíveis na UBS; o terceiro bloco foi avaliar 

determinantes sociais de saúde dos servidores; 

e finalmente o quarto bloco foi investigar o 

histórico familiar de depressão ou outros 

transtornos mentais dos entrevistados.  

A pesquisa foi viabilizada através de um 

convite para responder as questões descritas em 

um formulário eletrônico. Neste tipo de 

abordagem não há necessidade de identifi-

cação, ademais foi acrescentado no formulário 

o termo de consentimento livre e esclarecido 

(TCLE), que somente permitiu a participação, 

após o aceite do termo. 

O convite aos selecionados para participar 

da pesquisa online foi feito presencialmente, 

haja vista, que a pesquisadora possui inserção 

profissional na UBS. Salienta-se que foram 

seguidas as orientações descritas nos decretos 

municipais nº 3795/2020 e nº 3796/2020 no que 

se refere ao distanciamento de 1,5m, uso de 

máscaras e o acesso ao álcool em gel 70%, 

medidas adotadas no enfrentamento e combate 

ao Covid-19. 

A análise foi realizada através do 

lançamento dos dados coletados no programa 

Microsoft Excel 2016, com a criação de tabelas 

com análise de frequência simples, que visam 
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melhor exemplificar as respostas obtidas pelo 

pesquisador. 

Considerando que a pesquisa privilegia o 

método quantitativo, a sistematização dos da-

dos buscou relacionar os índices obtidos pelas 

respostas do questionário com as hipóteses 

apresentadas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Perfil social dos entrevistados 

Para identificar o perfil social dos 

entrevistados foram feitas perguntas acerca da 

idade, gênero, tempo de serviço, nível de 

qualificação, estado civil e quantidade de filhos 

dos entrevistados. 

A Tabela 27.1 mostra o perfil da idade da 

população entrevistada. Pode-se perceber que 

57% estão na faixa entre 31 e 40 anos. Traz 

também sobre o gênero dos participantes, 

mostrando que mais da metade são mulheres. 

Outro fator importante que foi levantado é que 

a maioria dos entrevistados tem de 0 a 10 anos 

de serviço público, representando 57,7% do 

total, e os entrevistados que trabalham de 11 a 

20 anos representam 38,5% do total. 

Sobre o nível de qualificação dos 

profissionais entrevistados representou que 

30,8% têm nível superior, assim como técnico 

e médio que apontaram a mesma porcentagem, 

e apenas 7,7% marcaram o nível fundamental 

como grau de estudo. 69,2% dos entrevistados 

são casados e 80,8% dos participantes têm 

filhos.

 

TABELA 27.1 Perfil Social dos Entrevistados 

 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS % 

GÊNERO 

Feminino 84,6 

Masculino 15,4 

IDADE  

18 a 30 anos 7,7 

31 a 40 anos 57,7 

41 a 50 anos 26,9 

51 a 60 anos 7,7 

61 anos ou mais 0,0 

FILHOS Sim 80,8 
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Não 19,2 

ESTADO CIVIL 

Casado(a) 69,2 

Solteiro(a) 23,1 

Viúvo(a) 0,0 

Separado(a) 7,7 

ESCOLARIDADE 

Nível Superior 30,8 

Nível Técnico 30,8 

Nível Médio 30,8 

Nível Fundamental 7,7 

TEMPO DE SERVIÇO 

PÚBLICO 

0 a 10 anos 57,7 

11 a 20 anos 38,5 

21 a 30 anos 3,8 

31 a 40 anos 0,0 

Interessante notar que o perfil dos 

entrevistados mostrou que grande parte dos 

profissionais da saúde entrevistados são 

mulheres, que tem entre 31 a 40 anos, a maioria 

tem filhos e são casadas. 

 

3.2. Fatores sociais no trabalho 

A Tabela 27.2 evidencia os fatores sociais 

como a interação dentro do serviço de 

enfermagem e o ambiente de trabalho dos 

entrevistados. Foram feitas perguntas curtas e 

objetivas. 

As respostas inferiram que a maioria dos 

profissionais em saúde percebe uma interação 

substantiva, entre a equipe, dentro do ambiente 

de trabalho, mas por outro lado não se sente 

valorizados pela instituição, o que ficou 

evidente em 65,4% das respostas. 

Outro fator importante foi referente as 

atividades desempenhadas na instituição, em 

que 84,6% consideram que não há uma 

distribuição adequada nas funções, e 80,8% 

acreditam que isso ocorre em decorrência ao 

excesso de demanda para pouco efetivo. 

No que se refere aos insumos; 57,7% 

acreditam que eles não são suficientes para 

atender a demanda na instituição, e sobre os 

equipamentos de proteção individual (EPI), 
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cerca de 92,3% dos entrevistados disseram que 

há o uso desses equipamentos. 

 

 

TABELA 27.2 Fatores Sociais/Trabalho 

 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS % 

Identifica interação entre a equipe 

na instituição? 

Sim 69,2 

Não 30,8 

Sente-se reconhecido 

profissionalmente pela instituição? 

Sim 34,6 

Não 65,4 

Considera a distribuição adequada 

de atividades/tarefas na instituição? 

Sim 15,4 

Não 84,6 

Se não, por quê? 

- acúmulo de tarefas e/ou funções 11,5 

- excesso de demanda para pouco efetivo 80,8 

- atende suas expectativas 7,7 

Os insumos são suficientes para 

atender a demanda na instituição? 

 

Sim 

 

42,3 

Não 57,7 

Equipamento de proteção individual 

adequado/suficiente na instituição 

Sim 92,3 

Não 7,7 

3.3. Anamnese 

Neste item, as perguntas foram feitas para 

observar o panorama acerca das condições de 

saúde dos entrevistados. As perguntas são 

relacionadas sobre medicamentos controlados, 

uso de álcool, tabaco ou outras drogas (Tabela 

27.3). 

Nessa perspectiva, 50% dos entrevistados 

disseram que fazem uso de medicamento 

controlado e, desses, 58,8% relatam que esse 
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uso está vinculado a situações decorrentes do 

processo de trabalho. 

No que se refere ao uso de álcool, a pesquisa 

elucida que 46,2% dos entrevistados relatam 

consumi-lo. A maior parte desse público 

evidencia seu uso eventual (38,5%), alguns nos 

finais de semana e outros todos os dias. Dos 

entrevistados, 88,5% não utilizam tabaco e 

100% não fazem uso de outras drogas. 

No que tange a prática de exercícios físicos; 

57,7% dos entrevistados disseram realizar e, 

desses, 38,5% conseguem praticar regular-

mente. Outrossim; 73,1% afirmaram possuir 

uma alimentação saudável. 

Acerca da atividade profissional; 80,8% dos 

profissionais relataram não desempenhar outras 

atividades além das exercidas na instituição. 

Alguns problemas de saúde, também, 

tiveram seu grau de importância na pesquisa, 

como a insônia. Nesse sentido, observou-se 

que, 42,3% dos entrevistados disseram possui-

la. A ansiedade, também, fora considerada 

como fator importante a ser investigado. Sobre 

ela, 84,6% dos profissionais revelaram 

apresentar esse quadro clínico. Quanto a 

depressão, 73,1% dos entrevistados disseram 

não sofrer dessa doença, todavia o fato de 

26,9% dos profissionais entrevistados afirma-

rem estar com depressão, configura-se como 

uma expressão percentual significativa consi-

derando a gravidade dos problemas associados 

a esta doença.

 

TABELA 27.3 Anamnese 
 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS % 

Faz uso de medicamento 

controlado? 

Sim 50 

Não 50 

Se sim, tem alguma relação desse 

uso com alguma questão do 

trabalho? 

Sim 58,8 

Não 41,2 

Faz uso de álcool? 

Sim 46,2 

Não 53,8 

Faz uso de tabaco? 

Sim 11,5 

Não 88,5 

Faz uso de outras drogas? 

Sim 0,0 

Não 100 
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Pratica atividades físicas? 

Sim 57,7 

Não 42,3 

Considera ter uma alimentação 

saudável? 

Sim 73,1 

Não 26,9 

Desempenha outra atividade 

profissional, além da exercida 

dentro da instituição? 

Sim 19,2 

Não 80,8 

Apresenta quadro de insônia? 

Sim 42,3 

Não 57,7 

Tem ansiedade? 

Sim 84,6 

Não 15,4 

Tem depressão? 

Sim 26,9 

Não 73,1 

As respostas da anamnese foram essenciais 

para realizar o perfil de saúde dos profissionais 

pesquisados, onde grande parte desses 

mostraram-se com quadros de ansiedade e 

metade dos entrevistados fazem uso de 

medicamentos controlados. 

 

3.4. Histórico familiar 

As perguntas referentes ao histórico 

familiar foram importantes na medida que 

evidenciaram que os profissionais entrevistados 

apresentam quadros clínicos de depressão ou 

outros transtornos mentais decorrentes de 

problemas familiares. 

O Gráfico 27.1, mostra que metade dos 

entrevistados tem algum problema de depressão 

ou algum transtorno mental, podendo ser 

bipolaridade, depressão profunda, síndrome do 

pânico, ansiedade, esquizofrenia e/ou suicídio. 

Dos 50% dos entrevistados que disseram 

apresentar depressão ou outros transtornos 

mentais, dois afirmaram possuir diagnóstico de 

bipolaridade (16,8%). Depressão profunda e 

síndrome do pânico representam (8,3%); seis 

relataram apresentar somente depressão (50%); 

outro, afirma possuir depressão e ansiedade 

(8,3%). Esquizofrenia e depressão (8,3%) e um 

disse que tem quadro de suicídio na família 

(8,3%). 

 

GRÁFICO 27.1 Histórico Familiar 
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A Lei n° 8.080 de 1990, a qual dispõe sobre 

a Lei Orgânica da Saúde (LOS) começou a 

regulamentar os dispositivos constitucionais 

sobre o Sistema Único de Saúde (SUS). Como 

campo que integra a área de saúde pública, 

destaca-se a saúde do trabalhador, a qual 

objetiva compreender as relações entre o 

trabalho e o processo saúde/doença (BRASIL, 

2001). 

A criação do SUS está estabelecida a partir 

da Constituição Federal de 1988, porém sua 

construção se desenvolve em diversas 

discussões e Conferências, sendo destaque a 8ª 

Conferência Nacional de Saúde (CNS) onde o 

conceito de saúde é ampliado (SAÚDE., 1986). 

A 10ª Conferência Nacional de Saúde apresenta 

evolução importante para a saúde do 

trabalhador, destacando que o Ministério da 

Saúde e as Secretarias Estaduais e Municipais 

devem desenvolver a Política Nacional de 

Atenção Integral à saúde do trabalhador através 

de indicadores, perfil sócio econômico, padrões 

relacionados à morbimortalidade e distribuição 

dos trabalhadores (BRASIL, 1996) 

Ao considerar o trabalho como relevante 

fator determinante/condicionante da saúde, o 

artigo 6° da LOS estabelece entre outras ações, 

a realização de estudos, pesquisa, avaliação e 

controle dos riscos e agravos existentes no 

processo de trabalho. Nesse sentido, a saúde do 

trabalhador na concepção de Servilha et al. 

(2010): 

 

[...] tem por objetivo o estudo e a intervenção nas relações 

entre trabalho e a saúde, por meio da elaboração e 

aplicação de medidas articuladas que visem à promoção, 

proteção e recuperação da saúde do trabalhador, que são 

atribuições do Sistema Único de Saúde (SERVILHA et 

al., 2010). 

 

Fazendo menção à saúde do trabalhador, 

Brasil (2001) a define como um conjunto de 

atividades, bem como ações de vigilância 

epidemiológica e sanitária, para a promoção e 

proteção da saúde dos trabalhadores, visando 

também sua recuperação e/ou reabilitação 

daqueles trabalhadores submetidos a algum tipo 

de risco ou agravo provenientes das condições 

de trabalho. (SERVILHA et al., 2010).  

Partindo dessas prévias análises, seguimos 

discorrendo sobre os resultados coletados na 

entrevista, a qual foi orquestrada com perguntas 

afetas à saúde mental do trabalhador. Em 

consonância com Brasil (2001): 

 

No processo de construção das práticas de Vigilância da 

Saúde, aspectos demográficos, culturais, políticos, 

socioeconômicos, epide-miológicos e sanitários devem 

ser buscados, visando à priorização de problemas de 

grupos populacionais inseridos em determinada realidade 

territorial. (BRASIL, 2001, p. 08). 

 

Nesse ponto de vista, as perguntas 

direcionadas para os entrevistados foram 

subdivididas em categorias, quais sejam: o 

perfil social dos entrevistados; fatores 

sociais/trabalho da equipe de saúde; anamnese 

– causadores de riscos psicos-sociais da saúde 

mental dos servidores; histórico familiar de 

depressão ou outros transtornos mentais dos 

entrevistados, para assim, se conhecer os 
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determinantes e condicionantes sociais da 

saúde dos trabalhadores no contexto de uma 

Unidade Básica de Saúde (UBS) de Porte 4, no 

município de São José dos Pinhais, Paraná. 

Analisar o ambiente de trabalho dos 

profissionais em saúde se torna fundamen-tal 

para que se possa desvelar possíveis fatores de 

risco. Vejamos o que os dados expressaram. 

 As doenças do trabalho abarcam um 

conjunto de danos ou agravos que impactam 

sobre a saúde dos trabalhadores, ocasio-nados, 

desencadeados ou agravados por fatores de 

riscos presentes nos locais de trabalho (SILVA 

JÚNIOR, 2012). 

 Em consonância com Brasil (2001), 

manifestam-se de forma lenta, insidiosa, 

podendo levar anos para manifestarem o que, na 

prática tem demonstrado ser um fator 

dificultador no estabelecimento da relação entre 

uma doença sob investigação e o trabalho. 

 Os riscos psicossociais do trabalho são 

descritos por Baruki (2018) como as 

consequências da ingerência do processo de 

trabalho e das condições de como ele é 

realizado. Salienta-se que, estes riscos são 

atrelados no comprometimento da saúde mental 

do trabalhador. 

Nessa perspectiva, em que pese 69,2% dos 

entrevistados se sintam inteirados no ambiente 

de trabalho; 65,4% não se sentem reconhecidos 

pela instituição, o que pode desencadear fatores 

de riscos psicossociais como a ansiedade e a 

depressão. O que torna esse item relevante, pois 

o local de trabalho deve ser um ambiente 

agradável e que tenham como premissa a 

valorização de seus funcionários. 

A desvalorização no trabalho traz um 

impacto estressante ao trabalhador, podendo 

diminuir a autoestima e o autocontrole, 

afetando assim diretamente a saúde mental do 

profissional (SILVA JÚNIOR, 2012). 

Conforme ilustra Jacinto e Tolfo (2017), a 

ausência de condições adequadas e 

humanizadas no trabalho implicam em desgaste 

emocional, falta de motivação, estresse, 

depressão, problemas no trato digestório, 

cefaleias crônicas, entre outras patologias. Estar 

exposto a um ambiente cujas exigências são 

inversamente proporcionais ao suporte 

necessário para o desenvolvimento das 

atividades, seja este suporte, capacitação 

profissional, redimen-sionamento de recursos 

humanos ou recursos materiais, entre outros, 

expõe o trabalhador ao sofrimento psíquico e 

inviabiliza a possibilidade de um ambiente 

laboral saudável. 

Observou-se também, na entrevista, que 

84,6% dos entrevistados não consideram 

adequada a distribuição de atividades e tarefas 

na instituição, e indicam, ainda, que há excesso 

de demanda para pouco efetivo, informações 

estas que vão de encontro com os postulados da 

autora Baruki (2018), quando se refere as 

condições adequadas para o desenvolvimento 

saudável do trabalho. Acontecimentos e 

situações desfa-voráveis ao trabalhador, em seu 

ambiente organizacional, resultam no alto nível 

de estresse, principalmente em uma instituição 

de saúde, onde o trabalhador torna-se mediador 

da assistência do cuidado aos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS).  

 Um trabalhador que não encontra 

condições favoráveis de desempenhar suas 

atribuições tem como consequência o desgaste 

emocional que, em grande proporção e, não 

tratado, podem desen-cadear outros problemas 

de saúde mental, tais como: estresse, depressão, 

síndromes do pânico, síndrome de Burnout, 
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transtorno de ansiedade generalizada, dentre 

outros (PONTES, 2015). 

 Na pesquisa, evidenciou-se que mais da 

metade dos entrevistados consideram que há 

uma sobrecarga nas suas funções desem-

penhadas, o que é um fator desencadeante de 

riscos psicossociais. 

Essa evidência apresenta um agravante por 

ser o momento da coleta dos dados, um período 

em que os profissionais da saúde, além da 

sobrecarga habitual, passam pela pandemia da 

SARS-CoV 2 (Covid 19) que foi anunciada 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 

30 de janeiro de 2020, e a pandemia com 

proporções de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional em 11 de março de 

2020 (OLIVEIRA, et al., 2020). 

Um recurso neste momento foi tratar da 

biossegurança assegurada pela Norma 

Regulamentadora (NR) 32 que apresenta, entre 

outras, as medidas de proteção à segurança e à 

saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, 

assim como, daqueles que exercem atividades 

de promoção e assistência à saúde em geral 

(BRASIL, 2005). Entre as recomendações da 

NR 32, está apresentada a importância da 

utilização de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI). A NR que regulamenta a 

utilização dos EPI’s está apresentada na NR 6. 

Sobre o uso de EPIs, 92,3% dos 

entrevistados disseram que há o uso desses 

equipamentos na UBS de São José dos Pinhais, 

destacando que a instituição está em 

consonância com a legislação, seguindo o 

regulamento da NR6: 

6.6.1. Cabe ao empregador quanto ao EPI:  

a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade;  

b) exigir seu uso;  

c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão 

nacional competente em matéria de segurança e saúde no 

trabalho;  

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, 

guarda e conservação;  

e) substituir imediatamente, quando danificado ou 

extraviado;  

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção 

periódica; e,  

g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada.  

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo 

ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.  

(Inserida pela Portaria SIT n. º 107, de 25 de agosto de 

2009) (BRASIL, 2015). 

 

Chagas (2015) traz uma tabela com alguns 

fatores de riscos psicossociais que podem 

acometer os trabalhadores, nela relata alguns 

fatores de riscos psicossociais como: falta de 

variedade, trabalho sem sentido, sobre 

qualificação, volume de trabalho excessivo ou 

reduzido, ritmo das máquinas, pressão de 

tempo, sujeição constante a prazos, trabalho por 

turnos, horários inflexíveis, fraca participação, 

fraca comunicação, conflito entre ativida-des 

profissionais e não profissionais, equipamentos 

inadequados, entre outros. 

Outro fator importante que foi possível 

verificar na pesquisa foi em relação ao quadro 

familiar de metade dos entrevistados apontando 

problemas como depressão ou algum transtorno 

mental e síndromes na família, isso também 

pode ser um fator desencadeante de riscos 

psicossociais para os profissionais. Assim, no 

site da OPAS (2021) traz que a depressão “É 

causada por uma combinação de fatores 

genéticos, biológicos, ambientais e 

psicológicos. ”  

Ainda sobre isso, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS, 2002) elucida que os “[...] fatores 

genéticos, biológicos, sociais e ambientais se 



 

266 
 

CAPÍTULO 27  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

juntam para causar doenças da mente e do 

cérebro [...]” (OMS, 2002). 

A saúde psicossocial no trabalho está 

atrelada às situações que o trabalhador vive em 

seu cotidiano profissional, as quais possuem 

impactos que transcendem o contexto laboral, 

sendo refletidas, também, em sua vida pessoal, 

familiar e social, haja vista que não é possível 

dissociar mente e corpo. O trabalhador 

insatisfeito com as situações vivenciadas no 

ambiente laboral somado aos problemas de 

âmbito pessoal, intensifica o agente causador 

do adoe-cimento (PONTES, 2015). 

Outro item relevante a ser citado é sobre os 

medicamentos controlados, onde 50% dos 

profissionais entrevistados fazem uso de algum 

medicamento, e desses, 58,8% dos 

entrevistados disseram que esse uso tem 

alguma relação com o trabalho. O uso de 

fármacos, por parte dos profissionais, está se 

tornando cada vez mais comum, talvez “[...] 

pelo fácil acesso à prescrição dos mesmos pelos 

médicos trabalhadores do serviço de saúde 

municipal” (MINAS et al., 2019). 

Porém, entende-se que o uso de 

medicamento somente poderá controlar o 

problema, mas não o curar, por isso, deve-se 

verificar o real motivo do uso do fármaco e 

tentar tratar o problema desencadeante. 

(MINAS et al., 2019). 

E o uso de medicamentos excessivos pode 

trazer um outro problema, como a insônia, 

assim como dispõe a cartilha do projeto de 

profissionalização dos trabalha-dores de 

enfermagem, “Podem ocorrer como um 

sintoma ou como o próprio transtorno mental, 

ou ainda, como reação adversa a determinados 

medicamentos. Encontramos mais facilmente a 

insônia, que é a falta de sono durante uma parte 

ou toda a noite (ou período habitual de sono do 

indivíduo)” (BRASIL, 2003). E 42,3% dos 

entrevistados relataram também ter insônias, 

podendo ser provenientes também do uso de 

medicamentos controlados, além da sobrecarga 

no serviço, como já citado. 

Desse modo, fica evidente a existência de 

uma sobrecarga dos problemas emocionais que 

estes profissionais de saúde enfrentam em seu 

cotidiano e que podem estar associados a alta 

percentagem de ansiedade (84,6%), uso de 

medicamentos controlados (50%) e insônia 

(42,3%) dos entrevistados na UBS de São José 

dos Pinhais, evidenciando alguns fatores de 

riscos psicossociais devido também a 

sobrecarga de função, que pode ocasionar em 

mais problemas ou transtornos como a 

depressão, e isso consequentemente, acarretará 

em mudanças nas ações de trabalho dos 

profissionais, tais como: atrasos, falta de 

atenção, fadiga constante, desgaste e o 

adoecimento. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A entrevista feita com os profissionais em 

saúde da UBS de SJP, trouxe dados acerca da 

anamnese, dos causadores de riscos 

psicossociais na saúde mental dos servidores, e 

alguns dados foram essenciais para se entender 

alguns problemas que eles apresentam, como o 

uso de medicamentos controlados que 50% dos 

profissionais disseram que fazem o uso, e os 

que fazem uso, 58,8% dizem que isso tem 

relação com o trabalho, ou seja, isso pode gerar 

sofrimentos, além de outras dificuldades para o 

trabalhador. 

Outros fatores que evidenciam que os 

profissionais de saúde da UBS de São José dos 
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Pinhais podem sofrer problemas psicossociais 

são: sobrecarga de função, quadros de insônia, 

histórico familiar de depressão e transtornos e o 

uso de medicamentos controlados, além de 

grande parte dos profissionais dessa UBS 

relatarem que não se sentem valorizados pela 

instituição. Esses fatores foram relatados pela 

maioria dos entrevistados, o que contribui para 

uma reflexão de como estão as condições de 

trabalho e o estado mental dos profissionais em 

saúde na UBS de São José dos Pinhais. 

A relação das causas de fatores de riscos 

psicossociais é associada após o adoecimento, e 

entende-se, portanto, que 

seria mais efetivo e menos oneroso ao 

trabalhador e a instituição pública atuar frente a 

prevenção dos agravos, coordenando ações 

administrativas no que se refere a quantidade 

suficiente de servidores efetivos, recursos 

necessários para atender a demanda exigida, 

dentre outros possíveis agentes causadores do 

estresse emocional. 

Nessa perspectiva, a instituição tem o dever 

de promover ações que visam proteger a saúde 

do trabalhador, reconhecer a importância dos 

trabalhadores que atuam frente aos serviços de 

saúde, transcendem positivamente para além da 

saúde do profissional, devolvendo qualidade da 

assistência aos usuários dos serviços de saúde. 

Condições adequadas para o desenvolvi-

mento do trabalho coíbem adoecimento no 

âmbito profissional.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O novo coronavírus, responsável pela 

pandemia da COVID-19, é um grande desafio 

que trouxe mudanças sociais, econômicas e 

políticas. Diante da atual crise global é possível 

observar a vulnerabilidade que os países têm às 

doenças que surgem e as que já são conhecidas, 

pois com a globalização existe a integração das 

economias, o que ocasiona um aumento da 

circulação de pessoas e mercadorias, e assim 

facilita o contágio pelas doenças infecciosas 

(LIMA et al., 2020). 

Com a rápida disseminação do novo 

coronavírus (SARS-CoV-2), foi decretado a 

Declaração de Emergência em Saúde Pública 

de Importância Internacional pela Organização 

Mundial da Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, 

seguidamente, no dia 3 de fevereiro de 2020 foi 

decretada Emergência de Importância 

Nacional, por meio da portaria nº 188, na qual 

corresponde um risco de nível 3, devido a 

infecção pelo novo vírus, o que auxiliou a 

preparação do Brasil  para enfrentar a pandemia 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

Diante disso, com a rápida expansão no 

número de casos, e a superlotação dos hospitais, 

os profissionais da saúde estão sendo 

impactados diretamente, por estarem expostos 

aos pacientes contaminados com o coronavírus; 

atenderem os pacientes em situações graves; 

terem que lidar com grande número de mortes 

no mesmo dia; ter condições de trabalho 

exaustivas e inadequadas com muitas horas de 

plantões, que exigem grandes esforços físicos e 

mentais, gerando um grande estresse. 

(TEIXEIRA et al., 2020). 

Pode-se perceber como esses profissionais 

são privados do sono devido ao excesso de 

atividades a serem realizadas nos hospitais, 

ocasionando fadiga e cansaço, pois as novas 

situações são demasiadamente desafiadoras a 

esses trabalhadores, configurando-se como 

fatores determinantes de estresse, devido 

estarem em contato direto com a dor do outro, 

com o sofrimento e a morte (TALARICO, 

2009).  

Devido a Covid-19 ser algo recente, ainda 

existem dúvidas de que não esteja solucionada. 

Em um contexto cheio de incertezas gera 

preocupação não só para a população como 

também para os profissionais de saúde que 

estão na linha de frente no combate de saúde. 

Que além de lidarem com o esgotamento físico 

também tinham que encarar o esgotamento 

emocional, por causa dos diversos problemas 

que os profissionais da saúde enfrentam na sua 

prática profissional. Em condição de trabalho 

que já vem marcado pela falta de segurança e 

estrutura adequada para aqueles que trabalham 

em hospitais públicos, essa nova realidade além 

de evidenciar os problemas que já existiam 

antes da pandemia, também trouxe riscos que 

não havia antes da COVID-19 (VEDOVATO, 

2020). 

Diversos estudos apontam que devido à 

quantidade reduzida de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), treinamento 

insuficiente em relação ao enfrentamento da 

doença em questão, assim como, o 

prolongamento da carga horária e o contato 

direto com pacientes com COVID-19, escassez 

de equipamentos para realização de 

procedimentos, como ventiladores mecânicos, 

coloca os profissionais em uma posição de 

escolha ao terem que tomar decisões sobre 

quais pacientes têm maior probabilidade de 

recuperação influi em níveis altos de desgaste 
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profissional, adoecimento físico e psicológico, 

má qualidade de vida e assistência à saúde 

(TEIXEIRA et al., 2020). 

Assim, com a pandemia COVID-19, 

evidencia-se que o estresse se dá como 

aumentado nesses profissionais de saúde, pois 

as atividades ficam cada vez mais intensas e 

exaustivas. Diante disso, o capítulo aqui 

proposto tem o objetivo compreender quais os 

impactos da pandemia na saúde mental de 

profissionais da saúde atuantes na linha de 

frente ao combate do Novo Coronavírus. 

 

2. MÉTODO 

 

O estudo é de natureza de revisão 

bibliográfica narrativa, que se propôs a analisar 

textos relacionados ao tema. A revisão conta 

com 16 trabalhos analisados, que foram 

publicados no Brasil, buscados através das 

bases de dados: Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e 

Índice Latino-americano de Publicações 

Científicas Seriadas (Latindex). 

Trata-se de um estudo de abordagem 

teórico-reflexiva. Fundamenta-se em aspectos 

conceituais acerca dos agravos à saúde mental 

em profissionais que atuam na linha de frente 

da pandemia da COVID-19, na perspectiva da 

saúde do trabalhador e em pesquisas atuais 

relacionadas ao tema. Buscou-se discutir acerca 

das repercussões da pandemia COVID-19, 

especialmente no que concerne às alterações na 

dinâmica laboral e ao sofrimento psíquico. Os 

artigos analisados levaram à fomentação de 

dois eixos temáticos: “As alterações na 

dinâmica laboral e suas implicações” e 

“Sofrimento psíquico em resposta às mudanças 

contextuais”. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Alterações na dinâmica laboral e 

suas implicações 

O trabalho ocupa na vida dos sujeitos uma 

dimensão crucial, seja para suprir as suas 

necessidades básicas e sobrevivência - por uma 

tendência inata -, seja para autorrealização, já 

que contribui para a manutenção do sentido e 

motivação da vida, o que, nesse sentido, pode 

indicar uma estratégia protetiva à saúde mental 

(ALCANTARA, 2018 apud LÓSS et al., 2020). 

Porém, a pandemia do coronavírus tem 

contribuído para alterar o papel do trabalho na 

vida dos sujeitos, acarretando muitas 

implicações em sua saúde mental, 

principalmente no que concerne aos 

profissionais da saúde em linha de frente de 

combate, que são os mais vulneráveis ao 

sofrimento decorrente desse panorama, uma 

vez que são os responsáveis pela efetivação dos 

serviços primordiais à vida, mas também 

porque lidam diretamente com pacientes 

suspeitos da infecção. Essa categoria 

operacional representa-se, assim, com o maior 

risco de desenvolver a COVID-19, o que 

explica a ocorrência dos problemas 

mencionados acima. A preocupação acerca do 

medo de contaminar-se e expor também sua 

família devido à elevada transmissibilidade do 

vírus. Os mesmos, têm medo de adoecer e 

morrer, além de sofrerem rechaço das pessoas 

que convivem ao seu redor após um diagnóstico 

positivo da doença, bem como temiam 

preocupar suas famílias e levar o vírus para suas 

casas.  
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Essas implicações à saúde mental do 

trabalhador estão associadas às alterações na 

dinâmica laboral na área organizacional da 

saúde, pois muitas medidas emergenciais foram 

tomadas em todos os níveis de assistência de 

saúde para que se fosse possível lidar mais 

estrategicamente às demandas da pandemia. 

Todas essas flexibilizações acarretaram 

grandes impactos ao bem estar geral dos 

profissionais de saúde, demonstrando-se 

potencialmente mais nocivos e mais duradouros 

do que qualquer outro dano, e essa preocupação 

é de grande relevância, principalmente 

levando-se em consideração uma epidemia 

semelhante à referida, ocorrida na China, em 

2003, de um outro tipo de coronavírus, a SARS, 

que levou a efeitos psicológicos de maior 

duração do que os do próprio vírus (TAYLOR, 

2019 apud SCHMIDT et al., 2020).  

Deve-se lembrar que os trabalhadores da 

linha de frente são um dos grupos ocupacionais 

estão sujeitos à maior parte dessas requisições 

de rearranjo laboral, e pensa-se que isso se liga 

ao fato de que a responsabilidade de tais 

profissionais seja de certa forma especial 

(KURCGANT et al., 2006 apud LIMA et al., 

2020), pois são incumbidos de tentar restaurar 

a saúde das pessoas, colaborando, dessa 

maneira, em assegurar um dos principais 

direitos dos cidadãos. Em decorrência da 

imprescindibilidade desses serviços, torna-se 

claro a reverberação disso nos sujeitos, 

levando-os a sobrecarga operacional.  

Em meio a superlotação dos níveis de 

assistência à saúde, um número alarmante de 

demandas diárias, há a necessidade de que os 

profissionais assumam novos papéis clínicos, e 

que conciliam isso com as repentinas 

atualizações de protocolos, em consequência 

das novas descobertas acerca do tratamento da 

COVID-19 (CHEN et al., 2020 apud 

SCHMIDT et al., 2020), porque se trata de uma 

doença que ainda carrega uma atmosfera de 

incertezas. Além disso, tem sido comum para 

essa classe ocupacional desempenhar mais 

intensamente habilidades desgastantes, como a 

tomada de decisões rápidas e sérias meio a um 

contexto que já requisita atenção para múltiplos 

focos diferentes, tarefa árdua que deve ser 

conciliada com o gerenciamento das próprias 

emoções do sujeito.  

Não houveram mudanças apenas no tipo das 

atividades, mas, consequentemente, também na 

carga horária desempenhada, que aumentou 

alarmantemente, acompanhada de plantões 

consecutivos, menor tempo de folga/repouso, 

mais tempo longe dos entes queridos, e de 

maneira geral, reduziu as medidas protetivas de 

saúde mental que esses profissionais 

desempregam cotidianamente para lidar com 

um trabalho que envolve tanta solicitação de 

seus serviços. A literatura indica que esse 

excesso de trabalho, não menos esperado, está 

acarretando sobrecarga nos profissionais, e que 

essa exaustão tem provocado inúmeros efeitos 

no bem-estar dos operadores. 

Houve, também, uma novidade na 

composição da equipe da linha de frente, que 

passou a aceitar o ingresso recém-formados 

mais facilmente, ou estudantes que puderam 

adiantar sua formação, por causa da escassez de 

profissionais disponíveis. Esses novos 

profissionais normalmente levam mais tempo à 

percepção diagnóstica diferencial, essencial 

para a covid-19, tendo em vista que possui 

sintomas similares aos de outras infecções. Esse 

delongamento tende a provocar estresse, 
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principalmente por parte dos próprios recém-

formados (LIMA et al., 2020).  

Outrossim, há mudanças nos cuidados de 

biossegurança, que muito certamente envolvem 

os EPIs, e que apesar de ser primordial como 

medidas de contenção da transmissão do vírus, 

tem trazido algumas consequências no dia-a-dia 

dos trabalhadores da saúde. Muitos têm 

relatado a demora de tempo para colocar e 

retirar a paramentação, que somado ao 

esgotamento geral desses sujeitos, favorecem o 

descuido à exposição. A literatura também 

aponta para desconforto durante o uso e 

ocasionando lesões cutâneas, seja pelo uso das 

máscaras frequentemente, seja por dermatites 

nas mãos, devido a higienização constante 

(KOH, D, 2020, apud SCHMIDT et al., 2020).  

Deve-se salientar, ainda, que para que o 

trabalho seja satisfatório e seguro a quem o 

exerce, deve ter condições organizacionais 

mínimas, que sirvam de proteção contra os 

fatores de riscos ocupacionais, que permeiam a 

relação do trabalhador com os processos 

laborais. Além disso, esse ambiente deve ser 

seguro aos trabalhadores até para que se 

cumpram determinações constitucionais, que 

garantem atenção à saúde do trabalhador 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001). Todavia, o 

que se percebe em meio a atual pandemia é que 

a integralidade da saúde dos profissionais está 

em risco, sobretudo ao que se refere sua saúde 

mental mediante os condicionantes estressores 

de seu ofício, pois estão expostos a condições 

de trabalho desgastantes, que tem 

proporcionado altos níveis de tensão em 

diversos âmbitos, como na relação com o 

restante da equipe, seja na relação com os 

pacientes.  

Há uma frustração nesses trabalhadores, por 

exemplo, porque se sentem impotentes 

mediante a falta de insumos para a realização de 

seu trabalho, tais como medicações, 

respiradores, e até mesmo os EPIs. Além disso, 

os profissionais podem apresentar dificuldades 

em lidar com pacientes que testaram positivo 

para o novo coronavírus e que se recusam a 

aderir ao tratamento, algumas vezes por não 

compreenderem as recomendações, o que 

contribui para a exaustão de quem está 

oferecendo o tratamento. É possível, ainda, 

sentir-se incapaz quando confrontados com 

casos graves (SCHMIDT, 2020, apud CHEN et 

al., 2020). 

Em relação a equipe, pode-se notar que 

como os profissionais estão submetidos a 

tamanho estresse e redução de folgas, estão 

mais sujeitos a conflitos interpessoais, e por 

conseguinte, a formação de um clima 

organizacional com fortes indicadores de 

insatisfação, dando abertura para que a 

sensação de falta de apoio e pertença se instaure 

na equipe, ocasionando má assistência 

profissional (SILVA et al., 2015 apud LIMA et 

al., 2020). 

De acordo com Santos et al. (2021) o 

aumento dos níveis de estresse nos locais de 

trabalho tem um efeito inespecífico, podendo se 

manifestar de forma diversa na saúde mental 

das populações. Três desses problemas são 

mais frequentes: o esgotamento mental 

decorrente da atividade profissional, os 

sintomas de transtornos de ansiedade e os 

sintomas de depressão. 

Nesse sentido, abre-se um cenário favorável 

aos quadros patológicos acarretados pelo 

trabalho, como o Burnout, estado de estresse 

crônico em resposta a estressores de ordem 
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laboral, que possui características como 

exaustão emocional, despersonalização e 

menor realização profissional (SILVA et al, 

2020 apud PRADO et al., 2020). Esse quadro 

implica na redução da liberação de hormônios 

essenciais à manutenção da motivação 

ocupacional, como a serotonina e noradrena-

lina, que pode estar associado ao crescimento 

das estatísticas que apontam uma relutância dos 

profissionais de saúde em trabalhar, e elevação 

dos pedidos de demissão (KANG, L., 2020 

apud PRADO et al., 2020). É indispensável 

reafirmar como as doenças ocupacionais, 

provenientes das condições de trabalho, devem 

ser discutidas, pois prejudica o trabalhador e 

também seus serviços prestados, algo que já era 

substancial antes da pandemia, visto que a 

prevalência de Burnout nos profissionais da 

saúde já era de 78%, mas que com o contexto 

pandêmico, se amplificou.  

 

3.2. Sofrimento psíquico em resposta às 

mudanças contextuais 

Apesar do Burnout ser um dos efeitos 

possíveis neste contexto instável, deve-se 

advertir que outras implicações têm ocorrido à 

saúde mental dos profissionais da saúde durante 

a pandemia, em todas as suas dimensões 

existenciais, seja cognitiva, físicas, emocionais 

e sociais. Isso se deve não apenas à exposição 

contínua a situações e ambientes estressores, 

como explicitado anteriormente, mas também 

ao enfraquecimento das estratégias protetivas à 

saúde mental comumente utilizadas por esses 

trabalhadores, como passar um tempo com a 

família, ter tempo de descanso de qualidade, 

socializar, etc. Tudo isso foi abruptamente 

interrompido e limitado pelo crescimento de 

demandas em seu ambiente ocupacional e pelas 

medidas de distanciamento. Esse cenário acaba 

potencializando os riscos para o 

desenvolvimento de psicopatologias e 

utilização de estratégias de enfrentamento mal 

adaptativas, como o uso do álcool e outras 

drogas, que tem crescido cada vez mais, 

sobretudo na classe médica. 

Os médicos têm, ademais, demonstrado 

maior incidência nos níveis de estresse, 

depressão, insônia e ansiedade (LIMA; et al., 

2020), sendo essa última uma das respostas 

iniciais mais comuns, pois é um distúrbio 

frequentemente associado ao medo e ao mal-

estar - típicos sentimentos nessa classe 

trabalhadora, sendo acompanhado por sintomas 

como fadiga, inquietação e palpitações. Uma 

pessoa exposta a ansiedade e preocupação 

constantes perde a autoconfiança e fica 

deprimida, o que, por sua vez, aumenta o 

estresse no local de trabalho, bem como reduz 

o desempenho laboral. Além disso, podem 

ocorrer ataques de ansiedade, isto é, momentos 

intensos de perda do controle, medo de morrer 

ou enlouquecer, falta de ar e dor no peito. São 

comuns também preocupações frequentes em 

ficar doente (SANTOS et al., 2021). Para além 

dos sintomas de ansiedade, os de depressão são 

caracterizados por tristeza e perda de prazer nas 

atividades diárias, durante a maior parte do dia, 

na maioria dos dias, por várias semanas. São 

comuns também alterações do apetite, pensa-

mentos negativos, incluindo pensamentos de 

morte. Trata-se uma perda generalizada da 

vitalidade para realizar as atividades diárias 

(SANTOS et al., 2021). 

A classe dos trabalhadores de saúde 

encontra-se numa posição de vulnerabilidade, 

uma vez que estão presenciando desfechos 

trágicos em larga escala, lidando com as 



 

276 
 

CAPÍTULO 28  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

emoções negativas de pacientes e colegas de 

trabalho, muitas vezes conduzindo o tratamento 

de colegas de trabalho acometidos pela Covid-

19, e algumas vezes presenciando de perto a sua 

morte. Neste ponto, pode-se dizer que tais 

situações intensificam o processo de 

traumatização secundária (LI et al., 2020 

SCHMIDT et al., 2020), quando o profissional 

sofre no manejo de um caso, não diretamente, 

já que não foi atingido pelo dano, mas 

indiretamente, pois se compadece pela causa do 

paciente. Entendendo isso, é possível que 

quando os profissionais têm que atender seus 

colegas de trabalho seja ainda mais prejudicial, 

pois se antes o sofrimento já existia por conta 

do paciente comum, lidar diretamente com os 

entes, se torna mais difícil. Assim, presenciar o 

efeito drástico e, às vezes, fatal da doença, tem 

levado os profissionais de saúde da linha de 

frente a estarem mais deprimidos.  

Nesse ínterim, é comum que também haja 

nesses trabalhadores um sentimento de 

impotência e frustração por não conseguir 

salvar vidas, ainda que se tenha tentado ao 

máximo. Sentimentos de insuficiência parece 

ser algo homogêneo em catástrofes sanitárias, 

pois na epidemia de Ebola, em 1995, viu-se que 

os profissionais da saúde revelaram uma 

sensação de falta de controle, desvalorização e 

falta de apoio (Hall, Hall, & Chapman, 2008 

apud SCHMIDT et al., 2020). Tais sentimentos 

tomam cada vez mais proporções significativas 

quando combinados a situações estressantes, 

comuns no dia a dia dessa classe no combate ao 

vírus como, à exemplo pode-se citar as 

constantes ameaças e agressões advindas de 

pacientes ou acompanhantes, de maneira a 

protestar sua necessidade de atendimento, 

mesmo que isso, em suma maioria, não seja 

culpa desses profissionais, mas sim pela 

escassez e restrição de recursos (Taylor, 2019 

apud SCHMIDT et al., 2020). Ainda nesse 

contexto, é costumeiro para esses profissionais 

depararem-se com o dever de decidir quem vive 

e quem morre, abrindo-se espaço para o 

sofrimento moral, que não é um sentimento 

patológico, mas é, na verdade, algo esperado, 

embora possa provocar dor e desgaste 

emocional (KHOO EJ, 2020 apud PRADO et 

al., 2020).  

Seguindo a análise do complexo de efeitos 

emocionais, viu-se que os profissionais da 

saúde estão frequentemente passando por 

sintomas de ansiedade e depressão, mas nota-

se, ainda, que estão vivenciando uma 

intensificação desses sintomas (Li et al., 2020b 

apud SCHMIDT; et al., 2020). Estima-se, em 

estudos com médicos, que há uma prevalência 

de depressão em mais de 50% na amostra 

investigada. Nesse estudo também se notou que 

73% dos médicos da amostra relataram 

estresse, que muito frequentemente potenciali-

za essas emoções, sendo uma das mais 

frequentes respostas emocionais regulatórias 

nesses profissionais durante a pandemia. As 

constantes exposições a elementos estressores 

podem estar sendo responsáveis pela 

manutenção dos níveis altos de insônia, muito 

comum nesse público também (ZHANG et al., 

2019 apud SCHMIDT et al., 2020). Estudos 

estima-se que esses níveis podem atingir 35% 

das enfermeiras e 42% dos médicos, que 

comumente podem ter problemas para iniciar o 

sono, manter o sono, acordar antes do horário 

desejado e sono não reparador estão entre os 

tipos mais frequentes nesses profissionais 

(SANTOS et al., 2021). 
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É possível afirmar que esse panorama 

envolto de respostas estressoras se amplifica no 

Brasil, uma vez que seus profissionais da saúde 

não possuem experiência em atuações 

emergenciais de grande porte, o que se 

configura como um estressor adicional 

(BARROS-DELBEN et al., 2020 apud 

SCHMIDT et al., 2020).  

Deve-se lembrar que o estresse é algo 

comum, porque é um indicador adaptativo às 

situações novas, que envolve uma quebra de 

homeostase na dinâmica do indivíduo, o 

demandando esforço para se adaptar, todavia, 

os recursos adaptacionais são limitados 

(SELYE,1983 apud SANTOS, A. F. O. &  

CARDOSO, C. L, 2010), logo, no caso dos 

indivíduos não conseguirem gerenciar os 

solicitantes externos, podem se exaurir física e 

psicologicamente, e é nesse estado que o 

estresse parece ser problemático, ainda mais 

porque necessita de estratégias de enfrenta-

mento eficazes, que no caso dos profissionais 

da saúde muitas estão voltadas ao suporte 

social, um eficaz regulador emocional 

(SANTOS, A. F. O. &  CARDOSO, C. L, 

2010), mas que como visto anteriormente, tem 

sido um recurso limitado e escasso, mediante as 

restrições sanitárias. É nesse cenário que tem se 

ampliado sintomas de estresse pós-traumático, 

confusão e raiva (SCHMIDT; et al., 2020), 

emoções preditivas de quadros psicopatoló-

gicos.  

É possível afirmar que esse panorama 

envolto de respostas estressoras se amplifica no 

Brasil, uma vez que seus profissionais da saúde 

não possuem experiência em atuações 

emergenciais de grande porte, o que se 

configura como um estressor adicional 

(BARROS-DELBEN et al., 2020 apud 

SCHMIDT et al., 2020). 

No que concerne aos efeitos cognitivos 

desses profissionais, tem sido comum o 

aparecimento do fenômeno de desamparo 

aprendido, um processo cognitivo associado a 

quadros depressivos, comum nos sujeitos que 

vivenciam eventos que fogem de seu controle e 

vontade pessoal, como o atual cenário 

pandêmico, fazendo com que a pessoa sinta-se 

frágil e/ou ameaçada, por não ter um  nível de 

influência que gostaria, levando-as ao 

questionamento de seu sentido de vida, de sua 

atuação no mundo, o que relaciona-se com a 

redução da motivação pessoal e a desesperança 

(OLIVEIRA et al., 2020 apud  (TEIXEIRA et 

al., 2020). Esse processo pode justificar o 

crescente aumento dos pedidos de demissão na 

área da saúde ultimamente. Esse fenômeno está 

caracterizado por profissionais que estão com 

relutância em ir trabalhar, tomados pelo 

sentimento de frustração decorrente de seu 

sofrimento psíquico. Nesse sentido, observa-se 

que a baixa realização está associada ao 

desencadeamento de emoções e cognições 

negativas (LIMA et al., 2020). 

Algo importante é que esses fatores estão 

contribuindo para prejuízos nos níveis de 

atenção, compreensão e capacidade de tomada 

de decisões, que tem sido intensamente 

requisitada hodiernamente. Salienta-se que 

somado a isso, tem-se um declínio cognitivo 

substancial da autoeficácia, que repercute na 

maneira como os profissionais percebem o 

apoio social oferecido. Esses efeitos também 

são mais típicos no segmento ocupacional da 

linha de frente (TEIXEIRA et al., 2020).  

Há, por fim, no que tange os aspectos 

sociais dos profissionais da saúde, dificuldades 
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em lidar com a estigmatização, que tem sido 

frequente na pandemia, produzidas por diversos 

grupos, como os de moradores próximos, que 

por medo de se contaminarem, evitam entrar em 

contato ou se aproximar de quem esteja 

trabalhando em ambientes como hospitais, etc. 

Essa situação colabora para rotulações a esses 

profissionais, que repercutem em seu ciclo 

social, enfraquecendo o suporte social, e suas 

estratégias de enfrentamento. 

Assim, evidencia-se que a pandemia tem 

impactado negativamente a saúde dos 

profissionais, e não só pelos fatores descritos 

acima, como ainda, pelo necessário, importante 

e responsável papel desempenhado pelos 

profissionais nas ações de vigilância em saúde, 

prevenção, educação em saúde, controle da 

transmissão do vírus, assistência aos enfermos, 

pesquisas científicas sobre a COVID-19. Em 

razão disso, é necessário dar visibilidade e voz, 

valorizando com dignidade esses profissionais 

do cuidado ao ser humano, no ambiente, na 

família e coletividade, com empatia e acolhi-

mento (MIRANDA et al., 2020). 

 

 4. CONCLUSÃO 

 

Com a análise dos resultados obtidos é 

possível compreender a urgência de tomadas de 

medidas preventivas para proteger a saúde 

mental dos profissionais de saúde atuantes na 

linha de frente do combate a COVID-19. Com 

a saúde mental desprotegida se potencializa 

desenvolvimento ou agravamento de quadros 

psicopatológicos, sendo extremamente prejudi-

cial a toda a sistêmica do sujeito de sua vida 

pessoal como também sua vida e qualidade de 

trabalho. 

É importante salientar que há predomi-

nância de estudos de adoecimento mental nos 

médicos e enfermeiros, porém a equipe 

hospitalar contém muitos contribuintes, que 

também devem ter suas atuações e implicações 

desta exploradas, para que os estudos 

contribuam para uma melhora na compreensão 

desses fenômenos, e consequentemente, apri-

more as medidas que possam ser tomadas em 

nível de políticas de saúde, contribuindo na 

qualidade de vida da equipe como um todo.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A equipe de enfermagem em saúde mental 

vivencia um cotidiano repleto de conflitos 

intrapessoais, interpessoais e intergrupais que 

contribuem para a criação de um ambiente de 

trabalho que produz sofrimento ao trabalhador. 

A atenção psicossocial consiste em uma 

nova forma de pensar e cuidar do ser humano, 

por meio das relações sociais norteadas pela 

solidariedade e visa a construção de um novo 

lugar para o sujeito em sofrimento psíquico 

permeado pela ética e respeito à diferença 

(KAPPEL, et al., 2020). 

A produção de cuidado da enfermagem em 

saúde mental deve ser pautada na reinserção 

social, na construção da autonomia e 

protagonismo do sujeito em seu tratamento e 

em sua vida, tendo o Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) como um dispositivo 

estratégico em saúde mental (KAPPEL, et al., 

2020). 

Desse modo, os serviços de atenção 

psicossocial começam a ser palco de trocas 

sociais, construção de relações, valorização da 

vida, história e das subjetividades dos 

indivíduos. 

No entanto, para que o profissional de 

enfermagem consiga desenvolver o cuidado 

norteado pela atenção psicossocial é necessário 

que esteja bem, em equilíbrio biopsicossocial, 

pois cuidar de toda a complexidade humana 

envolve lidar com a dor do outro, sofrimento, 

subjetividades, a que se somam as condições 

desfavoráveis de trabalho, valorização 

profissional e remuneração (ESPERIDIÃO, et 

al., 2020; NOGUEIRA et al., 2018). 

Esse processo pode desencadear sofrimento 

para a equipe de enfermagem que está imersa 

no cuidado ao usuário e a atenção à dimensão 

psicossocial dessa categoria profissional se faz 

necessária. 

Frente ao exposto, constata-se que é 

imperioso cuidar de quem cuida e estimular a 

promoção da saúde, respeito e dignidade aos 

trabalhadores de enfermagem em saúde mental. 

O estudo justifica-se pela escassez de 

pesquisas com essa temática e pela necessidade 

de refletir sobre o sofrimento psíquico entre os 

profissionais de enfermagem que atuam no 

âmbito da atenção psicossocial, possibilitando 

uma visão crítica-reflexiva sobre seu ambiente 

de trabalho, o envolvimento na luta pelos seus 

direitos e a verbalização de seus sentimentos. 

O objetivo do estudo foi compreender como 

o cotidiano da equipe de enfermagem em um 

Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 

Drogas III promove sofrimento psíquico a esses 

trabalhadores. 

 

2. MÉTODO 

 

Estudo exploratório de abordagem 

qualitativa desenvolvido em um município de 

Minas Gerais. O cenário de estudo foi um 

CAPS AD III, considerado um serviço 

estratégico de saúde mental, no âmbito da 

Reforma Psiquiátrica.  

A amostra do tipo intencional composta por 

dez profissionais de enfermagem entre 

enfermeiros e técnicos de enfermagem, que 

atuavam no CAPS AD III.  

Os critérios de inclusão adotados foram 

profissionais de enfermagem; enfermeiros e 

técnicos, que atuavam em um Centro de 

Atenção Psicossocial Álcool e Drogas III. Os 

critérios de exclusão foram profissionais de 

enfermagem que não desejaram participar da 
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pesquisa e os ausentes no período da coleta de 

dados, isto é, licença e férias.  

O instrumento de pesquisa foi a observação 

participante com registro em diário de campo e 

entrevista semiestruturada com as seguintes 

variáveis: caracterização dos participantes e 

questão norteadora: Como o cotidiano da 

equipe de enfermagem em um Centro de 

Atenção Psicossocial Álcool e Drogas III 

promove sofrimento psíquico a esses 

trabalhadores? 

A abordagem inicial aos participantes 

ocorreu pessoalmente no CAPS ad, na qual foi 

realizado o convite individual, explicados os 

objetivos, os motivos da realização da pesquisa, 

o direito de participar ou não é a possibilidade 

de se retirar do estudo a qualquer momento sem 

qualquer tipo de dano. Foi solicitada a per-

missão à coordenadora do CAPS e aos 

participantes da pesquisa para acompanhar o 

cotidiano desses profissionais e a possibilidade 

de registros em diário de campo.  

Os dados foram coletados após a assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), conforme resolução 

466/2012, no período de 2016 a 2017 por meio 

de entrevistas individuais gravadas em áudio 

(MP3), realizadas no CAPS AD III, em 

consultórios visando a privacidade dos 

participantes e segurança das informações. 

As entrevistas tiveram duração de quarenta 

minutos, na qual participaram apenas a 

pesquisadora e o participante. Após a coleta, os 

dados oriundos das entrevistas foram subme-

tidos à Análise de Conteúdo proposta por 

Minayo visando a construção das categorias 

analíticas. 

Neste estudo emergiram as seguintes 

categorias: a) “Condições de trabalho”; b) 

“Equipe multiprofissional”; c) “Subjetividade 

da doença mental”. Com o intuito de preservar 

o anonimato todos os participantes foram 

tratados pela letra “E” seguidos do número 

correspondente à ordem das entrevistas.  

Esta pesquisa seguiu os preceitos e aspectos 

éticos previstos na resolução 466/12 que 

regulamenta as pesquisas envolvendo seres 

humanos e teve aprovação do Comitê de Ética 

e Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de 

Fora com protocolo nº 1.459.570 no dia 21 de 

março de 2016. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Caracterização Sócio demográfica 

A caracterização dos sujeitos da pesquisa 

revelou, conforme apresentado na tabela 1, que 

70% dos trabalhadores de enfermagem são do 

sexo feminino, com média de 45 anos e 80% é 

casada. Em relação à formação, todos relataram 

que concluíram a graduação ou o curso técnico 

em enfermagem entre os anos 2004 e 2012, 

90% não possuíam especialização em saúde 

mental e 50% relataram ter participado de 

cursos de capacitação em saúde mental sem 

uma abordagem específica para a enfermagem. 

Em relação a atuação profissional na saúde 

mental, 90% atuam no CAPS AD há menos um 

ano, em razão do tipo de contrato com duração 

de um ano. Apenas 10% dos participantes 

relataram ter trabalhado em serviço de saúde 

mental (modelo manicomial) antes do CAPS 

AD e informaram que tiveram contato com a 

saúde mental apenas durante a graduação ou 

curso técnico e que esse seria primeiro contato 

como profissional no modelo de atenção 

psicossocial. 
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Tabela 29.1 Caracterização sócio demográfica dos profissionais de enfermagem que participaram 

do estudo 

 
Variável N Valor (%) 

Sexo   

Feminino 7 70 

Masculino 3 30 

Idade (anos)   

36 a 42 3 30 

43 a 48 5 50 

49 a 55 2 20 

Estado Civil   

Solteiro(a) 2 20 

Casado(a) 8 80 

Ano de Conclusão de curso   

2004 a 2008 7 70 

2009 a 2012 3 30 

Especialização em saúde mental 

Sim 

Não 

1 

9 

10 

90 

Capacitação saúde mental   

Sim 

Não 

5 

5 

50 

50 

Experiência em saúde mental   

Sim 

Não 

1 

9 

10 

90 

Fonte: Larivoir, et al., 2016. 

 

3.2. Condições de trabalho 

Existe uma ligação complexa entre as 

condições de trabalho e o bem-estar do 

profissional, portanto compreender o sofrimen-

to psíquico e as dinâmicas do trabalho em saúde 

favorece na promoção da saúde mental dos 

profissionais de enfermagem (VASCONCE-

LOS, et al., 2019). 

No entanto, as instituições de saúde têm 

encontrado dificuldades para fornecer 
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condições adequadas de trabalho como 

instalações e equipamentos, número suficiente 

de profissionais, insumos e medicações, 

valorização e remuneração (GARCIA, et al., 

2018). 

Os trabalhadores vivenciam um processo de 

sofrimento no serviço de saúde mental, no qual 

se sentem negligenciados em relação a suas 

particularidades e subjetividades. É como se 

não tivessem voz diante do cenário que estão 

inseridos:  

“Aqui não tem todos os recursos 

disponíveis. Às vezes o paciente chega aqui e 

está com uma ferida e eu não tenho material 

para atendê-lo. Mesmo sendo um serviço de 

saúde mental deveria ter, pois pode acontecer 

de alguém se machucar aqui também” (E1). 

“O local onde é realizado as oficinas é 

muito escuro. Não é confortável nem para os 

profissionais e nem para os usuários. Acho que 

a estrutura do CAPS não condiz com a proposta 

do serviço e isso atrapalha” (E5). 

“Uma carga horária de trabalho exaustiva, 

temos muitos usuários no serviço para poucos 

profissionais de enfermagem. Nós ficamos 

sobrecarregados, sem suporte e apoio da equipe 

multiprofissional e também da instituição” 

(E2). 

Percebe-se que há pouco interesse e 

investimento em estratégias para identificar as 

necessidades psicossociais, vulnerabilidade 

emocional dos profissionais desse serviço. 

Esses fatores contribuem para a insatisfação, 

sofrimento psíquico e o desgaste físico 

(MIORIN, et al., 2020). 

Desse modo, sublinha-se que é necessário 

que sejam desenvolvidas estratégias perma-

nentes de apoio a essa categoria de 

trabalhadores, o que requer investimento 

financeiro contínuo das instituições de saúde, 

monitoramento periódico da saúde mental e 

tratamento (HUMEREZ, et al., 2020).  

Ressalta-se que o profissional está inserido 

em um contexto histórico, social e político que 

influencia na produção de cuidado, logo que são 

seres humanos e não uma máquina programada 

para fazer o que lhe é prescrito.  

   

3.3. Equipe multiprofissional 

O cuidado no âmbito do CAPS deve ser 

realizado de modo interdisciplinar e 

multiprofissional, no qual os profissionais 

devem trabalhar em equipe, articular e respeitar 

seus conhecimentos e diferenças em benefício 

dos usuários (GALHARDI, MATSUKURA, 

2018). 

Percebe-se que os profissionais da equipe 

multiprofissional demonstraram resistência e 

insatisfação quando a enfermagem se envolve 

em atividades voltadas para a atenção psicos-

social como oficinas terapêuticas, consulta de 

enfermagem e roda de conversa, pois acreditam 

que o cotidiano deve ser pontual no posto de 

enfermagem: 

“A equipe multiprofissional não respeita a 

equipe de enfermagem, não aceitam muito bem 

o nosso trabalho fora do posto de enfermagem” 

(E8). 

“A equipe de enfermagem é excluída no 

momento de discussão em reuniões e PTS. A 

equipe multiprofissional acha que nós só 

servimos para executar o que eles mandam” 

(E4). 

A enfermagem é uma profissão relevante 

para o serviço, equipe e sociedade, possui um 

corpo de conhecimentos específicos como as 

Teorias de Enfermagem, a Sistematização da 

Assistência de Enfermagem e a prática baseada 
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em evidências. É capaz de promover mudanças 

e está amparada na Lei do Exercício 

Profissional da Enfermagem, Resoluções do 

Conselho Federal de Enfermagem e Código de 

Ética profissional.  

Embora o trabalho no CAPS AD deva ser 

realizado por uma equipe multiprofissional, no 

cotidiano ainda há ausência de responsabilidade 

coletiva e interação entre essa equipe: 

“Nós temos um conselho que nos rege, mas 

a equipe multiprofissional acha que eles 

mandam na gente” (E3). 

Revisitando os registros do diário de campo 

é possível validar os relatos dos profissionais, a 

partir de anotações referentes às discussões 

durante as reuniões de equipe sobre o projeto 

terapêutico singular (PTS) para os usuários.  

Foi possível observar que as opiniões de 

psicólogos e médicos eram prioridade, limitan-

do a equipe de enfermagem a seguir prescrições 

e determinações, sem oportunidade de se 

expressar e contribuir com seu conhecimento, 

gerando frustração, angustia e impotência nesse 

profissional. 

Faz-se necessário elucidar que o projeto 

terapêutico singular corresponde a um plano de 

cuidados com objetivos e ações voltadas para a 

atenção psicossocial e tem como princípio 

respeitar as singularidades e valorizar as 

potencialidades do sujeito em sofrimento 

psíquico (GALHARDI, MATSUKURA, 

2018). Portanto, percebe-se que as relações de 

poder interferem na construção desse projeto, 

uma vez que ele deve ser desenvolvido de 

forma interdisciplinar e harmônica. 

A complexidade da assistência à saúde 

exige que os profissionais compartilhem deci-

sões, tenham harmonia e respeito aos espaços 

de cada profissão, pois cada um é imprescin-

dível para um atendimento de qualidade 

(GLANZNER, et al., 2018). Esse equilíbrio 

entre a equipe multiprofissional favorece não só 

os usuários do serviço como os profissionais de 

enfermagem que se sentem valorizados diante 

da equipe multiprofissional. 

 

 3.4. Subjetividade da doença mental 

A equipe de enfermagem que lida com a 

área de saúde mental vivencia situações de 

angustia, estresse, impotência, sofrimento e 

expectativas em função da subjetividade do 

sofrimento psíquico do usuário e dos impactos 

que a doença mental pode causar na vida do 

usuário, família e comunidade.  

A equipe está imersa na atenção ao sujeito, 

lida mais diretamente (face a face) e os 

acompanha durante o processo de aceitação, 

adesão ao tratamento, estigma e preconceito, 

isolamento, distanciamento familiar, recaídas e 

situações de crise (DESPONTIN, NASCI-

MENTO, 2018). 

Essa realidade em um Centro de Atenção 

Psicossocial Álcool e Drogas III exige uma 

produção de cuidado que extrapola o cuidado 

físico, pois é imperioso contemplar a dimensão 

biopsicossocial do ser humano. No entanto os 

trabalhadores de enfermagem relatam que se 

sentem impotentes pois não conseguem 

compreender o usuário em sua dimensão 

psicossocial, pois é algo subjetivo, que não se 

pode mensurar: 

“Eu me sinto impotente. Não dá para saber 

como o usuário está realmente. É tudo muito 

subjetivo.  Nem sempre dá para saber se o 

tratamento está fazendo efeito” (E1). 

“A gente fica sem saber o que fazer. É 

difícil saber se o usuário está bem, se está 

progredindo no tratamento. Ele fala que está se 
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sentindo melhor, mas às vezes sinto que ele não 

está tão bem assim e precisa de ajuda” (E6). 

“Essa questão de saúde mental não dá para 

medir, não existe equipamento. E às vezes a 

gente não tem toda essa sensibilidade para 

entender o que passa com o usuário. Me sinto 

mal, não sei se estou seguindo o caminho certo. 

“Percebo em alguns momentos que o 

paciente diz que está bem, mas os sinais que ele 

dá me apresentam que ele está sofrendo. Mas 

não sei como conduzir, não dá para mensurar” 

(E10). 

Diante dessa dificuldade em lidar com as 

subjetividades dos usuários, os profissionais 

sofrem, pois acreditam que não estão 

produzindo cuidado e ajudando os indivíduos. 

Frente ao exposto destaca-se que o cuidado 

está intimamente conectado ao crescimento 

pessoal, pois a troca e interação provocada por 

ele, produz transformações no sujeito que 

recebe esse cuidado e no profissional que o 

realiza (CAMPOS, et al., 2018). 

Para tanto, o profissional deve cuidar de si 

e atentar-se para suas próprias demandas, como 

ser humano que está inserido em um contexto 

social para que depois possa cuidar do outro. 

Para cuidar e ajudar o outro é preciso conhecer 

a si mesmo para que consiga desvelar e 

mergulhar na essência do ser que é cuidado. 

Sublinha-se que as tecnologias de cuidado 

como comunicação terapêutica, relacionamento 

terapêutico, construção do vínculo enferma-

gem-usuário e o incentivo ao protagonismo do 

sujeito em seu tratamento, favorece a criação de 

uma relação de confiança que proporciona a 

compreensão das subjetividades, da história de 

vida e contribui para a reinserção social, a 

retomada da autonomia e valorização da vida 

do usuário (CAMPOS, et al., 2018). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

É controverso pensar que profissionais de 

enfermagem que produzem cuidado em saúde 

mental se sintam negligenciados em relação a 

sua saúde mental. Essa situação influencia na 

qualidade de vida desses trabalhadores e 

consequentemente na produção de cuidado ao 

usuário em sofrimento psíquico. Desse modo, 

percebe-se que as instituições de saúde 

precisam implementar ações de capacitação, 

proteção e segurança, bem como suporte e 

apoio psicossocial aos profissionais desse 

serviço.  

O sofrimento psíquico impacta a vida do 

profissional de enfermagem no âmbito 

biopsicossocial, pois extrapola o conceito de 

doença mental, logo que envolve a existência-

sofrimento na relação com o corpo social e 

político. 

O estudo tem potencial para contribuir para 

o fortalecimento das investigações científicas 

sobre sofrimento psíquico entre trabalhadores 

de enfermagem em saúde mental e para 

proporcionar novos campos de estudo nessa 

área. 

Uma limitação do estudo é contemplar 

apenas um serviço de saúde mental e a inclusão 

de outras instituições que constituem a rede de 

atenção psicossocial do município poderá 

ampliar as discussões sobre essa temática que 

envolve a saúde mental dos profissionais de 

enfermagem. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O atual cenário pandêmico começou com 

um surto de pessoas infectadas pelo vírus 

nomeado SARS-CoV-2 na China, onde em 

poucos meses, alastrou-se por todo o mundo. 

Apenas no Brasil, em meados do mês de junho 

do ano de 2021, foram contabilizadas quase 

meio milhão de mortes (CORONAVÍRUS 

/BRASIL, 2021). 

De acordo com a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), a Covid-19, é uma doença 

infecciosa causada pelo novo coronavírus. As 

pessoas acometidas pelo vírus apresentam 

inicialmente sintomas semelhantes ao de uma 

gripe comum, que podem evoluir para casos 

mais graves com complicações no aparelho 

respiratório, apresentando uma necessidade de 

cuidados especiais para evitar o agravamento 

do quadro.  Tendo em vista a gravidade e o alto 

índice de contágio da doença, muitas medidas 

foram adotadas como método de prevenção, 

como a promulgação da lei de nº 14.019, de 2 

de julho de 2020, que torna obrigatório o uso de 

máscaras em locais públicos na tentativa de 

conter o avanço da contaminação. Em alguns 

países estão suspendendo as medidas protetivas 

adotadas, o que não é o caso do Brasil, onde a 

vacinação caminha morosamente.  

Segundo Ignácio Fariza (2020), desde a 

pandemia da gripe espanhola na década de 90, 

é sabido que a medida mais eficaz contra a 

propagação do vírus é o isolamento social. 

Visto que, com o fechamento do comércio, das 

instituições de ensino-aprendizagem, a proibi-

ção de reuniões e ou aglomerações, há uma 

diminuição do número de infectados.  

Considerando que o atual contexto de 

pandemia afeta diretamente o funcionamento 

da sociedade em geral, as organizações também 

são afetadas, surgindo à necessidade de 

reorganizar bruscamente a rotina de trabalho 

dos seus colaboradores, visando adequar-se às 

medidas de proteção, objetivando uma redução 

de danos (SILVA et al., 2020). Dessa forma, o 

intuito deste capítulo é compreender através de 

uma revisão bibliográfica como o escopo 

teórico e prático da psicologia organizacional 

pode contribuir para a redução de impactos na 

saúde dos trabalhadores no período atual de 

pandemia partindo dos pressupostos que 

embasam a atuação do psicólogo dentro das 

organizações até as medidas adotadas pelos 

mesmos no cenário pandêmico atual. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, que segundo Rother (2007) é uma 

série de publicações amplas com o objetivo em 

descrever e discutir o desenvolvimento de uma 

determinada temática, do ponto de vista 

contextual ou teórico. Para a realização desse 

estudo, utilizou-se a abordagem qualitativa de 

caráter descritivo, onde aplicaram-se na coleta 

das informações empíricas os seguintes 

descritores: Saúde Mental; Psicologia Organi-

zacional; Covid-19. Os bancos de dados 

utilizados foram às plataformas Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 

Nacional de Saúde e alguns sites relevantes ao 

tema abordado como o do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatistica – IBGE e o da 

Organização Mundial de Saúde - OMS, nos 
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idiomas português e inglês de artigos 

publicados nos anos de 2011 a 2019. 

Como critérios de inclusão, utilizaram-se 

trabalhos com temas referentes à saúde mental 

e psicologia organizacional, que apresentassem 

estudos com intervenções e objetivos claros 

com o intuito de obter uma visão mais ampla. 

Aproveitando-se dos estudos de abordagem 

qualitativa e quantitativa, descritores e 

exploratórios que tratassem do assunto em 

questão, foram excluídos da revisão teórica, os 

artigos publicados que não abordassem os 

Descritores em Ciências da Saúde, assim como, 

teses, dissertações, trabalhos de conclusão de 

curso, trabalhos incompletos, resumos 

publicados, estudos que tenham um público 

diferente do proposto, e que não apresentaram 

resultados consistentes. 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: mudanças no contexto do trabalho 

decorrentes da pandemia, a atuação do 

psicólogo organizacional explanando sua 

inserção e prática, o impacto da pandemia na 

saúde do trabalhador, as estratégias utilizadas 

pelo psicólogo organizacional na redução dos 

impactos da pandemia do Covid-19 na saúde 

mental do trabalhador.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Esta seção expõe os resultados na 

consecução da pesquisa, alinhando-os ao 

objetivo proposto. A análise dos resultados está 

disposta em quatro tópicos. No primeiro se 

aborda as mudanças no contexto do trabalho 

decorrentes da pandemia da Covid-19. O 

segundo discorre sobre a atuação do psicólogo 

organizacional explanando sua inserção e 

prática. No terceiro, o enfoque visou apresentar 

o impacto da pandemia na saúde do trabalhador. 

Por fim, o quarto tópico versa sobre as 

estratégias utilizadas pelo psicólogo 

organizacional na redução dos impactos da 

pandemia do Covid-19 na saúde mental do 

trabalhador. 

 

3.1. Mudanças no contexto do trabalho 

devido à pandemia da Covid-19 

O trabalho desempenha na vida do sujeito 

um importante papel na construção de sua 

identidade, gera orgulho, segurança e atua 

como um estabilizador em sua vida. Sendo 

parte preponderante da rotina, a ocupação 

integra seu ser, sua autoimagem, seu modo de 

ver o mundo e seus vínculos. Como aponta 

Nasciutti (2020), as instituições possuem suas 

próprias normas, ideologias, costumes e valores 

e, assim, constroem modos de representações 

de pessoas e mediam a vida individual e 

coletiva. Em momentos de crise, não apenas 

sanitária, como econômica, política e sociais 

acarretados pela pandemia da Covid-19, um dos 

campos mais afetados é o trabalho.  

Na prática, as repercussões no significado e 

papel do trabalho podem ser ilustradas através 

dos relatos coletados por Rodrigues et al. 

(2020) de trabalhadores em situação formal e 

informal. Os entrevistados mais expostos ao 

coronavírus relatam insegurança e medo de 

contaminar a família, enquanto os demais que 

exercem sua ocupação em casa percebem o 

trabalho como uma válvula de escape para 

vivenciar melhor o isolamento, conferindo uma 

função social e sentimento de sentir-se útil. 

Citam também, senso de pertencimento, 

comprometimento, socialização e coletividade. 
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Nasciutti (2020) considera, ainda, os 

sujeitos em desocupação não esperada, 

tomados por sentimentos de vergonha e 

fracasso intensificados pelo valor identitário e 

de sobrevivência que o trabalho desempenha 

em sua vida. Sendo a perda do emprego um 

fator desestabilizador para o sujeito, as pessoas 

encontram-se em uma realidade adversa e 

incerta, caracterizada por 14,8 milhões de 

brasileiros em busca de um trabalho, com a 

maior taxa de desocupação desde 2012, 

chegando a 14,7% (IBGE, 2021). 

Isso se deve à crise e sua consequente 

demissão de funcionários, isolamento social e 

suspensão de serviços classificados como não 

essenciais, em que muitos trabalhadores 

perderam seus postos de trabalho. Como 

correlaciona Costa (2020), o aumento do 

desemprego implica em maior informalização, 

expansão dos trabalhadores terceirizados, 

subcontratados, em tempo parcial e do 

subproletariado, impactando principalmente a 

fração mais vulnerável da população. Quanto 

aos arranjos alternativos de trabalho, Bentivi, 

Carneiro e Peixoto (2020) elencam que os 

microempreendedores, trabalhadores informais 

e profissionais autônomos foram os mais 

afetados pela pandemia, sobretudo pela 

diminuição da demanda de serviços e dos 

rendimentos, transferência de custos para o 

trabalhador e risco de contaminação, além da 

carência de legislações que os assegurem 

condições básicas de bem-estar, saúde, 

segurança e seguridade social, como apontam 

os autores. 

No entanto, Melo e Cabral (2020) enxergam 

a pandemia da Covid-19 como grande 

catalisadora de outras crises presentes no país 

antes mesmo de qualquer manifestação do 

coronavírus. Desta maneira, se os vínculos 

trabalhistas já eram precarizados pela atenuada 

garantia de direitos e flexibilização de leis, com 

longas jornadas, local de trabalho e 

remuneração variáveis, este quadro acentuou-se 

ainda mais no contexto pandêmico, 

evidenciando problemáticas anteriores que já se 

alastravam pelas relações de trabalho e as novas 

ligadas à pandemia. 

No que se refere às medidas de 

enfrentamento ao estado de calamidade pública 

decorrente da Covid-19 e seu impacto 

econômico, a fragilização dos vínculos 

trabalhistas atingiu, também, os trabalhadores 

que continuam empregados. Como descreve 

Castro et al. (2020), o Governo Federal 

estabeleceu medidas como antecipação de 

feriados e férias, uso do banco de horas, 

suspensão do recolhimento do FGTS, redução 

da jornada de trabalho e salário, suspensão de 

contratos, responsabilização por indenizações e 

implantação do auxílio emergencial. Nesse 

âmbito, Martins Lipp e Monteiro Junior (2020) 

argumentam que a possibilidade de acordos 

individuais entre o empregado e patrão pode 

colocar o trabalhador em condições menos 

favoráveis. No entanto, os empregados tendem 

a aceitar tais condições de trabalho, ainda que 

precárias, em decorrência do temor da 

demissão, alternativas limitadas e necessidades 

financeiras, esclarecem Rodrigues et al. (2020). 

Somado a isso, parcela da população 

empregada precisou adaptar sua rotina 

rapidamente a uma realidade de trabalho 

remoto compulsório, sem o devido preparo 

técnico e psicológico. Segundo a Lei nº 13.467, 

“Considera-se teletrabalho a prestação de 

serviços preponderantemente fora das depen-

dências do empregador, com a utilização de 
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tecnologias de informação e de comunicação 

que, por sua natureza, não se constituam como 

trabalho externo. ” (Brasil, 2017). Aliado ao 

avanço tecnológico, Veiga, Oliveira e Mendes 

(2020) elucidam que algumas organizações já 

empregavam o teletrabalho como forma de 

impulsionar a força de trabalho e desenvolver 

ferramentas para tornar o labor mais criativo, 

inovador e produtivo. Os autores argumentam 

que a implantação do teletrabalho traz 

melhorias na qualidade de vida e saúde dos 

servidores, por possibilitá-los a aproveitar 

melhor o tempo útil em atividades diárias, além 

de dedicar mais tempo aos filhos, família, lazer 

e estudos. 

Por outro lado, Abbad e Legentil (2020) 

afirmam que o regime de trabalho remoto, 

principalmente durante a pandemia, está 

atrelado a diversos desafios estruturais e 

psicológicos. Dentre eles, destaca-se a falta de 

local isolado e equipamentos adequados para 

realizar as tarefas, acesso limitado à internet, 

possibilidade de interrupções, ruídos e outros 

estímulos distratores, presença de familiares, 

dificuldade para regular os tempos de trabalho 

e descanso, conflito entre tarefas domésticas e 

laborais, culminando em uma sobreposição 

entre o espaço de trabalho e o lar. Essas 

dificuldades podem ser observadas nas 

entrevistas realizadas por Rodrigues et al. 

(2020), onde alguns trabalhadores relatam 

ausência de infraestrutura adequada, ergonomia 

do trabalho como responsabilidade do 

empregado, sem suporte organizacional, 

sobrecarga de tarefas e impossibilidade de 

transpor toda a atuação profissional para o 

ambiente virtual.  

Para além da maior pressão por 

desempenho e demandas adicionais no home 

office (Sandall e Mourão, 2020), conta-se ainda 

com a expectativa imposta sobre o trabalhador 

por uma melhor autogestão do tempo 

(RODRIGUES et al., 2020). Os autores ainda 

enfatizam que essas condições são perpassadas 

pelo contexto de cada sujeito, particularmente 

em termos de raça, gênero e classe social. Em 

suma, é preciso considerar que ainda que haja 

alguns ganhos, as perdas são mais significativas 

para os trabalhadores (ANTUNES, 2020 apud 

MARTINS; LIPP; MONTEIRO JUNIOR, 

2020). Diante do novo contexto de trabalho 

imposto pela pandemia da Covid-19, a saúde do 

trabalhador e sua atuação profissional podem 

ser negativamente afetadas e, por isso, as 

particularidades de cada colaborador devem ser 

cuidadosamente analisadas ao traçar-se planos 

de ação e metas de desempenho. 

 

3.2. A atuação do psicólogo organiza-

cional 

Na literatura são apresentadas diversas 

explicações sobre a atuação do psicólogo no 

contexto organizacional. A psicologia organi-

zacional teve seu início nas ciências, tais como, 

o direito, engenharia, arquitetura, educação, 

ciências políticas, economia, antropologia, 

medicina e saúde coletiva.  A atuação do 

psicólogo organizacional está direcionada para 

o comportamento humano no contexto organi-

zacional, de modo a compreender os processos 

micro-organizacionais, dos trabalhadores como 

suas crenças, emoções, valores e atitudes. Por 

meio desses métodos produzem articulações de 

eventos, processos macro-organizacionais, com 

objetivo de transformar a cultura organi-

zacional e moldar as políticas empregadas na 

instituição, permitindo o bem-estar dos 
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funcionários (ZANELLI; BASTOS; RODRI-

GUES, 2014). 

Conforme os resultados apresentados por 

Schultz e Schultz (2014) o princípio 

fundamental do psicólogo organizacional é a 

aplicação da psicologia nos fenômenos 

organizacionais, permitindo-se embasar de 

pesquisas publicadas para melhor compreensão 

dos eventos. O psicólogo realiza suas práticas 

através de uma observação sistematizada, 

utilizando um método qualitativo, bem como a 

estatística, para compreender o ambiente de 

trabalho, proporcionando condutas de 

pesquisas para intervenção organizacional 

(RAMOS; COSTA; FEITOSA, 2017). 

Os autores apresentam algumas dificul-

dades encontradas pelo profissional formado 

em psicologia que atua nas organizações, sendo 

a principal sua formação generalista e simplista, 

o que permite diversas discussões sobre a 

prática do psicólogo, gerando críticas de outros 

profissionais sobre seu manejo enquanto 

qualificador de melhorias no ambiente de 

trabalho, fato esse que restringe a óptica do 

profissional apenas para o recrutamento e 

seleção de pessoas. A psicologia organizacional 

conforme as pesquisas sobre o manejo do 

psicólogo diante a pandemia, está voltada para 

a promoção do bem-estar dos colaboradores no 

âmbito de trabalho, e aplicação dos seus 

conhecimentos para gerenciar as situações de 

riscos nas organizações. Por toda via, a sua 

atuação é interligada aos gestores das 

organizações, permitindo-se tornar o protago-

nista na administração por meio das direções e 

condutas adotadas nas esferas de aplicação de 

suas práticas. (MOLINO et al., 2020; PEIXO-

TO; VASCONCELOS; BENTIVI, 2020) 

Observando-se dos resultados obtidos, a 

literatura comprova que o psicólogo no 

ambiente organizacional traz um grande 

diferencial para a empresa em que irá atuar, 

sendo o profissional mais indicado para a 

gestão de pessoas, entretanto poucas são as 

empresas que adquiriram esse modelo 

organizacional, que visa uma maior qualidade 

de trabalho para seus funcionários, aqui no 

Brasil. Apesar disso, a psicologia organiza-

cional é um dos maiores campos de atuação 

para o psicólogo, onde pelo menos um quarto 

desses profissionais se direciona para essa área 

(GONDIM; BORGES-ANDRADE; BASTOS, 

2010) 

Mesmo sendo uma área de grande procura, 

pouco se sabe realmente sobre a psicologia 

organizacional e até onde vai o seu alcance. O 

seu maior objetivo é manter um bom funci-

onamento da empresa e dos funcionários que 

nela atuam, sendo um meio termo entre 

empregador e funcionário. Desta forma com 

uma saúde mental e condições de trabalho mais 

agradáveis os resultados serão ainda melhores, 

e os dois lados saem ganhando (HASHIMOTO, 

2017). 

Assim como apresenta Ribeiro (2017), 

alguns dos propósitos da psicologia 

organizacional além dos mais conhecidos como 

recrutamento e seleção, são: levantamento de 

um panorama geral levando em conta a atuação, 

planejamento de carreira, dinâmicas em grupo 

e aplicação de testes psicológicos, melhoria da 

comunicação e resolução de conflitos, projetos 

de treinamento e qualificação, entre outras 

atribuições do dia a dia. 

Portanto é de conhecimento geral que uma 

empresa cujo capital humano tenha melhores 

condições de trabalho e é adequadamente 
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valorizado, onde o trabalhador se sinta 

confortável, o mesmo irá se empenhar mais em 

dar o seu melhor, será mais proativo e o seu 

desempenho geral será consideravelmente 

maior do que em um ambiente estressante, 

conflituoso ou simplesmente aversivo em 

algum aspecto. Dessa forma, o cumprimento de 

metas, resolução de problemas do dia a dia, a 

motivação, assim como a convivência geral 

será facilitada, fazendo com que a empresa 

venha a crescer ainda mais que o esperado 

(DIAZ, 2018). 

Outra função da psicologia organizacional é 

administrar técnicas que visem o melhor 

desempenho dos funcionários no ambiente 

organizacional, estudos comprovam que o uso 

de técnicas de relaxamento baseadas na atenção 

plena tem um resultado positivo para a saúde 

mental dos indivíduos, contribuindo para 

construção de estados psicológicos mais 

saudáveis e redução dos níveis de estresse 

promovendo um maior bem-estar geral 

(DAVIDSON et al., 2012). 

 

3.3. Impactos da pandemia na saúde do 

trabalhador 

De acordo com Silva et al. (2020), é fato 

que a pandemia do novo coronavírus impactou 

e continua impactando a vida e a saúde da 

população em diversos âmbitos de trabalho. O 

medo do desemprego e da morte se 

intensificam, e com isso, relações de trabalho 

são influenciadas, principalmente daquelas 

mais vulneráveis ao efeito da pandemia, como 

por exemplo, os trabalhadores informais, 

autônomos, os profissionais de saúde, e demais 

trabalhadores precários, os quais enfrentam os 

mais diversos reflexos da desigualdade social 

onde vem sendo agravada decorrente do 

período de quarentena. Nos últimos anos o 

campo do trabalho sofreu inúmeras modifi-

cações, entre elas podemos citar, a fragilização 

dos vínculos empregatícios, a flexibilização dos 

contratos de trabalho e a disponibilização aos 

empregadores novos acordos trabalhistas. Essas 

mudanças causam repercussões, direta ou 

indiretamente em toda a organização social, e 

consequentemente, geram impactos e prejuízos 

significativos na saúde do trabalhador 

(PEREIRA et al., 2020). 

A pandemia acentua e escancara ainda mais 

o cenário de desigualdade social. Desse modo, 

de acordo com estudos realizados foi possível 

perceber que o período de isolamento social 

afeta a renda mínima de diversos trabalhadores, 

e como consequência, o surgimento de danos 

psicossociais ao sujeito, decorrentes das 

condições sociais desfavoráveis, atrelada prin-

cipalmente a alterações de saúde mental 

(SILVA et al., 2020). De acordo com Jackson 

Filho et al. (2020), como uma das possíveis 

estratégias para minimização dos prejuízos 

causados pelas condições de trabalho 

desfavoráveis, se faz necessário considerar que 

todo trabalhador e toda atividade de trabalho 

são importantes, e desse modo, deve-se 

prepará-los para a proteção e também combate 

à pandemia, pois trabalhadores especialmente 

designados e preparados também podem ser 

competentes para atuar na prevenção da 

exposição ao vírus dentro das organizações. Por 

outro lado, Pereira et al. (2020) afirma que a 

falta de suporte, a falta de recursos e materiais 

de higiene, a precarização no âmbito do 

trabalho, a falta de reconhecimento e de 

valorização profissional, facilitam o adoeci-

mento e sintomas psicológicos que podem levar 

ao desencadeamento de patologias relacionadas 
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a saúde mental, como por exemplo, ansiedade, 

ataques de pânico, depressão, síndrome de 

burnout, suicídio, abuso de álcool e drogas, 

entre outros fatores. 

De acordo com os estudos realizados por 

Almeida et al. (2020), observou-se que durante 

a pandemia, os profissionais tendem a sentir-se 

desamparados, desgastados psicologicamente, 

e sobrecarregados de atividades. Tal fato se 

justifica devido ao enfrentamento de mudanças 

drásticas na rotina de trabalho, ausência de 

suporte e meios de enfrentamento, condições de 

trabalho desfavoráveis com alto índice de 

exposição ao risco, que proporcionam alta 

situação de vulnerabilidade, intensificando o 

medo de ser alvo de infecção do vírus. No 

entanto, de acordo com Pereira et al. (2020), as 

medidas preventivas de contenção da pandemia 

também são desencadeadoras de impactos na 

saúde do trabalhador, como por exemplo, a 

limitação de interações presenciais decorrentes 

da quarentena e do isolamento social, e a 

ausência de lazer e atividades de entreteni-

mento, sendo estes, também considerados como 

potenciais fatores de risco à saúde mental e 

bem-estar emocional. 

De acordo com o estudo realizado por 

Danet (2021), concluiu-se que entre os 

principais agravos na saúde mental de 

trabalhadores encontram-se: níveis de exaustão 

emocional, despersonalização, transtorno ali-

mentar, tensão muscular, distúrbios de sono, 

irritabilidade, ausência de realização pessoal, 

fatores condicionantes de estresse traumático, 

medo do contágio por possuir doenças crônicas, 

ou sentimento de culpa por se sentir 

responsável pelo contágio de algum familiar ou 

ente querido. 

Desse modo, não se pode negar o fato de 

que a Covid-19 vem sendo considerada 

ameaçadora para os mais variados grupos de 

trabalhadores, sem diferenças de faixa etária, 

classe social ou categoria profissional. Se faz 

necessário a adoção de medidas protetivas para 

os trabalhadores como: flexibilização da carga 

de horário de trabalho, informações de serviços 

de saúde, melhor remuneração, disponibi-

lização de EPIs, e higienização dos locais de 

trabalho de forma adequada, de modo a 

tranquilizá-los proporcionando assim maior 

conforto e segurança, bem como, favorecer aos 

funcionários suporte psicológico (ALMEIDA 

et al, 2021; DANET, 2021). 

 

3.4. Estratégias utilizadas pelo psicólogo 

organizacional na redução dos impactos da 

pandemia da Covid-19 na saúde mental do 

trabalhador 

Nesse contexto do novo normal, os 

psicólogos organizacionais tiveram que 

reinventar suas práticas, e se concentrarem em 

manter medidas que visem conter o avanço do 

vírus, preservando a saúde e bem-estar dos 

trabalhadores, em contraponto com as questões 

econômicas das organizações. Segundo Molino 

et al. (2020) para responder às demandas dos 

impactos trazidos pela pandemia do Covid-19, 

é necessário que os psicólogos do trabalho e da 

organização atuem no sentido de aplicar o 

conhecimento do campo na melhoria do bem-

estar dos indivíduos no trabalho, atuando no 

gerenciamento de riscos nas organizações. 

A pandemia se apresenta como um evento 

não antecipado, trazendo consigo sentimentos 

de medo e de insegurança (PEIXOTO; 

VASCONCELOS; BENTIVI, 2020). Segundo 

o autor Castro et al. (2020) a situação gerada 
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pelo novo coronavírus tem causado alterações 

de humor e dificuldade de reação aos sintomas 

de estresse, aspectos esses que contribuem para 

a instabilidade das organizações. Por isso, é de 

extrema importância encontrar estratégias que 

minimizem os impactos da pandemia do Covid-

19 na saúde mental dos trabalhadores, devendo 

ser ponto central das políticas organizacionais.  

A modalidade de home office se 

intensificou no contexto da pandemia, no 

entanto, se tornou ansiogênica pois os 

trabalhadores tentam manter-se produtivos 

como no padrão presencial (CASTRO et al., 

2020). Dessa forma, se faz necessário alguns 

cuidados e delineamento de estratégias para 

esta modalidade de trabalho à distância. 

Segundo Castro et al. (2020) a elaboração de 

políticas empáticas e responsivas, a 

manutenção da continuidade do trabalho, o 

fornecimento e suporte para o trabalho, o 

estabelecimento de política para o trabalho 

home office a longo prazo, a orientação do 

tempo e a redução da jornada de trabalho são 

aspectos que devem ser implementados a fim de 

criar um ambiente favorável ao desenvolvi-

mento das atividades. Assim, esses cuidados e 

estratégias podem ser utilizados pelas 

organizações na prevenção do adoecimento 

psicológico, fadiga e estresse agudo.  

Segundo Cruz et al. (2020) no curto período 

de tempo em que a pandemia se expandiu, 

ocorreu aumento da prevalência de Transtornos 

Mentais Comuns (TMC), especialmente fadiga 

e agressividade, estresse agudos, episódios de 

pânico, a manifestação de preditores de estresse 

pós-traumático (TEPT), depressão e ansiedade, 

não apenas nos trabalhadores, mas na 

população, de modo geral. Dessa forma, são 

necessários profissionais de psicologia nas 

empresas, especialmente no atual contexto, pois 

os mesmos oferecem apoio e suporte de 

aconselhamento aos trabalhadores, prevenindo 

e remediando os impactos psicológicos 

causados pela pandemia.  

Na empresa, caso sejam identificadas 

demandas que cheguem além das competências 

do psicólogo organizacional, o mesmo deve 

realizar os encaminhamentos pertinentes, como 

já preconiza o artigo 6º do Código de Ética 

Profissional do Psicólogo (2005) que versa 

sobre o encaminhamento à profissionais ou 

entidades habilitados e qualificados demandas 

que extrapolem o campo de atuação do 

psicólogo. 

As redes sociais facilitaram o suporte e o 

acesso a serviços de saúde mental e 

aconselhamento psicológico durante a pande-

mia do Covid-19 (CRUZ et al., 2020). Assim, 

com a evolução das tecnologias de informação 

e de comunicação às informações e as 

interações entre as pessoas que estão distantes 

ficaram mais fáceis e rápidas. Dessa forma, 

durante o novo contexto pandêmico as 

tecnologias de comunicação podem ser 

utilizadas como mais uma estratégia de cuidado 

com a saúde mental dos funcionários e no 

enfrentamento das consequências da paralisa-

ção das organizações em função da Covid-19, 

podendo ser uma importante ferramenta 

gerencial de crises durante e após a pandemia, 

mantendo um canal de diálogo entre a empresa 

e os colaboradores (ASMUNDSON; TAY-

LOR, 2020; DUAN; ZHU, 2020).  

 

4. CONCLUSÃO 

 

Atenção à saúde mental é de extrema 

relevância, especialmente em um panorama 
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com impactos imensuráveis em diversos 

aspectos como é no atual contexto das 

organizações. O atual contexto traz uma 

sensação de vulnerabilidade associada ao temor 

de que algo ruim possa ocorrer a si e aos outros, 

traz um aumento tanto na demanda no trabalho 

como na carga emocional dos trabalhadores, 

fazendo com ocorra a diminuição de sua 

produtividade e bem-estar físico e mental. 

Devido a isso, se faz necessário que as 

organizações desenvolvam meios de apoio ao 

bem-estar do trabalhador e prevenção ao 

impacto da pandemia do Covid-19 em sua 

saúde mental, pois, sem esses meios de atenção 

à saúde mental não há como superar essa 

situação de desastre e crise. Dessa forma, o 

presente estudo chama atenção para o 

desenvolvimento de novas pesquisas acerca do 

tema, visto que há uma escassez de literatura. 

Assim, convida-se os pesquisadores e 

profissionais da área das organizações a 

promoverem pesquisas acerca da saúde mental 

do trabalhador e a gestão da empresa diante 

desta situação de pandemia do Covid-19.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Perda Auditiva Provocada por Ruído é a 

perda decorrente da exposição por tempo 

prolongado ao ruído. De forma geral, é 

facilmente diagnosticada por ter suas 

características bem definidas, configurando-se 

como uma perda auditiva do tipo 

neurossensorial, na maioria das vezes bilateral, 

irreversível e progressiva, dependendo do 

tempo de exposição ao ruído (SILVA, 2002). 

Consideram-se como sinônimos: “Perda 

Auditiva Induzida por Ruído (PAIR)”, “Perda 

Auditiva por Exposição ao Ruído no Trabalho”, 

“Perda Auditiva Ocupacional”, “Surdez 

Profissional”, “Disacusia Ocupacional”, “Perda 

Auditiva Induzida por Níveis Elevados de 

Pressão Sonora”, “Perda Auditiva Induzida por 

Ruído Ocupacional” e “Perda Auditiva 

Neurossensorial por Exposição Continuada a 

Níveis Elevados de Pressão Sonora de Origem 

Ocupacional” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2006). 

Esse tipo de surdez, acomete mais 

intensamente um segmento da orelha interna 

(setor do órgão de Corti localizado na espira 

basal da cóclea) e tem uma representação típica 

no audiograma, com um entalhe nas altas 

frequências. Em alguns casos, em que a 

intensidade da perda não corresponde à real 

exposição, ou quando existem outras doenças 

auditivas associadas, o diagnóstico diferencial 

traz algumas dificuldades para o profissional 

(COSTA e KITAMURA, 1995). 

É importante ressaltar que o ruído se torna 

fator de risco da perda auditiva ocupacional se 

o nível de pressão sonora e o tempo de 

exposição ultrapassarem certos limiares. 

Entretanto, é comum, em condições normais de 

trabalho, a coexistência de vários outros fatores 

que podem agredir diretamente o órgão 

auditivo ou, através da interação com o ruído, 

influenciar o desenvolvimento da perda 

auditiva, como é o caso da ação dos agentes 

químicos, físicos e biológicos. Além disso, 

convém destacar que associado ao ruído (fator 

ambiental), fatores metabólicos, bioquímicos, 

medicamentosos e genéticos podem também 

associar-se ao desenvolvimento da patologia 

(OLIVEIRA, 2001; SAMELLI, 2004). 

Dessa forma, o objetivo do presente 

trabalho consiste em apresentar os fatores de 

risco associados ao ruído que podem promover 

o desenvolvimento deste tipo de perda auditiva, 

tendo em vista que, além da surdez, essa 

condição pode levar a outros danos à saúde em 

geral. Por isso, torna-se imprescindível a 

identificação, para a redução e o controle da 

exposição a ser realizado em ambientes de 

trabalho. 
 

2. MÉTODO 

 

2.1. Estratégias de pesquisa e critérios de 

elegibilidade 

Para a elaboração da presente revisão 

integrativa, realizou-se busca sistemática 

utilizando os artigos indexados nas bases 

eletrônicas SciELO e PubMed/MEDLINE. 

Durante a seleção, foram considerados os 

artigos que abordassem sobre a Perda Auditiva 

Provocada por Ruídos, no ambiente de 

trabalho, publicados na literatura nacional e 

internacional.  

Os descritores em saúde DeCS (Descritores 

em Ciência da Saúde) e MeSH (Medical 

Subject Headings) previamente selecionados 

para auxiliar na pesquisa foram: “perda auditiva 
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provocada por ruído” e “ fatores de risco” e seus 

correspondentes em inglês: “hearing loss, 

noise-induced” e “risk factors”. 

A busca foi realizada com a combinação de 

descritores por meio do operador booleano 

“and”, utilizando-se para a pesquisa: “perda 

auditiva provocada por ruído and fatores de 

risco”. Os descritores e a combinação supra-

citada foram utilizados na língua portuguesa e 

inglesa nas bases eletrônicas selecionadas. 

Na base de dados SciELO, foram 

considerados todos os índices de pesquisa 

usando os descritores em português e em inglês. 

Na base de dados PubMed/MEDLINE, 

foram considerados apenas os artigos com 

acesso gratuito e na íntegra, vinculados à 

MEDLINE no período de 2011 a 2021.   

As publicações foram selecionadas, inicial-

mente, pelo título e/ou resumo e, posterior-

mente, através dos critérios de inclusão e 

exclusão à leitura completa do artigo. 

Ademais, tais estudos foram analisados 

individualmente, de modo criterioso, 

respeitando-se os critérios de inclusão e 

exclusão, verificando quais estudos teriam ou 

não potencial de elegibilidade. 

Quanto à amostra, considerou-se todos os 

tipos de delineamentos metodológicos que 

abordaram acerca do tema em questão na língua 

portuguesa e inglesa, com uma população de 

estudo em humanos com idade superior a 18 

anos. 

 

2.1. Extrações de dados 

Os dados extraídos incluíram o título, o ano, 

os autores e as considerações importantes para 

a questão de pesquisa. Após extração, 

informações como: autores, ano de publicação 

e país de origem foram revisados para 

identificar e excluir publicações duplicadas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na busca eletrônica SciELO foram encon-

tradas 9 referências de artigos de pesquisa. 

Após a leitura na íntegra, foram excluídas 6 

referências, restando 3 referências. A exclusão 

destes artigos se fez baseada nos critérios de 

inclusão e exclusão descritos previamente. 

Na base de dados PubMed/MEDLINE 

foram encontradas 157 referências de artigos de 

pesquisa. Depois da leitura de títulos e resumos, 

foram excluídas 129, restando 28 artigos. 

Desta forma, um total de 31 artigos, 

atenderam aos critérios de seleção para a 

estruturação do trabalho.  

A Tabela 31.1 apresenta os estudos que 

foram selecionados para a presente revisão. 

Neste quadro há o título, o ano, os autores e as 

considerações de cada pesquisa.
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Tabela 31.1 Estudos incluídos: título, ano, autores e considerações 

 

TÍTULO ANO AUTORES CONSIDERAÇÕES 

1. Ruído e idade: análise da influência na audição em indivíduos 

com 50 - 70 anos. 
2009 

Gonçalves CGO, Mota 

PHM, Marques JM. 

O ruído é um fator de risco maior do que a idade nas alterações 

auditivas neurossensoriais. 

2. Interação entre grau de perda auditiva e o incômodo com 

zumbidos em trabalhadores com história de exposição ao ruído. 
2008 Dias A, Cordeiro R. 

Há interação estatística entre perda auditiva e zumbidos, com a 

tendência de que, quanto maior for o déficit auditivo, maior será o 

incômodo provocado pelo zumbido. 

3. Percepção de risco no uso do equipamento de proteção 

individual contra a perda auditiva induzida por ruído. 

  

2019 Tinoco HC, et al. 

A percepção da exposição ao risco do ruído pelos trabalhadores é um 

importante preditor sobre a decisão de uso do equipamento de 

proteção auditiva. 

4. Auditory and non-auditory effects of noise on health. 2014 

Basner M, Babisch W, 

Davis A, Brink M, Clark C, 

Janssen S, Stansfeld S. 

A exposição ao ruído causa incômodo, perturba o sono e causa 

sonolência diurna, afeta os resultados dos pacientes e o desempenho 

da equipe em hospitais, aumenta a ocorrência de hipertensão e 

doenças cardiovasculares e prejudica o desempenho cognitivo em 

escolares. 

 5. Bilateral high-frequency hearing loss is associated with 

elevated blood pressure and increased hypertension risk in 

occupational noise exposed workers. 

 2019 Dan K, Yan YY, Cheng T. 

 A exposição crônica à ruído  ocupacional e perda auditiva bilateral 

de alta frequência foram significativamente associados com aumento 

da pressão arterial sistólica e diastólica. 

6. Analysis of Polymorphisms Associated with Base Excision 

Repair in Patients Susceptible and Resistant to Noise-Induced 

Hearing Loss. 

 2019 

 Enmin D, Jiadi G, Xin G, 

Rongjian S, Jian C, 

Hengdong Z, Baoli Z. 

 Marcadores genéticos podem ter potencial uso como biomarcadores 

para a triagem de suscetibilidade ao desenvolvimento de perda 

auditiva em trabalhadores expostos a ruídos intensos.  

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Kuang+D&cauthor_id=31487326
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Yu+YY&cauthor_id=31487326
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Tu+C&cauthor_id=31487326
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7. Assessment of exposure to voices and noise via earphones in 

manufacturing industry workers in Japan. 
2014 

Nakao T, Kakei M, Araki I, 

Tsutsui T, Satoh N, Inoue J, 

Horie S. 

Os trabalhadores que usam fones de ouvido em locais de trabalho 

com alto índice de ruído enfrentam os seguintes fatores de risco: eles 

são privados da oportunidade de utilizar um dispositivo de proteção 

auditiva apropriado; a saída de pressão sonora do próprio fone de 

ouvido excede o limite de exposição ocupacional. 

8. Association of Behavior With Noise-Induced Hearing Loss 

Among Attendees of an Outdoor Music Festival: A Secondary 

Analysis of a Randomized Clinical Trial. 

2018 

Kraaijenga VJC, van 

Munster JJCM, van Zanten 

GA.  

O não uso de protetores auriculares, uso de álcool, drogas e sexo 

masculino foram associados a uma mudança temporária na acuidade 

auditiva em um festival de música ao ar livre. 

9. Headphone listening habits and hearing thresholds in swedish 

adolescents. 
2017 

Widen SE, Båsjö S, Möller 

C, Kähäri K.  

A exposição ao longo da vida  e o aumento da frequência de escuta 

foram associados a limiares auditivos mais fracos e mais problemas 

auditivos. 

10. The association between impaired fasting glucose and noise-

induced hearing loss. 
2011 

Jang TW, Kim BG, Kwon 

YJ, Im HJ. 

A glicemia de jejum elevada, assim como o diabetes, podem ser 

fatores de risco para perda auditiva em indivíduos expostos a certos 

níveis de ruído. 

11. High-frequency hearing loss, occupational noise exposure 

and hypertension: a cross-sectional study in male workers. 
2011 

Chang TY, Liu CS, Huang 

KH, Chen RY, Lai JS, Bao 

BY. 

As taxas de prevalência de hipertensão foram significativamente 

maiores nos grupos de alto nível de perda auditiva. 

12. Audiologic characteristics in a sample of recently-separated 

military Veterans: The Noise Outcomes in Servicemembers 

Epidemiology Study (NOISE Study). 

 

2016 

Gordon JS, Griest SE, 

Thielman EJ, Carlson KF, 

Helt WJ, Lewis MS, 

Blankenship C, Austin D, 

Membros do Serviço Militar são frequentemente expostos a altos 

níveis de ruído ocupacional, solventes e outras exposições que podem 

ser prejudiciais ao sistema auditivo. 
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Theodoroff SM, Henry JA. 

13. Quiet please: reducing occupational exposure to harmful 

noise. 
2019 

Humphreys G,  Chadha S,  

Ivanov I, Azzi M,  

Majumder J, Agarwal R.  

Conscientizar os trabalhadores sobre os riscos em que incorrem é 

fundamental para a implementação de iniciativas de preservação 

auditiva, mas algumas ocupações apresentam desafios intratáveis. 

14. Trends in worker hearing loss by industry sector, 1981-2010. 

 
2015 

Masterson EA, Deddens JA, 

Themann CL, Bertke S, 

Calvert GM. 

O risco de perda auditiva induzida por ruído nas indústrias diminuiu 

progressivamente ao longo dos anos, no entanto, o setor de 

mineração, construção e de assistência médica e social ainda 

necessitam de esforços para atingir níveis menores.  

15. Genetic Variation in POU4F3 and GRHL2 Associated with 

Noise-Induced Hearing Loss in Chinese Population: A Case-

Control Study. 

 

2016 

Xu X, Yang Q, Jiao J, He L, 

Yu S, Wang J, Gu G, Chen 

G, Zhou W, Wu H, Li Y, 

Zhang H.  

Variações genéticas em determinados genes podem influenciar a 

suscetibilidade no desenvolvimento de perda auditiva relacionada a 

altos níveis de ruídos. 

16. Associations of Genetic Variation in Glyceraldehyde 3-

Phosphate Dehydrogenase Gene with Noise-Induced Hearing 

Loss in a Chinese Population: A Case-Control Study. 

2020 
Wan L, Wang B, Zhang J, 

Zhu B, Pu Y.  

Variação genética em determinado gene se relaciona à perda auditiva 

provocada por ruídos. 

17. Hearing Risk among Young Personal Listening Device 

Users: Effects at High-Frequency and Extended High-

Frequency Audiogram Thresholds. 

2015 

Sulaiman AH, Husain R, 

Seluakumaran K.  

 

Usuários de aparelhos de escuta apresentaram limiares médios de 

audiograma significativamente mais altos em comparação aos não 

usuários. Assim, a perda auditiva parece estar intimamente 

relacionada com o uso de dispositivos pessoais de escuta, além de 

estar relacionada de maneira diretamente proporcional com a 

intensidade sonora e o tempo de exposição.  

18. Effect of smoking on hearing loss in refractory's factory male 2017 Mofateh M, Karimi Q, O tabagismo tem efeito aditivo na perda auditiva em trabalhadores 
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worker with occupational noise exposure in Ira.  Hosseini MH, Sharif-Zadeh 

GR.   

expostos a ruídos excessivos. 

19. High-frequency profile in adolescents and its relationship 

with the use of personal stereo devicesPerfil de alta frequência 

em adolescentes e sua relação com o uso de MP3 players. 

 

2016 

Silvestre RA, Ribas Â, 

Hammerschmidt R, de 

Lacerda AB. 

 

 

A prevalência de hábitos sonoros prejudiciais devido ao uso de 

aparelhos estéreo pessoais é alta na população adolescente, mas não 

houve correlação entre a exposição a níveis elevados de pressão 

sonora por meio de aparelhos de som pessoais e os limiares de alta 

frequência nessa população. 

20. Association between grainyhead-like 2 gene polymorphisms 

and noise-induced hearing loss. 
2016 

Yang QY, Xu XR, Jiao J, He 

LH, Yu SF, Gu GZ, Chen 

GS, Zhou WH, Wu H, Li 

YH. 

O resultado da pesquisa sugere que polimorfismos no gene GRHL2 

estão associados à perda auditiva por ruídos. 

21. Association of genetic variations in FOXO3 gene with 

susceptibility to noise induced hearing loss in a Chinese 

population. 

2017 

Guo H, Ding E, Bai Y, 

Zhang H, Shen H, Wang J, 

Song X, Cai W, Guo J, Zhu 

B. 

O resultado da pesquisa sugere que polimorfismos no gene FOXO3 

estão associados à perda auditiva por ruídos e podem ser explorados 

como possíveis biomarcadores. 

22. Acoustic contamination in urgent medical transportation by 

road. 

 

2012 
Ballesteros S, Lorrio S, 

Molina I, Áriz M.  

Foi avaliado o nível de exposição a ruídos no transporte médico de 

urgência. Encontrou-se uma alta prevalência de problemas auditivos 

relatado pelos trabalhadores.  

23. Occupational noise-induced hearing loss in auto part factory 

workers in welding units in Thailand. 
2017 

Sriopas A, Chapman RS, 

Sutammasa S, Siriwong W 

Os achados confirmaram que os níveis de exposição ao ruído de 86-

90 dB e superiores a 90 dB aumentaram significativamente o risco de 

perda auditiva em ambas as orelhas; os indivíduos com duração de 

emprego superior a 10 anos desenvolveram perda auditiva 

significativa em qualquer um dos ouvidos. 
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24. Polymorphism in GRHL2 gene may contribute to noise-

induced hearing loss susceptibility: a meta-analysis. 

 

2020 
Li X, Zhu Z, Li W, Wei L, 

Zhao B, Hao Z. 

Foi encontrada uma associação significativa entre o polimorfismo 

Rs3735715 no gene GRHL2 que pode influenciar a suscetibilidade à 

perda auditiva induzida por ruído. 

25. Identification of functional tag single nucleotide 

polmorphisms within the entire CAT gene and their clinical 

relevance in patients with noise-induced hearing loss. 

2015 

Yang J, Zhang J, Wang X, 

Wang C, Chen J, Qian Y, 

Duan Z. 

Foi encontrada uma associação significativa entre o polimorfismo do 

gene que codifica a catalase, podendo aumentar o risco de perda 

auditiva induzida por ruído. 

26. Gene-gene interaction of GJB2, SOD2, and CAT on 

occupational noise-induced hearing loss in Chinese Han 

population. 

2014 

Wang SL, Yu LG, Liu RP, 

Zhu WZ, Gao WM, Xue LP, 

Jiang X, Zhang YH, Yi D, 

Chen D, Zhang YH. 

Estudo forneceu evidências de que os genes GJB2, SOD2 e CAT 

podem ser responsáveis pela perda auditiva relacionada à ruídos. 

27. Simplified risk assessment of noise induced hearing loss by 

means of 2 spreadsheet models. 

 

2016 Lie A, Engdahl B, Tambs K.  

Os trabalhadores da construção, mineiros, fazendeiros e militares 

podem desenvolver problemas auditivos e os trabalhadores da 

manutenção ferroviária e motoristas de ônibus podem desenvolver 

problemas auditivos leves. 

28. Prevalence of workers with shifts in hearing by industry: a 

comparison of OSHA and NIOSH Hearing Shift Criteria. 

 

2014 

Masterson EA, Sweeney 

MH, Deddens JA, Themann 

CL, Wall DK.  

Comparou-se a prevalência de trabalhadores com mudanças de limiar 

significativas pelos critérios preconizados pelo Instituto Nacional de 

Segurança e Saúde Ocupacional (NSTS). Esse comparativo permite 

a detecção precoce de mudanças na audição, e é recomendado para 

melhorar a prevenção da perda auditiva ocupacional. 

29. 10-Year prospective study of noise exposure and hearing 

damage among construction workers. 

 

2012 

Seixas NS, Neitzel R, Stover 

B, Sheppard L, Feeney P, 

Mills D, Kujawa S. 

O estudo fornece evidências de danos induzidos por ruído em um 

nível de exposição médio em torno do nível de 85 dBA.  
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30. Tinnitus with a normal audiogram: Relation to noise 

exposure but no evidence for cochlear synaptopathy. 
2017 

Guest H, Munro KJ, 

Prendergast G, Howe S, 

Plack CJ.  

Em adultos jovens com audiogramas normais, o zumbido pode estar 

relacionado não à sinaptopatia coclear, mas a outros efeitos da 

exposição ao ruído. O zumbido foi associado a uma exposição 

significativamente maior ao ruído ao longo da vida, apesar da estreita 

correspondência para idade, sexo e limiares audiométricos de até 14 

kHz. 

31. Assessment of exposure to voices and noise via earphones in 

manufacturing industry workers in Japan. 
2014 

Nakao T, Kakei M, Araki I, 

Tsutsui T, Satoh N, Inoue J, 

Horie S. 

Os trabalhadores que usam fones de ouvido em locais de trabalho 

com alto índice de ruído enfrentam os seguintes fatores de risco: eles 

são privados da oportunidade de utilizar um dispositivo de proteção 

auditiva apropriado; a saída de pressão sonora do próprio fone de 

ouvido excede o limite de exposição ocupacional. 
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Como regra geral, sabe-se que o principal 

fator desencadeante desse tipo de perda auditiva 

ocupacional relaciona-se à exposição ao ruído. 

Em teoria, tolera-se, no máximo, oito horas 

diárias a ruído contínuo ou intermitente, com 

média ponderada no tempo de 85 db(A), ou 

uma dose equivalente. No caso de níveis 

elevados de pressão sonora de impacto, o limite 

é de 130 db(A) ou 120 db(C). 

Todavia, é comum em condições normais 

de trabalho a coexistência de vários outros 

fatores, que podem agredir diretamente o órgão 

auditivo ou, através da interação com o ruído, 

influenciar o desenvolvimento da perda 

auditiva (MASTERSON et al., 2015; 

MOFATEH et al., 2017 e GORDON et al., 

2016). Alguns, dentre estes fatores ambientais 

que foram identificados em estudos são:  

1. Agentes químicos: solventes (tolueno, 

dissulfeto de carbono), fumos metálicos, gases 

asfixiantes (monóxido de carbono).   

2. Agentes físicos: vibrações, radiação e 

calor. 

3. Agentes biológicos: vírus, bactérias, 

etc. 

Outrossim, é possível verificar a influência 

de outros fatores de risco envolvidos nesse 

processo de perda auditiva.  

 

3.1. Fatores metabólicos e bioquímicos 

As alterações do metabolismo oxidativo, 

resultam em deficiência da funcionalidade 

celular (movimentação iônica e manutenção do 

potencial elétrico) envolvida no processo de 

transdução do estímulo acústico.  

Isso significa que alterações na 

concentração de oxigênio e no metabolismo da 

glicose, por exemplo, em geral, promoverão um 

mau funcionamento do ouvido interno e 

subsequente alterações no equilíbrio e na 

audição (JANG et al.,2011).  

Com isso, considerando-se a alta 

probabilidade de existência de perda auditiva 

associada a alterações metabólicas, deve-se 

ponderar quanto ao risco de agravamento destas 

perdas auditivas por ocasião da exposição a 

níveis elevados de pressão sonora, nos 

indivíduos com histórico de descompensações 

metabólicas frequentes. 

Assim sendo, doenças do metabolismo em 

geral (alterações renais, diabetes mellitus, 

insuficiência adreno-cortical, dislipideminas, 

hipercoagulação, disfunções tireoideanas etc), 

principalmente não-compensadas ou de difícil 

compensação, devem ser consideradas como 

prováveis fatores predisponentes ao surgimento 

ou agravamento de perdas auditivas em 

indivíduos expostos a outras condições de risco 

de perda auditiva, como exposição a níveis 

elevados de pressão sonora.  

 

3.2. Fatores medicamentosos 

Há evidências sobre a perda auditiva 

advinda do uso de substâncias ototóxicas 

(aminoglicosídeos, derivados de quinino e 

outros), a qual pode ser agravada pela 

exposição ao ruído (GUEST et al.,2017).  

Por essa razão, há a necessidade de 

orientação quanto a automedicação, de 

avaliação minuciosa e acompanhamento do 

paciente após prescrição e indicação de 

tratamento farmacológico.  

 

3.3. Fatores genéticos 

Evidencia-se influência do histórico 

familiar de surdez. Todavia, os estudos 

demonstram que a identificação das variações 

genéticas específicas está ainda em constante 
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processo de investigação e análise (XU et al., 

2016; WAN et al., 2020; YANG et al., 2016 e 

GUO et al., 2017). 

Nesses casos, quando a predisposição 

familiar é identificada, diante de um indivíduo 

que apresente exposição consistente a níveis 

elevados de pressão sonora no trabalho, deve-

se considerar a perda auditiva como 

apresentando características híbridas (fator 

não-ocupacional associado a fator ocupaci-

onal).  

3.4. Fatores organizacionais e 

psicossociais  

Referem-se às codições do serviço (trabalho 

pesado, ritmos acelerados, jornadas 

prolongadas, trabalho monótono e repetitivo) e 

a pressão excessiva de trabalho e estresse 

contínuo, que apresentam certa associação com 

o ruído, integrando os efeitos não auditivos 

capazes de potencializar e influenciar na perda 

auditiva.  

É válido ressaltar que a Perda Auditiva 

Induzida por Ruído é uma lesão de caráter 

irreversível, não existindo nenhum tipo de 

tratamento clínico ou cirúrgico para 

recuperação dos limiares auditivos, sendo, 

portanto, a prevenção e as propostas 

alternativas para evitar a progressão do quadro 

as principais medidas a serem tomadas 

(MASTERSON et al., 2014 e MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2006). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Sabe-se que a perda auditiva por exposição 

ao ruído é um dos riscos ocupacionais mais 

frequentes e o quadro é irreversível. Por essa 

razão, é importante informar os trabalhadores 

quanto aos fatores de risco associados à 

condição, bem como ter uma periodicidade 

quanto ao exame de audiometria, para evitar a 

instalação e evolução da doença. Ademais, é 

imprescindível a implementação de medidas de 

proteção, juntamente com o cumprimento das 

normativas voltadas para a exposição a ruídos, 

a fim de garantir a assistência, a segurança e o 

bem-estar no ambiente de trabalho. Conco-

mitantemente, torna-se necessária ainda a 

ampliação do processo de fiscalização nas 

empresas, para verificar o cumprimento dos 

limiares auditivos aceitáveis e exigir a adoção 

de medidas protetivas alternativas para evitar a 

exposição dos empregados.

.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Dermatite ocupacional é qualquer alteração 

da pele, mucosa e anexos, direta ou 

indiretamente causada, condicionada, mantida 

ou agravada por agentes presentes na atividade 

ocupacional ou no ambiente de trabalho. As 

principais dermatoses ocupacionais descritas, 

são: dermatites de contato por irritante primário 

(DCIP) e dermatites de contato alérgicas 

(DCA), fitodermatites, acnes (elaioconiose e 

cloracne), ceratoses, cânceres, granulomas de 

corpo estranho, infecções, oníquias e 

ulcerações. A apresentação clínica, no entanto, 

varia nas diferentes profissões, e os testes de 

contato são o padrão ouro para o diagnóstico. 

Com relação à prevenção, medidas coletivas e 

individuais podem ser adotadas nos diferentes 

contextos, e o tratamento depende do agente 

causador e manifestação clínica (ALCHORNE 

et al., 2020). 

 Em dezembro de 2019, um novo 

coronavírus denominado SARS-CoV-2 foi 

detectado em Wuhan, uma cidade central da 

China. No mês seguinte, em 30 de janeiro de 

2020, foi declarada Emergência de Saúde 

Pública de Preocupação Internacional e, em 11 

de fevereiro de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde definiu a nova doença coronavírus como 

Covid-19. Desde então, a pandemia se espalhou 

para todos os continentes e em meados de 

março de 2020 já havia mais de 200.000 casos 

relatados em todo o mundo (MOHAMADIAN 

et al.,2021). Nesse panorama de rápida 

transmissão de Covid-19 e incerteza do estado 

de infecção dos indivíduos, a OMS recomendou 

a ampliação de medidas de higiene pessoal e o 

uso de equipamentos de proteção individual 

(EPI), fato que corroborou para o aumento das 

dermatites ocupacionais entre profissionais de 

saúde. 

Esse quadro decorre da maior 

vulnerabilidade desses trabalhadores à quebra 

da barreira da pele e da mucosa devido à 

necessidade de limpeza frequente e ao uso 

prolongado (> 6 horas) dos EPIs. Tal ampliação 

das medidas preventivas é responsável pelo 

aumento de dermatites agudas e crônicas, 

infecções secundárias e agravamento de 

doenças de pele pré-existentes nesses 

trabalhadores. Antes da pandemia de SARS-

Cov-2 estimava-se que cerca de 20-50% dos 

profissionais de saúde possuíam dermatites 

causadas pela ocupação. Entretanto, pesquisas 

recentes demonstram que esse percentual 

alcança até 97% desse grupo (DARLENSKI & 

TSANKOV, 2020). 

As dermatoses ocupacionais mais 

prevalentes nos profissionais de saúde foram: 

dermatite de contato por irritação das mãos, 

acne, foliculite e eczema (UTHAYAKUMAR, 

2021). Essas manifestações, muitas vezes, 

ocorrem porque os EPIs favorecem umidade, 

fricção, quebra da barreira epidérmica e reações 

de contato, provocando queimação, prurido e 

ferroada (DARLENSKI & TSANKOV, 2020). 

Além disso, a ampliação das medidas de 

higiene, em especial a lavagem recorrente das 

mãos, corroboram para a disbacteriose cutânea 

e danos à barreira cutânea (YAN et al., 2020). 

Diante do atual contexto de agravamento das 

dermatoses ocupacionais em profissionais de 

saúde, esse artigo mostra-se relevante para a 

análise e entendimento das afecções 

dermatológicas causadas pela mudança no 
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ambiente de trabalho exigidas com o advento da 

pandemia do Covid-19. 

O objetivo deste estudo foi identificar e 

avaliar as principais dermatites ocupacionais 

que acometeram os profissionais de saúde no 

contexto da pandemia de Covid-19, bem como 

elencar os agentes causais dessas 

manifestações. 

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo 

revisão integrativa da literatura, realizada no 

período de maio a junho de 2021, por meio de 

pesquisas nas bases de dados: PubMed, 

MEDLINE, LILACS e SciELO. Foram 

utilizados os seguintes descritores catalogados 

nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 

“Dermatites ocupacionais” e “Covid-19”. 

Lançou-se mão das suas combinações nas 

línguas portuguesa e inglesa. Os descritores 

foram associados pelo operador Booleano 

“AND”. Dessa busca foram encontrados 58 

artigos, posteriormente submetidos aos critérios 

de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 

qualquer idioma; publicados no período de 

2020 a 2021, que abordavam as temáticas 

propostas para esta pesquisa. Os critérios de 

exclusão foram: artigos duplicados, disponibili-

zados na forma de resumo, que não abordavam 

diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

A sequência de fases adotada para a 

concepção deste estudo foi: elaboração da 

pergunta norteadora, busca ou amostragem na 

literatura, coleta de dados, análise crítica dos 

estudos incluídos, discussão dos resultados e 

apresentação da revisão integrativa. Os artigos 

foram triados conforme o Fluxograma 

PRISMA (Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses) 

Fluxograma 32.1, mapeando o número de 

registros identificados, incluídos e excluídos, 

bem como as justificativas para tal (PAGE et 

al., 2020). 

Após os critérios de seleção restaram 23 

artigos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para a coleta de dados. Os resultados 

foram apresentados de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas abordando: 

agentes sanitizantes (sabões, detergentes 

sintéticos, sanitizantes de mãos com base de 

álcool) e equipamentos de proteção individual 

(máscaras, óculos de proteção, toucas, 

protetores faciais e luvas). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com o início da pandemia, as medidas de 

higiene e o uso de equipamentos de proteção 

individual tornaram-se mecanismos indispen-

sáveis para a prevenção contra a Covid-19. 

Chernyshov e Kolodzinska (2020) relataram 

que 98% dos 99 entrevistados referiram 

aumento da frequência de sanitização após o 

início da pandemia. Juntamente a essas medidas 

de sanitização e uso de EPIs de forma mais 

frequente, surgiram relatos de doenças de pele, 

principalmente nos profissionais da saúde.  

O aumento no número de doenças da pele 

das mãos durante o período pandêmico foi o 

mais relatado pelos autores. De todos os 

sintomas relatados, o mais comum foi a xerose 

(TOPLU et al., 2020). Metin et al. (2020) 

também demonstrou aumento na frequência de 

queixas sugestivas de xerose e eczema, este 

último principalmente quando há tempo de 
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lavagem das mãos de 10 segundos ou mais. 

Eczema nas mãos foi mais frequente no grupo 

de profissionais que trabalhavam na linha de 

frente contra a Covid-19 (48,3%) (ERDEM et 

al., 2021). 

No estudo realizado por Kiely et al. (2020), 

em um centro único de hospital irlandês, dos 

270 participantes, 223 (82,6%) relataram 

sintomas de DCIP. As mãos foram o local mais 

acometido (76,47%) e quase todos (99,26%) os 

profissionais de saúde tinham maior frequência 

de lavagem das mãos. Corroborando este 

estudo, na pesquisa elaborada por Alluhayyan 

et al. (2020), que envolveu 408 participantes, 

também foi observado que o local mais afetado 

foi a mão 93,5% e os sanitizantes foram as 

substâncias mais comumente implicadas 

(59,2%). 

 

Fluxograma 32.1 Mapeamento de estudo em bancos de dados por meio do fluxograma PRISMA 

 

 
Fonte: Silva et al., 2021.

  

A forma clínica mais comum, a morfologia 

e área afetada foram dermatite de DCIP 

(96,3%), morfologia eritematoescamosa 

(75,9%) e dorso das mãos (85,2%), respectiva-

mente (ERDEM et al., 2020). Quando 

comparada a higiene das mãos com o uso de 

luvas, o risco de dano à pele foi maior nos casos 

de lavagem frequente das mãos (mais de 10 

vezes ao dia) do que o uso prolongado de luvas 

(LAN et al., 2020).  

Em estudo realizado por Mushtaq et al. 

(2020), o principal causador das alterações 

cutâneas das mãos foi sabão e água (56,4%). A 
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explicação para tal fato é que o uso de sabão ou 

detergente com água rompe a barreira da pele, 

principalmente com enxágue e secagem 

inadequada, ou com a aplicação imediata de 

luvas (O’NEILL et al., 2020). 

Em se tratando da análise individual dos 

agentes causais, tem-se que os sanitizantes 

utilizados na rotina dos profissionais de saúde 

no contexto da pandemia do SARS-CoV-2 mais 

reportados na literatura analisada como 

potenciais causadores de dermatites ocupacio-

nais foram os sabões, os detergentes sínteticos 

e as soluções hidroalcóolicas; relativo aos EPIs, 

observa-se que as máscaras, as luvas, os óculos 

os protetores faciais e as toucas foram os mais 

citados. 

Os sabões são produtos tensoativos 

constituídos de uma cadeia longa apolar de 

origem lipídica e uma extremidade polar de 

caráter alcalino. Seu pH geralmente se encontra 

entre 9 e 10.  Ao passo em que possuem ampla 

eficiência na remoção de sujidades e 

microorganismos, também removem lipídios 

intracelulares e proteínas da camada córnea, 

causando sensibilidade e irritação (RUNDLE et 

al., 2020; ARAGUHI et al., 2020).  

Os detergentes sintéticos derivam de 

petrolato e surfactantes. A extremidade 

hidrofóbica dos surfactantes sintéticos se funde 

com a membrana lipídica do vírus. Isso leva à 

ruptura da membrana viral, mas também pode 

remover os lipídios naturais encontrados no 

estrato córneo. Tendem a ser menos irritantes 

que os sabões por conterem uma quantidade 

menor dessa substância (menos de 10%), o pH 

(entre 5.5 e 7) se aproximar ao pH cutâneo e ser 

possível adicionar agentes hidratantes cujos 

resíduos atenuam a remoção lipídica. Excesso 

de surfactante pode causar xerose, irritação e 

inflamação (RUNDLE et al., 2020; ARAGUHI 

et al., 2020). Segundo Spence et al. (2020) os 

detergentes sintéticos são causas comuns de 

DCIP, assim como os sabões. 

As soluções hidroalcoólicas devem ter 

idealmente concentrações de etanol maior que 

60% ou de isopropanol maior que 70%. Seus 

mecanismos de ação consistem em penetrar a 

membrana viral para desnaturar e coagular 

proteínas, interromper o metabolismo celular e 

induzir a lise da partícula viral. Podem conter 

agentes hidratantes e emolientes e tendem a ter 

um menor potencial alérgico e irritativo, 

apresentando-se como uma alternativa para 

minimizar dermatites de contato, quando 

comparado a outros métodos de higiene 

(RUNDLE et al., 2020; ARAGUHI et al., 

2020). Balato et al. (2020) detaca que reações 

alérgicas ao seu uso são raras. Contudo, o seu 

uso a cada 5 minutos por 8 horas em 5 dias 

consecutivos aumentou o score de dermatite de 

contato e as queixas dermatológicas 

autorreferidas (SPENCE et al., 2020). Além 

disso, é sabido que, devido ao efeito agudo do 

álcool na pele lesada, pessoas com dermatite 

grave podem evitá-lo, criando uma falsa 

associação inversa (O’NEILL et al., 2020). 

Os EPIs favorecem umidade, fricção, 

quebra da barreira epidérmica e reações de 

contato, provocando queimação e prurido. Um 

estudo com 542 profissionais da linha de frente 

evidenciou manifestações em 97% deles 

(DARLENSKI & TSANKOV, 2020). A preva-

lência de dermatites ocupacionais em 

profissionais de saúde antes da Covid-19 girava 

em torno de 20-50%. Enquanto isso, na era 

Covid, uma pesquisa realizada com 542 profis-

sionais indicou 97% de prevalência (BHATIA 

et al., 2020). 
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Segundo Trepanowski et al. (2021), nos 43 

pacientes estudados com dermatoses faciais 

causadas pelo uso de EPIs, a ponte nasal (63%) 

foi o sítio anatômico mais comumente 

acometido, seguido por bochechas e queixo 

(26%). Em relação aos EPIs, os óculos foram os 

mais culpados entre todos os EPIs causadores 

de qualquer uma das dermatoses (51,92%), 

seguidos das máscaras N95 (30,77%) e 

protetores faciais (17,31%) 

As máscaras, os óculos de proteção e o face 

shield foram relatadas como causadores de 

DCIP, DCA, urticária de pressão, dermatite de 

fricção, abrasão e agravamento de dermatoses 

preexistentes (BHATIA et al., 2020). Em uma 

pesquisa com 404 pacientes, 198 reportaram 

reações cutâneas relacionadas ao uso de 

máscara e 169 destes, ao uso de máscaras N95 

e máscaras cirúrgicas (BALATO et al., 2020). 

No estudo realizado por Singh et al. (2020) 

estomatite e queilite venenata foram observadas 

em 10 de 33 pacientes, ao contato com a 

máscara N95. 

No estudo realizado por Hu et al. (2020), 58 

dos 61 participantes (95%) reportaram reações 

adversas ao uso da N95: lesões da ponte nasal 

(68.9%), prurido facial (27.9%), dano cutâneo 

(26.2%), xerose (24.6%) e rash cutâneo 

(16.4%), com uso médio de 12 horas diárias por 

3,5 meses.  

O uso prolongado de máscaras e óculos de 

proteção pode agravar a acne vulgar existente 

(DAYE et al., 2020). Mecanismos plausíveis 

incluem ruptura de comedões induzida por 

pressão e fricção, oclusão do ducto 

pilossebáceo, disfunção da microcirculação 

devido à pressão de longo prazo e ambiente 

úmido que é propício para proliferação de 

bactérias. Dermatite facial sazonal, dermatite 

seborréica e rosácea também podem ser 

agravadas pelo uso de máscaras e óculos de 

proteção (YAN et al., 2020). Segundo Singh et 

al. (2020), as queixas de acne aumentaram em 

cinco vezes entre aqueles que usam qualquer 

máscara e a gravidade de todas as queixas, 

exceto queda de cabelo e dermatite seborréica, 

correlacionou-se significativamnte com a 

Escala Hospitalar de Ansiedade e Depressão 

(HADS). 

Os óculos de proteção foram reportados 

como principal culpado (51,92%) entre os EPIs 

no dano autopercebido à barreira cutânea 

(BHATIA et al., 2020). O uso de itens para 

prevenir a fricção, tais quais polímeros de 

dimetilpolisiloxano e gel de silicone podem 

minimizar os riscos cutâneos (BALATO et al., 

2020). As toucas, pelo seu mecanismo 

obtrutivo, promoveram queixas de prurido, 

foliculite e exacerbação de dermatite seborreica 

(DARLENSKI & TSANKOV, 2020).  

Quando usada por tempo prolongado, as 

luvas também são um fator de risco para 

dermatites ocupacionais, haja vista que 

umidade excessiva do estrato córneo, associada 

a oclusão, pode levar a maceração e erosão 

(DARLENSKI & TSANKOV, 2020). O estudo 

de Alluhayyan et al. (2020), obteve 76% de 

respostas positivas associando o látex das luvas 

ao agravamento da dermatite de contato. Hu et 

al. (2020) referiu que os seguintes efeitos 

adversos foram relacionados ao uso de luva por 

54 participantes: xerose (55.7%), prurido 

(31.2%), rash (23%) e fissuras (21.3%). Além 

disso, segundo Spence et al. (2020), 542 

profissionais de saúde de Hubei, China, 

referiram eritema, maceração e fissuras, por 

DCA e DCIP geradas pelo uso de luvas.  
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Além dos problemas de pele acima 

relatados, ainda é válido destacar que a 

ulceração facial e as tentativas de manipular 

respiradores para aliviar a pressão podem 

prejudicar sua eficácia e reduzir a conformidade 

com os equipamentos de EPI, colocando os 

profissionais de saúde em maior risco de 

exposição ao SARS-CoV2 (KIELY et al., 

2021). Além disso, segundo Yan et al. (2020), 

cerca de 56,7% dos profissionais de saúde 

analisados usavam EPI por mais de 6 horas por 

dia e o desempenho do EPI também diminui 

simultaneamente com a hidrose. A maioria dos 

participantes relatou modificar o EPI para 

prevenir ou aliviar problemas de pele (n = 254; 

65,1%), e muitos estavam preocupados que as 

modificações poderiam ter interferido na 

eficácia do EPI (n = 96; 24,6%) (ERDEM et al., 

2020).  

Por fim, com o uso de EPI, houve um 

aumento acentuado no impacto das doenças da 

pele. Segundo Uthayakumar et al. (2021), 70% 

dos profissionais de saúde avaliados relataram 

um efeito adverso significativo em seu trabalho 

ou estudo e 86% no bem-estar. O mesmo foi 

observado por Burns et al (2021), onde 36% 

dos funcionários relataram um impacto 

substancial em um ou mais aspectos de seu 

bem-estar, demonstrando, assim, a repercussão 

das dermatoses ocupacionais na saúde do 

profissional. Além disso, 15,1% dos 

profissionais de saúde precisaram de licença de 

trabalho devido a doenças de pele, perdendo um 

total de 468,5 dias de trabalho (O’NEILL et al., 

2020). 

Com base no exposto, é evidente que as 

dermatoses ocupacionais afetam significativa-

mente os profissionais de saúde. Com o advento 

da pandemia do Covid-19, onde surgiu a 

necessidade da utilização constante de EPIs e 

de produtos de desinfecção pessoal e ambiental, 

a prevalência desses agravos aumentou de 

maneira considerável. 

As dermatoses observadas nos 

trabalhadores geralmente são subnotificadas, e 

as medidas preventivas, pouco adotadas. A 

prevenção de doenças de pele inclui a 

manutenção da função protetora natural da pele, 

bem como identificar e avaliar a exposição 

cutânea a agentes nocivos. Em tempos de 

Covid-19 é de extrema necessidade atentar para 

os indícios de dermatoses ocupacionais a fim de 

melhorar a qualidade de vida dos profissionais 

de saúde e reduzir o número de dias de 

afastamento do trabalho devido a doenças de 

pele. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Apesar da subnotificação, as dermatoses 

ocupacionais entre os profissionais de saúde 

apresentam grande importância epide-

miológica, principalmente no contexto da atual 

pandemia do Covid-19. É de suma valia que tais 

dermatoses sejam relatadas e corretamente 

notificadas a fim de um maior conhecimento no 

tema, para que desta forma, medidas mais 

eficazes de prevenção e tratamento possam ser 

estabelecidas em conjunto com os serviços de 

saúde, reduzindo eficazmente a incidência dos 

casos e a morbi-mortalidade dos profissionais 

acometidos.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O mapa de risco constitui-se em uma 

importante e eficiente ferramenta que busca 

proteger o trabalhador e os visitantes de um 

setor em uma organização, apontando os riscos 

que o ambiente de trabalho pode apresentar. 

Para sua elaboração, se faz necessário estudar o 

processo de trabalho, levando-se em conside-

ração elementos fundamentais como os dados 

dos trabalhadores (faixa etária, sexo, 

treinamentos profissionais de segurança e 

saúde), as atividades desenvolvidas, os 

instrumentos e materiais utilizados e o 

ambiente em si, para assim, chegar a um 

diagnóstico sobre os perigos de cada setor 

(YORK & MACALISTER, 2015).  

Segundo Razaboni (2014) o mapa de risco 

constitui-se na representação gráfica do 

reconhecimento dos riscos existentes nos 

diversos locais de trabalho, inerentes ou não ao 

processo produtivo, representado por meio de 

círculos de diferentes cores, que chama atenção 

para o tipo de risco encontrado e diferentes 

tamanhos que sinalizam o seu grau. 

O mapa de risco foi criado na Itália na 

década de 60, e chegou ao Brasil somente no 

fim dos anos 70. Sua utilização se intensificou 

devido o aumento da produção industrial e do 

índice de acidentes nas fábricas e ambientes 

industriais. Apenas em 1992, ele se tornou 

obrigatório. O mapa de risco é exigido em todos 

os países em que a CIPA (Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes) está presente, 

devendo ser contratado o serviço quando a 

instituição não a possui (DUPONT, 2019). 

O mapeamento visa auxiliar na criação de 

uma cultura mais cautelosa por parte dos 

trabalhadores diante dos perigos identificados e 

graficamente sinalizados. Perante isto, contri-

bui para o controle dos riscos detectados. Para 

CIPA (sd) “as informações mapeadas são de 

grande interesse com vista à manutenção e ao 

aumento da competitividade, prejudicada pela 

descontinuidade da produção interrompida por 

acidentes. Também permite a identificação de 

pontos vulneráveis na sua planta”. 

Corroborando com esta ideia, CIPA (sd) 

traz que: 

 

Problemas crônicos exigem 

soluções inovadoras. É nessa 

situação de persistência de elevados 

índices de acidentes de trabalho, 

com grandes perdas humanas e 

econômicas, que surge o mapa de 

riscos. Esse instrumento representa 

uma tentativa (…) de comprometer 

e envolver os trabalhadores e 

também os empresários com a 

solução de um problema que 

interessa a todos superar. 

 

Perante este cenário, este trabalho tem por 

objetivo realizar um levantamento sobre os 

riscos ambientais em uma clínica médica de um 

hospital público terciário do Município de Belo 

Horizonte/Minas Gerais e então apresentar seu 

mapa de risco e principais medidas preventivas 

recomendadas.   

 

2. MÉTODO 

 

Metodologicamente, trata-se de um relato 

de experiência profissional, que tem por 

finalidade descrever uma experiência vivida 

que pode contribuir com a construção do 

conhecimento.  
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Para tal, foi realizado um estudo do local, 

do seu processo de trabalho, dos riscos 

ocupacionais identificados, das recomendações 

de medidas preventivas, dos indicadores de 

saúde, dos levantamentos ambientais e, por fim, 

o mapa de risco em si. 

Como embasamento teórico, pesquisaram-

se em bases de dados e demais fontes da 

Internet, artigos relacionados à temática aqui 

abordada. Foram selecionados para auxiliar na 

formulação do trabalho, pesquisas que aborda-

vam o passo a passo da construção de um mapa 

de risco bem como seus conceitos básicos. 

Este trabalho tem por desígnio contribuir 

com a construção de um mapa de risco e sua 

análise aprofundada, com vistas a estabelecer 

recomendações para proteger a saúde do 

trabalhador. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Perfil profissional de uma unidade de 

clínica médica 

3.1.1. Caracterização da unidade e dos 

profissionais  

O setor de clínica médica tem por natureza 

acolher pacientes com patologias diversas e 

complexas, as quais levam estes pacientes a um 

quadro clínico grave e com elevado grau de 

dependência. Neste contexto, as equipes de 

saúde atuantes neste setor estão em constante 

sobrecarga de trabalho, tanto por esgotamento 

psicológico, quanto por questões físicas que 

afetam ergonomicamente os profissionais 

envolvidos diretamente na assistência.   

Tem-se na unidade oito enfermarias, destas 

sete com cinco leitos cada e uma com quatro 

leitos destinados a pacientes em isolamento de 

contato. Totalizando 39 leitos de enfermaria. 

A equipe da clínica médica é composta por: 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, fisiote-

rapeutas, médicos, residentes de medicina, 

assistentes sociais, nutricionistas, copeiro, 

secretárias, serviços gerais, terapeutas ocupa-

cionais e psicólogos. Tendo estes profissionais 

uma faixa etária variando de 25 a 45 anos, 

majoritariamente do sexo feminino, represen-

tando cerca de 70% da força de trabalho. 

Somando-se todas as categorias profissio-

nais, temos cerca de 180 profissionais, traba-

lhando em jornadas de 12x36 horas para 

atender aos 39 pacientes.  

 

3.1.2. O processo de trabalho 

O processo de trabalho da equipe de 

enfermagem é dividido diariamente por pacien-

tes, entre oito a dez técnicos de enfermagem sob 

supervisão de dois a três enfermeiros. Os 

demais profissionais assistenciais realizam 

atendimento diário a determinados pacientes 

sob sua responsabilidade, ficando apenas um 

bip do plantonista de cada categoria disponível 

no setor para casos de intercorrências. Os 

profissionais de serviços gerais atuam em 

escalas diárias e são responsáveis pela 

higienização de toda a unidade. As secretárias 

desenvolvem suas atividades no posto de 

enfermagem, resolvendo todas as demandas 

administrativas. 

Durante o período de treinamento após a 

admissão, todos os profissionais passam por 

capacitações que envolvem a segurança do 

trabalhador e do paciente. Portanto, possuem 

conhecimentos básicos sobre os riscos aos 

quais estão expostos e as principais medidas de 

prevenção. 

 

3.1.3. Materiais, instrumentos e o 

ambiente 
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Os profissionais utilizam muitos materiais e 

instrumentos potencialmente perigosos, como: 

agulhas, seringas, pinças, bisturis, álcoois, 

saneantes, medicamentos psicotrópicos e 

quimioterápicos, gases medicinais, aparelhos 

de raio X portáteis etc. 

Tem-se macas com regulagem digital, 

cadeiras de descanso para acompanhantes, 

cadeiras de banho e de transporte, bancadas de 

preparo de medicação, computadores, impres-

soras, bancadas para computadores e cadeiras 

com rodinhas, monitores cardíacos, carrinhos 

de transporte de materiais etc.  

Existem armários embutidos nas áreas 

administrativas e enfermarias; no corredor há 

extintores de incêndio com área livre ao redor, 

muitos carrinhos de curativos, e também 

lixeiras, macas e materiais diversos. No posto 

de enfermagem, área limpa e expurgo têm 

armários embutidos, lixeiras, prateleiras e lixos 

para materiais perfurocortantes. 

 

3.2. Riscos ocupacionais  

3.2.1. Riscos físicos 

No posto de enfermagem, há muitos ruídos 

devido à elevada concentração de pessoas 

conversando ao mesmo tempo, telefone 

tocando e campainhas altas que alarmam dentro 

do posto. 

No expurgo há constante contato com 

umidade devido higienização dos materiais 

com água e outros saneantes. 

3.2.2. Riscos químicos 

No posto de enfermagem há preparo de 

medicações que geram partículas que ficam 

suspensas no ar, podendo ser absorvidas por via 

respiratória e dérmica. Dentro das enfermarias 

também existe um risco considerável devido à 

administração das medicações preparadas no 

posto e de quimioterápicos. Bem como o 

expurgo, onde ocorre o descarte dos materiais 

utilizados para administrar as referidas medica-

ções. 

 

3.2.3. Riscos biológicos 

O risco biológico está presente em todas as 

enfermarias devido o contato constante com 

pacientes que apresentas diversas infecções, as 

mais comuns envolvendo vírus, bactérias e 

fungos. O trabalhador se torna vetor de 

transporte em muitas ocasiões, apresentando o 

ambiente do posto de enfermagem um potencial 

risco e o expurgo um elevado risco pelo 

descarte dos materiais advindos das 

enfermarias. 

 

3.2.4. Riscos ergonômicos 

O risco ergonômico está presente, com 

exceção do quarto de descanso, em todas as 

áreas do setor, visto que temos cadeiras de 

descanso para acompanhantes pesadas e de 

difícil manuseio, cadeiras de banho e de 

transporte com rodas quebradas, cadeiras para 

computadores com regulagens quebradas, 

carrinhos de transporte de materiais em 

quantidade insuficientes, necessitando por 

vezes que o funcionário leve nos braços bala de 

oxigênio e monitores cardíacos pesados. 

Observa-se uma enorme dificuldade com o 

transporte de paciente para exames, radiote-

rapias e consultas ambulatoriais no próprio 

leito, uma vez que as portas são estreitas e não 

passam as camas, necessitando que seja feita a 

transferência do paciente para a maca estreita, a 

qual passa pela porta; comprometendo 

sobremaneira os trabalhadores que necessitam 

realizar inúmeras vezes ao dia a transferência 

dos pacientes dependentes e por vezes obesos.  

O momento do banho no leito e troca de 

fraldas dos pacientes dependentes também 
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propicia enorme risco ao trabalhador que 

necessita carregar peso excessivo. 

O dimensionamento inadequado de 

funcionários leva a sobrecarga da escala de 

trabalho, exigindo dobra de plantões, além da 

escala noturna, que por si só já é um risco. 

Todas essas situações, somadas ao ritmo 

intenso de trabalho, acarretam consequente-

mente o estresse físico e psicológico, afetando 

diretamente a saúde do trabalhador. 

 

3.2.5. Riscos de acidentes 

O descanso da enfermagem possui beliches 

sem escadas para as camas de cima; armários de 

ferro quebrados e pensos para frente, com risco 

de queda; e ainda, piso extremamente 

escorregadio no banheiro. 

Nas enfermarias, temos armários embutidos 

velhos e necessitando de reformas que podem 

cair a qualquer momento; pisos escorregadios 

nos banheiros, que já levaram diversos 

pacientes ao chão; e iluminação inadequada que 

dificulta, por exemplo, a punção de acesso 

venoso no paciente.  

O corredor possui muitos carrinhos, 

lixeiras, macas e materiais diversos que 

dificultam a passagem das macas e cadeiras 

com pacientes e até mesmo o trânsito de 

profissionais, que se esbarram o tempo todo ou 

batem nos materiais presentes no corredor. 

Na área de elevadores e escada de 

emergência há risco devido ao transporte de 

caixas pesadas que já caíram sobre os 

trabalhadores. 

 

3.3. Medidas preventivas 

Em conjunto CIPA, CCIH (Comissão de 

Controle de Infecção Hospitalar), SOST (Saúde 

Ocupacional e Segurança do Trabalho) e 

GESQUALIS (Gestão pela Qualidade em 

Saúde) e a Coordenação da Unidade de Clínica 

Médica desenvolvem um trabalho de prevenção 

de acidentes, com constantes treinamentos e 

capacitações, momentos tira dúvidas e 

atendimento individual, quando necessário. 

Todos os EPIs (equipamentos de proteção 

individual) e EPCs (equipamentos de proteção 

coletiva) são dispensados em quantidade sufi-

cientes para atender as necessidades institu-

cionais. 

No setor há boa sinalização das áreas 

limpas, da área suja e da saída de emergência, 

com marcação em cores pré-definidas para 

chamar a atenção dos colaboradores.  

Os fluxos institucionais são sempre 

atualizados e repassados aos trabalhadores 

através de ITTs (instruções de trabalho técnico) 

para que haja norteamento e uniformidade de 

todos os processos de trabalho. 

 

3.4. Indicadores de saúde 

Verificando os tipos de acidentes que 

ocorrem com maior frequência no setor, tem-se: 

acidente com pérfurocortante contendo fluidos 

de pacientes e infecção pelo coronavírus (risco 

biológico). Doenças ocupacionais desenvolvi-

das pelos trabalhadores em decorrência do peso 

excessivo que rotineiramente precisam supor-

tar, principalmente no manuseio de pacientes e 

ainda, problemas psicológicos devido à carga 

excessiva e ritmo intenso de trabalho (risco 

ergonômico). 

Estas situações são as principais respon-

sáveis pelas licenças médicas dos trabalha-

dores, principalmente por problemas de coluna 

e articulações de braços e punhos, levando a 

afastamentos prolongados. Além dos afasta-

mentos por problemas de ordem psicológica. 

 

3.5. Mapa de risco 
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Diante de todos os riscos até aqui discutidos, 

tem-se no Gráfico 33.1 o seguinte mapa de 

risco: 

Gráfico 33.1 Mapa de risco de uma unidade de clínica médica 

 

Como possibilidade de melhorias, 

propõem-se: 

1. Manter as parcerias com os setores 

envolvidos com a saúde e a segurança do 

trabalhador, buscando formas de rastrear e 

investigar os principais acidentes por vezes 

subnotificados e, assim, possibilitar correções; 

2. Intensificar os treinamentos das equipes 

quanto à importância do uso de EPCs E EPIs; 

3. Ampliar a blitz da CIPA, que objetiva 

verificar o uso correto dos EPIs. 

4. Buscar apoio do serviço de fisioterapia 

para fornecer treinamento adequado quanto à 

postura correta no ambiente de trabalho; 

5. Buscar o serviço de psicologia do 

hospital para acolher as necessidades dos 

trabalhadores em situação de fragilidade e 

estresse; 

6. Contatar o Departamento de Gestão de 

Recursos Humanos para tentar negociar melhor 

dimensionamento da equipe profissional, 

diminuindo consequentemente a sobrecarga de 

trabalho dos funcionários; 

7. Solicitar o conserto e/ou troca de 

cadeiras e armários quebrados, que representam 

risco potencial à saúde do trabalhador. 

 

4. CONCLUSÃO 



 

327 
 

CAPÍTULO 33  
SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

O mapa de risco é fundamental para todas 

as organizações, pois auxilia os trabalhadores a 

ter mais atenção aos riscos e prevenção de 

acidentes identificados no mapeamento.  

As informações mapeadas são úteis para 

identificar os pontos vulneráveis na sua planta, 

conscientizando e permitindo que todos evitem 

a ocorrência de acidentes, sendo, portanto, uma 

ferramenta essencial para a segurança e saúde 

do trabalhador (FRANCO et al., 2017).  

Durante a elaboração do mapa de risco da 

clínica médica, percebeu-se que estão presentes 

todos os tipos de risco existente. No entanto, a 

ênfase se dá para os riscos: biológico, 

ergonômico e químico, os quais estão evidentes 

em praticamente todo o setor, merecendo um 

olhar especial de todos os trabalhadores.   

Medidas preventivas já são uma constante 

neste ambiente, mas é de suma importância 

capacitações e a reorientação das equipes em 

busca de melhorias, pois é a saúde de todos que 

está em discussão. Daí a importância de 

parcerias e apoio de outros setores da 

instituição.

. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. O jejum e o trabalhador 

O jejum é um estado em que o indivíduo não 

ingere alimentos, sendo o jejum prolongado 

caracterizado pela falta de ingestão de 

alimentos durante um período maior. Quando 

isso ocorre, a cascata de reações metabólicas 

ocasionadas inicia-se, principalmente, após seis 

horas da refeição. O jejum prolongado, por sua 

vez, pode provocar consequências como risco 

cardiológico, diminuição da força muscular, 

alteração de hormônios e humor, além das 

alterações metabólicas.  

Há uma relação constatada entre o jejum 

prolongado e eventos de síncope, ao passo que, 

muitos trabalhadores que efetuam o jejum de 

forma não intencional acabam sofrendo com os 

sintomas de hipoglicemia, que pode inclusive 

possuir sintomas agravados pelo consumo de 

álcool previamente em conjunto com o jejum 

prolongado, assim podendo ocasionar 

inapetência, que afeta a eficiência e a motivação 

do trabalhador durante a jornada de trabalho, 

além das possíveis ocorrências de síncopes, 

podendo estar relacionadas a acidentes de 

trabalho, que afetarão não somente o 

trabalhador, como também a empresa. Nesta 

visão, a síncope gerada pelo jejum prolongado 

é apenas um dos exemplos das consequências 

que podem ser observadas no corpo do 

trabalhador. 

 

1.2. Efeitos em profissionais da saúde 

Um estudo publicado pela revista Nutrition 

Journal, elaborado por Lemaire e colaboradores 

(2011), abordou as consequências de uma 

nutrição errônea em médicos, ao apontar as 

possíveis causas e efeitos dessa conjuntura por 

meio de questionamentos diretos. De acordo 

com os profissionais inquiridos, não dispor de 

tempo e locais adequados para ingestão de 

alimentos é algo frequente, tendo como 

resultados diversas alterações psicológicas 

(irritabilidade, frustração, impaciência e 

esgotamento), alterações fisiológicas (fadiga, 

mal-estar e sintomas gerais de hipoglicemia) e 

ainda alterações cognitivas (desconcentração, 

desfoco, ausência de clareza e dificuldades nas 

tomadas de decisão), gerando uma ineficiência 

generalizada e grave.  

A maioria dos entrevistados afirmou que os 

efeitos citados impactam diretamente em seu 

desempenho profissional e em suas relações no 

ambiente de trabalho, levando a diminuição da 

eficiência, falta de foco, redução da vontade de 

discutir questões de atendimento com colegas e 

ao reforço do modelo biomédico hegemônico 

assistencial. Entre as principais dificuldades 

para manter uma alimentação adequada, 

apontaram a falta de tempo e de locais 

acessíveis e higiênicos para alimentação e 

identificaram fatores que refletem que a cultura 

da profissão médica impede de cuidar de suas 

necessidades nutricionais no local de trabalho, 

como se devessem apenas fazer o seu trabalho 

e cuidar do paciente (LEMAIRE et al., 2011). 

O objetivo deste estudo se deu pela busca 

entre os conceitos do jejum prolongado e os 

efeitos sobre os trabalhadores, em especial os 

trbalhadores da área da saúde, considerando 

aspectos orgânicos e psicossociais, buscando 

comprender as mais diversas repercussões e 

estratégias preventivas. 

 

2. MÉTODO 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada no primeiro 

semestre de 2020, com enfoque em estudos 
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referentes aos efeitos de jejum prolongado e a 

relação com o trabalhador, por meio de 

pesquisas nas bases de dados PubMed, 

Medline, SciELO, LILACS e Bireme, sendo 

utilizados os descritores: Jejum, Jejum Prolon-

gado, Alimentação, Trabalhador, Trabalhador 

da Saúde. 

Foram incluídos os artigos em língua 

portuguesa e inglesa, que abordavam 

adequadamente o tema proposto, sem restrição 

ao tempo de publicação, mas que fossem 

disponibilizados na integra, considerando entre 

os tipos de estudo as revisões, artigos originais, 

ensaios e ainda as publicações governamentais 

sobre o referido tema. Os critérios de exclusão 

foram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam 

diretamente a proposta estudada. 

Após os critérios de seleção restaram quinze 

documentos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para a coleta de informações sobre o 

tema abordado. Os resultados foram apresen-

tados em de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando os efeitos do 

jejum prolongado de forma orgânica e psicos-

social sobre os trabalhadores, a história da 

alimentação e o trabalho no Brasil, a relação do 

Sistema Único de Saúde e alimentação dos 

trabalhadores, as ações do Programa de Ali-

mentação do Trabalhador e ainda os impactos 

sobre os trabalhadores da saúde e os meios de 

prevenção para o jejum prolongado e seus 

efeitos. 

  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. A alimentação e o trabalho na 

História do Brasil 

A percepção de que o trabalho influencia na 

saúde dos indivíduos é antiga, conforme os 

estudos de Ramazzini, precursor da medicina 

do trabalho no século XVIII. Tal qual são 

antigas as relações entre o trabalho e 

alimentação no Brasil, que vêm desde a época 

da escravidão e moldaram toda a concepção de 

alimentação do trabalhador até hoje. A 

compreensão deste caminho é fundamental para 

entender como a alimentação se faz tão 

importante na relação ocupacional dos trabalha-

dores ainda na atualidade (ARAÚJO; COSTA-

SOUZA; TRAD, 2010). 

O registro em Cultura e Opulência do 

Brasil, do Jesuíta André João Antonil, publi-

cado em 1711, mencionava que o para o 

escravo eram necessários três P’s: “pau, pão e 

pano”. Tal pensamento sintetiza aquilo que se 

entendia ser necessário destinar ao escravo em 

seu tratamento cotidiano e, portanto, quais eram 

as obrigações a que o senhor de escravos estava 

submetido, por ser aquele que precisava suprir 

ao escravo o castigo, a alimentação e a 

vestimenta. Porém, apesar do investimento 

representado por cada escravo, grande parte dos 

proprietários não apresentavam os cuidados 

necessários aos subjugados (VIOTTI, 2019).  

A partir da segunda metade do século XIX, 

percebe-se um maior cuidado da alimentação 

dos escravizados, pois, por mais que estes 

fossem considerados mercadorias, e fossem 

tratados como mercadoria e não como pessoas, 

a perda de dinheiro estava estritamente 

envolvida. Ou seja, o maior cuidado com a 

alimentação não estava no fato de tratar melhor 

o humano que ali existia, mas sim o medo de 

perder o que se estava comprando para a fome 

e para todas as doenças que poderiam acometer 

alguém com uma imunidade debilitada 

(VIOTTI, 2019). 

No âmbito industrial a preocupação com o 

trabalhador também começou no século XIX, e, 
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no entanto, ficou muito tempo restrita à esfera 

europeia. No Brasil essa preocupação chegou 

ainda na fase cafeeira e a preocupação veio por 

parte dos empregadores e não necessariamente 

de um cuidado genuíno com a saúde de seus 

funcionários, visando a contenção de conflitos 

e tensões que ameaçavam explodir entre as 

classes operárias e, também, aprimorar a visão 

sobre o trabalho no Brasil e atrair trabalhadores 

estrangeiros (ARAÚJO; COSTA-SOUZA; 

TRAD, 2010).  

A criação do Comitê de Defesa Proletária, 

já no princípio do século XX, integrado este por 

líderes sindicais e de associações populares, 

deu margem para o encaminhamento de 

reivindicações conjuntas, entre as quais se 

destacavam propostas voltadas para melhorias 

das condições de trabalho, aumento salarial e 

aspectos referentes à alimentação. Após este 

marco, as próximas décadas tornaram-se muito 

importantes para a indústria no Brasil e foram 

acompanhadas por governos que se voltaram 

para a esfera trabalhista, como o período do 

Estado Novo (ARAÚJO; COSTA-SOUZA; 

TRAD, 2010).   

As aceleradas transformações socio-

econômicas desencadeadas nos anos 1930, que 

conformaram a base urbano-industrial do país, 

apoiaram também processos de reorganização 

do Estado Nacional, gradativamente tornando 

educação, saúde, previdência, assistência social 

e programas de alimentação e nutrição, 

habitação popular, saneamento e transporte, 

alvos de ação pública. Diversos estudos e estes 

movimentos serviram de base para a 

regulamentação da lei do salário-mínimo e a 

formulação da chamada ração essencial mínima 

(ARAÚJO; COSTA-SOUZA; TRAD, 2010). 

O Serviço de Alimentação da Previdência 

Social (SAPS), criado na subsequência 

histórica das necessidades sociais, teve 

importante responsabilização no âmbito da 

criação de cursos técnicos e profissionais para 

formação de pessoal apto às atividades de 

nutrição, levando noções de nutrição aos lares 

dos trabalhadores. Com o objetivo de promover 

as condições sociais de trabalhadores, entre as 

quais destacavam-se as de alimentação, em 

1947, um grupo de empresários criou o Serviço 

Social da Indústria (SESI). Tão logo, após este 

período, as indústrias cresceram no Brasil, 

principalmente as multinacionais que traziam 

novos processos produtivos e novos padrões de 

organização e neste mesmo sentido nasceram os 

centros industriais e cidades satélites, que 

representaram um aumento no trajeto entre a 

casa e o trabalho, aumentando assim a 

necessidade da oferta de alimentação a seus 

trabalhadores (ARAÚJO; COSTA-SOUZA; 

TRAD, 2010).  

O Programa de Alimentação do Trabalha-

dor (PAT), juntamente com o Programa 

Nacional de Alimentação do Escolar (PNAE), 

foram tecnicamente lançados na época do 

SAPS, a serem de extrema importância para a 

classe trabalhadora, pois enquanto o primeiro 

regulamenta a alimentação do próprio trabalha-

dor, o segundo trazia a comida para o filho do 

profissional. Em 1964, o Brasil retornava à 

ditadura e os gastos federais em saúde pública 

decresceram, contrapondo-se ao aumento do 

aporte financeiro na assistência médica-

previdenciária, desta forma entende-se o 

motivo de, nesta época (1960 – 1970), aumentar 

tantos movimentos de oposição ao regime 

militar (ARAÚJO; COSTA-SOUZA; TRAD, 

2010).  
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O debate sobre a fome mundial despontou 

com força no início dos anos 1970, 

internacionalmente realizaram-se vários even-

tos chamando a atenção para a "fome mundial 

de alimentos". A Organização das Nações 

Unidas Para Agricultura e Alimentação 

divulgou inúmeros dados mostrando a 

quantidade de energia e proteína consumidas 

pelos povos dos países dependentes. Ainda na 

década de 1970, com a criação do Instituto 

Nacional de Alimentação e Nutrição e, com ele, 

o Programa Nacional de Alimentação e 

Nutrição, foi instituído assim o PAT, com os 

custos divididos entre trabalhador, empresa e 

governo (ARAÚJO; COSTA-SOUZA; TRAD, 

2010).  

Em 1999, publicou-se a cartilha de 

Orientação da Educação Alimentar, cujo 

objetivo era direcionar as ações de educação 

alimentar. Quando se fala em alimentação e 

trabalhador ainda existem diversas portas e um 

mundo muito grande de novas estratégias e 

recomendações para sempre melhorar. É 

imprescindível entender que a nutrição de uma 

pessoa está completamente ligada a todo o seu 

desempenho, e que quando proporcionada 

adequadamente será de benefício tanto do 

trabalhador como do empregador (SILVA, 

2011; VIOTTI, 2019). 

 

3.2. O Sistema Único de Saúde e seus 

movimentos 

Com base nos princípios da Universalidade, 

Equidade e Integralidade foi idealizado e 

construído o Sistema Único de Saúde (SUS), 

cujas palavras descrevem uma esquematização 

harmoniosa e de justiça absoluta, contudo o 

exercício e aplicação do sistema proporcionou 

diametralmente o oposto, sobretudo no tocante 

à saúde e ao cuidado com seu próprio 

trabalhador, uma vez que o agente produtor de 

saúde coletiva se encontra fragilizado, em meio 

a escassez de acesso e cuidado adequado 

(CARVALHO, 2013). 

Quando pensamos no SUS como um 

sistema de saúde expresso por transformações 

conjunturais e estruturais, tais quais mudanças 

do perfil epidemiológico (carga de 

enfermidades, morbidades, mortalidades, 

violência urbana, homicídios) devemos ter em 

mente a saúde tanto física como mental também 

daquele profissional de saúde intrínseco do 

sistema (PAIVA; TEIXEIRA, 2014). 

No sentido do conceito de saúde, esse 

reflete a conjuntura social, econômica, política 

e cultural, o que sendo assim, não representa o 

mesmo significado para todas as pessoas, este 

dependerá da época, do lugar, da classe social. 

A Lei Orgânica da Saúde destaca algumas das 

atividades essenciais para o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde: Alimentação e 

nutrição; Saneamento e meio ambiente; 

Vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 

Recursos humanos; Ciência e tecnologia; Saúde 

do trabalhador. Diante dos conflitos os quais o 

trabalhador da área da saúde vem enfrentando, 

percebem-se direitos e acessos negados e o 

trabalhador construtor da rede não encontra o 

lugar de usuário no próprio sistema 

(CARVALHO, 2013). 

A Rede Nacional de Atenção Integral à 

Saúde do Trabalhador (RENAST), desenvol-

vida foi criada em 2002 com objetivo de 

disseminar ações de saúde do trabalhador, 

interligada às demais redes do SUS de forma 

articulada entre o Ministério da Saúde, as 

Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Além de responder 
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pela execução de ações curativas, preventivas, 

de promoção e de reabilitação à saúde do 

trabalhador brasileiro. Em sua atual formatação 

institucional deve integrar a rede de serviços do 

SUS por meio de Centros de Referência em 

Saúde do Trabalhador (CEREST) (BRASIL, 

2009). Porém, de forma prática os objetivos 

estão longe de alcançar a população foco nos 

5570 municípios brasileiros.  

 

3.3. Efeitos deletérios do jejum 

O estudo intitudado “Efeitos de doze 

semanas de jejum intermitente em ratas Wistar 

recém-desmamadas”, conduzido por Bonassa 

(2018), do Departamento de Fisiologia e 

Biofísica da Universidade de São Paulo, alerta 

que a prática pode elevar o risco de desenvol-

vimento de diabetes. Esta pesquisadora invés-

tigou os efeitos do jejum intermitente em ratos 

saudáveis e não obesos, alimentados em dias 

intercalados e, três meses depois, os animais 

apresentaram sinais de danos no pâncreas e no 

funcionamento da insulina, diretamente 

associada a diabetes, consequência da produção 

e aumento de circulação de radicais livres, 

estimulados pelo efeito negativo do jejum 

prolongado. 

No organismo humano o cérebro não tem 

qualquer reserva energética e por isso, 

independente do estado nutricional é necessário 

que haja um suprimento de glicose constante 

para este tecido, pois os ácidos graxos não 

podem atravessar a barreira hematoencefálica 

e, portanto, não podem suprir a demanda 

energética do Sistema Nervoso Central (SNC). 

Os transportadores de glicose no SNC 

trabalham independente da presença de insulina 

e garantem uma alta eficiência na captação da 

glicose neste tecido e, ainda, os corpos 

cetônicos também podem ser utilizados como 

substratos energéticos no SNC em situações 

especiais. No entanto, a independência de 

glicose neste tecido nunca é absoluta, por isso 

que situações de hipoglicemia causam 

perturbações no funcionamento do SNC, que 

vão desde cefaleia, incoordenação de fala e 

motora, até alterações no eletroencefalograma 

e, mais gravemente, o coma (MALHEIROS, 

2006). 

O estudo de Pucci, Fontes e Poggetti (2008) 

reforça o conceito de jejum como a ausência da 

ingestão de alimentos e de nutrientes por um 

período superior a 72 horas, e expõe que tanto 

a hemoglobina quanto o hematócrito, valores 

relacionados à capacidade de carrear oxigênio e 

ao volume dos glóbulos vermelhos, apresen-

taram-se reduzidos no final do jejum em relação 

ao início, e ambos não se recuperaram durante 

a realimentação, tal qual há redução do número 

de glóbulos brancos, vitaminas e dos níveis 

séricos de glicose. Houve ainda a redução de 

albumina e fósforo séricos, mesmo após a 

primeira semana de realimentação. 

Dessa forma, a necessidade de acompanha-

mento alimentar por profissionais qualificados 

fica explícita pelo perigo tanto para a saúde 

profissional a longo prazo, quanto pela 

regulação da qualidade do próprio processo de 

cuidado dos pacientes tratados por esses 

agentes, os quais podem cometer falhas pelo 

comprometimento da atividade mental, pela 

dificuldade de concentração, ou ainda, pela 

ansiedade e irritação geradas pelo jejum 

prolongado (PUCCI FONTES; POGGETTI, 

2008). 

Existe um risco em ser profissional de saúde 

quando submetido a esta situação desfavorável 

do jejum prolongado, nos quais há chance de 
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cetose rápida no profissional, e assim, desen-

volvimento de uma cetoacidose significante 

clinicamente com sintomas como fadiga, 

náusea e vômitos, elevando assim as chances de 

ocorrerem episódios de falhas médicas técni-

cas, justamente por esses sintomas. Atenta-se 

para o percentual de que erros médicos são 

responsáveis por 9,5% de todas as mortes nos 

Estados Unidos, depois de doenças cardíacas e 

câncer, ainda que menos de 10% dos erros 

sejam devidamente reportados e notificados 

(ANDERSON; ABRAHAMSON, 2017). 

 

3.4. O PAT como estratégia contra o 

jejum 

O PAT é estabelecido através da Lei nº 

6.321, de 14 de abril de 1976 e regulamentado 

pelo Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991, que 

prioriza o atendimento aos trabalhadores de 

baixa renda, ou seja, aqueles que ganham até 

cinco salários-mínimos mensais. O programa 

foi criado com o intuito do benefício tanto da 

empresa como do trabalhador, em uma parceria 

com o governo, cuja unidade gestora é o 

Departamento de Segurança e Saúde no 

Trabalho da Secretaria da Inspeção do Trabalho 

(SILVA, 2011; BRASIL, 2020). 

O PAT incentiva as empresas a priorizarem 

a alimentação nutritiva para os trabalhadores de 

baixa renda, ao passo que o programa gera 

benefícios e incentivos fiscais às empresas que 

aderirem ao programa e efetivarem os 

requisitos obrigatórios pelo governo. Ao 

cumprir os requisitos do programa, a empresa 

pode pedir redução no seu imposto de renda em 

um valor equivalente ao de um benefício 

alimentar, através da distribuição aos 

funcionários, vale-refeição, cesta básicas ou 

vale-compras. O programa informa que a 

empresa receberá esta isenção de alguns 

encargos sociais, além de, como constatado no 

programa, o trabalhador, ao estar nutrido e bem 

alimentado, possui suas motivações aumen-

tadas, e consequentemente, a sua produtividade 

(SILVA, 2011; BRASIL, 2020). 

O público-alvo da medida governamental 

são empresas que precisam pagar imposto de 

renda, o que não impede que microempresas, 

organizações filantrópicas, condomínios e 

entidades da administração pública direta e 

indireta se cadastrem na política. Ainda que o 

PAT tenha sido pensado para promover 

qualidade de vida e saúde nutricional dos 

trabalhadores com menor renda, quem recebe 

acima desse teto também pode ser 

contemplado, desde que a empresa garanta os 

benefícios aos que recebem menos e que os 

valores sejam equivalentes para todos (SILVA, 

2011; BRASIL, 2020).  

Como o montante do valor do vale ou das 

cestas básicas não é deduzido do pagamento, o 

trabalhador não precisa se preocupar com esta 

perda financeira, o que de certa forma garante 

que ele tenha o mínimo necessário para se 

alimentar. Destaca-se ainda como benefícios 

secundários do PAT a melhora na qualidade de 

vida, menos fadiga, mais disposição física, 

menor risco de ter doenças e aumento do 

desempenho, na contramão dos efeitos que 

podem estar relacionados ao jejum prolongado 

(SILVA, 2011; BRASIL, 2020). 

No entanto, afirmar a total eficácia do 

benefício é uma atitude premeditada, tendo em 

vista a falta de relatos de supervisão desse 

programa ou ainda, meios e modos de 

supervisionar a entrega do benefício ao 

trabalhador. O PAT permite que a empresa 

repasse o benefício em forma de vale 
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alimentação ou aderindo a serviços de uma 

empresa terceirizada que se responsabilize pela 

entrega de embalados. Se realizado dessa 

maneira não há garantias de uma refeição 

correta dentro dos padrões nutricionais almeja-

dos pelo programa. Dessa forma, o programa 

consta certas discrepâncias na fiscalização e 

regras explícitas, o que pode gerar o 

descumprimento por parte da empresa ou do 

trabalhador, que pode gerar casos de jejum que 

afetem o funcionário (SILVA, 2011). 

 

3.5. Impactos na atuação do profissional 

da saúde 

Os sintomas causados por uma alimentação 

inadequada podem ter grandes impactos sociais 

relacionados à prática médica, uma vez que 

podem interferir na atuação do profissional no 

seu trabalho como um todo. Devido a redução 

da capacidade cognitiva e a fadiga causadas 

pelo jejum prolongado, os médicos ficam mais 

sujeitos a cometer erros, tanto na hora da 

realização de longas cirurgias, como no 

momento da elaboração do diagnóstico de um 

paciente, pois o raciocínio clínico fica 

comprometido e a capacidade de tomar 

decisões com clareza reduzida. Soma-se a isso 

a menor vontade de discutir as questões de 

atendimento ao paciente com os colegas e 

consequentemente, analisar o caso de forma 

completa e eliminar possíveis erros diagnós-

ticos (LEMAIRE; et al., 2010). 

Além disso, a irritabilidade e a falta de 

paciência prejudicam a atenção na hora de uma 

consulta. Por estar se sentindo desgastado, o 

profissional pode agir de forma inadequada, 

tratando o paciente de forma ríspida ou 

metódica demais, pulando passos da anamnese, 

não se atendo aos detalhes fornecidos pelo 

paciente na hora das respostas e não se 

colocando à disposição de responder as 

possíveis dúvidas que o paciente ou a família 

possam ter, na intenção de agilizar a consulta. 

Essas atitudes fazem com que os pacientes não 

se sintam devidamente valorizados pelo 

médico, o que prejudica a adesão ao tratamento 

e a melhora do quadro clínico (LEMAIRE; et 

al., 2010). 

A relação entre alimentação saudável e 

produtividade já foi tema de estudos, inclusive 

da Organização Internacional do Trabalho, 

atestando que uma alimentação inadequada no 

ambiente de trabalho pode reduzir em até 20% 

a produtividade e a eficiência dos colabora-

dores. É seguro dizer que a alimentação pode 

ser responsável pelo baixo rendimento de um 

profissional em muitas situações, independen-

temente do tipo de atividade que ele exerce. Da 

mesma forma, práticas alimentares saudáveis 

no ambiente de trabalho trazem benefícios tanto 

para a instituição quanto para o colaborador, 

tais como: melhoria no desempenho, qualidade 

de vida, redução de acidentes de trabalho, 

redução dos custos com doenças, melhora do 

humor, satisfação com a empresa e redução da 

rotatividade e melhora da concentração e da 

memória (BRASIL, 1999; BRASIL, 2014). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

4.1. Barreiras para a alimentação 

adequada e prevenções  

De acordo com o estudo de Lemaire e 

colaboradores (2011), que analisou a maneira 

como os médicos experimentam a má 

alimentação no trabalho, quando questionados 

sobre as principais barreiras à nutrição 

adequada, o principal tema que surgiu na fala 
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dos médicos foi o da falta de tempo. Os médicos 

afirmaram que estavam ocupados demais e que 

sua carga de trabalho os impede de parar e 

comer e que seus horários de trabalho 

dificultam o acesso à nutrição regularmente. O 

segundo tema principal foi o acesso limitado ou 

inconveniente à nutrição durante o dia de 

trabalho dos médicos, tanto por questões 

logísticas quando por baixa qualidade dos 

alimentos disponíveis, com limitação às 

escolhas saudáveis.  

Quando se observam as barreiras para a 

alimentação adequada e os efeitos negativos 

que ela gera na prática médica, fica nítido que é 

necessário a tomada de medidas preventivas 

para intervir nessa situação. Como por exemplo 

o incentivo a intervalos regulares para as 

refeições, tomar café da manhã e beber mais 

água todos os dias precisa ser desenvolvido. A 

insatisfação dos médicos com relação ao 

ambiente pode ser revolvida com disponibi-

lidade de mais locais para a alimentação 

distribuídos ao longo dos serviços e que 

apresentem opções mais diversificadas e 

saudáveis de alimentos. 

Quando o funcionário se alimenta de forma 

balanceada e adequada ele mantem as 

atividades com disposição e energia, uma vez 

que alimentação inadequada torna o 

funcionário disperso e apático e, em 

determinadas funções, a atenção é vital para 

evitar acidentes que trazem danos seríssimos ao 

trabalhador e à empresa. Uma má nutrição pode 

levar o trabalhador a apresentar irritabilidade, 

ansiedade e até depressão, interferindo negati-

vamente em sua saúde e, consequentemente, em 

seu rendimento. A melhor estratégia é cuidar 

preventivamente da saúde do trabalhador, 

oferecendo meios para manter bons hábitos e 

qualidade de vida. Sendo assim, é importante 

que a empresa se preocupe com o bem-estar dos 

trabalhadores, pois a satisfação do funcionário 

é um fator essencial para o sucesso de ambos.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A pandemia do novo Coronavírus (Covid-

19), iniciada na China em 2019, causou 

problemas de saúde pública e provocou grande 

sofrimento psíquico na população mundial, 

principalmente aos profissionais de saúde na 

linha de frente do enfrentamento da doença, 

representando assim um desafio para a 

recuperação psicológica no mundo (BRITO-

MARQUES et al., 2021).  

Ademais, fatores como a alta transmissi-

bilidade do SARS-CoV-2, a ausência de um 

tratamento efetivo e a eclosão das fake news, 

intensificaram os sentimentos de insegurança, 

pânico e medo, afetando a saúde mental da 

população. Esses efeitos também são perce-

bidos entre os profissionais da saúde, que vão 

na contramão do distanciamento social, por 

terem que trabalhar em serviços essenciais, nos 

quais se expõem a ambientes com altos riscos 

de contaminação da COVID-19 (MOREIRA et 

al., 2020).      

No Brasil, segundo uma pesquisa realizada 

pelo Núcleo de Estudos da Burocracia da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), 80% dos 

profissionais de saúde relataram algum 

problema de saúde mental, ao longo do último 

ano de pandemia (BRASIL, 2021). No entanto, 

de acordo com os estudos pôde-se perceber que 

diversos fatores como: o medo de contaminar a 

si mesmo e aos demais, a má distribuição 

profissional, a carga horária excessiva, os 

baixos salários e a quantidade insuficiente de 

Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

colocam em risco a integridade psicológica da 

equipe de saúde que trabalha diretamente nos 

casos de Covid-19. Devido a esses eventos 

estressantes, é nítido nessa classe profissional, 

o desenvolvimento ascendente dos transtornos 

psicológicos, tais como: ansiedade, depressão, 

síndrome de burnout e distúrbios do sono 

(DANTAS, 2021; HORTA et al., 2021; 

LOTTA et al5h., 2021; DAL'BOSCO et al., 

2020; SOUZA et al., 2021).   

Além disso, observou-se que esses 

trabalhadores são expostos continuamente a 

situações que colocam em risco a sua integri-

dade moral, potencializando ou induzindo 

transtornos psicológicos, pois o profissional, ao 

vivenciar essas situações, as quais ele deve 

apresentar um posicionamento ético-moral, se 

sente impossibilitado de agir segundo esses 

preceitos. Por exemplo, com a falta de EPI 

citado anteriormente, a equipe de saúde fica 

apreensiva em realizar os cuidados necessários 

ao paciente, mas ao mesmo tempo entra no 

conflito que diz respeito a ajudar aquela pessoa 

que precisa de assistência, gerando dessa forma, 

um sofrimento moral decorrente desse 

problema (CARAM et al., 2021). 

Assim, é evidente a necessidade de discutir 

sobre essa problemática e buscar estudos 

relevantes que elenquem intervenções eficazes 

para a melhoria da saúde mental dos 

trabalhadores em questão. Dessa forma, o 

objetivo do presente estudo foi identificar na 

literatura as intervenções na saúde mental dos 

profissionais de saúde, frente à pandemia da 

Covid-19 no Brasil.  

 

2. MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa, a qual 

seguiu as seguintes etapas para sua elaboração:  

identificação do tema e formulação da questão 

de pesquisa, elaboração dos critérios de 

inclusão e exclusão de artigos, coleta de dados 
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relevantes dos artigos encontrados, avaliação e 

análise dos artigos selecionados na pesquisa, 

interpretação e discussão dos resultados 

obtidos. A pergunta norteadora para o eixo 

temático da pesquisa foi: “Quais as 

intervenções no Brasil estão sendo empregadas 

para saúde mental dos profissionais da saúde, 

atuantes diretos nos casos de COVID-19?”. 

Para a seleção dos artigos, foram utilizadas 

as bases de dados bibliográficas: Medical 

Literature and Retrieval System onLine 

(MEDLINE/PubMed®) e Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS). Os descritores utilizados formam: 

“Saúde Mental”, “Profissionais de Saúde”, 

“COVID-19” e Brasil.  

Foram incluídos artigos originais na íntegra, 

disponíveis online nas bases de dados 

bibliográficas selecionadas e publicados nos 

idiomas português e inglês, com recorte 

temporal até a conclusão da busca, em junho de 

2021. Foram excluídos artigos de revisão, teses, 

dissertações, materiais não científicos, artigos 

em que não foi possível identificar relação com 

a temática por meio da leitura de título e 

resumo, e os duplicados nas bases de dados 

bibliográficas. 

Ao todo foram encontrados 38 artigos, dos 

quais, 11 foram selecionados e submetidos a 

uma leitura minuciosa para a coleta de dados, 

por se enquadrarem melhor a temática proposta 

por esta pesquisa. Os resultados obtidos foram 

apresentados de forma descritiva e discutidos 

segundo as informações encontradas.   

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Poucos são os estudos sobre os efeitos da 

Covid-19 na saúde mental dos profissionais de 

saúde brasileiros. Contudo, na literatura há 

artigos relevantes que apontam medidas 

eficazes para a promoção da saúde mental desse 

público-alvo. Nesse sentido, é importante a 

realização de intervenções como: fortalecer o 

trabalho em equipe multiprofissional e a 

comunicação eficiente e eficaz entre os 

profissionais, assim como é necessário a 

promoção de espaços coletivos de discussão de 

casos e troca de experiências, a fim de ampliar 

o conhecimento acerca do fenômeno e o 

acolhimento e coesão entre os trabalhadores da 

saúde. Ademais, é de extrema relevância, 

manter o hábito de conversar com familiares e 

amigos, mesmo que seja de maneira virtual, 

para externar experiências, dificuldades e 

sentimentos, tendo em vista que o isolamento 

social é uma das causas de sofrimentos mentais 

(SOUZA et al., 2021). 

Nesse viés, intervenções psicológicas para a 

promoção de segurança do trabalhador, 

sentimento de pertencimento, escuta ativa e 

melhora da descontaminação emocional são 

necessárias, a julgar pela relevância para 

proteção física no trabalho como um senso de 

auto eficácia individual e coletiva. Além disso, 

é imprescindível a necessidade de se sentir 

parte de uma equipe coesa, com objetivos de 

trabalho compartilhados e comunicação entre 

os membros da equipe, estimulando a empatia 

e a liberdade de expressar sentimentos. 

Acrescido a isso, a diminuição da sobrecarga 

física e emocional é outro ponto importante 

(LISSONI et al., 2020). 

Outrossim, é imprescindível ter hábitos 

alimentares saudáveis, momentos de descanso e 

relaxamento entre os turnos de trabalho. Para 

mais, é fundamental evitar o uso de substâncias 

que podem atrapalhar o alívio da tensão, como 

o consumo de álcool, tabaco/cigarros, narguilé 
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e outras drogas, além de bebidas cafeinadas em 

excesso, pois afetam a qualidade do sono e, 

consequentemente, o descanso. Somado a isso, 

é conveniente evitar usar aparelhos eletrônicos, 

como celulares, computador, assistir TV, bem 

como esquivar-se de acesso a informações que 

possibilitem o aumento do estresse e da 

ansiedade próximo ao horário de dormir 

(BRASIL, 2021). 

Nesse interim, as práticas de atividades 

mente-corpo são capazes de reduzir sintomas 

graves de ansiedade e de depressão entre 

profissionais de enfermagem. Logo, exercícios 

que visam o bem-estar do corpo e da mente são 

importantes para a prevenção desses distúrbios, 

além de protegerem contra outras doenças 

crônicas não-transmissíveis e de beneficiarem a 

saúde de forma geral (SANTOS et al., 2021). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Portanto, com esse estudo pôde-se perceber 

que a saúde mental dos profissionais frente à 

pandemia encontra-se debilitada, sendo a 

utilização de intervenções um meio de 

minimizar essa realidade. Dentre as interven-

ções, as mais citadas pelos artigos foram em 

relação a importância da equipe de saúde 

possuir uma comunicação eficiente e ter hábitos 

saudáveis, tais como: uma boa alimen-tação, 

prática de atividade física, momentos de 

descanso, e manter as relações sociais com 

parentes e amigos, mesmo que seja de forma 

remota.  

Em contrapartida, mais pesquisas voltadas 

para a prevenção e tratamento da saúde mental 

desses profissionais são cruciais e promissoras 

no momento atual, além de investimentos na 

área da psicoterapia online, em parceria com 

universidades, visando orientar os profissionais 

sobre sintomas de transtornos mentais, para se 

autodiagnosticar e investigar possíveis sinto-

mas nos demais membros da equipe. Ademais, 

é importante a comunicação entre os membros 

da equipe, estimulando a empatia e a liberdade 

de expressar sentimentos.  
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